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Prefácio

Questões teóricas e empíricas 
pautadas na dialética 

inclusão-exclusão social

Sendo uma pesquisadora formada pelo NEXIN, sinto-me 
honrada em prefaciar este livro organizado pela Profa. Dra. Bader 
Sawaia (PUC/SP), Prof. Dr. Renan Albuquerque (UFAM) e a dou-
toranda em Psicologia Social Flávia Busarello (PUC/SP). Os tra-
balhos desta obra trazem questões teóricas e empíricas pautadas 
na dialética inclusão-exclusão social, a partir de uma perspectiva 
científico-acadêmica, que se faz comprometida com a transforma-
ção social. A obra “Afeto e Comum: reflexões sobre a práxis psicos-
social” marca um avanço sem limites para os múltiplos diálogos na 
área da Psicologia Social, trazendo as questões do contemporâneo 
para serem pensadas a partir de novas categorias analíticas.

O próprio título da obra traz a ideia da afetividade e da 
lógica do coletivo como amalgamados quando pensamos o político 
e as transformações sociais possíveis no hoje, marcando o entre-
laçamento inquestionável entre a pessoa e a multidão, entre o sin-
gular e o plural, entre a subjetividade que escapa e a objetividade 
que delimita. A orientação teórica marca o afeto atravessando a 
política, como a água atravessa a terra, ou seja, não há política que 
não seja permeada pelo afeto e por ele seja impulsionada, de forma 
que as ações políticas são formadas pelos encontros, “mediante a 
construção dos afetos políticos”, como afirma Negri e Hardt (2016, 
p. 31).

A situação que vivemos hoje no país e no mundo nos 
marca negativivamente e, ao que tudo indica, caminhamos na di-
reção das paixões tristes, já que vivemos, de forma mais intensa, 
permeados por um forte apelo na direção do neoliberalismo: um 
conjunto de ações, pensamentos, visibilidades, percepções que 
marcam uma determinada configuração do sensível na direção de 
um mundo coerentemente articulado em torno das demandas de 
uma sociedade mercadológica e competitiva.
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Fortemente oferecidos pelos meios de comunicação do-
minantes, sentidos hegemônicos em torno de projetos sociais e 
culturais em diferentes áreas ganham analogia com atos de cor-
rupção, desvios, ou são qualificados como práticas de vagabunda-
gem. Para a ótica dos neoliberais, projetos sociais e projetos cultu-
rais são compreendidos como um desfalque aos cofres públicos, 
sendo desqualificados e significados como desperdício de verba ou 
mesada para vagabundos que não querem trabalhar, etc.

Relações conflituosas têm marcado o território urbano 
como palco do paradoxo entre, por um lado, a expansão e ditadura 
do reino do mercado e do empreendedorismo competitivo, articu-
lados com a privatização e o “enclausuramento do espaço público” 
(ZIZEK, 2013, p. 104) e, por outro, as ocupações do espaço públi-
co, em especial, as recentes ocupações nas escolas secundárias, no 
MINC, nas universidades, nas ruas, etc.

A força da configuração neoliberal aumenta e intensi-
fica as desigualdades sociais que, articuladas a formas de perce-
ber e não perceber, de visibilizar e invisibilizar, de tornar audível 
e não audível os diferentes aspectos dos mecanismos que tornam 
possível determinados e perversos resultados, marcam o atra-
vessamento estético que a ideia de liberdade como livre arbítrio 
exerce na lógica desta mesma ditadura do mercado. Sob esta lógi-
ca, somos mais livres quanto mais privatizados se tornam nossos 
espaços e seríamos mais livres quanto menos circularmos no es-
paço comum. Em nossos condomínios residenciais já temos, por 
exemplo, cinema, academia, área de lazer, área gourmet, parques e 
até verdadeiros estúdios musicais para nossos filhos adolescentes 
ficarem protegidos do reino do caos da vida mundana. Nossas 
escolas são privadas e, com raras exceções, são estrategicamente 
localizadas em bairros de difícil acesso por transportes coletivos 
comuns.

O importante, sob este prisma, é “não misturar”, nem os 
lugares e nem as pessoas, fora do que estipula a governamentalida-
de, a divisão social de classes, de gênero e de raça.  Nada pode ba-
gunçar a partilha estipulada, onde o privado avança sobre o campo 
do público. Caso contrário, é a “baderna”, porque, sob esta ótica, o 
espaço privado é para viver e permanecer e o público para apenas 
circular, respeitando o conjunto das hierarquias normativas e nor-
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matizadoras das cidades. Ou seja, no triunfo da lógica consensual, 
cada coisa deve ocupar o seu lugar no campo da partilha hierárqui-
ca dos espaços urbanos. Portanto, os espaços se configuram sob 
a lógica da partilha do sensível, forma pela qual se determina no 
sensível (modos de ver, ouvir, perceber) a relação entre o que é 
partilhado e a divisão do que é exclusivo (RANCIÈRE, 2005).

Mas, toda situação, toda lógica e toda configuração pode 
ser cindida, reconfigurada sob outra forma, outro regime de per-
cepção e inteligibilidade, que modifica a experiência comum e abre 
novos territórios do possível na distribuição dos lugares. A distri-
buição dos lugares indica muito mais do que as distribuições dos 
espaços no urbano, mas estas distribuições por sua vez, já se pau-
tam na distribuição dos mais ou menos capazes, daqueles que, nos 
diz Butler (2015), são colocados em uma maior condição de vulne-
rabilidade, apesar e além da própria condição de vulnerabilidade 
inerente a todo ser humano.

No entanto, os territórios urbanos se fazem por múltiplas 
significações, repletas de experiências distintas, muitas vezes mar-
cadas pela tensão do eixo NÓS X ELES, configurada em jogos de 
alteridade e antagonismos, marcados pela trama de relações, signi-
ficações e por ações de dissenso em diferentes espaços do urbano.

É possível perceber diferentes formas de coletivos de 
enunciação que ocupam com seus corpos os espaços públicos e dão 
a eles novos significados e novas funções, reinventando o sentido 
de democracia nos contextos urbanos, permeados pelo afeto que 
move para o engendramento do político. Desde as ocupações nas 
escolas, nas ruas, nas instituições públicas em geral, produziu-se 
algumas experiências coletivas que nos apontam não só para ou-
tras formas de ocupação do espaço, mas para outras maneiras e 
formas de ser juntos, onde se produz outra relação entre o Eu e o 
Nós, apontando o coletivo como o locus da pensabilidade afetiva 
transformadora.

Suas manifestações são marcadas pela ocupação do terri-
tório, protestos, bloqueio de ruas e pontes, bloqueio de acessos, no 
qual se instaura o caos, instituindo ações performativas (BUTLER, 
2014) nas quais a autoprodução se dá no exercício da própria ação.

A ocupação dos espaços públicos, compostos por coleti-
vos locais, encarna o NÓS como corpos em relação, não no sentido 
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identitário e totalizado, mas no sentido da unificação que desto-
taliza e retotaliza de maneira aberta e capturada pelas atuações 
horizontalizadas que propõem. Experimentam-se como organiza-
ções horizontalizadas, com moradia e alimentação compartilhada, 
marcando, o que Butler (2014) chama de enunciados performa-
tivos políticos, pela forma como agem na situação da ocupação. 
Em tais ocupações, os manifestantes se fazem audíveis e visíveis 
pela mídia independente, congregados e congregantes, conseguem 
instituir o NÓS, marcando o afeto, o cuidado, a parceria e a solida-
riedade como configurantes do político. Por meio da luta, fazem 
nascer o sujeito plural, coletivo, que se constitui no transcurso de 
sua própria ação, possibilitando formas particulares de sociabili-
dade política, na qual o NÓS nunca atinge a unidade, nem a marca 
do UM. 

Sua organização é caracteriza por laços de reciprocida-
de, marcando uma experiência de reconfiguração do sensível na 
enunciação de outros possíveis no compartilhamento da vida, nas 
decisões coletivas das assembleias horizontais, atuando no campo 
do político ao mesmo tempo em que atuam sobre si mesmos.

Estes movimentos nomeados de Ocupa, muito visíveis 
no ano de 2016, experenciaram a democracia como o exercício da 
capacidade de enfrentar as contradições e paradoxos da escolha 
da verificação do exercício da igualdade de qualquer um ocupar o 
espaço não hierárquico dos coletivos.

Estas experiências nos apontam formas de ocupação dos 
espaços que desamarram, mesmo em contradições, lógicas dualis-
tas e dicotômicas das capacidades e incapacidades, do público e do 
privado, do particular e do universal. Mostram que a emancipação 
passa por uma ruptura estética que seja capaz de produzir novas 
formas de experiência do sensível, novas visibilidades e audibili-
dades, de entrelaçar as singularidades, pautadas no exercício do 
entre sujeitos, no hiato que marca os espaços entre o eu e o outro.

A inteligibilidade dos coletivos pressupõe a reciprocida-
de das singularidades em torno de uma ficção, uma utopia que, lon-
ge de trazer uma visão limitada e determinada do futuro, o abre a 
horizontes amplos de possibilidades. As organizações que pautam 
as ocupações no contemporâneo partem de uma atuação ampara-
da na horizontalidade de funções, tarefas, dizeres e visibilidades e 
sua performatividade é sua própria invenção.
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Tal como a obra ou prática artística é um terceiro termo 
entre o autor e o espectador, as ocupações em atos performativos 
se constituem no terceiro termo entre as singularidades e a multi-
dão. Nada há a priori, nada há que os essencialize. Realizam jogos 
de alteridade que, ao se deslocarem de lugares identitários, escor-
regam para a heterologia, sendo capazes de denunciar danos e en-
frentar injustiças. Assim, coletivizam capacidades que rompem “a 
unidade do dado e a evidência do visível” (RANCIÈRE, 2012, p. 49), 
de forma a deslizar-se na direção do outro, na desidentificação em 
relação a seu próprio lugar e na identificação impossível com este 
outro, num movimento de subjetivação política (RANCIÉRE, 2014)

Marx já dizia que a diferença entre o pior arquiteto e a 
melhor das abelhas é a capacidade do primeiro de imaginar, criar 
ficções e, por meio dela, projetar os possíveis (MAHEIRIE e ZA-
NELLA, 2017). A ficção é a gênese dos possíveis. É a possibilidade 
de construir ficções que aproxima a política de uma multiplicidade 
de experiências coletivas que temos presenciado no contemporâ-
neo.

É a capacidade de produzir ficções e por elas ser afetiva-
mente mediado que faz com que possamos inventar outros mun-
dos, entrelaçando, nos bons encontros, o eu e o outro, até que um 
comum se faça como exercício unificante. O livro “Afeto e Comum: 
reflexões sobre a práxis psicossocial” nos brinda com reflexões e 
experiências que dialogam afeto, política, singularidade e comum, 
de forma a abrir campos e inventar pensares e fazeres na direção 
de outros possíveis.

Lancemo-nos no horizonte onde equidade e liberdade 
não sejam conceitos e práticas antagônicas, façamos da capacida-
de de afetar a nossa melhor e maior arma na luta pelo mundo que 
merece ser vivido. Lancemo-nos ao comum, ao campo do NÓS, dos 
coletivos e resgatemos objetos fundamentais a Psicologia Social: 
grupos, identidade coletiva, coletivos, comum. Eis o livro que pen-
so apontar para este horizonte.

Profa. Dra. Kátia Maheirie
PPGP-UFSC
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Apresentação

Sobre o livro Afeto & Comum: 
reflexões sobre a práxis psicossocial 

A Psicologia Social brasileira a partir dos anos 80 deu um 
salto teórico sob a batuta crítica de Sílvia Lane, em parceria com 
outros pesquisadores da América Latina como Martin Baró, contra 
o caráter adaptador da Psicologia e seu isolamento das questões 
sociais. Desde então, essa crítica foi se consolidando teoricamente, 
por meio de pesquisas sobre os graves problemas sociais de nosso 
pais e do continente latino americano. 

A presente coletânea reúne textos que, inspirados por 
esse brado acadêmico, adotam a desigualdade e as violências dela 
decorrentes como objeto de estudo da Psicologia Social. Ressaltam 
que as análises não se reduzem à compreensão das marcas que as 
determinações deixam em nossos corpos e mentes. Entendem que 
o fenômeno psicossocial está inserido na estrutura e organização 
capitalista de expropriação (HARVEY, 2004) da sociedade brasilei-
ra, mas vão além, escutam e analisam a força de resistência e trans-
formação da subjetividade, rebatendo a concepção tradicional das 
ciências humanas e sociais de subjetividade assujeitada, reacio-
nária e da ordem do erro e da patologia. Propõem o pressupos-
to da “subjetividade revolucionária” (SAWAIA e SILVA, 2018) que 
denuncia a falsa dicotomia entre liberdade e determinação social. 

O ponto de partida é a ideia de que a luta pela emancipa-
ção é uma dimensão irreprimível do humano, embora constante e 
perversamente cerceada pela ordem social. E o que é igualmente 
importante, essa luta de cada um depende de outros corpos para 
acontecer e durar, pois somos corpos compostos por outros cor-
pos.

A teoria de base é a psicologia sócio-histórica de ver-
tente marxista e em diálogo com Espinosa, tal como desenvolvida 
por Vigostki, a qual afirma a determinação social da subjetivida-
de, compreendendo que a passagem do social ao psicológico é um 
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processo dialético, mediado pela imaginação e que, portanto, a 
determinação social não é ato reflexo, mas criativo. Dessa forma, 
apresenta uma das proposições mais importantes para a Psicolo-
gia Social: liberdade e determinação não são excludentes, assim 
como objetividade e subjetividade. 

Esses três pensadores recuperam para a Psicologia o 
homem por inteiro, não mais retalhado por dicotomias impostas 
pelo racionalismo; foram valentes defensores da potência humana 
contra todas as formas de tirania e bloqueio, buscando formas de 
estabelecer comunicação com as forças sociais ativas que operam 
no mundo.

Vigotski (1896/1934), genial psicólogo russo, introduziu 
Espinosa e Marx, dois pensadores aparentemente antagônicos do 
ponto de vista epistemológico, na Psicologia. E, em lugar de fazer 
uma escolha empobrecedora entre o método dialético de Marx e o 
monismo de Espinosa, trabalhou para que esses notáveis pensa-
dores colaborassem para superar as dicotomias perpetradas pelas 
correntes teóricas dominantes no início do séc. XX, que configura-
vam três tipos distintos e inconciliáveis de homem: o homem do 
inconsciente, o homem do comportamento e o homem da cognição.

Os textos são de autoria de pesquisadores do Núcleo de 
Pesquisa Dialética Exclusão/Inclusão Social (NEXIN), do Programa 
de Pós-Graduação em Psicologia Social da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC/SP), coordenado pela professora Bader 
B. Sawaia, e também por pesquisadores de outras instituições, que 
dialogam com o núcleo ou tiveram passagem por ele, companhei-
ros de angústias e sonhos acadêmicos e políticos. Ressalta-se, ain-
da, como motivação do presente livro o fato do campo de atuação 
do psicólogo social ter se ampliado, ao ser chamado a participar 
da política de assistência social, desde a promulgação do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), hoje, o seu maior empregador. 
Esse campo abriu as portas para a ação do psicólogo em todas as 
regiões do país, até mesmo nas menores cidade, e lhe impôs a de-
sigualdade como objeto da práxis psicossocial e não apenas como 
uma das variáveis da subjetividade.

Entendemos que este é o momento de refletir sobre a 
práxis, perguntando, à luz desses pressupostos não cindidores e 
separatistas, o que caracteriza o fazer da Psicologia Social compro-
missada com a superação da desigualdade?  
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Para colaborar com essa reflexão, a presente coletânea 
coloca em discussão duas ideias: o afeto como categoria analíti-
ca da desigualdade e o comum como norte da práxis psicossocial, 
uma escolha que, por sua vez, pode levar a outra indagação: Por 
que o destaque a dois conceitos estranhos à Psicologia Social Críti-
ca e aparentemente despolitizados?

Justamente por isso, para superar a falsa dicotomia en-
tre subjetividade e objetividade e entre razão e emoção, que sus-
tentou, de um lado, o racionalismo epistemológico, cuja ênfase na 
objetividade levou ao descarte do humanismo e ao desprezo das 
emoções, colocadas no lugar do erro e da patologia.  De outro, in-
centivou a aversão pela objetividade, resvalando no niilismo, prag-
matismo e relativismo. Essas duas ortodoxias epistemológicas, por 
caminhos diferentes, colaboraram com a disseminação da ideolo-
gia neoliberal contemporânea caracterizada pelo individualismo, 
mercantilização da vida e esgarçamento do tecido comunitário.

Pensadores contemporâneos apresentam uma outra ca-
racterística do neoliberalismo, o processo de sentimentalização da 
vida pública conectado ao desejo de produzir e consumir formas 
personalizadas de narrativas históricas (ATHANASIOU; HANT-
ZAROULA e KOSTAS, 2008). Um movimento ideológico conhe-
cido como “Affectivity turns” que nos mantém ativos em relação 
às questões pessoais e sentimentais, mas politicamente apáticos. 
Contexto em que a felicidade se torna palavra de ordem, remédio 
para todos os males, uma recomendação médica, ou ainda uma 
responsabilidade do Estado como denuncia Aldaíza Sposati (2017) 
sobre o Programa da atual primeira dama: “Criança Feliz”. Segundo 
a autora, o programa se arvora no direito de definir quem é infeliz 
e porque, assim, remete a felicidade ao campo da ideologia e da 
governabilidade. 

Na América Latina, após assistirmos a uma renovação da 
esquerda ao final das décadas de 90: com a intensificação das lu-
tas sociais e a subida ao poder de governos progressistas, vemos, 
atualmente o desmoramento e desmonte das forças progressistas 
e da força coletiva em todos os níveis: político, educacional, saú-
de, trabalho. A quebra do “comum”, uma das estratégias apontada 
por Espinosa no séc. XVII, de sustentação de regimes autoritários, 
nunca esteve tão evidente, eficaz e disseminada em todos os ní-
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veis: global, local, nacional, internacional, sendo nesse momento 
um dos exemplos mais dramáticos: a tragédia dos refugiados.

Desses fatos, aqui apresentados brevemente, emerge a 
proposta desta coletânea de trabalhar os afetos e o comum como 
categorias analíticas orientadoras de práxis voltada ao enfrenta-
mento da moral particular neoliberal que dilui desigualdade social 
na diferença, democracia na permissividade hedonista e a resis-
tência na tolerância, que se torna uma atitude elegante e moderna, 
aplaudida nas redes sociais. 

Por isso, é preciso deixar claro nosso posicionamento po-
lítico frente à desigualdade: Nossa preocupação é a superação da 
desigualdade social em suas diferentes formas de manifestações 
particulares, o que é diferente da proposta neoliberal de supera-
ção das diferentes formas de desigualdade social, como alguns 
costumam defender. A primeira premissa é baseada na dialética 
singular/particular/universal, em que cada particular é manifes-
tação do conflito de interesses, da expropriação e da injustiça que 
precisa ser enfrentada. A outra dilui a desigualdade central do ca-
pitalismo, a luta de classes, em infinitas diferenças que devem se 
toleradas. 

É importante também considerar que as discussões so-
bre esta temática na Psicologia Social não raramente mantêm o se-
paratismo epistemológico, trabalhando sob o paradigma da deter-
minação causal (não histórica) e da racionalidade, reproduzindo a 
tensão que tanto incomodou Vigotski entre o social e o individual e 
entre a emoção e a razão.

São essas as questões que norteiam os textos aqui apre-
sentados. Todos são relatos de pesquisa em realização ou já reali-
zadas que discutem direta ou indiretamente o comum e os afeto, 
mas com ênfases e contextos diferentes. Assim, optamos por agru-
pá-los em quatro eixos, a partir das questões destacadas em cada 
um deles. Os textos são antecedidos por um Prólogo elaborado por 
Bader Sawaia apresentando os dois conceitos centrais da coletâ-
nea: afeto e comum como categorias políticas no diálogo entre Es-
pinosa, Marx e Vigotski.

O primeiro eixo, “A positividade do Afeto: reflexões teóri-
co-metodológicas”, é composto por cinco textos. No primeiro, inti-
tulado “Imaginação e emoção: liberdade ou servidão nas paixões? 
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- um ensaio teórico entre L. S. Vigotski e B. Espinosa”, as autoras, 
Daniele Nunes Henrique Silva e Lavínia Lopes Salomão Magiolino 
refletem sobre a relação entre imaginação e afeto, defendendo que 
as paixões mobilizam processos criadores. Partindo das cartas de 
amor trocadas entre Simone de Beauvoir e Nelson Algreen, refle-
tem sobre a conotação ético-política na definição dos afetos e sobre 
a ideia vigotskiana de psiquismo como drama, choque de sistemas.

“Ato radical - um estudo sobre as finalidades e as afeta-
ções políticas” é o segundo texto, de autoria de Dilson Wrasse, que 
analisa o ato radical e as afetações políticas na relação com a co-
tidianidade. A ação é sempre local e dentro da cotidianidade. Não 
são ações isoladas, mas afetadas e posicionadas que requerem tan-
to uma posição quanto uma interpretação correta, enquanto ser 
que se localiza na história que sabe que ao mesmo tempo é sujeito 
e objeto da história; que o sujeito determina e que é determinado 
pela história. Segundo o autor trata-se de criar circunstâncias fun-
damentais para viabilizar a práxis e para o surgimento da possibi-
lidade histórica do ato radical.

No texto seguinte, “Sussurros afetivos: ética e afeto na 
práxis psicossocial”, as autoras Aline Matheus Veloso e Flávia Ro-
berta Busarello refletem acerca da positividade dos afetos na inter-
venção psicossocial, analisando os pares, muitas vezes lidos como 
dicotômicos, razão/afeto e mente/corpo. Ao final, é feita a “escuta 
dos sussurros afetivos”, esboçando caminhos possíveis à prática 
orientada pelos bons encontros, a partir das impressões das duas 
pesquisas feitas pelas autoras em seus mestrados em Psicologia 
Social: uma com jovens em conflito com a lei e a outra com povos 
indígenas Xokleng/Laklãnõ.

No quarto texto, “Psicologia e população em situação de 
rua: apontamentos sobre a produção científica no Brasil” as auto-
ras, Bader B. Sawaia, Aline Pereira e Lívia Maria Camilo dos Santos 
examinam a produção científica (entre os anos de 2004 e 2016) em 
Psicologia sobre o fenômeno das populações em situação de rua, a 
partir das categorias analíticas do NEXIN. As autoras constataram 
que há uma tendência a desconsiderar a singularidade desses su-
jeitos, tratando-os como bloco homogêneo, sem sutilezas psicoló-
gicas e necessidades elevadas, pautado no modelo masculino. Por 
fim, salientam que são raros os trabalhos científicos que analisam 
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os sentimentos e emoções produzidos na/pela vivência dessa con-
dição social, embora a maioria aponte o intenso sofrimento que ela 
acarreta.  

“Tempo de homens partidos: o inconsciente como quebra 
da unidade pensar-sentir-agir”, o quinto texto, escrito pela Lívia 
Gomes dos Santos, discute a questão do inconsciente na Psicolo-
gia Sócio-Histórica a partir dos versos do poeta Carlos Drummond 
de Andrade. Para tanto, aponta o papel da cultura na constituição 
do psiquismo, tanto em seus aspectos conscientes quanto no in-
consciente, destacando o papel da linguagem e da atividade nesses 
processos. Em seguida, apresenta como a particularidade que vi-
vemos, marcada pela divisão da sociedade em classes e pela alie-
nação, faz com que a dinâmica entre consciente e inconsciente seja 
alterada, sendo este último caracterizado sobretudo pela quebra 
nos processos de sentir-pensar-agir. 

O segundo eixo, “Políticas Públicas” é composto de dois 
textos. Um deles, intitulado “Psicologia e Assistência Social: o so-
frimento ético-político e a escuta, ação e garantia de direitos” é de 
autoria de Gustavo Henrique Carretero que discute a atuação de 
psicólogos(as) nas políticas sociais, especialmente na Assistência 
Social. Reflete que a crescente inserção de psicólogas(os) nas po-
líticas sociais se deve, de um lado, à politização da Psicologia, de 
outro à abertura de campo de trabalho. Infere-se que no encontro 
entre Psicologia e Políticas Sociais as contradições e tensões das 
duas áreas se somam e abrem novas possibilidades, tanto no senti-
do conservador como progressista. Em relação à atuação de psicó-
logas(os) propõe que o sofrimento ético-político (SAWAIA, 2001) 
seja o objeto de atuação, especialmente nos CRAS, e que a atuação 
se paute na escuta, ação e garantia de direitos como forma de su-
perar enquadres voltados para o fazer tradicional em Psicologia. 

O segundo texto, de autoria de Maria Ignez Costa Morei-
ra, intitulado “Tensões entre a lógica do poder patriarcal e a busca 
de emancipação das mulheres nas Políticas Públicas de Assistência 
Social: uma análise à luz da categoria de gênero”   reflete sobre as 
relações estabelecidas entre as mulheres e as políticas públicas de 
assistência, a partir da categoria de gênero.  As políticas públicas 
brasileiras de assistência social reservam às famílias e às mulheres 
uma posição de centralidade nas suas práticas. Por meio da cate-
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goria de gênero, a autora discute as tensões no campo das políticas 
de Assistência Social, entre a promoção da emancipação e autono-
mia e a tutela das mulheres e sua sobrecarga de trabalho. 

O terceiro eixo, intitulado “Multitudo, Comum e Terri-
tório”, é composto por 5 textos. No primeiro, “Em busca de uma 
concepção psicossocial de território na convergência entre políti-
ca, comunalidade e afeto”, as autoras Bader B. Sawaia e Glaucia T. 
Purin refletem sobre a necessidade da Psicologia Social debruçar-
se sobre o território, não como uma variável da subjetividade, mas 
como categoria analítica e de intervenção. Para tanto, propõem 
discuti-lo na interface com o conceito de espaço público, desenvol-
vido por Arendt, e de comum e multitudo, tal como elaborado por 
Espinosa. A introdução dessas duas ideias parte da crítica feita por 
vários pensadores à despolitização da paisagem cívica e ao esfa-
celamento da comunalidade. A análise tem por base os resultados 
de duas pesquisas realizadas na cidade de São Paulo, uma sobre 
rádios comunitárias e outra sobre coletivos de intervenção urbana. 
Esse texto ainda destaca o afeto como dimensão constitutiva do 
território e a arte como técnica de intervenção. 

O segundo texto “A dimensão ético-política da ação co-
letiva: multidão e comum como categorias analíticas”, de autoria 
de Cinara Brito de Oliveira, reflete sobre a construção do conceito 
de multidão ao longo da história da Psicologia Social. Em seguida, 
apresenta o debate atual acerca da equivalência entre movimentos 
sociais e multidão, analisando as pesquisas sobre os movimentos e 
multidão da atualidade. Por fim, apresenta a multidão e o comum 
como categorias analíticas, recuperando a dimensão ética da ação 
coletiva.

Completando essas análises, o texto “Modulações da ati-
vidade caráter massivo e do inconsciente como conceito sócio-his-
tórico” de Pedro Henrique Chaves Pessanha discute que as teórias 
sobre os movimentos de massas se relacionam tradicionalmente 
ao campo da Psicologia e, em especial, ao tema do inconsciente. A 
partir do tripé B. Spinoza, K. Max e L. Vigotski – busca retomar a 
problemática dos vínculos possíveis entre as nuances da incons-
ciência – fragmentação, inibição e repressão – e as atividades de 
caráter massivo/multidão – desde suas manifestações mais exe-
cráveis até a força ativa da história.
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Elisa H. Musha e Juliana Berezoschi, no texto “O lugar do 
singular no comum: experiências afetivas em movimentos sociais”, 
analisa a relação entre a participação de  sujeitos em movimentos 
sociais e a constituição de suas singularidades em busca de um co-
mum, por meio de  duas pesquisas: a primeira, já concluída, com 
jovens moradores de Heliópolis - São Paulo, que participam desde 
a infância dos projetos sociais da União de Núcleos, Associações e 
Sociedade de Moradores de Heliópolis e São João Clímaco (UNAS); 
a segunda, ainda em andamento, com integrantes de um coletivo 
transfeminista, em formação, em uma cidade de médio porte da 
região sul do Brasil, de tradições germânicas e conservadoras. No 
decorrer do texto, são apresentadas algumas experiências no cam-
po que retratam a participação de sujeitos ativos para o objetivo 
comum e como este é atravessado por diferentes formas de afeta-
ções das singularidades.

“A cidade, o território e a vida em condomínios: possibi-
lidades de uma (in)experiência do comum” é o texto escrito por 
Regina Paulinelli que apresenta reflexões sobre a experiência do 
comum nas relações vivenciadas em condomínios residências do 
Programa Minha Casa Minha Vida, tendo como cenário o fenôme-
no de urbanização das cidades, a dialética exclusão/inclusão, o 
processo de gentrificação e a produção de enclaves, colocados em 
perspectiva com a crescente ampliação das periferias, segregando 
a população em seu acesso e direito à cidade. O texto busca algu-
mas chaves de compreensão dessa realidade a partir das relações 
subjetivas que se constituem nos territórios, tomando-os como 
espaços de vivência, numa rede de relações que proporcionam às 
pessoas a experiência de bons e de maus encontros, dimensionan-
do a pluralidade e a (im)possibilidade do agir em comum.

O quarto eixo, “Práxis e Afeto”, composto por 5 textos, 
tem início com “O sentido ético-político da saúde e os conflitos so-
cioambientais: relatos de pesquisa” de autoria de Diana Jaqueira 
Fernandes e Eugênia Gadelha Figueiredo. As autoras ressaltam o 
sentido ético-político do processo saúde/doença/cuidado nos de-
bates sobre a questão socioambiental no Brasil como contrapon-
to às correntes de cunho biologicistas que seguem influenciando 
mais fortemente a pauta, em geral, mediada por um viés natura-
lista, tecnicista e/ou baseada no romantismo ingênuo, sem aten-
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tar para os determinantes socioeconômicos, políticos, subjetivos 
gerados e gestados pelo sistema capitalista de produção que agem 
diretamente sobre esse processo. Para tanto, as autoras buscam 
identificar os impactos psicossociais da desigualdade/injustiça 
ambiental no cotidiano da população residente em áreas de con-
flitos socioambientais e a práxis em saúde nelas desenvolvida: o 
Delta do Parnaíba (PI) e a Bacia do Rio Doce (MG), palco do maior 
desastre ambiental do Brasil, são os cenários apresentados neste 
trabalho.

O segundo texto “A produção de novas práticas políti-
cas na escola: teatro social dos afetos” de autoria de Kelly Cristina 
Fernandes discorre sobre a necessidade de restaurar a confiança 
no comum, através da união dos atores sociais das escolas, tendo 
como mediador a linguagem artística, em especial o teatro como 
intervenção psicossocial. Para tanto desenvolveu e aplicou a téc-
nica do Teatro Social dos Afetos com base no Teatro do Oprimido 
durante quatro anos de projeto em escolas públicas do município 
de São Paulo, buscando compreender através de jogos e técnicas 
teatrais a circulação dos afetos dentro das relações e identificar 
quais afetos que mobilizam o agir transformador e os que nos 
mantêm na passividade e reatividade. A vivência dessa experiên-
cia em escolas, debatendo sobre violência e opressão com foco nos 
afetos, fomentou potências adormecidas dos sujeitos, fortalecendo 
seu potencial de afetar e ser afetado.

“Reflexões sobre a relação entre território e subjetivida-
de: da propriedade ao direito à cidade” de Gabriela Moreira Rodri-
gues dos Santos, reflete a partir das obras de Marx sobre o signifi-
cado do conceito de propriedade e seus desdobramentos atuais no 
que diz respeito às questões relacionadas ao urbanismo e o direito 
à cidade. Apesar de elementares, as investigações que objetivam a 
apreensão das conexões entre subjetividade e objetividade ainda 
apresentam desafios aos pesquisadores da área da Psicologia. Por 
isso, a intenção de se debruçar sobre o direito à cidade da perspec-
tiva psicossocial. 

O quarto texto é de autoria de Fabiana de Andrade Cam-
pos, intitulado “Massacre de Felisburgo: afeto, memória e trauma 
psicossocial”. Estas reflexões são desenvolvidas a partir da pesqui-
sa-intervenção realizada no acampamento Terra Prometida, em 
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Felisburgo/MG, onde ocorreu um massacre em 2004 contra traba-
lhadores rurais sem terra. Inicialmente, a autora descreve o contex-
to do massacre e a demanda por intervenção diante do quadro de 
sofrimento da comunidade. Na sequência, são feitos apontamentos 
sobre a Psicologia Sócio-Histórica nesse cenário e, posteriormente, 
apresentam-se as narrativas de reconstrução da memória do mas-
sacre. Por fim, são elaboradas teses a partir dos conceitos de trau-
ma psicossocial, memória histórica e afetos políticos. 

O quinto e último texto é intitulado “Povos originários e 
comum: reflexões acerca do sofrimento ético-político entre indí-
genas Sateré-Mawé/AM e Hixkaryana/AM”, de autoria de Flávia 
Roberta Busarello e Renan Albuquerque, tem o objetivo de refletir 
sobre o comum como possível enfrentamento ao sofrimento dos 
Sateré-Mawé e Hixkaryana nas cidades. Ambas etnias possuem 
Terras Indígenas (TIs) situadas na confluência do Amazonas com o 
Pará e transitam na divisa interestadual. O texto utiliza das catego-
rias analíticas do NEXIN e a vivência e análise do Núcleo de Estu-
dos e Pesquisas em Ambientes Amazônicos. A partir disso, traz um 
relato do sofrimento mental dos indígenas após a migração para 
a cidade, fazendo uma reflexão sobre como a cidade capitalista e 
consumista branca exclui esses povos, na forma de inclusão per-
versa (dialética exclusão/inclusão social). Por fim, é feito alguns 
apontamentos sobre a relação entre saúde e comum como uma 
forma de potência para esses povos viverem e enfrentarem sofri-
mentos impostos pelo contexto urbano.

Em síntese, politizar sem cair na politização, reconhecer 
os afetos sem cair no emocionalismos, criar um comum, sem cair 
na anulação das singularidades e no aprisionamento a uma identi-
dade cristalizada, é o desafio deste livro. 

Os textos que o compõem retratam cenas do atual mo-
mento histórico-social brasileiro e pensam orientações para uma 
práxis psicossocial transformadora mediados pelas categorias de 
afeto e comum. A coletânea não oferece respostas conclusivas, mas 
visa instigar o debate e colaborar com a criação de novos caminhos 
na direção apontada por Hegel: “Ação política que induz os homens 
a superarem suas limitações singulares e a mera particularidade 
para assim, identificarem-se com o gênero humano” (FREDERICO, 
2016, p. 251).
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Afinal, “Sonhos existem” como afirma Dom Quixote, prin-
cipalmente quando são sonhados em comum.

Profa. Dra. Bader B. Sawaia
Prof. Dr. Renan Albuquerque

Doutoranda Flávia R. Busarello
Junho-Julho de 2018

Referências 

ATHANASIOU, Athena; HANTZAROULA, Pothiti; YANNACOPOU-
LOS, Kostas. Towards a new Epistemology: The “Affective Turn”. 
Historein, v. 8, p. 05-16, 2008. 
FREDERICO, Celso. O multiculturalismo e a dialética do universal e 
do particular. Estudos Avançados, São Paulo, vol. 30, n. 87, p. 237-
254, mai./ago. 2016. 
HARVEY, David. Cidade rebeldes: do direito à cidade à revolução 
urbana. São Paulo: Martin Fontes, 2014. 
SAWAIA, B. B. O sofrimento ético-político como categoria de aná-
lise da dialética exclusão/inclusão In: ______. (org.) As artimanhas 
da exclusão: análise psicossocial e ética da desigualdade social. 2ª 
edição. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 97-118. 
SAWAIA, B. B. e SILVA, D. N. H.  A subjetividade revolucionária: 
questões psicossociais em contexto de desigualdade social. In: 
TOASSA, G. e RODRIGUES, D. J. S. Questões Psicossociais em con-
texto de desigualdade social. Goiás: Centro Editorial e Gráfico da 
Universidade Federal de Goiás, 2018 (no prelo). 
SPOSATI, Aldaíza. Transitoriedade da felicidade da criança bra-
sileira. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, n. 130, p. 526-546, 
set./dez. 2017. 



- 28 -



- 29 -

Prólogo

Afeto e Comum: categorias
centrais em diferentes contextos 

O objetivo é apresentar as duas categorias centrais da 
coletânea, que são abordadas por todos os textos, em diferentes 
contextos e com diferentes ênfases, de forma que o leitor possa 
aprofundar a reflexão, aqui iniciada, no decorrer da leitura. 

Falar de afeto para tratar questões sociais e políticas não 
é novidade: faz parte das estratégias de governabilidade a afetivi-
zação das questões políticas e a sentimentalização da vida pública 
(ATHANASIOU; HANTZAROULA; KOSTAS, 2008), sugerindo que os 
problemas sociais são da ordem de sentimentos pessoais e morais, 
portanto banais. Uma concepção que a grande mídia trabalha com 
muita habilidade.

A novidade é fazê-lo sem cair no psicologismo, como 
elaborou Espinosa, no séc. XVII, em seu livro seminal, Ética. Nessa 
obra ele apresenta sua filosofia monista, visando superar a oposi-
ção clássica dominante à época entre emoção/razão e corpo/men-
te, reconfigurando a complexa relação entre poder, subjetividade 
e emoção.

Atualmente na primeira década do séc. XXI, suas ideias 
são retomadas por  Negri e Hardt, completando um caminho tri-
lhado por pensadores, de diferentes perspectivas teóricas, ao longo 
do séc XX, dentre os quais ressalto Vigotski (1935/1998) e Deleu-
ze (2002), para demonstrar que emoção não é exclusivamente um 
fenômeno psíquico, mas uma experiência política. Segundo Hardt 
e Negri, as pessoas são incapazes de compreender que o afeto é 
conceito político, mais ainda quando se trata do amor, “conside-
rado um sentimento estritamente privado, limitado ao casamento 
burguês e ao espaço claustrofóbico da família” (2005, p.  438), e 
usado como motivo ideológico para diversas situações, como por 
exemplo a afirmação de que por amor é permitido aceitar a violên-
cia doméstica. 
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Para se compreender a dimensão política dos afetos é ne-
cessário passar do paradigma separatista e dicotômico para o mo-
nista de Espinosa, que considera mente e corpo, razão e emoção 
como da mesma substância, sem separação e hierarquia entre eles. 
Nesta perspectiva, o  afeto é uma condição corporal e, ao mesmo 
tempo, a ideia dessa condição, pois não há nada na mente que não 
tenha sido afecção do corpo:

Por afeto (affectio) compreendo as afecções (affectus) do cor-
po, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuí-
da, favorecida  ou coibida, e, simultaneamente, as ideias dessas 
afecções (ESPINOSA, E. III, def 3).  

Espinosa valorizou o corpo em um momento quando a 
filosofia enaltecia a alma, indicando, pela primeira vez, que corpo 
e alma são ativos ou passivos juntos, em igualdade de condições e 
sem relação hierárquica entre eles. Nem o corpo comanda a alma 
nem a alma comanda o corpo. Assim, sua filosofia combate tan-
to o voluntarismo quanto o intelectualismo que, durante séculos, 
atribuíram à vontade e à razão um poder que não possuíam e que 
sustentou a concepção de sujeito assujeitado.  

É dessa ligação profunda entre corpo e alma que decorrem 
sua concepção de ser humano como ser de desejo e de paixão e sua 
tese política de que a vida ética começa no interior dos afetos. Como 
dito acima, o afeto tem duas dimensões: a da experiência da afeta-
ção (affection) e das modificações que meu corpo e minha mente 
sofrem na forma de emoções e sentimentos (affectus), sendo que 
dessa flutuação depende a minha força vital de resistência ou a 
qualidade ética de minha existência. Em outras palavras, afeto é a 
forma pela qual experimentamos em nosso corpo e mente o efeito 
das relações que partilhamos com outros corpos, o que para Es-
pinosa significa a transição de um estado de maior ou menor po-
tência de vida para outro, encontros que aumentam ou diminuem 
nosso conatus. Palavra latina que designa esforço para perseverar 
na existência e aumentar a potência de vida, o que é um direito 
natural de todos (ESPINOSA, Ética IIII, Prop. VII).

Segundo Espinosa, a alegria e a tristeza são os afetos pri-
mários que estão relacionados à potencialização da existência (auto-
nomia) e à refração, (heteronomia/passividade), respectivamente:
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Por alegria compreenderei, daqui por diante, uma paixão pela 
qual o corpo aumenta sua potência de agir e a mente de pen-
sar, passando, assim, a uma perfeição maior. Por tristeza, em 
troca, compreenderei uma paixão pela qual a mente e o corpo 
passam a uma perfeição menor (ESPINOSA, Ética III, Prop.LIX, 
def.II e III).

A partir dessas considerações, Espinosa postula sua ética 
e ontologia da potência,  que é ao mesmo tempo uma teoria dos 
afetos inovadora, pois estes, os afetos, são “acontecimentos vitais 
e medidas de variação de nossa capacidade para existir e agir” 
(CHAUÍ, 2011, p. 88), não “são vícios em que os homens caem por 
erro próprio” (TP, Cap. I, § 1).

Assim, não encarei os afetos humanos, como são o amor, o ódio, 
a ira, a inveja, a glória, a misericórdia e as restantes como va-
riações do ânimo, como vícios da natureza humana, mas como 
propriedades que lhe pertencem, tanto como o calor, o frio, a 
tempestade, o trovão e outros fenômenos do mesmo gênero 
pertencem à natureza do ar, os quais, embora sejam incômodos, 
são, contudo, necessários e têm causas certas, mediante as quais 
tentamos entender a sua natureza (ESPINOSA, TP, cap. I, § 4).

Ressalta-se na teoria dos afetos de Espinosa a associação 
entre afeto, ideia e ação, uma vez que todo pensamento e ação hu-
mana encontram-se intimamente ligados às experiências do corpo 
no decorrer da vida em sociedade. E o que é mais importante, ele 
destaca o papel da imagem nessas experiências. Segundo o filóso-
fo, somos afetados não pela realidade, mas por imagens, que po-
dem não ser uma ideia adequada do ocorrido. Se essas imagens 
são aceitas pela mente, ocorre a ilusão, o que pode explicar porque 
muitas vezes agimos em prol de nossa servidão, pensando estar 
defendendo nossa liberdade, como por exemplo, ficar feliz rece-
bendo recompensa,  pois o homem livre não age por recompensa, 
só os servos (ESPINOSA, TP, cap. X, § 8).

Inspirado em Espinosa e no método dialético de Marx, 
Vigotski criticou veementemente a dicotomia entre pensamento e 
emoção e o consequente despejo das emoções no terreno do erro e 
da perturbação do conhecimento, concepções que imperavam nas 
diferentes correntes teóricas da Psicologia à  sua época, início do 
séc. XX, como um dos grande males da Psicologia.  
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Nessa direção, no decorrer de sua obra, ele denuncia que, 
eliminando-se o afeto, perde-se o humano do homem, sua imagina-
ção, seu desejo e seu corpo, a ponto de afirmar que “a separação do 
lado intelectual de nossa consciência de seu lado afetivo-volitivo 
constitui um dos defeitos básicos mais graves de toda Psicologia 
tradicional” (VIGOTSKI, 1993, p. 24). 

Essas reflexões estão espalhadas em sua obra, que aqui 
resumiremos em sete proposições: 

I) O sujeito como agente da transformação social, não por 
causa da razão, mas da sua capacidade de afetar e ser afetado e de 
imaginar e criar; 

II) A união indissociável entre pensar, sentir e agir:  para 
ele, pensamos e agimos não contra os afetos, mas graças a eles, 
pois “toda emoção é um chamamento à ação ou uma renúncia a 
ela” (VIGOTSKI, 1927/2001, p. 139). Assim, ele traduz em lingua-
gem psicológica um dos pressupostos de Espinosa, a junção indis-
sociável entre corpo e mente; 

III) A positividade dos afetos. Eles não são apenas de-
formadores da verdade, mas constitutivos dela. Vigotski, como fez 
Espinosa na filosofia, tira a imaginação e a emoção do paradigma 
do erro para o da ética e da revolução. O afeto é a base da sub-
jetividade, o subtexto de nossas ações e pensamentos. A emoção 
atravessa a memória, a atenção, a vontade e o pensar, articulando 
experiências díspares e fragmentadas, o que fica evidente em suas 
reflexões sobre a “lei do signo emocional comum” e sobre a base 
afetivo-volitiva da linguagem. “O pensamento não nasce de si mes-
mo, nem de outro pensamento, mas da esfera motivadora de nossa 
consciência, que abarca nossas inclinações e  necessidades, nossos 
interesses e impulsos, nossos afetos e emoções” (VIGOTSKI, 1993,  
p. 343). Por trás do pensamento existe uma tendência afetiva e vo-
litiva, que contém o último porquê de nossas atividades e ideias. 
Portanto, a emoção é esse “organizador interno de nossos com-
portamentos, que retesam, excitam, estimulam ou inibem essas ou 
aquelas funções psicológicas” (VIGOTSKI, 1927/2001, p. 139). 

IV) O afeto sai da zona psíquica para o da experiência. 
Como afirma Vigotski (1935/1998) a experiência é sempre per-
meada por emoções, é sempre uma experiência emocional. São as 
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emoções que nos indicam a qualidade das afetações recebidas nos 
encontros, bem como motivam nossas ações. Elas nos movem, dão 
o colorido e a intensidade da vida. Nenhum sentimento permanece 
indiferente e infrutífero no comportamento. Ao sermos afetados, 
alteram-se as conexões iniciais entre mente e corpo, pois os com-
ponentes psíquicos e orgânicos da reação emocional se estendem 
a todas as funções psicológicas superiores iniciais em que se pro-
duziram, surgindo uma nova ordem e novas conexões (VIGOTSKI, 
1927/2001, p. 139).

V) Afetação é ato criativo e não mero reflexo do real. Ela 
se dá por meio de imagens dos objetos que nos afetam. “Não co-
nhecemos o mundo tal qual se apresenta fisicamente, mas pela 
imagem que ele nos provoca” (SAWAIA e SILVA, 2018, p. 4) . Isto 
significa que a imaginação depende da experiência; assim como a 
experiência é mediada pela  imaginação; e que ambas se apoiam na 
emoção. A expansão da atividade criadora da imaginação depende 
diretamente da riqueza e da diversidade da experiência anterior 
da pessoa, porque essa experiência constitui o material com que 
se criam as construções da fantasia (VIGOTSKI, 1930/2009). Isso 
aponta para o fato de que tanto mais a experiência daquele que 
imagina for enriquecida, impregnada de significados e de sentidos, 
mais haverá material para combinações e reelaborações;

VI) A dimensão ético-politica dos afetos. Sendo fruto da 
experiência, o que significa ter a gênese no contexto sócio-históri-
co, ele é o radar da nossa condição cidadã, isto é, da forma como so-
mos tratados pela sociedade. É ele que traduz as forças sociais em 
ideias e ações singulares, ao mesmo tempo em que é mediador da 
experiência, o prisma pela qual o exterior se transforma em subje-
tividade; portanto, “trabalhar com afeto não é cair na estetização 
das questões sociais, ou solipsismos, mas sim um meio de atuar no 
que há de mais singular da ação política emancipadora” (SAWAIA 
e SILVA, 2018, p. 6).

VII) A associação entre emoção e imaginação é a base da 
concepção de liberdade em Vigotski: “as possibilidades de atuar 
com liberdade, que surgem na consciência do homem, estão estrei-
tamente ligadas à imaginação” (1927/2001, p. 463). Portanto, os 
homens só podem atingir um grau de liberdade se forem criativos. 
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Assim, Vigotski reafirma a tese espinosana de que a ética 
está nos afetos e na imaginação, bem como a sua concepção de ho-
mem como ser de paixão e de desejo, portanto, potente na defesa 
da liberdade contra as diferentes formas de cerceamento e violên-
cia impostas pelos conflitos de interesse e pelo poder dominante. 

Fiel à perspectiva sócio-histórica de configuração do psi-
quismo, ele entende, como Espinosa, que essa luta não é individual 
e essa potência de vida precisa do outro para se fortalecer, pois 
é nessa união que o cidadão descobre que sua força para existir 
e agir politicamente aumenta. Daí o destaque desta coletânea ao 
Comum como norte da  práxis psicossocial.

Não é novidade enfatizar a força do comum na política. 
Desde que nascemos, ouvimos que “a união faz a força”. A origina-
lidade está na concepção defendida por Espinosa de comum como 
desejo, afeto e não como uma finalidade. Ele é o que permite ao 
homem reconhecer que cada um se conservará se puder conviver 
com o outro em paz e tornar-se uma veluti mente, isto é, “como se 
fossem uma única mente” (ESPINOSA, TP, cap. II, §13). O comum é 
o sentimento de que nossa potência de vida só é possível por meio 
do outro, que é favorecido quando a lógica dos afetos permite a 
percepção da amizade e da generosidade como algo útil (CHAUÍ, 
2003, p. 250). 

Seguindo essa linha analítica, Espinosa defende que a de-
mocracia é o único estado com aptidão para produzir um mundo 
comum, pela operatividade de um Direito comum de potencializar 
a vida, pois é regime em que a potência coletiva não está cristaliza-
da em um indivíduo ou grupo particular, mas que permanece nas 
mãos do comum (comunidade). 

Ressalte-se  que o comum não nega a singularidade, ao 
contrário, a “vida política transcorre em um espaço onde os conci-
dadãos decidiram agir de comum acordo ou agir em comum, mas 
não abdicaram de seu direito natural de pensar e julgar individual-
mente”, afirma Chauí (2003, p. 243), referindo-se aos §2 e 3 do cap. 
III do Tratado Político de Espinosa. 

Essa união de corpos e mentes singulares constitui um 
sujeito político coletivo, a “multitudo” (ESPINOSA, TP, Caps. IV, VII 
e VIII), que tem o poder de  enfrentar a desmesura do poder e a 
multidão atomística de indivíduos juntos. A resistência ativa con-
tra a dominação só pode existir na potência do comum.
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O comum, portanto, é ideia politica, um princípio político 
no sentido de ordenar, comandar e reger toda a atividade política, 
que se contrapõe ao individualismo triunfante da pós-modernida-
de. Uma ideia que, embora tenha sido elaborada por Espinosa no 
séc. XVII em seu esforço para potencializar a luta contra a servidão, 
continua atual. 

Segundo ele, a quebra do comum é o primeiro ato de toda 
tirania, junto com a privatização dos bens públicos (água, petró-
leo...) o que consiste em implementar ações e ideias que esgarçam 
o tecido comunitário, implantam a cizânia e a desconfiança, esti-
mulam a briga por recompensas e promovem a naturalização da 
condição de “inferioridade” e da incapacidade de grupos humanos 
para gerir sua própria vida e/ou manejar recursos comuns. 

Em síntese, como já dito acima, o comum de Espinosa é 
desejo e não finalidade. Não é fruto de educação, da conscientiza-
ção e de contingências. Portanto não está na lei, mas na necessi-
dade essencial do ser humano de passar da condição de servidão 
à modo livre e de que tudo que compõe com ela nos afeta como 
emoção alegre e potência de ação. Assim, ele defende que o poder 
público não deve vir das leis, mas da potência da multitudo, en-
tendida como um conjunto de constituintes que agem como causa 
única para exercer um efeito de limitar o poder dos governantes1. 

Aqui cabe um alerta: essas reflexões não podem ser in-
terpretadas, no plano da práxis transformadora, como se o psicó-
logo social devesse assumir como sua tarefa a indução da ética do 
comum pela conscientização. A originalidade de Espinosa está na   
demonstração que uma ideia verdadeira ou a razão jamais vence 
uma paixão. Um afeto não pode ser refreado nem anulado senão 
por um afeto contrário e mais forte do que o afeto a ser refreado” 
(ESPINOSA, ética, IV, Prop.VII) o que nos lembra que é preciso agir 
nas  afecções do corpo e da mente como proposta de transforma-
ção  para o conjunto da sociedade. 

Profa. Dra. Bader B. Sawaia
PUC-SP, julho de 2018

1 Marx, em Sobre a questão judaica, vai ao encontro dessa proposição ao afirmar que o direito faz do 
homem um ser isolado, pois coloca como fundamento da sociedade burguesa a liberdade individual 
e faz com que encontremos no outro a limitação de nossa liberdade.
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BLOCO I

A Positividade do Afeto: 
Reflexões Teórico-Metodológicas
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Capítulo 1

Imaginação e emoção: 
liberdade ou servidão nas paixões?

 Um ensaio teórico entre  
L.S. Vigotski e B. Espinosa 

Daniele Nunes Henrique Silva 
Lavínia Lopes Salomão Magiolino 

Introdução
Vigotski (1998) ao falar das emoções e da imagina-

ção ressaltava que estes tratavam-se dos temas mais sombrios e 
obscuros da Psicologia, pois eram marcados pela ausência de es-
tudos e investigações científicas e estavam, portanto, abertos às 
mais diversas elucubrações. Ao longo de sua obra (1925/1999; 
1926/2010; 1930/2018), podemos acompanhar uma instigante 
e profícua busca para elaborar tais conceitos e, mais do que isso, 
por tomá-los em sua intrincada relação deflagrando lacunas inves-
tigativas que ainda hoje, quase cem anos após a sua morte, geram 
controvérsias e polêmicas no debate contemporâneo. Discute-se, 
por exemplo, o estatuto da emoção e da imaginação no psiquismo 
humano - seriam estas funções psicológicas superiores? Como se 
articulam na ontogênese? Quais elementos mobilizam a criação, a 
experiência estética e a catarse? 

Não é nossa intenção abordar neste capítulo todas essas 
questões. Mas mobilizadas por elas – e tomando como base as ela-
borações teóricas de Vigotski sobre essa problemática – temos tra-
balhado em nossas investigações os conceitos de emoção e imagi-
nação na constituição do sujeito. Procuramos enfrentar os desafios 
que se colocam no cenário contemporâneo, posicionando-nos com 
relação as polêmicas que se acirram.

Pretendemos neste capítulo nos ater ao problema das 
paixões. Assumimos o princípio teórico de que as relações entre 
imaginação e emoção envolvem a dinâmica funcional do sistema 
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superior (VYGOTSKI, 2018), distanciando-nos dos paradigmas que 
marginalizam o afeto em detrimento da razão, bem como  das con-
cepções que avaliam a paixão como fenômeno psíquico trágico.

Em trabalho anterior, tivemos a oportunidade de tratar 
as dimensões históricas e culturais (portanto, políticas) da paixão 
(SILVA & MAGIOLINO, 2016). Partimos das cartas de amor trocadas 
entre Simone de Beauvoir e Nelson Algreen, refletindo, com base 
nas colaborações de Espinosa e Vigotski, sobre uma conotação éti-
co-política na definição dos afetos. Na verdade, os afetos se cons-
tituem a partir dos processos de significação que são alteritários, 
vivenciais e historicamente demarcados (SILVA & MAGIOLINO, 
2013 e 2016). Conforme problematizou Sawaia (2009), eles são 
produtos das condições históricas e sociais determinadas e podem 
assumir um caráter emancipador e criador na trajetória subjetiva. 

No presente trabalho, com base nas ideias de Vigotski 
sobre a psicologia do drama, choque de sistemas e dinâmica da 
personalidade, defenderemos teoricamente que as paixões tam-
bém mobilizam processos criadores, focando atenção especial às 
dimensões históricas e culturais do ato criador (labor). Para tanto, 
buscaremos também nas elaborações teóricas de Espinosa seus 
apontamentos filosóficos sobre os afetos, por meio de suas digres-
sões acerca das dimensões positivas (liberdade e alegria) e negati-
vas (servidão) das paixões e o sentido de comum.

Entendemos que esse é um caminho pouco explorado 
na Psicologia com potencial para revelar diversas complexidades 
sobre a ontologia de ordem social, mas essencialmente criadora 
ser humano. Afinal: qual é o entrelaçamento entre imaginação e 
emoção? Ou ainda, qual é a relação entre paixão – o mais trágico 
dos sentimentos, com seu caráter de aprisionamento e passivida-
de – e a mais brilhante função psicológica: a imaginação – com seu 
caráter libertador e transformador? 

As possíveis respostas podem nos ajudar a compreen-
der as forças mobilizadoras e, portanto, revolucionárias da paixão 
(da servidão para liberdade) e sua relação com as (subversão das) 
condições materiais de produção na vida, na potência comum da 
existência humana. 
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Imaginação e emoção: uma intrincada trama na ex-
periência (est)ética

No século XX, o tema da imaginação é abordado por di-
versos campos científicos. Os trabalhos no campo da filosofia 
(SARTRE, 1964 e 1996), da psicologia do desenvolvimento (PIA-
GET, 1975; VYGOTSKY, 1987, 1991, 1999) e da psicanálise (BER-
NIS, 2003) buscam desvendar as inúmeras relações entre a produ-
ção de imagens,  percepção do real e a configuração da imaginação 
humana. 

As disputas analíticas sobre realidade versus virtualida-
de invadem o cenário contemporâneo, desdobrando-se de forma 
nada consensual em pesquisas no campo das ciências humanas 
e sociais. Dessa forma, os esforços em compreender o funciona-
mento imaginativo e toda a complexa configuração conceitual que 
ele envolve, na maioria das vezes, apresentam-se de forma difusa 
e não complementar nas distintas análises teóricas. Essa situação 
é uma herança que remonta a Antiguidade Clássica, especialmente 
na filosofia, como trataram Silva, Castro & Barbato (2010) e preci-
sa, na atualidade, de delimitação teórica. 

Dentro das questões mais gerais desenvolvidas por Vi-
gotski, a imaginação foi um dos pontos explorados pelo autor para 
compreensão do desenvolvimento ontogenético. O autor tece ar-
gumentos sobre a imaginação em diferentes momentos de sua 
obra, com destaque nos livros: “Psicologia da Arte” (1925/1999); 
“Psicologia Pedagógica” (1926/2010); “Imaginação e atividade 
criadora no desenvolvimento infantil” (1930/2009); “La science 
du développment de l’enfant: textes pédologiques – 1931/1934 (A 
ciência do desenvolvimento infantil – 1931/1934 – tradução nos-
sa, 2006)” e no texto sobre o brincar: “Play and its role in the men-
tal development of the child.”(1933/1967) (O brincar e seu papel 
no desenvolvimento da criança – tradução nossa). 

Sua divergência radical com a psicologia do século XIX, 
que denominará de velha ou tradicional, colocará (2009) frente às 
questões da imaginação não mais como extensão do funcionamen-
to mnemônico. O autor observa que na conduta humana existe um 
impulso reprodutivo, pois o homem, instanciado pela memória, é 
capaz de reproduzir normas de conduta já criadas e elaboradas, 
ressuscitando rastros de antigas impressões. Seu conhecimento 
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sobre o mundo circundante é, portanto, consolidado por meio de 
hábitos permanentes que se repetem em circunstâncias idênticas. 
Porém, para Vigotski, os atos de imaginar e a própria produção de 
imagens não estão presos de forma reprodutiva às percepções do 
passado, ou impressões acumuladas anteriormente, mas parte da 
reelaboração, recombinação dessas imagens, já formadas na cons-
ciência (CRUZ, 2002; SILVA, 2006). 

Assim sendo, a imaginação é prioritariamente a ca-
pacidade de o homem criar, mesmo se baseando na experiência 
passada, elementos novos. O processo de criação está, portanto, 
regulado pela capacidade imaginativa de se colocar no real algo 
inaugural, que altera a paisagem do mundo, transformando, conse-
quentemente, a sua própria relação com a realidade (SILVA, 2006). 

Para Vigotski, o principal fator psicológico do desenvol-
vimento da imaginação se baseia na necessidade que experimenta 
o homem de criar instrumentos que medeiem sua ação no meio 
ambiente que o rodeia. Ao transformar o ambiente, o homem cria. 
Para criar, o homem imagina (SILVA, 2011). Mas ele também imagi-
na porque cria. Nesse processo dinâmico e dialético, a função cria-
dora se estrutura e se organiza na esfera da cultura e, ao mesmo 
tempo, organiza e constitui o homem. A produção de imagens e 
todo o processo psicológico que envolve a imaginação e a criação 
não estão dissociados das condições de vida do homem, das suas 
necessidades e de seus desejos. A possibilidade de imaginar está 
instanciada pela palavra, pelo próprio real. Por isso, toda a ativi-
dade criadora parte da experiência, ou melhor, da forma como se 
percebe internamente e externamente o mundo, a partir dos pro-
cessos de significação (SILVA, 2011). 

A relação entre imaginação e realidade não se apresenta 
de forma linear e acabada nos textos de Vigotski. Cruz (2002), após 
estudo teórico sobre tal temática, conclui que há ambiguidades no 
modo como o autor discute conceitualmente as categorias real e 
imaginação ao longo de sua obra. Por um lado, observa a pesqui-
sadora, as proposições teóricas assumem a explicação associacio-
nista, na medida em que vincula essas duas esferas ao acúmulo de 
experiências vividas anteriormente pelo sujeito, numa tendência 
que amarra a imaginação ao campo da racionalidade e do pensa-
mento conceitual. Por outro, principalmente, a partir das formu-
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lações sobre a brincadeira infantil (1967) e o desenvolvimento da 
imaginação (2009), o autor parece apontar para uma concepção 
sobre a imaginação como algo incondicional ao pensamento rea-
lista, pois ambos funcionam como uma unidade que se forma pelo 
movimento dialético de coconstituição e oposição. 

Pode-se inferir, num desdobramento teórico, que, ao 
mesmo tempo em que as atividades fantásticas partem de elemen-
tos da realidade para sua composição, a realidade é objetivada 
por meio dos processos e produtos da imaginação. Sem dúvida, a 
construção teórica complexa e não-linear em Vigotski indica uma 
permanente tensão entre a realidade e a imaginação; um campo 
energético (a atividade criadora) que vincula os dois lados opostos 
do rio, fazendo ciclicamente o real ser subvertido e reinventado 
inúmeras vezes pelo homem imaginativo. 

Os produtos da fantasia também são elaborados a partir 
da criação de imagens que são somadas a fenômenos complexos da 
realidade e do funcionamento psíquico. Isso ocorre, por exemplo, 
quando vemos um quadro, ou lemos uma história e não nos limita-
mos a reproduzir vivências passadas, mas muitas vezes partimos 
delas para criar novas combinações. A imaginação, então, se con-
figura como meio de ampliar a nossa experiência, pois podemos 
experimentar o que não vivemos diretamente, possibilitando-nos 
assimilar contextos históricos, sociais e individuais alheios. Reto-
maremos essa questão mais adiante.

Os elementos que entram na composição de uma obra de 
arte, por exemplo, são tomados da realidade, da experiência con-
creta e sensível do homem com a cultura. Para o psicólogo russo, 
tais elementos são originais porque sofrem complexa reelaboração 
no pensamento, cristalizam-se na atividade criadora e retornam ao 
mundo de forma inusitada, conforme abordaremos a seguir. Essa 
imaginação cristalizada (objetivada na obra) traz consigo uma for-
ça ativa, capaz de alterar o próprio modo de organização da rea-
lidade e  da cultura. Esse movimento circular (marcado também 
pela história), que encerra a base da atividade criadora, sustenta-
se teoricamente pela inter-relação da imaginação aos processos 
cognoscitivos e sensíveis e coloca o problema da imaginação em 
interface com a Arte, a Psicologia e a Educação. 

Tal como acontece com a imaginação, a emoção foi trata-
da como algo atrelado ao campo da irracionalidade e, muitas vezes, 
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como herança ligada aos impulsos humanos mais primitivos, aos 
traços instintivos. Desde os sentimentos mais sórdidos aos mais 
sublimes, a emoção encerra também uma multiplicidade desor-
ganizada e contraditória de facetas da constituição humana. Essa 
contradição faz da emoção uma temática oportuna e necessária, 
do ponto de vista científico, mas pantanosa, do ponto de vista ético 
e moral, pois nos remete às vivências dramáticas mais cotidianas 
do homem comum. Afeto, emoção e sentimento configuram uma 
problemática tratada na história das ideias de maneira controver-
sa: algo que desperta muito interesse, mas que é secundarizado e  
visto também como o lado obscuro do conhecimento, alimentan-
do esforços no sentido de sua eliminação (SAWAIA E MAGIOLINO, 
2016).

Embora não tenha desenvolvido propriamente uma teo-
ria das emoções, Vigotski trouxe contribuições importantes que 
sugerem caminhos investigativos nesse território desafiador (VI-
GOTSKI, 1998). Ele parte de um diálogo com vários autores e criti-
ca visceralmente tanto o tratamento metafísico quanto o organicis-
ta dado ao tema. Esse tratamento, que ainda pode ser identificado 
na atualidade, desconsidera as dimensões culturais das emoções, 
tratando os afetos, as paixões e os sentimentos como processos 
históricos, universais ou ainda estritamente biológicos, orgânicos 
e individuais.

Destaca-se na obra de Vigotski (1930/1999) um esforço 
para superar dicotomias que marcam o nosso modo de conceber 
e teorizar sobre as emoções - corpo e mente, biológico e cultural 
- e a necessidade de se considerá-las em suas intrincadas relações 
históricas e culturais com os processos psicológicos humanos de 
ordem superior de forma monista e integral. O psiquismo abrange, 
para Vigotski, todo o conjunto das funções psicológicas de ordem 
superior cujo funcionamento e interconstituição é decisivamente 
marcado pelo uso e criação de instrumentos e signos, pelo proces-
so de significação - estando aqui incluídas as emoções (MAGIOLI-
NO, 2014).

As colocações de Vigotski deixam entrever que imagina-
ção e a emoção estão entrelaçados na vida concreta. São, portanto, 
funções que se delineiam nos processos de significação decorren-
tes da experiência relacional vivida pelos sujeitos em seu proces-
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so de constituição. Mas, poderíamos indagar, como tais processos 
são encarnados na vida? Em A educação estética (um dos capítulos 
que compõe o trabalho de coletânea de textos fundamentados na 
relação entre Psicologia e Pedagogia, intitulado: Psicologia peda-
gógica)1, o autor argumenta que a brincadeira de faz de conta da 
criança, por exemplo, atua como a melhor forma de organização do 
comportamento emocional e ressalta: “(…) a fantasia é duplamen-
te real: de um lado por força do material que a constitui, por outro, 
por força das emoções a ela vinculadas” (VIGOTSKI, 2010, p. 203).

Também em Psicologia da Arte Vigotski discute a relação 
entre as emoções e a fantasia:

Como demonstraram esses estudos, todas as emoções têm uma 
expressão não só do corpo mas também da psique (...) Logo, a 
emoção não se expressa nas reações pantomímicas, secretó-
rias e somáticas de nosso organismo, mas precisa de certa ex-
pressão por meio de nossa fantasia. (VIGOTSKI, 1999, p. 263).

 
Nesta obra citada, Vigotski retoma a discussão já anun-

ciada no texto A Educação Estética acerca de duas leis importan-
tes: a lei da dupla expressão dos sentimentos - que evidencia uma 
relação recíproca e dialética entre a imaginação e a emoção; e a 
lei da realidade dos sentimentos - que evidencia a concretude dos 
sentimentos experienciados pelo homem ainda que decorram da 
fantasia. Tais leis são ainda reapresentadas por Vigotski em Imagi-
nação e Atividade Criadora na infância (2009)2. Nessa obra, o autor 
se dedica a explorar mais detidamente as relações existentes entre 
o real, a imaginação e a emoção, apontando quatro aspectos fun-
damentais existentes nos modos de se concebê-las e conceituá-las.

Já apresentamos parte dessas discussões em trabalhos 
anteriores (COSTA, SILVA & SOUSA , 2013; MAGIOLINO, 2015), mas 
vamos retomá-las aqui com o objetivo de desenvolver o argumento 
teórico que pretendemos travar ao longo deste capítulo. 
1 É importante ressaltar que alguns estudiosos e biógrafos explicam que, embora o livro seja datado 
de 1926, há consideráveis indícios de que tenha sido escrito em 1924 (ver PRESTES, 2010 e VAN 
DER VEER & VALSINER,  2014). “Primeiro, a maneira como Vygotsky analisou várias questões (p. ex., 
o papel dos reflexos na conduta humana) e pensadores (p. ex., Pavlov e Freud) não está de acordo 
com as visões defendidas em seus artigos e palestras que sabemos terem sido escritos por volta de 
1926. Segundo, quando Vygotsky começou a trabalhar no Comissariado de Educação Pública do 
Povo em julho de 1924, ele preencheu uma ficha e colocou sob o item publicações “Uma breve des-
crição da psicologia pedagógica. Atualmente na Editora Estatal” (ver JAROSHEVVSKY, 1989, p. 72). É 
muito provável que Vygotsky estivesse se referindo a Psicologia pedagógica e que o livro já estivesse 
completado de alguma forma em 1924 (p. 61)”. (JAROSHEVVSKY, 1989).
2 Convém apontar, que aparece sob outra denominação na tradução feita por Zoia Prestes, direta-
mente do russo, o termo sentimento substituído por emoção (SAWAIA e MAGIOLINO, 2016).
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O primeiro aspecto diz respeito ao fato de que a imagi-
nação é formada por elementos existentes na realidade, que emer-
gem da/na experiência do homem e que passam por um processo 
de recombinação, de reelaboração. Portanto, “(...) a atividade cria-
dora da imaginação depende diretamente da riqueza e da diversi-
dade da experiência anterior da pessoa, porque essa experiência 
se constitui o material com que se criam as construções da fanta-
sia” (VIGOTSKI, 1932/2010, p. 22). Isso aponta para o fato de que 
tanto mais a experiência daquele que imagina for enriquecida, im-
pregnada de significados e de sentidos, mais haverá material para 
combinações e reelaborações.

Paradoxalmente, o segundo aspecto refere-se ao fato de 
que não só a fantasia se apoia nas experiências vividas, mas a expe-
riência também se apoia na fantasia. No entanto, convém assinalar 
que o homem não precisa experienciar toda e qualquer situação de 
forma direta para ampliar ou enriquecer suas vivências. Isso tam-
bém se faz possível por meio da linguagem, da narrativa, através do 
outro; o que Vigotski vai denominar experiência alheia. No proces-
so imaginativo, inúmeros elementos da realidade experienciada e 
narrada pelo outro são tomados e (re)significados. Uma forma de 
experiência indireta ou mediada, a partir do outro, da palavra do 
outro, num contexto de atividade de imaginação criadora.

Mas é no terceiro aspecto assinalado por Vigotski que en-
contramos o fator emocional de maneira mais contundente. O au-
tor aponta que a imaginação se vincula à emoção por meio do que 
ele vai chamar de enlace emocional e sugere que todo o sentimen-
to é pensado em imagens que formam um determinado estado de 
ânimo. Em outras palavras, as imagens da fantasia transformam-se 
em uma linguagem interior dos sentimentos, pois ao experimentar 
determinadas sensações, imediatamente, o homem pensa em ima-
gens. Mas o contrário também é verdadeiro: ao pensar ou evocar 
imagens o homem também sente, experiência sentimentos e emo-
ções diversas, muitas vezes, contraditórias. 

Numa relação de reciprocidade, as emoções influenciam 
o processo de combinações da fantasia e são influenciadas por 
esta. Há, ressalta o autor, uma lei que rege esse processo, a lei do 
signo emocional comum (ou, dupla expressão dos sentimentos, 
nas obras anteriores): 
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A essência dessa lei consiste em que as impressões ou as ima-
gens que possuem um signo emocional comum, ou seja, que 
exercem em nós uma influência emocional semelhante, ten-
dem a se unir, apesar de não haver qualquer relação de seme-
lhança ou contiguidade explícita entre elas. Daí resulta uma 
obra combinada da imaginação em cuja base está o sentimento 
ou o signo emocional comum que une os elementos diversos 
que entraram em relação (VIGOTSKI, 1930/2009, p. 26-27).  

Refletimos parcialmente sobre essa lei quando mencio-
namos o capítulo A Educação Estética. Porém, no livro dedicado ao 
tema da imaginação (2009), Vigotski aprofunda suas análise. Aqui, 
a fantasia é mobilizada pelas emoções, pela lógica interna dos sen-
timentos e aparece como o aspecto mais interno, mais subjetivo da 
imaginação. Por outro lado, as emoções também são mobilizadas 
e se nutrem pelo processo de combinações de elementos presente 
na fantasia. É o que Vigotski, apoiado em Ribot, vai chamar de lei 
da representação emocional da realidade (ou lei da realidade dos 
sentimentos).

Isto significa que qualquer construção da fantasia influi inver-
samente sobre nossos sentimentos e, à despeito dessa constru-
ção não corresponder por si só à realidade, todo sentimento 
que provoca é real, realmente vivenciado pela pessoa e dela se 
apossa (Vigotski, 2009, p. 28). 

O quarto aspecto discutido por Vigotski, que tratamos 
brevemente no início deste texto, diz respeito ao fato de que os 
produtos da fantasia podem ser algo completamente novo que, ao 
serem externados e encarnados (materializados), tornam-se uma 
imaginação cristalizada. É uma ideia que se objetiva e “começa a 
existir no mundo e a influir sobre outras coisas” (2009, p. 29). 

Vigotski (2010) procura destacar a interrelação entre 
sentimento e fantasia ao problematizar também a catarse e rea-
ção ou experiência estética; as emoções que experimentamos na 
fruição de uma obra de arte. Ele nota que, tanto no jogo do faz-
de-conta infantil como nos processos de representação artística, 
ocorre uma determinada retenção da reação emocional em que o 
sentimento se constitui e se mantém por meio da imaginação que 
o alimenta. As emoções e sentimentos suscitados nos/pelos jogos 
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e “faz-de-conta” infantil (VIGOTSKI, 1999; 1967) – também na cria-
ção teatral e na fruição da obra de arte – são mais contidos em sua 
expressão ou manifestação externa.

Notamos que desde as primeiras obras, a experiência 
estética é uma das principais dimensões estudadas pelo autor no 
entrecruzamento imaginação e emoção. As elaborações sobre o 
enlace emocional, apontadas no capítulo Educação Estética (VI-
GOTSKI, 2010),  servirão de base para a discussão que o autor 
fará mais adiante sobre a catarse, em Psicologia da Arte (1999). 
Elas também serão aprofundadas em 1929, no livro sobre imagi-
nação (VIGOTSKI, 2009), nos primeiros três capítulos. No seminá-
rio “L’imagination et la créativité: L.S.Vygotski Concepts et Dévelo-
ppement” (“A imaginação e a criatividade: L.S. Vygotski Conceitos e 
Desenvolvimento” – tradução nossa)3, temos debatido que o autor 
rompeu com as doutrinas clássicas que viam esta relação de forma 
dicotômica, dualista e marcada por uma visão das emoções como 
algo a ser expurgado e/ou controlado.

Vigotski busca compreender os elementos psicológicos 
que são depreendidos (ou emergentes) a partir da experiência ca-
tártica defendendo que a catarse é uma descarga emocional que 
vai de encontro à lógica de economia energética do organismo - 
como apontavam alguns autores que se dedicavam ao tema em sua 
época, como Spencer. 

Graças a esta descarga central, retém-se e recalca-se extraor-
dinariamente o aspecto motor externo da emoção, e começa 
a nos parecer que experimentamos apenas sentimentos ilusó-
rios. É nessa unidade de sentimento e fantasia que se baseia 
qualquer arte. (VIGOTSKI, 1999, p. 272).

Essa descarga emocional promove, para o autor, um 
tipo de curto-circuito que permite a transmutação de sentimen-
tos, alterando o modo de o homem conhecer a si mesmo, o outro 
e o mundo circundante. A problematização do conceito de catar-
se contribui para redimensionar o aspecto central da natureza da 
experiência estética colocando as relações entre razão e emoção, 
corpo e mente, em outras bases. Por conta da intensidade e força 
3 Seminário Internacional intitulado: “L’imagination et la créativité: L.S.Vygotski Concepts et Déve-
loppement” organizado por: Bernard Schneuwly, Irina Leopoldoff Martin e Daniele Nunes Henrique 
Silva, no primeiro semestre de 2018, entre pesquisadores da Universidade Genebra, Universidade 
de Lausanne e Universidade Estadual de Campinas. 
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contraditória, característicos do processo catártico, ocorre o que o 
autor chama de uma “elevada atividade do psiquismo” (VIGOTSKI, 
1999, p. 260) em que, “as emoções da arte são emoções inteligen-
tes” (MAGIOLINO, 2014). 

Aqui, conforme vimos defendendo em nossos estudos, 
percebemos indícios da fundamentação espinosana na obra de Vi-
gotski e da centralidade das questões interrelacionais entre vida 
e arte, conforme abordaremos mais adiante (MAGIOLINO, 2010; 
2014; 2015; SAWAIA & MAGIOLINO, 2016; SAWAIA & SILVA, 2015; 
SILVA & MAGIOLINO, 2016; SILVA & MAGIOLINO, 2013; CAPUCCI 
& SILVA, 2017). A catarse experienciada pelo sujeito na fruição es-
tética não é algo puramente emocional, mas algo de ordem afetiva 
e intelectual ao mesmo tempo. 

É interessante como Vigotski parece abrir ao campo da 
arte, da vivência estética, uma possibilidade de conhecimento que 
redimensiona os afetos e a imaginação no psiquismo. Para Vigotski 
(1999), as emoções provocadas pela arte não se resumem a uma 
mera soma de reações psicofisiológicas, mas implicam em uma 
intensa reestruturação da dinâmica psíquica, pois envolvem pro-
cessos simbólicos e, portanto, subjetivos. Na catarse, por exemplo, 
interatuam complexas operações intelectuais e sensíveis, do qual 
a imaginação compõe uma unidade interfuncional e dialética com 
a emoção. 

O autor considera que a exploração do campo imaginati-
vo-criador representa o diferencial entre as emoções provocadas 
pela arte e as emoções ordinárias. O trabalho artístico, de acordo 
com Vigotski, sempre inclui um aspecto afetivo contraditório, con-
duzindo ao tal curto-circuito catártico (CAPUCCI, 2017). 

Das obras aqui colocadas em perspectiva e das indagações 
que elas suscitam, ganha maior relevância para nós, neste momento 
o modo como Vigotski elabora sobre as intrincadas relações entre 
a imaginação e as emoções tomando como locus central de análise 
a experiência estética quer seja no processo de criação – em que os 
fatores emocional e intelectual se entrelaçam no círculo completo da 
atividade criativa da imaginação – quer seja na experiência catárti-
ca – em que há unidade dialética e contraditória entre a emoção e a 
imaginação redimensionando a atividade psíquica. 
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Com esses apontamentos, destacamos, então, a dimen-
são da paixão e da criação para adensar a questão.

Paixão e criação nos encontros
As questões acerca da natureza das paixões das almas 

estavam sempre colocadas tomando-as como dimensões violentas 
e perturbadoras do raciocínio, do caráter. Às paixões foram atri-
buídos significados negativos, relacionados à dor, infelicidade e 
sofrimento e, com o advento da doutrina cartesiana, a passividade 
passa a ser o critério definidor das mesmas (SAWAIA e MAGIOLI-
NO, 2016). 

A paixão era vista como um perigoso elemento da natu-
reza humana em função de seu potencial subversivo e ameaçador. 
Independente da tradição filosófica, todos pareciam concordar 
que “as paixões são capazes de corromper governos, arruinar so-
ciedades ou até mesmo provocar a morte” (SILVA, 2009, pág 211). 
Assim sendo, a paixão era um problema de diferentes níveis, em 
especial, para o campo da psicologia e da medicina. 

Semelhante à forma como as questões da imaginação fo-
ram tratadas pela tradição filosófica moderna, a paixão esteve ata-
vicamente imbricada com a loucura (SILVA, CASTRO & BARBATO, 
2010). No campo da medicina da alma, pode-se afirmar que: “os 
médicos estavam, no mínimo, muito atentos ao impacto das pai-
xões no frágil equilíbrio das qualidades corporais e funções psí-
quicas, minando constantemente o exercício do ideal de harmonia, 
ordem e sabedoria” (SILVA, 2009, p. 212). Dessa forma, as paixões 
deveriam ser controladas, o que só era possível pelo esforço inte-
lectual de submeter às emoções à razão, como a posição cartesiana 
sugeria (ver CHAUÍ, 2006). 

Espinosa (2008), entretanto, vai na direção contrária das 
digressões apresentadas por Descartes. Para ele, um indivíduo sin-
gular (conatus) é uma estrutura complexa e dinâmica que busca 
se conservar, se (trans)formar e perseverar na existência. Ou seja: 
“é um grau de potência, uma força interior que quer resistir” (SA-
WAIA, 2009, pág. 366). 

De acordo com Silva e Magiolino (2016), em Espinosa, 
a paixão não é dada a priori, como em Descartes, no sujeito cuja 
alma padece. Para Espinosa, a paixão é triste, quando é causa ina-
dequada do que se produz dentro ou fora do homem, e se configura 
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como afeto passivo e produz alienação. Porém, quando essa ação é 
clara e conhecida ou compreendida pelo homem (consciência, au-
tonomia e liberdade), temos um afeto ativo ou uma paixão alegre 
que potencializa a ação que é redimensionada na e pela criação. 
Discutiremos essa questão das causas adequadas e inadequadas 
mais adiante. 

Aqui, é importante ressaltar que essa potência pode au-
mentar ou diminuir dependendo de como uma singularidade se 
relaciona com outras ao efetuar seu trabalho de autoconservação 
(CHAUÍ, 2006). Se a singularidade for afetada pelas outras de for-
ma dependente, então, a intensidade da força do conatus diminui. 
Mas, se ocorre o contrário, a força do conatus  se realiza de forma 
autônoma e emancipatória. Daí, temos uma força propulsora da so-
brevivência psíquica, que se direciona para felicidade, liberdade e 
emancipação. 

O conatus, nesses termos, é o esforço de perseverar na 
existência; impulso, esforço, apetite e vontade – que alteram de 
acordo com a disposição variável dessa condição humana. Contu-
do, a potência de conservar é também o poder de ser afetado e está 
diretamente relacionado às dinâmicas interpessoais que circun-
dam a experiência humana; os encontros. 

Em síntese, na visão de Espinosa (2008), os afetos são 
afecções do corpo que estão articulados com a mente. Tais afecções 
aumentam ou diminuem a potência de agir; estimulam ou refreiam 
a ação e dependem dos encontros vividos e por viver. Afeto, então, 
é uma ação. Mas uma ação que se diferencia da paixão. Diz o autor: 
“por afeto compreendo então uma ação; nos outros casos, uma pai-
xão” (Espinosa, 2008, p. 163). 

O conceito de affectio abarca, portanto, atividade e pas-
sividade – causa adequada e não adequada –, afeto e ideia (corpo 
e mente). Tanto a causa adequada como a causa inadequada (rea-
lização adequada ou inadequada do desejo – cupiditas)  estão re-
lacionados ao aumento ou diminuição do conatus. Contudo, a pas-
sividade ou atividade, em Espinosa, não está restrita ao campo da 
razão e do domínio de nossa vontade, mas do conhecimento que é 
ao mesmo tempo intelectual e afetivo. Reiteramos: os afetos são da 
ordem do encontro, da experiência e da relação entre os seres no 
mundo, com o mundo (MAGIOLINO, 2013). 

Tais considerações nos remetem à revisão dos princípios 
teóricos apregoados por Vigotski (2000) sobre psicologia do dra-
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ma e psicologia da arte que articulados com Espinosa são promis-
sores nos estudos sobre emoção e imaginação4. 

Como comentamos inicialmente, essa dimensão foi ex-
plorada ao pesquisarmos as cartas de Simone de Beauvoir e Nel-
son Algreen. Nas missivas, por exemplo, são identificados aspectos 
da fantasia entrelaçados à vivência afetiva que circunda os aman-
tes. Nelas podemos perceber a reconfiguração do real pela ficção 
(vice-versa) (SILVA & MAGIOLINO, 2016). O apartamento, a cidade, 
as ruas se confundem com as cores, os cheiros e os aromas que 
passam a configurar uma cenografia (em termos bakhtinianos) 
que envolve os amantes. Contudo, o que queremos ressaltar aqui é 
que a paixão encarnada por Simone e Nelson não alterou apenas as 
trajetórias de suas vidas, mas incluímos (na vida) seus processos 
de criação. 

Na vida, como sugere Vigotski, sofremos deslocamentos 
em nossas atuações (choque de sistemas) em decorrência do dra-
ma que afeta as dinâmicas das personalidades, no caso, também 
daquelas que estão apaixonadas (VIGOTSKI, 2000). Silva & Magio-
lino (2016) identificam que a paixão (em forma de amor-paixão)5 
provocou um impacto na história afetiva dos protagonistas envol-
vidos (Simone e Nelson), reconfigurando modos de ver, de sentir, 
de ser/estar no mundo e de imaginar/criar6. 

Esses aspectos, apesar dos contextos históricos distintos, 
nos remetem à vida de Artemisia Gentileschi (1593-1656) e Cami-
le Claudel (1864 – 1943); trajetórias marcadas pela paixão e pela 
vivência trágica. 
4 Os estudos recentes sobre imaginação em Espinosa e Vigotski podem ser polêmicos quando são 
tratados linearmente e sem a análise contextualizada entre os dois autores. Mas Sawaia (2009) e Ku-
sunoki (2013) apontam que há interseções profícuas entre eles, especialmente, quando se focaliza o 
problema da liberdade, autonomia e emancipação humana. 
5 Desde a primeira modernidade, as questões da natureza das paixões das almas estavam colocadas 
como dimensões violentas e perturbadoras do caráter. Para os gregos, pathos é sofrer e suportar, 
contrapondo-se à atividade. Para Aristóteles, por exemplo, a paixão era uma categoria oposta à ação 
e geradora de passividade. Na modernidade, a paixão era vista como um perigoso elemento da na-
tureza humana em função de seu potencial subversivo e ameaçador, conforme discutido anterior-
mente. Praticamente todos os filósofos parecem concordar que as paixões eram desgovernáveis, 
configurando-se como um problema de diferentes dimensões, em especial, para o campo da psicolo-
gia e da medicina (SILVA, 2009). Atualmente, a paixão-desejo ou o amor-paixão, que acomete parte 
considerável dos mortais, designa um sentimento de curta duração, muito poderoso que é capaz de 
dominar a vida. Elas podem ser lamentáveis – com os vícios – e/ou nobres, conforme sugere parte da 
literatura (DUROZOI & ROUSSEL, 1993). Mas, na nossa opinião, a nobreza e/ou o lamento está mais 
relacionada à forma como se configura histórica e culturalmente a própria dinâmica relacional que 
circunscreve o amor-paixão, a saber:  a cenografia que envolve os amantes. Por isso, defendemos a 
dimensão mais política e menos passional do amor-paixão.
6 Vale destacar que durante a relação Simone escreveu: “O Segundo Sexo” (1949/2009) e Nelson 
ganhou o prêmio Pulitzer (1950) pela obra intitulada: “The man with the golden arm” (1949).
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Artemísia se apaixona por um pintor mais velho, chama-
do Agostino Tasi (1578 - 1644), amigo do pai, e é violentada por 
ele. Esse é conhecido como o primeiro caso de estupro registrado 
na história e a vítima é tratada como ré, tendo que provar seu tes-
temunho sob tortura. Depois de muita polêmica sobre o caso, fica 
registrado, embora sem qualquer punição, que Agostino violentou 
Artemísia. Após o julgamento, o pai da pintora negocia um casa-
mento por conveniência para a filha e, com o passar do tempo, por 
meio dos trabalhos que produz, ela ganha respeitabilidade e noto-
riedade em razão da qualidade como pinta, das obras marcantes 
que tematizam a condição feminina. 

Com Camille ocorre exatamente o contrário. Há indícios 
de que, após sua intensa e turbulenta paixão por Rodin (1840-
1917), ela tem um surto, é internada pela família, ficando 30 anos 
trancafiada no hospício (até sua morte) e não tem condições de 
produzir. Durante a paixão, Camille participa ativamente da pro-
dução de Rodin, o que suscita até hoje polêmicas sobre a autoria 
das obras. Camille revela em suas cartas aos familiares a relação 
de poder e opressão experimentada com o escultor, mas a sua con-
dição psíquica, na época, foi compreendida como algo atrelado à 
fragilidade feminina, à irracionalidade da paixão e etc. 

Não teremos condição de explorar todos os detalhes 
dessas histórias de amor-paixão, mas o que queremos evidenciar 
é que parece haver uma (in)tensa relação entre paixão e criação. 
Podemos entrever que as paixões podem (ou não) potencializar 
uma experiência de liberdade, autonomia e consciência. Elas po-
dem gerar processos de emancipação e transformação, mas tam-
bém podem produzir, como sugere Espinosa (2008), alienação e 
servidão (ver também SAWAIA, 2009). Isso ocorre porque o desejo 
(cupiditas) pode se realizar adequadamente ou inadequadamente, 
conforme aponta Espinosa (2008). 

Na Ética III, Espinosa (2008), ao definir os afetos, apre-
senta também uma definição sobre causa adequada e causa inade-
quada: “Denomina-se causa adequada aquela cujo efeito pode ser 
clara e distintamente percebido por ela mesma e causa inadequa-
da ou parcial aquela cujo efeito não pode ser entendido apenas por 
ela mesma” (Ética III, Definição 1).
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A causa adequada, então, está diretamente relacionada 
ao fato de a pessoa conhecer a causa das afecções, fortalecendo o 
conatus, potencializando a ação. A causa inadequada, por sua vez, é 
quando isso não acontece e o sujeito padece no sofrimento, ficando 
refém e passivo - inação. No primeiro caso, temos a liberdade, no 
segundo, a servidão. Parece-nos que reside aqui a diferença entre 
Artemísia e Camille. Para não padecermos, precisamos estar em 
uma relação com o outro de modo que o nosso corpo seja afetado 
pelos outros corpos com afetos alegres e seja, portanto, potente. O 
isolamento de Camille, e a consequente interdição de sua produção 
artística, sugere ter restringido os encontros potentes. 

Isso nos permite inferir que há uma relação entre imagi-
nação, paixão, criação e autonomia que ainda precisa ser teórica e 
empiricamente explorada. Afinal, como homens e mulheres, pes-
soas comuns, vivenciam a (im)potência de suas paixões? 

Vigotski (2000) explica que a dinâmica da personalidade, 
enquanto drama, se desenvolve na vida concreta, envolvendo um 
conjunto de relações sociais que são encarnadas em um determi-
nado indivíduo. Nessa vida com o outro, vamos nos afetando, nos 
transformando e nos constituindo em razão de diferentes ligações 
estabelecidas a partir do encontro. Vigotski (2000, p.37) afirma: 
“Compare Politzer: psicologia = drama. (...) Mas o drama realmente 
está repleto de ligações de tal tipo: o papel da paixão, da avareza, 
dos ciúmes, em uma dada estrutura da personalidade.” Tais liga-
ções sempre são luta e choque de sistemas. 

O corpo humano em Espinosa – e porque não dizer a pes-
soa em Vigotski, que dramaticamente se constitui na e pela multi-
plicidade dos encontros – pode,  na vivência e elaboração de suas 
paixões, encontrar a liberdade e a felicidade, na medida em que ex-
perimenta com alegria, tanto quanto pode, a pluralidade das coisas 
que o circunda; na medida também em que pode afetar os corpos 
exteriores e ser afetado por eles em um maior número de formas 
possíveis. Afinal, quanto mais afetamos as coisas – e somos afeta-
dos por coisas que deixam marcar potencializadoras de ações em 
nossos corpos –, mais seremos livres e felizes. 

Algumas considerações
Nesse breve ensaio teórico, propusemo-nos a levantar 

questões indiciais sobre a relação entre imaginação e emoção to-
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mando o amor-paixão como foco de análise. Vimos que toda a cria-
ção implica uma multiplicidade de afetos que (in)surgem e deixam 
marcas nos encontros e no movimento de composição entre eles. 
Apontamos também que as paixões a que estamos submetidos na 
vida podem (ou não) potencializar a criação, possibilitando liber-
dade e emancipação. 

Para Vigotski (2000), a paixão faz parte da dinâmica da 
personalidade como drama, por envolver um choque de sistemas 
(luta entre dever, sentimento e paixão), implicando deslocamentos 
em nossa atuação social. Em Espinosa (2008), quando o afeto (ou 
paixão alegre) fortalece o conatus, ele potencializa a ação. Tanto 
em Vigotski, como em Espinosa, observamos que problema da pai-
xão não está fixado a sua negatividade, a priori, pois ela decorre de 
uma dinâmica vivencial. 

Essa dimensão vivencial tem sido explorada por Sawaia 
(2000 e 2009), ao discutir a concepção de afeto, imaginação e li-
berdade nos dois autores. A pesquisadora argumenta que o afeto, 
que é a base da ética e da política, enquanto experiência emanci-
patória (consciência, liberdade e autonomia), exige ação coletiva e 
não se confunde com livre-arbítrio, pois tem por base a criativida-
de mobilizadora da transformação social, portanto, dos encontros; 
a potência do comum.

Daí, deriva a relação entre afeto, imaginação e paixão. A 
transição da paixão à ação está diretamente ligada à trama afetiva 
e à força do desejo que experimentamos simultaneamente em nos-
sos corpos na comunidade com outros corpos, que aumentam ou 
diminuem a intensidade de nosso conatus dentro de uma contextu-
ra histórica e cultural. Nesse movimento, colocamo-nos diante do 
exercício da afetação, da criação e da abertura para o múltiplo e o 
comum.  

Não pretendemos esgotar o debate, mas buscamos apon-
tar caminhos investigativos futuros que podem ser promissores no 
horizonte de análise desta temática tão pouco investigada. Parece-
nos claro que a paixão mobiliza processos criativos (para o bem ou 
para o mal, se assim podemos dizer) que não necessariamente se 
desdobram em uma obra de arte. Mais quais implicações essa con-
clusão traz para a compreensão da dinamicidade do psiquismo e a 
ideia de comum? Essas questões abordaremos em outros estudos. 
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Capítulo 2

Ato radical:
um estudo sobre as 

finalidades e as afetações políticas

Dilson Wrasse

O objetivo deste capítulo é problematizar a ação política 
em tempos conflitantes invocando a importância do ato radical e 
do cotidiano frente à indiferença aos valores universalizantes. Para 
tanto desenvolve três linhas de análise: 1) a noção de liberdade em 
Espinosa e a ausência em seus estudos do caráter finalista (ou seja, 
teleológico) o que constitui uma das questões fundamentais (e po-
lêmicas) do debate sobre a ação política para nossos dias; 2) a no-
ção de ato radical inserida na filosofia crítica, meio esquecida nos 
dias de hoje; 3) o valor do cotidiano e dos desafios para superação 
das perspectivas instrumentalistas, imediatistas e que impedem a 
realização da liberdade humana e a radicalidade do ato.

Trata-se de temas amplos e a intenção não é exauri-los 
no presente texto, mas apresentar questões introdutórias que en-
tendemos serem cruciais para pensar a ação política e a liberdade 
humana. O dilema entre a imanência humana com ou sem finalida-
de é um terreno árido e polêmico que está no campo da filosofia, 
mas que a psicologia não pode dispensar sua importância.  

Três perguntas também orientam as nossas reflexões: i) 
em que bases pode-se definir a liberdade humana? ii) o ato radical 
proposto pela filosofia crítica continua sendo um desafio contem-
porâneo? iii) a negatividade crítica pode se transformar na positi-
vidade social em nosso cotidiano? 

Por fim, queremos advertir que o debate aqui se insere 
numa tentativa de aproximação dialógica, incipiente, com a filoso-
fia espinosana e com a filosofia crítica de base materialista histó-
rico-dialética.
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1. A liberdade, necessidade e ação política em Espi-
nosa

Os gregos tinham uma vivência muito especial com a po-
lis e a organização do campo político era muito dinâmica e exigia 
incessantes esforços para buscar novas formas de poder. Esta di-
nâmica é que vai elevar o debate sobre a prática da liberdade que 
consistia em cuidar da administração da cidade na esfera pública 
e a vida doméstica na esfera privada. Buscava-se na esfera pública 
incessantemente a definição de leis que sustentassem a igualdade 
entre os cidadãos, e na esfera privada postulava-se as distinções 
do poder. Até hoje é assim, pois não nascemos iguais, tornamo-nos 
iguais quando conseguimos meios que garantem a igualdade de 
direitos. A questão para os gregos consistia em como equilibrar 
estas duas esferas na polis e, ao mesmo tempo, defender-se das 
influências ou intervenções externas sem perder a liberdade das 
ações políticas. O que todos os esforços das ações políticas devem 
almejar? O bem, a justiça e a felicidade são finalidades objetivas 
que colocam a práxis política em primeira ordem e a poiesis, a ati-
vidade prática, em segunda (ABBAGNANO, 1991, Vol. I). Quando a 
literatura grega foi devidamente assimilada na modernidade teve 
um impacto surpreendente, mas os filósofos políticos, em tempos 
de intolerância religiosa, começaram a se preocupar com os “pac-
tos sociais”. 

No momento que as monarquias absolutistas no século 
XVII começaram a ser questionadas pelas aristocracias locais rei-
vindicando a participação na estrutura do Estado, o pensamento de 
Platão (428-347)1 influenciava e reforçava a necessidade de equilí-
brio das forças sociais e a preparação dos governantes; e, Aristóte-
les (384-322)2, influenciava com a concepção da natureza humana 
1 Platão foi um político frustrado, pois imaginava uma sociedade governada por filósofos e suas 
várias tentativas para impor uma sociedade regida por regras não deram certo. Contudo, as ideias 
de Platão ficaram apenas no mundo das ideias mesmo e de pouca aplicação na realidade. Era muito 
mais uma referência para teólogos cristãos refletirem se a cidade de deus deveria ser uma realidade 
como promessa ou como realidade mesmo. A ideia de ação política que Platão desenvolve é utópica, 
mas foi talvez o primeiro filósofo a expor as diferenças do poder, mais do que isso, a cegueira da 
maioria dos cidadãos foi apresentada na alegoria do mito da caverna. A maioria dos cidadãos se en-
contra num estado de imaginação falsa da realidade, condenados a viverem na escuridão, decifrando 
sombras e acorrentados.  Apenas o filósofo é capaz de se libertar, compreender esta situação e trazer 
o verdadeiro conhecimento para tentar libertar o povo de suas falsas ideias sobre a realidade. 
2 Discípulo de Platão, mas que não seguiu a mesma linha de pensamento de seu mestre. Afirma que 
“o homem é naturalmente um animal político”, “destinado a viver em sociedade”, portanto, “sociá-
vel”. Do contrário, “quando vive isolado [se torna] o pior dos animais”. Aristóteles argumentava que 
a polis é um espaço de convivência para capacitar o discernimento do homem sobre o que é justo 
e injusto. 
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política e a importância de acentuar a finalidade de uma organiza-
ção política. Surgem vários filósofos políticos denominados contra-
tualistas3 pensando a organização do Estado (ABBAGNANO, 1991, 
Vol. VII). Dentre tantos, Baruch Espinosa (1632-1677) escreveu o 
Tratado Político, mas não teve tempo de concluí-lo. Mesmo sendo 
uma obra inacabada, sob muitos aspectos semelhante à Política de 
Aristóteles4, diferencia-se de todos os contratualistas por conside-
rar os homens como de fato são, pertencentes à natureza que se es-
forçam em perseverar na existência e da necessidade do uso da ra-
zão para garantir a liberdade (ESPINOSA, Trat. Teol. Pol., ps. Cap. I, 
§1, Cap. II, §3 e §5). Essa obra é uma referência muito original para 
a época de Espinosa; talvez prematura para o seu tempo. Pode-se 
destacar muitos aspectos do pensamento complexo de Espinosa 
que na Ética (2007) como no Tratado Teológico-Político (2008) en-
frenta as questões mais polêmicas à época e que tem repercussões 
políticas como (i) a diferença entre liberdade e necessidade; (ii) a 
afirmação de que “a natureza não tem nenhum fim que lhe tenha 
sido prefixado e que todas as causas finais não passam de ficções 
humanas” (ESPINOSA, Ética, Parte I, apêndice), bem como (iii) o 
lugar da negatividade numa teoria identificada como “positiva”.

Uma pergunta que atravessa a obra de Espinosa e que 
continua sendo muito atual é:  por que o ser humano mantem-se 
na servidão imaginando-se livre? Voltou então seus estudos às cau-
sas e aos efeitos da servidão e concluiu que as causas estavam na 
superstição religiosa, na ignorância e na tirania, e, principalmente, 
na característica humana de sermos seres de paixões.  

Para Espinosa “deus é uma causa imanente5, e não transi-
tiva6, de todas as coisas” (ESPINOSA, Ética, Parte I, Prop. XVIII), ou 
seja, deus não é criador, mas é produtor – não há separação entre 

3 Jean Bodin, Charles-Louis Secondat – o Barão de Montesquieu, Thomas Hobbes, John Locke e mais 
tarde Jean-Jacques Rousseau.
4 Dizemos semelhante pela estrutura do texto e a preocupação em descrever os tipos de governo. 
Espinosa descreve três tipos de Estado: Aristocrático, Monárquico e o Democrático. Aristóteles des-
creve três tipos de constituições: a realeza, a aristocrata e a república com cada uma respectivamen-
te com desvios: a tirania, a oligarquia e a democracia. Espinosa, talvez seja o primeiro, a fazer uma 
leitura correta de Maquiavel e fazer menção de como o ser humano luta para se manter no poder. 
Quando Espinosa (2005) começa a tratar da democracia o livro acaba. E, acaba, considerando, do 
mesmo modo que Aristóteles, da fraqueza da mulher para participar do governo. Contudo, os três 
únicos parágrafos que escreve sobre a democracia é suficiente para constatar que a considera um 
Estado que garante a participação de todos os cidadãos. 
5 Significa que é uma substância em si e por si.
6 Significa que é uma causa que não se separa dos seus efeitos. 
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deus e natureza, ou melhor, não existe nada fora da natureza7. Deus 
(natureza) é produtor e é livre, totalmente livre, não é constrangi-
do (determinado) por nada. 

Diz-se livre a coisa que existe exclusivamente pela necessidade 
de sua natureza e que por isso só é determinada a agir. E diz-se 
necessária, ou melhor, coagida, aquela coisa que é determinada 
por outra a existir e a operar de maneira definida e determina-
da (ESPINOSA, Ética, Parte I, def. 7). 

Aquilo que não precisa de outra coisa para existir é a 
substância, ela é infinita, é deus; e, tudo aquilo que precisa de outra 
coisa para existir, é modo. O modo, melhor dizendo, é concebido em 
outro, e, mais, depende da substância. O ser humano é um modo, 
somos nós, finitos. Diferentemente de deus, nós somos modo, e 
somos constrangidos por forças externas a todo instante, ou dito 
de outra maneira, os seres humanos não estão na condição de não 
serem constrangidos por nada, por isso podemos concluir que os 
seres humanos necessariamente se confrontam com as forças que 
vem de fora que podem levá-lo a não ser ativo e essas forças que 
são de fora são constitutivas do seu ser. Neste sentido, as forças de 
fora o constituem como um ser de paixões. Poderíamos, neste sen-
tido, concluir que é livre quem efetua sua natureza sem ser cons-
trangido por nada, repetindo a definição de Espinosa supracitada. 
Ora, se assim concluímos, aos homens fica impedida a liberdade, 
porque está o tempo inteiro sendo constrangido por forças exter-
nas. O ser humano só poderia ser livre se pudesse ser produtor de 
algo de si mesmo. Mas como isso é possível se o nosso corpo não 
para de encontrar outros corpos e se somos efeito das forças que 
vem de fora e não causa? Se o homem começa a entender esta na-
tureza, a conhecer estas forças que estão do lado de fora, significa 
que passa a ser produtor pela capacidade de conhecer. O conhe-
cimento é obtido nas afetações dos corpos, pelas paixões que são 
constituintes do ser humano. Sem a articulação entre pensamento 
e liberdade não haveria processo do devir e nem o entendimento 
da historicidade do ser humano. Espinosa coloca o corpo dentro da 
historicidade como também o conecta com a capacidade criativa 
7 Pode surpreender o leitor que Espinosa seja um teólogo falando de deus. Não é isso, é um filósofo 
que está dentro do debate teológico que considera deus e natureza a mesma coisa. Identifica-se, por 
essa razão, que seja um panteísta ou então um materialista. Nós entendemos que Espinosa é um 
materialista, porque retirou o finalismo de sua filosofia como considerou a natureza imanente como 
um deus imanente. Seria mais adequado afirmar que Espinosa assimilou deus à natureza. 
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do ser humano como ser imaginativo, apaixonado.
Ser livre é conhecer pelas causas e ter ideias claras e dis-

tintas. O que coloca o ser humano na servidão é não ter as ideias 
claras e distintas das afecções do corpo e estar imerso nas paixões 
sem compreendê-las devidamente. Quando não somos causas ade-
quadas das coisas, mas só parcial, nossa potência diminui; do con-
trário, pelas afecções do corpo e compreendendo clara e distinta-
mente estas afecções nossa potência de ação é aumentada.   

Esta ideia das afetações do corpo precisa ser bem com-
preendida pela noção correta sobre a natureza de nosso corpo. 
Não basta apenas afirmar que a mente está unida ao corpo sem 
compreender adequadamente a natureza de nosso corpo. A ideia 
de corpo é de todos os corpos, de todas as coisas. Expomos a expli-
cação de Espinosa que entende o corpo como existência em ato nas 
seguintes condições:  

(...) quanto mais um corpo é capaz, em comparação com outros, 
de agir simultaneamente sobre um número maior de coisas, ou 
padecer simultaneamente de um número maior de coisas, tan-
to mais sua mente é capaz em comparação com outras, de per-
ceber, simultaneamente, um número maior de coisas. E quanto 
mais as ações de um corpo dependem apenas dele próprio, e 
quanto menos outros corpos cooperam com ele no agir, tanto 
mais sua mente é capaz de compreender distintamente (ESPI-
NOSA, Ética, P. II, Prop. XIII, escólio). 

Há duas partes nesta explicação: a primeira, que nossos 
corpos se afetam mutuamente e que podem se constituir em bons 
como em maus encontros; independentemente, quanto maior as 
afetações maiores são as capacidades de percepção; a segunda, 
não adianta apenas percepção é necessário compreender para 
não estar assujeitado ao constrangimento do que vem de fora. 
Portanto, quando compreendemos a natureza do corpo humano 
em Espinosa, vemos que é uma noção complexa do corpo que não 
cabe definir numa perspectiva, por exemplo, cartesiana, cujo corpo 
não passa de mera extensão. Todos os corpos não são simples, são 
compostos porque compõem-se com outros corpos. Dizemos que 
o “corpo existe em ato” em razão de sua potência de afetar outros 
corpos e ser afetado. Isso Espinosa denomina de “conatus” que em 
quanto causa eficiente no corpo é apetite e quando na mente é de-
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sejo (ESPINOSA, Ética, Par. III, Prop. IX, esc.)  Neste sentido, é mais 
correto afirmar que não temos conatus, mas somos conatus. 

Toda a vez que explicamos nossa natureza dos corpos 
também podemos entender a nossa potência de ação como o agir 
por e com liberdade. O inverso, contudo, também é um tema de Es-
pinosa: a servidão que pode ser entendida como impotência para 
existir em ato ou seja, não depende da nossa natureza humana, 
mas de forças de causas transitivas externas que atuam sobre nós. 
E aqui devemos esclarecer que Espinosa não concorda com a con-
cepção do “ livre-arbítrio” ou mesmo da “servidão-arbítrio”:

Para os humanos, liberdade e servidão não se definem como 
efeitos de uma vontade livre para escolhas entre várias pos-
sibilidades, mas no interior da causalidade necessária que 
produz as essências e existências singulares. Essa causalidade 
pode efetuar-se como causa eficiente inadequada, na servidão, 
e se realiza como causa adequada, na liberdade CHAUÍ, 2006, 
p. 77. 

 
Portanto, “a liberdade não pode ser compreendida como 

ausência de causa, mas é a presença de uma causa necessária in-
terna que exprime a essência do ser que se efetua” (CHAUÍ, 2006, 
p. 81). Explicamos a liberdade em Espinosa, mas a ideia de liber-
dade da tradição colocava a necessidade na relação com cons-
trangimento o que levava a entender que “o livre poderia não ser 
necessário” (CHAUÍ, 2006, p. 78). O necessário aqui poderia ser 
constituído pela finalidade, pelos fins. Recuperando as concepções 
aristotélicas poder-se-ia afirmar que é livre quem age segundo os 
fins. É claro que Espinosa entende que os fins são inerentes aos 
seres humanos enquanto seres imaginativos, mas a finalidade é 
um constrangimento externo que destrói a liberdade humana. A 
finalidade posta não potencializa o ser humano, mas o coloca no 
reino das paixões. 

Deve-se buscar o que é útil ao ser humano, que para Espi-
nosa é o que lhe permite lutar para conservar-se e assim ser mais 
dotado de virtudes. Do contrário, a medida que cada um se descui-
da do que é útil também se descuida de conservar-se como ser na 
existência (ESPINOSA, 2007, Ética, Parte IV, Prop. XX). A impotên-
cia surge deste descuido. Esta é uma concepção defendida por Es-
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pinosa e que se aproxima muito da posterior perspectiva marxiana 
do século XIX, pois perder a capacidade de ser útil para si é tam-
bém estar em servidão e padecer pela incapacidade de ação, é es-
tar em reatividade. Já na perspectiva marxiana é perder a noção de 
si e a noção dos outros, da generidade humana. É alienação! Para 
Espinosa é viver sob as determinações da imaginação, ou, perma-
necer no primeiro grau de conhecimento “que são percepções de 
conhecimento originado da experiência errática” (ESPINOSA, Éti-
ca, Parte II, Proposição XL, esc. 2). 

Espinosa rompe com o finalismo aristotélico, com a tra-
dição judaico-cristã e com o movimento racionalista de sua época 
sem deixar de ser racionalista. Entre o debate do Direito Natural 
e o Direito Civil, preferiu não desprezar o direito natural, e, reco-
nheceu que a potência humana pode ser limitada pela a potência 
de outros corpos. Por isso, “não temos poder absoluto de adaptar 
as coisas exteriores ao nosso uso” (ESPINOSA, Parte IV, capítulo 
XXXII). Só podemos desejar aquilo que é necessário. 

Questões bastante polêmicas para trazer para o século 
XX. Como saber se necessário é de fato o que vivemos? Ou, o que vi-
vemos é de fato necessário? Espinosa talvez ironicamente respon-
deria: se não sabemos é porque não é necessário e se é necessário, 
sabemos. A arte da ação política é compreender esta condição que 
não é nada simples.

Por fim, ainda precisamos enfrentar mais uma questão 
em Espinosa: sua filosofia é puramente afirmativa? Será que uma 
filosofia se sustenta construindo seus argumentos considerando 
unilateralmente a operacionalização conceitual pela exclusivida-
de afirmativa? A problematização sobre a negatividade advém de 
críticos marxistas, herdeiros do pensamento dialético (se assim 
podemos identificá-los sem causar constrangimento aos hegelia-
nos), quando se aproximam da filosofia espinosana. Afastamo-nos 
desta polêmica trazendo a problematização que Espinosa se atem 
fazendo a distinção entre “identidade e a diferença (a unidade e a 
multiplicidade, a mesmice e alteridade)” (GAINZA, 2011, p. 264) e 
que torna impossível desconsiderar a negatividade em Espinosa 
levando-nos diretamente aos seus textos. A autora Gainza destaca 
quatro aspectos da negatividade em Espinosa: 
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1. A definição de deus que “é uma substância de infinitos atri-
butos”, ou seja, nega-se o caráter transitivo, nega-se o que é 
acidental em deus.  
2. As realidades finitas “são negações parciais” que são limita-
das por outras da mesma natureza. 
3. O realismo que Espinosa trata as paixões, ou seja, “as essên-
cias singulares” explicadas tanto pela paixão como pela ação 
constituem-se uma conflitualidade constante. 
4. “A vontade é o modo de afirmar ou negar o falso e o verdadei-
ro” (GAINZA, 2011, p. 265). 

A autora, ao citar os quatro aspectos reforça ou enalte-
ce o caráter crítico da filosofia de Espinosa que é inerente ao seu 
pensamento. Espinosa não está alheio a negatividade, até porque 
a condição crítica do seu pensar relacionou-se negativamente nas 
formas do pensar dominante de sua época. Portanto, “a compreen-
são crítica” fundamenta-se com a negatividade. A autora também 
destaca que hoje prefere afirmar “que o homem é um ‘animal ideo-
lógico’ antes de ser um ‘animal livre’” (GAINZA, 2011, p. 283) o que 
não era tão marcante na época de Espinosa quando a ideologia 
burguesa estava em fase embrionária. 

Sem a crítica não temos como tomar posição, mas ela não 
surge sem esforço, não surge como um processo de imaginação, 
mas sem a imaginação não alcança o grau de criticidade. A radica-
lidade não prescinde da ação em ato, mas, sem dúvida, em pleno 
século XXI é mais coerente afirmar “liberte-se” do que “seja livre”.

2. História e o ato radical como ato revolucionário
Tomar as coisas pela raiz é considerar a história apenas 

humanamente, afirmamos “apenas” porque é considerar a coisa 
em si mesmo de forma imanente; é considerar o existencial. Nes-
te sentido, diferentemente de uma perspectiva racionalista formal 
que defende a acepção da existência como “cogito ergo sum”8, de-
fendemos a existência na sua condição real, humana, histórica que 
nos leva a inverter a emblemática frase cartesiana para “sum ergo 
cogito”9. Portanto, o enunciado que coloca a existência como pre-
cedência poderia ser mais coerente com a expressão “eu-sou-num
-mundo”, em virtude de ser sobre a materialidade da existência 
que situamos o agir no mundo.
8 Penso, logo existo. Discurso do Método.
9 Existo, logo penso.
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Herbert Marcuse (1898-1979), autor de conhecidas obras 
como Eros e Civilização (1955) e Ideologia da sociedade industrial 
(1964) escreveu também um ensaio intitulado Contribuições para 
a compreensão de uma fenomenologia do Materialismo histórico em 
192810 e que viria a ser um contraponto à recém editada e famo-
sa obra de Martin Heidegger (1889-1976), Ser e Tempo (1927). O 
título do ensaio do autor pode causar estranheza hoje, porque de 
fato é uma abordagem de aproximação com a fenomenologia, mas 
que não permanece aí, vai mais além. Marcuse nunca concordou 
com Martin Heidegger e sua analítica do Dasein (estar aqui ou es-
tar-num-mundo) no enfrentamento das consequências práticas 
considerando-a um conceito a-histórico. Neste ensaio Marcuse 
(1968) defende que a teoria crítica se caracteriza pela indissocia-
bilidade da teoria e da prática, ciência e fato. Poder-se-ia dizer que 
as verdades de uma teoria crítica não são apenas do conhecimento, 
mas sim do acontecer, porque o acontecimento tem historicidade. 
É por essa razão, quem quer que defenda uma posição, exige-se 
uma interpretação correta enquanto ser que se localiza na história, 
que sabe que ao mesmo tempo é sujeito e objeto da história; que 
determina e que é determinado pela história. Na filosofia da práxis 
o sujeito não é um observador, mas alguém que também é criador 
das circunstâncias fundamentais para o surgimento de possibili-
dades históricas do ato radical que resulta em uma nova realidade 
necessária enquanto realização do ser humano em sua totalidade. 

Marx cita, na Crítica da Filosofia do Direito de Hegel 
(1844), que “o homem não é um ser abstrato, acocorado fora do 
mundo” (MARX, 2013, p. 151), mas é preciso combater a filosofia 
especulativa e para isso só há uma alternativa: “a prática” (p. 157). 
É evidente, continuamos com Marx, que não devemos desconside-
rar “a arma da crítica” visto que não há como substituir “a crítica 
da arma” e é por isso que “o poder material tem de ser derrubado 
pelo poder material, mas a teoria também se torna força material” 
(p. 157). Ou seja, substituir “a crítica da arma” é trocar seis por 
meia dúzia como vulgarmente dizemos quando queremos desta-
car que a mudança estrutural não acontece. A teoria é fundamen-
tal junto com um ato de radicalidade e surge quando o homem se 
10 No Brasil foi publicado em 1968 (Edições Tempo Brasileiro) junto com outro ensaio, Novas fontes 
para fundamentação do Materialismo histórico, que Marcuse publicou em 1932. Este ensaio é uma 
análise do recém lançamento (também em 1932) dos Manuscritos Econômico-Filosóficos que Karl 
Marx escreveu em forma de esboço em 1844.
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reconhece como homem. Portanto, nas próprias palavras de Marx: 
“ser radical significa agarrar a coisa pela raiz [...] mas a raiz, para 
o homem, é o próprio homem”. O ato é desenvolvido “existencial-
mente” e é “uma energia prática” necessária (p. 157).  

Já G. W. Hegel (1770-1831) acredita ser as ideias as cons-
trutoras e movedoras do mundo; as ideias estão antes dos fatos, 
dos acontecimentos. Sendo assim, a consciência do homem é an-
terior à realidade que busca conhecer e transformar, e a história 
poderia ser construída pela ação dos grandes homens, pensado-
res. Marx inverte este processo, defendendo que as ideias surgem 
a partir das condições reais vividas por indivíduos reais dentro da 
história. É o confronto do indivíduo com a vida real, sendo da or-
ganização, por meio da divisão do trabalho que brotam as ideias.

Quando Marx e Engels (2007) chegam à crítica mais con-
tundente a Ludwig Feuerbach (1804-1872) asseveram que a práti-
ca e somente a prática é que combate as concepções especulativas. 
Preferimos usar o termo “especulativo” que é tudo aquilo que não 
pode ser explicado por meio da prática - “Especulum” é o termo 
do latim que significa espelho, a imagem refletida e tão somente 
imagem. No idealismo, a realidade é o resultado do pensamento e 
que tem força para influir na realidade tal como o feito do Barão de 
Münchausen, enquanto desesperadamente se afundava com seu 
cavalo no pântano, teve capacidade de puxar-se pelos próprios ca-
belos o seu corpo e até mesmo o seu cavalo para fora do pântano e 
assim escapar da morte. Esta imaginação nos faz rir e é criativa no 
ponto de vista da imaginação literária. O real passa a ser uma ilu-
são. O que Marx nos chama atenção é que “toda a vida social é es-
sencialmente prática [e] todos os mistérios que conduzem a teoria 
do misticismo encontram sua solução racional na prática humana 
e na compreensão desta prática” (MARX; ENGELS, 2007, p. 534)11.   

Neste sentido, cada ato consiste na mudança das circuns-
tâncias, mas nem todo ato consiste na mudança das condições da 
existência humana. Marx afirma que esta condição somente pode 
ser obtida pela práxis revolucionária (p. 533). Mas o que significa 
este termo composto “práxis revolucionária”? O termo “revolução” 
está associado pela busca da liberdade e do novo. Este novo não 
é uma mera mudança corriqueira, mas alteração absolutamente 

11 Corresponde a oitava tese que Marx escreveu em 1845 contra a filosofia de Feuerbach.



- 71 -

nova na sua estrutura. Quando na noite de 14 de julho um emis-
sário comunica os acontecimentos em Paris a Luís XVI e percebe 
que o Rei desconsidera os fatos ao afirmar “é apenas uma revolta” 
o emissário lhe chama atenção para a realidade: “Não majestade! 
É uma revolução!” Não uma mudança de orientação teórica do tipo 
“As revoluções das órbitas celestes” de Copérnico, mas prática, 
transformação do mundo real. “A práxis revolucionária” significa 
a síntese de Nicolau Copérnico (1543-1473) e Maximilien Robes-
pierre (1758-1794).

O caráter da necessidade é fundamental para deflagrar 
o ato radical, isto porque o ato radical é a sua própria necessida-
de imanente. Todas as determinações do ato radical jorram, em 
conjunto, da sua básica determinação enquanto historicidade. A 
história torna-se para Marx e Engels uma categoria fundamental 
para existência humana a ponto de declarar que “só conhecemos 
uma única ciência, a ciência da história” (MARX; ENGELS, 2007). 
Considerando que o ser humano é determinado este também é de-
terminante porque a existência humana é essencialmente prática. 
Evidente que há posturas “a-históricas” por exemplo, um indivíduo 
isolado ou uma massa que age desenfreada e irracionalmente con-
tra a história. Agir contra a história é agir contra a preservação da 
humanidade. “O ato radical reivindica a realidade da existência hu-
mana” (MARCUSE, 1968, p.61), mas não fica só nisso, toma posição 
contra a desumanidade. 

A partir disso, podemos afirmar que o ato radical só tem 
necessidade imanente se for historicamente necessário. Ora, mas 
como saber que o ato radical tem necessidade imanente e a ne-
cessidade imanente é de fato historicamente necessária? O ser hu-
mano histórico aparece não de forma isolada, mas pertencente a 
um conjunto, em sociedade. Mas a sociedade não é apenas a repre-
sentação numérica. É necessário considerar em que tempo e que 
espaço histórico destacando a unidade histórica, pois nenhuma so-
ciedade se constitui e se mantem sem garantir esta unidade histó-
rica que a fundamenta, ou que a estrutura. É neste tempo e espaço 
histórico que se dá a produção material que garante a manutenção 
e a reprodução de uma sociedade. É com a vida material que se 
estabelece também o ideal.  Sim, mas a unidade histórica não se 
fundamenta no indivíduo, isto porque “é somente na comunidade 
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[com outros que cada] indivíduo tem os meios de desenvolver suas 
faculdades em todos os sentidos; somente na comunidade, portan-
to, a liberdade pessoal torna-se possível” (MARX; ENGELS, 2007, 
p. 64). 

Cada geração funda-se em gerações predecessoras e a 
herança é material e as forças da produção como o modo de pro-
dução. Nunca será o mesmo que a predecessora, visto que está em 
movimento em constante alteração. Contudo, há uma unidade con-
creta histórica que se decompõe em várias unidades. Com o desen-
volvimento das forças produtivas e por meio da divisão do trabalho 
podemos, por exemplo, também considerar uma história mundial. 

Com isto, analisar o ser humano histórico requer verifi-
car as contribuições enquanto fundadas no ser concreto histórico. 
Da mesma forma que o conhecimento não pode ser subentendido 
como um ato que a existência humana arranca da historicidade. O 
ato de conhecer não é ponto de chegada no ser concreto, mas de 
partida, visto que cada situação histórica propicia o conhecimento. 
É conhecimento autêntico porque antes de tudo é conhecimento 
prático. Sendo assim o desafio da ciência torna-se também cons-
ciente da sua historicidade, torna-se realidade e não cabe apenas 
crítica de interpretação do mundo, mas crítica de ação para trans-
formar o mundo. 

Marx apela para consciência de classe para assumir uma 
necessidade de classe, uma situação revolucionária sem a qual o 
ser humano é capturado pela condição vigente. O autor analisou a 
revolução burguesa e a força que teve para colocar abaixo os res-
quícios que ainda prevaleciam da Idade Média, pois a Revolução 
Francesa possibilitou o surgimento de uma nova classe social que 
assumiu uma posição de transformação. A partir disso é possível 
afirmar que o marxismo é uma teoria histórica em duplo sentido: 
primeiro, o seu objeto é objeto histórico, segundo enfrenta uma 
situação histórica concreta. O materialismo histórico vai contra o 
idealismo porque não trouxe à práxis humana o real, o concreto, 
arrastou o ato ao mundo das aparências constituindo a priori na 
consciência humana e concedendo esta constituição apriorística 
à concreta existência. No materialismo histórico o conhecimento 
humano é abstraído como movimento do real. Portanto, percebe 
o novo acontecer, a partir da necessidade numa existência que é 
difícil de suportar. 
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O que este entendimento se diferencia da filosofia espi-
nosana? O conhecimento que reside na consciência é um gênero do 
conhecimento que o ser humano não deve desconsiderar, porque 
é a capacidade de conhecer as determinações que são exteriores a 
ele e nem pode permanecer nele, mas superá-lo para uma condi-
ção que o ser deveria ser atividade de ser (ESPINOSA, Ética, Parte 
II, Prop. XL, esc. 2). Para Espinosa basta a necessidade em si. Por-
tanto, trazendo o ato radical para este debate podemos dizer que 
para Espinosa é afirmação, para Hegel e Marx, negação. Wrasse 
(2017) argumenta que a filosofia de Espinosa considera a negativi-
dade, mas no sentido inverso de Hegel e de Marx. Salienta o autor 
que pode até soar como contrassenso tal afirmação e explica: 

A negação da qual estamos nos referindo surge da noção de 
Espinosa sobre duas proposições: finito e liberdade. “Diz-se 
finita em seu gênero aquela coisa que pode ser limitada por 
outra da mesma natureza”. Determinar alguma coisa é limitá
-la. Por exemplo, o bom significa separá-lo do mal. Ora, afirmar 
que alguma coisa é significa negar, ao mesmo tempo, o que ela 
não é. Outro princípio é a liberdade que Espinosa afirma que 
“é livre a coisa que existe exclusivamente pela necessidade de 
sua natureza e que por si só é determinada a agir”. Poder agir 
e não-poder. É novamente uma condição determinante que 
Espinosa destaca positivamente. Hegel não segue esta mesma 
direção de Espinosa, inverte-a. Para Espinosa, afirmar é negar. 
Para Hegel, o contrário, negar é afirmar. Para Hegel a força está 
na negação, é na negação que está o processo de toda criação. 
A negação é inerente ao positivo e para que algo seja é preciso 
o serviço do negativo (WRASSE, 2017, p. 249-50). 

O ato radical, recuperando novamente o argumento ex-
posto anteriormente, consideramos que “o homem ideológico” se 
antepõe ao “homem livre”, pois não partimos de uma liberdade 
dada. O ato radical necessita da compreensão crítica mais do que 
nunca para compreender a realidade do mundo e do próprio ser 
humano. Primeiro Hegel e depois Marx entenderam corretamente 
que o ato radical começa com a negação.

3. Ato radical, Cotidiano e história 
É claro que Marcuse (1968) não menospreza o cotidiano 

e o ato radical ali inserido, mas é pouco reconhecido. O marxismo 
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em geral deu pouca importância para o cotidiano e caiu no fina-
lismo tão menosprezado pela corrente materialista espinosana. 
Como colocar o ato radical nas entranhas do cotidiano do sistema 
capitalista? Seria possível sem uma ética baseada na construção do 
comum e na potencialização humana? Claro que não.

A consciência de um homem comum está presa a sua 
cotidianidade e a sua ingenuidade em não conseguir refletir para 
superar da sua condição comum. Dito de outra maneira, a cotidia-
nidade aparece como algo depreciativo, pois está associada à ideia 
imediatista. A cotidianidade muitas vezes é considerada pelos 
autores contemporâneos como algo secundário da mesma forma 
como a potencialização da ação e a afetividade. O cotidiano é sem-
pre um desafio, e, para muitos autores, a luta pela sobrevivência 
é própria da dinâmica cotidiana do lumpemproletariado12. Não 
consideramos sob este prisma. É necessário sim partir da imedia-
ticidade da vida cotidiana, mas não permanecer aí; é necessário 
“simultaneamente os mais indispensáveis meios de domínio inte-
lectual do ser sejam submetidos a uma permanente consideração 
crítica” (LUKÁCS, 2010, p. 37). 

A superação do status quo da consciência comum da prá-
xis não é uma condição que o homem comum altera de uma hora 
para outra. O homem comum reconhece-se como um ser exclusiva-
mente prático e, tende, muitas vezes, a desprezar aquele que refle-
te sobre a realidade para transformá-la. Prático para ele significa 
ser produtivo que o sistema capitalista se utiliza para hipostasiar13 
sua prática em prática utilitarista.   

Para Gramsci (2001) “todos os homens são filósofos”. É 
claro que é necessário definir “os limites e as características desta 
filosofia espontânea [que é] própria de todo mundo” (GRAMSCI, 
1970, p. 06). Defende que qualquer ser humano tem uma lingua-
gem e uma concepção de mundo, mas é necessário autossuperar-
se para alcançar um estágio de crítica. Permanecer com uma con-
cepção de mundo sem a crítica é tornar-se impotente na ação. 

(...) é preferível elaborar a própria concepção de mundo cons-
ciente e criticamente e, na conexão com este trabalho do pró-
prio cérebro, eleger a própria esfera de atividade, participar 
ativamente na produção da história do mundo, ser guia de si 

12 Subproletariado.
13 Absolutiza o que é relativo
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mesmo e não aceitar pensamento e submissamente que nossa 
personalidade seja formada de fora. (GRAMSCI, 1970, p. 06). 

A teoria precisa ser compreendida por todos, mas isso 
não significa rebaixar a teoria, pelo contrário, deve ser objetivo 
aumentar a cultura de um povo para que tenha condições para cri-
ticar a teoria como a prática. Com isso os sujeitos deixam de ser 
objetos passivos para transformarem-se em sujeitos históricos.

A ação útil tem sua oposição direta com o utilitarismo, 
porque consideramos útil quando não nos entregamos ao caráter 
imediatista. Mas quem pode dizer o que é uma ação útil? É comum 
ouvir com frequência de trabalhadores, até de forma ironizada, 
que se a cada ação a ser realizada fosse necessário perguntar pe-
los porquês ficaríamos imobilizados ou então loucos. O ato radi-
cal exige uma posição que transforma uma ação útil num signifi-
cado dentro do cotidiano. É claro que justificar todo o momento 
as razões das ações levam ao imobilismo, que é o outro extremo 
do utilitarismo. O ato radical nas entranhas do cotidiano não pode 
simplesmente abandonar a compreensão crítica e nem se tornar 
um fardo solitário.

Afirmamos reiteradamente que o homem não é uma in-
dividualidade abstrata, mas concreta do cotidiano e que luta pela 
sobrevivência. Não há cotidiano sem sujeito e nem sujeito sem 
cotidiano. Quando ocorre a dificuldade de perceber além do ime-
diatismo cotidiano temos “a alienação da vida cotidiana”. A divisão 
do trabalho inscreve esta alienação humana quando o ser humano 
perde a noção de si mesmo e de sua generidade humana, porque 
não se apropria dessa produção em razão também de não estar 
consciente dessa produção. Esta dinâmica do cotidiano não é sem-
pre a mesma na história, mas já mencionamos que no industrialis-
mo capitalista recebe uma marca planejada, regulada e controlada. 

Enfatizamos sempre dois aspectos como dois lados de 
uma mesma moeda. Aqui ressaltamos neste momento o pensa-
mento e a ação. É o pensamento que orienta para realização das 
atividades. Busca-se o que é útil que assume um caráter do que 
é preciso ser feito. São muitas as ações necessárias e não é possí-
vel incessantemente encontrar a síntese entre pensamento e ação. 
A alternativa é a classificação para ordenar de acordo com uma 
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orientação genérica por que não pensamos em síntese ininterrup-
tamente, mas estabelecemos um pré-conceito. Sem esse recurso o 
ser humano se tornaria inviável ao se defrontar com cada situação 
do cotidiano. É o que Agnes Heller (1975) denomina de “ultrage-
neralização”. Segundo a autora os preconceitos assumem o caráter 
estabilizador e de coesão, são na maioria das vezes, um artifício ou 
um produto das classes dominantes porque preocupam-se com a 
coerção social e com a coesão social. Apoiados no conservadoris-
mo, no comodismo e o conformismo e nos interesses imediatistas 
das classes sociais que lhes são antagônicas, as classes dominantes 
conseguem a mobilização contrária às classes subordinadas colo-
cando-os uns contra os outros no seu interior e inviabilizando a 
coesão e a práxis. É nestes casos, segundo Heller (1975), que a par-
ticularidade suplanta a individualidade. Perde-se a individualida-
de para a particularidade alienada e para a generidade produtiva. 
E, nesses casos, afirmamos nós que o ato radical enfrenta as suas 
maiores dificuldades para perpetrar no cotidiano. 

O ato radical ganha importância quando consegue refle-
tir sobre a totalidade das condições humanas sem perder a coerên-
cia desta reflexão com a atuação histórica no cotidiano. 

Buscando algumas conclusões
Nós tratamos da ética que é a indissociabilidade relati-

va entre liberdade e ação política. Tratar de ética hoje nos parece 
estranha, porque convivemos com complexos projetos políticos e 
com muitos diferentes significados ou gêneros de compreensão da 
realidade social, sem deixar de mencionar, o sentido polissêmico 
que a expressão tem nos dias de hoje – é sempre recuperada para 
confrontar a imoralidade. A ética assumiu um caráter finalista. 

A noção de liberdade em Espinosa resulta na autonomia 
e não se dissocia dos outros, mas está comprometida e constituída 
na relação com os outros. Os encontros que são necessários nas re-
lações humanas (não como carência ou falta, mas porque existem e 
acontecem), muitas ou algumas vezes, não contribuem para a nos-
sa justa composição, mas servem para o nosso entendimento sobre 
o mundo, sobre os outros e sobre nós mesmos, do contrário, a di-
minuição da afetação constitui-se a redução do entendimento. Se 
a superstição se constituía numa vontade heterônoma e poderosa 
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para despotencializar a capacidade humana para compreender de-
vidamente a realidade e levava a servidão, hoje nós vivemos sob o 
signo da ideologia que desintegrou a liberdade justamente porque 
há uma tendência de desqualificação do outro. A superstição foi 
substituída pela ideologia, mas não mais como desconhecimento, 
pelo contrário, é conhecido, e, portanto, a frase “eles não sabem o 
que fazem e fazem” deve ser substituída pela frase “eles sabem o 
que fazem e continuam fazendo”14. 

A imaginação da qual se refere Espinosa (Ética, Parte II, 
Prop. XL), inclusive como um gênero superficial do conhecimento, 
tem sua importância no desvelamento da verdade não permane-
cendo nela, mas passando por ela. Poderíamos considerar o pri-
meiro gênero do conhecimento espinosano em Marx a condição 
do ser humano no processo de alienação no trabalho. A diferença 
entre a superstição e ideologia se comparada historicamente tem 
aspectos muito diferentes, mas mantém uma estrutura de domina-
ção permanente. Ao analisar a alienação do trabalho circunscreve 
quatro características estruturantes: o trabalhador produz um ob-
jeto e este toma o seu lugar; o trabalho é exterior ao trabalhador e, 
portanto, não é sua propriedade, mas de outro; o trabalhador está 
alienado do outro; e, o trabalhador está alienado de si mesmo – de 
sua própria essência humana (MARX, 2009). A superstição con-
denada por Espinosa poderia ser traduzida nos dias de hoje pela 
ilusão no capitalismo em acreditar que a autonomia será alcança-
da. Então, aqui conseguimos amarrar alguns pontos da filosofia 
positiva espinosana com a filosofia negativa marxiana. Contudo, 
ao mesmo tempo que se aproxima o diálogo com alguns pontos, 
se distancia em outros. Na filosofia de Espinosa não há a objetiva-
ção ou a exteriorização, pois não se fundamenta na lógica dialética. 
Para Hegel e Marx toda objetivação é negação, é a possibilidade de 
superação. Entramos na seara mais difícil de conciliação. A obje-
tivação tem sua referência à finalidade que radicalmente é expur-
gada da filosofia espinosana. Mas, como podemos dispensar tanta 
vitalidade de nossos corpos sem finalidade? O nosso dilema é que 
entre Espinosa e Marx temos a intermediação de Hegel que susten-
ta uma filosofia da história, comum entre os três. Hegel, entretanto, 
enfrenta diretamente a filosofia de Espinosa a partir de uma con-

14 Esta é uma afirmação que ouvimos constante de Slavoj Zizek quando se refere à ideologia (ZIZEK, 2007). 
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cepção dialética, a partir de uma filosofia negativa, recuperando 
um “espírito absoluto” que se retira da natureza (se aliena) para 
que ela se realize historicamente. Este finalismo que leva a realiza-
ção do “espírito absoluto” na história é completamente inadmissí-
vel para Espinosa porque sustenta um deus que, diferentemente da 
tradição criava e não aparecia nos efeitos, agora, o “espírito absolu-
to” de Hegel, aparece nos efeitos, mas se retira quando a natureza 
deve realizar-se e perpetuando assim o movimento eterno. O que 
nós não retiramos da filosofia negativa é a compreensão crítica, 
isto porque por meio dela podemos compreender a realidade para 
transformá-la. Contudo, a filosofia negativa de Hegel é uma con-
cepção idealista, ou seja, se sustenta na experiência da consciência 
para mudar a realidade e isso é totalmente invertido na filosofia 
negativa de Marx. É neste aspecto que a filosofia negativa marxiana 
tem mais pontos possíveis de diálogo com a filosofia positiva espi-
nosana por que se compromete com a concreticidade do real, Espi-
nosa diria diferentemente, com o que de fato é. Ambas concepções 
filosóficas não dispensam a importância da ação porque partem da 
noção do “ser” constituindo-se como “atividade de ser”. 

A ação reivindicada para os dias de hoje, dentro da histó-
ria cotidiana, não é uma ação que se diz livre, mas tecida no ema-
ranhado da estrutura ideológica de nossas sociedades. O ato radi-
cal pode ser considerado em duas dimensões: uma macro e outra 
micro. Os marxistas identificam o sujeito político do grande ato 
radical para transformação da estrutura econômica a classe pro-
letária. A transformação das estruturas deixou uma grande finali-
dade sem considerar as contradições internas no interior dessas 
novas estruturas possíveis. A crítica finalista de Espinosa voltou 
a ser revisitada para compreender a realidade numa condição to-
talmente diferente daquela que se punha a razão na condição de 
esclarecedora e triunfante. O ato radical ganha importância tam-
bém na micro realidade, na realidade cotidiana, que é imediatista 
e utilitarista na sua essência. Superar esta condição com a radica-
lidade do ato é abrir algumas fendas, mas que não se dissociam da 
compreensão crítica, sem a qual segue triunfante a ideologia com 
sua face mais perversa. 

Alertamos no início deste capítulo que as reflexões aqui 
são introdutórias sobre a aproximação das concepções dialéticas 
com a filosofia positiva, mas a relevância deste debate coloca em 
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pauta o ato radical de forma diferente na história e no cotidiano e 
clama por uma forma diferente de afetações políticas.  
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Capítulo 3

Sussurros afetivos: 
Ética e afeto na práxis psicossocial 

Aline Matheus Veloso
Flávia Roberta Busarello

O grito da razão: uma introdução para a história dos 
afetos

Este capítulo tem como objetivo refletir acerca da ética, sob 
a perspectiva dos afetos, a fim de analisar a práxis psicossocial e es-
boçar caminhos possíveis para a prática orientada a partir dos bons 
encontros espinosanos. Esta reflexão emerge a partir da trajetória de 
pesquisa das duas autoras, que confluíram nas respectivas conclusões 
para a relevância da dimensão afetiva na práxis psicossocial - dimen-
são escamoteada pelo predomínio do racionalismo epistemológico 
que caracterizou a história da Psicologia.

As emoções foram esquecidas e silenciadas na história do 
conhecimento, reflexão já feita por Rouanet que aponta que “a in-
fluência dos fatores afetivos sobre a consciência foi, no início, vista 
como uma pertubatio anmi, uma interferência mais ou menos contin-
gente, que podia e devia ser removida pela própria razão.” (ROUANET, 
1985, p.16). A partir da visão das emoções como desordenantes do 
pensamento, teóricos – desenvolveram, no decorrer dos séculos, mé-
todos em busca do conhecimento legítimo e designaram as paixões ao 
campo do controle da razão, enxergando-as como mundanas.

A presença do racionalismo na produção do conhecimento 
científico é expressado por  Chauí (2011) como um “desencantamen-
to do mundo”, que se afirma de modo mais preponderante a partir 
da era moderna, na Europa no século XVII, que será conhecido pelo 
termo Revolução Científica, constituído por um processo intensivo de 
racionalização da complexidade da vida, de procura de leis universais 
e naturais que explicariam os fenômenos observados, e elevando as 
análises da realidade humana aos conceitos das ciências naturais, pois 
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o traço fundante do saber moderno é a admissão de que a 
realidade não encerra mistérios, está prometida ao sujeito do 
conhecimento como inteligibilidade plena e ao sujeito da téc-
nica como operacionalidade plena, afirmando a vitória da ra-
zão contra o irracional, que não cessa de rondá-la e ameaçá-la 
(CHAUÍ, 2011, p.11)

Segundo Burke (2003), “ocorreram importantes mudan-
ças dentro do sistema de conhecimento acadêmico entre o Renas-
cimento e o Iluminismo, tendências à ‘redefinição do conhecimen-
to’ bem como à ‘reformulação das instituições’” (2003, p.91). Essas 
mudanças são resultado dos esforços de novos pensadores, como 
Bacon, Descartes e Locke, que alteraram e redimensionaram os pa-
radigmas a partir dos quais se compreendia o que era, como se for-
mava e o que podia o Conhecimento: com efeito, o “uso de números 
ou ‘estatísticas’ estava associado ao novo ideal do conhecimento 
impessoal ou imparcial [...]” (BURKE, 2003, p.103), tornando as-
sim o método mais rígido e menos dependente da subjetividade 
do pesquisador 

Neste contexto de busca da exatidão do conhecimento, e 
se distanciando cada vez mais das emoções, em seu livro Novum 
Organum publicado em 1620, Bacon fornece as normas e método 
para a observação e para a experimentação científica, a partir da 
sua teoria sobre os ídolos. Segundo o autor,

Os ídolos e noções falsas que ora ocupam o intelecto humano 
e nele se acham implantados não somente o obstruem a ponto 
de ser difícil o acesso da verdade, como, mesmo depois de seu 
pórtico logrado e descerrado, poderão ressurgir como obstá-
culo à própria instauração das ciências, a não ser que os ho-
mens, já precavidos contra eles, se cuidem o mais que possam. 
(BACON, (1620) 1979, Aforismo XXXVIII)

Assim, esclarece os ídolos da Tribo, da Caverna, do Foro e 
do Teatro1 - estes podem nos fazer acreditar no ilusório como real 
e não permitir a visão da verdade em si. Para que a investigação 
e os resultados obtidos tenham validade, seria necessário evitar 
estes ídolos, não se permitir deixar afetar pelas ilusões e erros que 
o corpo e as emoções causam. 
1  Segundo BACON (1979), o ídolo da tribo são da natureza humana; os ídolos da caverna são dos 
seres humanos enquanto indivíduos; os ídolos do foro vindos das associações entre os humanos, e 
por fim, os ídolos do teatro que são provenientes das doutrinas.
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Inspirado em seus predecessores, Descartes incorpora 
mais passos à ciência, tornando-se um dos fundadores da ciência 
moderna. Em 1649 o autor escreve a obra As Paixões da Alma, que 
até hoje influencia pensadores e cientistas, visões de mundo e de-
mais campos da vida. Para Descartes é através da razão, exercida 
pela alma, que é possível conhecer as verdades; a alma seria se-
parada do corpo, assim a razão seria a única forma de conhecer a 
verdade conforme explica,

Mas, examinando o caso com cuidado, parece-me ter reconhe-
cido com evidência que a parte do corpo em que a alma exerce 
imediatamente suas funções não é de modo algum o coração, 
nem o cérebro todo, mas somente a mais interior de suas par-
tes, que é certa glândula muito pequena, situada no meio de 
sua substância, e de tal modo suspensa por cima do conduto 
por onde os espíritos de suas cavidades anteriores mantêm 
comunicação com os da posterior, que os menores movimen-
tos que nela existem podem contribuir muito para modificar o 
curso desses espíritos, e, reciprocamente, as menores modifi-
cações que sobrevêm ao curso dos espíritos podem contribuir 
muito para alterar os movimentos dessa glândula. (DESCAR-
TES, (1649) 1991, art 31, p. 89).

Para Descartes o papel da matéria (corpo) é apenas sen-
tir os efeitos das paixões da alma. O corpo é visto como uma má-
quina, onde as vontades da alma comandam o corpo e as paixões 
da alma, segundo o autor, são causadas pela agitação com que os 
espíritos movem a glândula situada no cérebro. O método de Des-
cartes revolucionou o campo científico, que se apropriou do dis-
curso cartesiano, a ponto de ainda hoje esse discurso dominar a 
medicina e demais ciências. 

Apesar do modo de produção científico ter alcançado 
uma hegemonia na busca pelo conhecimento da sociedade e do ho-
mem, é relevante afirmar que, desde a presença de Descartes, este 
modo de buscar a verdade já era questionado. Segundo Espinosa:

os filósofos concebem os afetos como que nos debatemos como 
vícios em que os homens incorrem por culpa própria. Por este 
motivo, costumam rir-se deles, chorá-los, censurá-los ou (os 
que querem parecer mais santos) detestá-los. Creem, assim, 
fazer uma coisa divina e atingir o cume da sabedoria quando 
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aprendem a louvar de múltiplos modos uma natureza huma-
na que não existe em parte alguma e a fustigar com sentenças 
aquela que realmente existe. Com efeito, concebem os homens 
não como são, mas como gostariam que eles fossem. (ESPINO-
SA, 2009, Trat Político, Cap I § 1.)

Espinosa concebe a produção de saber pautada no im-
pério da razão não como o método para alcançar uma verdade 
máxima – apontado por outros autores como Descartes – mas ao 
contrário, como condição ilusória do conhecimento científico, uma 
vez que para este autor a negação dos afetos ou a cristalização dos 
mesmos como algo perturbador, nega em si a própria totalidade 
humana e sua potencialidade criadora e inventiva. 

O presente capítulo fundamenta-se nas provocações e 
críticas expostas por Espinosa, tomando os afetos não como algo 
que inviabiliza a compreensão da realidade, mas como algo que 
a constitui e singulariza. Segue assim o movimento de escutar os 
sussurros, ainda presentes, dos afetos, frente ao silenciamento 
desta dimensão produzido por uma ciência que fincada no racio-
nalismo, clama por um homem livre dos afetos.

Assim, não encarei os afetos humanos, como são o amor, o 
ódio, a ira, a inveja, a glória, a misericórdia e as restantes co-
moções do ânimo, como vícios da natureza humana, mas como 
propriedades que lhe pertencem, tanto como o calor, o frio, a 
tempestade, o trovão e outros fenômenos do mesmo gênero 
pertencem à natureza do ar, os quais, embora sejam incômo-
dos, são contudo necessários e têm causas certas, mediante 
as quais tentamos entender a sua natureza (ESPINOSA, 2009, 
Trat. Político Cap I § 4)

Deste modo, as presentes linhas compreendem o sujeito 
em sua totalidade, convocando para o diálogo Espinosa, Vigotski 
e  Sawaia a partir da concepção do “homem por inteiro, de corpo 
e mente, emoção e razão, determinado e determinante da socieda-
de, de forma que o que acontece com um afeta o outro.” (SAWAIA, 
2009, p.365). 
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“Porque és o avesso do avesso”: o afeto sob um novo 
prisma

A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz 
parte do processo da busca. E ensinar e aprender não pode 
dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria. (FREIRE, 
1996, p 16)

A ciência moderna/positivista, como mencionado acima, 
compreendeu os afetos humanos como obstáculos à produção da 
verdade  e como vícios nos quais os humanos incorrem, enquan-
to a razão seria uma força de conhecimento que  deve controlar 
os afetos humanos para livrar os homens daquilo que os levaria 
ao erro. Na afirmação da soberania da racionalidade, apresenta-se 
assim como elemento central desta construção a cisão entre corpo 
e mente, razão e emoção. Conforme Espinosa (2013), este modelo 
compreende o corpo como algo que encontra-se a serviço dos de-
sejos da mente e a mente por sua vez, como a instância que domina 
e delega as ações ao corpo. 

O autor, no entanto, concebe a mente e o corpo enquanto 
uma unidade indissociável: “o objeto da ideia que constitui a men-
te humana é o corpo, ou seja, um modo definido da extensão, exis-
tente em ato, e nenhuma outra coisa” (ESPINOSA, 2013, Ética II, 
Prop. 13). Neste sentido, a mente produziria ideias adequadas ou 
não sobre as afecções sofridas pelo corpo ao longo dos encontros 
deste com os outros corpos:

é ideia das afecções corporais. Em outras palavras, a mente é 
consciência dos movimentos, das mudanças, das ações e rea-
ções de seu corpo na relação com outros corpos, das mudanças 
no equilíbrio interno de seu corpo sob ação das causas exter-
nas e internas. A mente é consciência da vida de seu corpo e 
consciência de ser consciente disso.(CHAUÍ, 2011 ,p.79)

Desta forma, a mente se caracteriza por sua atividade 
pensante e encontra-se ligada enquanto unidade ao corpo, a ma-
terialidade com a qual a mente conhece o mundo. No entanto, é 
importante frisar que esta relação não é harmônica, e que a mente 
nem sempre produzirá um conhecimento verdadeiro acerca das 
afecções que seu corpo sofre; ao contrário, a mente vive também 



- 86 -

de forma confusa as modificações que seu corpo vai sofrendo ao 
longo dos encontros. Como dito acima, a mente produz ideias ade-
quadas e inadequedas  uma vez que a forma de conhecimento pro-
duzida pela mente se dá através das imagens (CHAUÍ, 2011).

A ideia adequada vincula-se “aquela que a mente forma 
com autonomia por ser uma potência pensante. A ideia verdadei-
ra ou adequada é aquela em que conhecemos a gênese ou causa 
necessária de uma essência” (CHAUÍ, 2011, p. 82). A produção do 
conhecimento verdadeiro, para Espinosa, conecta-se não ao afas-
tamento entre mente e corpo, mas ao contrário, estabelece-se a 
partir do aprofundamento desta relação. Portanto, quanto mais a 
mente  ampliar sua potência pensante e produzir ideias adequadas 
sobre as transições vividas pelo seu corpo, mais irá refutar os co-
nhecimentos externos ilusórios.

É relevante expor que essas ideias produzidas pela men-
te, a partir das afecções que o corpo sofre nos encontros, não 
acontece de forma aleatória, fragmentada ou sem um sentido que 
o orienta. Ao contrário, mente e corpo exercem suas respectivas 
potencialidades, tendo como fundamento um interesse vital para 
sua manutenção (CHAUÍ, 2011).

Para Espinosa, todo ser possui uma potência interna que 
visa a autoconservação, uma força interna e positiva para existir, 
uma vez que para o autor nenhum ser buscaria a sua própria des-
truição. Desta forma “o homem é um grau de potência, uma força 
interior para se conservar, perseverar na própria existência, um es-
forço de resistência, que Espinosa chama de conatus e, também, de 
apetite e de desejo [...]” (SAWAIA, 2009, p. 366). Conatus é a força 
de se preservar na existência, é a essência humana, que no corpo 
chama-se de apetite, enquanto que na mente aparece enquanto de-
sejo:

A potência de conservação é também poder de ser afetado, o 
que significa que ela, apesar de ser irreprimível, varia de inten-
sidade, a depender das intersubjetividades que me constituem, 
isto é, das afecções (affections) que meu corpo e minha mente 
sofrem nos bons ou maus encontros do passado, do presente e 
do futuro. (SAWAIA, 2009, p. 366)

Neste sentido, as afecções que o corpo sofre nos encon-
tros podem aumentar ou diminuir a força de existir. É desta forma, 



- 87 -

pelo poder de ampliação ou diminuição desta força que o ser hu-
mano movimenta-se, sempre buscando perseverar na existência:

Visto que a mente é ideia de seu corpo e ideia dessa ideia (ou 
consciência de sí), ela forma ideias dos afetos corporais, ou 
seja, experimenta psiquicamente os afetos, ou aquilo que au-
menta ou diminui, favorece ou prejudica sua potência de pen-
sar. Assim, a relação originária da mente com seu corpo e de 
ambos com o mundo é a relação afetiva (CHAUÍ, 2011, p. 85)

Os afetos não podem ser concebidos como instância ne-
gativa ou perturbadora do homem, uma vez que é pela via dos afe-
tos que os homens concebem o conhecimento de si, dos outros e 
da realidade que o circunda. “Por afeto compreendo as afecções do 
corpo, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuí-
da, estimulada ou refreada, e, ao mesmo tempo, as ideias dessas 
afecções” (ESPINOSA, 2013, Ética III, Definições). Dito isto, todo 
pensamento e ação humana encontram-se intimamente ligados à 
potência do corpo em ser afetado e de afetar outros corpos; os afe-
tos não podem ser considerados como meras emoções, “mas acon-
tecimentos vitais e medidas de variação de nossa capacidade para 
existir e agir” (CHAUÍ, 2011, p.88).

Assim como Espinosa, Vigotski compreende que o pensa-
mento, a consciência, não estão separados dos afetos. Ao contrário, 
a dimensão afetiva constitui parte relevante tanto na expressão da 
linguagem verbal, quanto nas motivações que concernem ao pen-
sar e agir humano:

o próprio pensamento não nasce de outro pensamento mas do 
campo da nossa consciência que o motiva, que abrange os nos-
sos pendores e necessidades, os nossos interesses e motiva-
ções, os nossos afetos e emoções. Por trás do pensamento exis-
te uma tendência afetiva e volitiva (VIGOTSKI, 2010, p. 479).

Nesse sentido, Vigotski (2010)  desenvolve o conceito de 
perejivanie, em  seu texto A questão do meio na pedologia. Perejiva-
nie é uma palavra russa que pode ser traduzida para vivência e/ou 
experiência: 

a vivência é uma unidade na qual, por um lado, de modo indi-
visível, o meio, aquilo que se vivencia está representado – a vi-
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vência sempre se liga àquilo que está localizado fora da pessoa 
– e, por outro lado, está representado como eu vivencio isso, 
ou seja, todas as particularidades da personalidade e todas as 
particularidades do meio são apresentadas na vivência, tanto 
aquilo que é retirado do meio, todos os elementos que pos-
suem relação com dada personalidade, como aquilo que é re-
tirado da personalidade, todos os traços de seu caráter, traços 
constitutivos que possuem relação com dado acontecimento. 
(VIGOTSKI, 2010, p. 686).

Ele explica que a experiência do mundo constitui-se no 
bojo dos afetos, construindo aquilo que somos, orientados sempre 
pela busca do aumento do nosso conatus. Esta potência é expandi-
da ou não conforme os encontros que um corpo sofre com outros 
corpos, e é somente nela que o corpo sofre variações na intensida-
de de sua força vital. Sobre isso Vigotski, leitor de Espinosa, afirma,

Tal qual um indivíduo só existe como um ser social – como um 
membro de algum grupo social, em cujo contexto ele segue o 
percurso do desenvolvimento histórico -, a composição de sua 
personalidade e a estrutura de seu comportamento acaba por 
se constituir em uma variável dependente da evolução social, 
cujos principais aspectos são determinados pela última. (VI-
GOTSKI, 1930, p. 2).

Conforme Espinosa, a alegria e a tristeza são os afetos 
primários, estando o primeiro conectado à potencialização da 
existência, autonomia, e o segundo à refração, passividade: “por 
alegria compreenderei, daqui por diante, uma paixão pela qual a 
mente passa a uma perfeição maior. Por tristeza, em troca, com-
preenderei uma paixão pela qual a mente passa a uma perfeição 
menor”. (ESPINOSA, 2013, Ética III, Prop XI, Esc.). 

É relevante destacar que a ampliação da potência de 
existência, variante em sua intensidade a partir dos encontros, e 
tendo como norte a condição de perseverar na existência, não se  
encontra conectada apenas à sobrevivência do corpo biológico. Ao 
contrário, quando Espinosa dispõe sua construção teórica acerca 
dos afetos, compreende que esta busca de autoconservação encon-
tra-se intimamente ligada à busca pela liberdade e felicidade, a au-
tonomia e a liberdade se integram como força motora da existência 
do homem. (SAWAIA, 2009).
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Deste modo, ao tratar das emoções e incluí-las no debate 
da Psicologia e demais campos do saber, devemos entender que, 

Os afetos não são pecados ou antagônicas à razão e à verdade, 
nem representações cognitivas desinteressadas ou experiência 
dispersas, eles indicam a forma como sou afetado pela socieda-
de, por forças mais poderosas e numerar que nós e que exercem 
poder sobre nosso corpo e mente simultaneamente, afetações 
que provocam variação da intensidade qualidade da potência de 
desenvolvimento e liberdade. (SAWAIA, 2015, p. 20).

Compreende-se assim que a vida afetiva não é traço da 
individualidade humana, ela compõe essa individualidade nos 
muitos encontros que o sujeito vive em sua realidade social, nos 
muitos contextos em que encontram-se inseridos, nas muitas for-
ças de opressão ou liberdade que agem sobre seu corpo, dando-se 
assim o caráter ético-político dos afetos, uma vez que “é no sujei-
to que se objetivam as várias formas de exclusão, a qual é vivida 
como motivação, carência, emoção e necessidade do eu” (SAWAIA, 
2006, p. 98). Em outras palavras, não somente a compreensão da 
realidade, e os processos de singularização humana, mas também 
as dinâmicas pelas quais sua transformação pode se dar, perpassa 
inevitavelmente uma análise pela forma como os homens afetam e 
são afetados na vida social. É compreender que a emoção, a dimen-
são subjetiva considerada a mais singular, pode ser um dispositivo 
biopolítico de manutenção da opressão ou de superação dela (SA-
WAIA, 2015). Desconsiderar a emoção do debate psicológico é uma 
postura que demonstra como o sujeito está sendo observado, ou 
neste caso, rejeitado em sua totalidade, negado como protagonista 
de sua vida. Quando Lane (1992) nos convoca para falar sobre o 
Homem Concreto, não o fazia apenas do ponto vista científico, mas 
também, para nos lembrar da realidade concreta do Brasil – e da 
totalidade que é ser sujeito histórico.

E por que não, chamar Manuel de Barros para falar desse 
sujeito:

[...] Não aguento ser apenas
um sujeito que abre

portas, que puxa
válvulas, que olha o

relógio, que compra pão
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às 6 da tarde, que vai
lá fora, que aponta lápis,

que vê a uva etc. etc.
Perdoai. Mas eu

preciso ser Outros.
Eu penso

renovar o homem
usando borboletas

(Manuel de Barros – Retrato do artista quando coisa)

Sussurros afetivos: esboço para uma práxis psicosso-
cial

Um elemento importante para iniciarmos o debate acer-
ca da práxis psicossocial, compreende o entendimento do qual nos 
sinaliza Vigotski, Espinosa e Sawaia, a saber a necessidade de com-
preendermos os afetos para além de uma instância individualizan-
te. Ao contrário, os afetos compreendem a política e o social, pro-
duzindo e engendrando modos de organização coletiva, definindo 
as formas como os sujeitos postulam a experiência social.

No que se refere aos estudos da desigualdade, a com-
preensão da dimensão ético-política dos afetos intervém de forma 
fundamental na forma como os estudos e análises sobre a pobreza 
vem sendo produzidos e veiculados. Sawaia (2006) aponta para 
a desumanização presente na produção de conhecimento acerca 
desta questão, quando aloca-se a pobreza apenas sob o foco da au-
sência dos direitos ou da precariedade das condições materiais. 

Perguntar por sofrimento e por felicidade no estudo da exclu-
são é superar a concepção de que a preocupação do pobre é 
unicamente com a sobrevivência e que não tem justificativa 
trabalhar a emoção quando se passa fome. Epistemologica-
mente, significa colocar no centro das reflexões sobre exclusão, 
a ideia de humanidade e como temática o sujeito e a maneira 
como se relaciona com o social (família, trabalho, lazer e so-
ciedade), de forma que, ao falar de exclusão, fala-se de desejo, 
temporalidade e de afetividade, ao mesmo tempo que de poder, 
de economia e de direitos sociais. (SAWAIA, 2006, p. 98).

Neste sentido, o questionamento acerca dos afetos, em 
um primeiro momento, como dito acima, designa a forma como os 
processos de exclusão e opressão são vivenciados pelos sujeitos, 
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bem como retira da abstração a política e sua transformação, “ao 
introduzir as emoções como questão ético-política, obrigam-se as 
ciências humanas em geral e a Psicologia Social em especial, a in-
corporar o corpo do sujeito, até então desencarnado e abstrato nas 
análises econômicas e políticas” (SAWAIA, 2006, p.101). A partir 
disso, Sawaia procura traduzir as reflexões de Vigotski e de Espi-
nosa na análise das emoções como fenômeno social, apontando 
a necessidade de integrar a dimensão da afetividade nos estudos 
acerca da exclusão social, através do conceito de sofrimento ético
-político (SAWAIA, 2006). 

O sofrimento ético-político é o sofrimento produzido 
pela exclusão social. Constitui-se pela forma como as pessoas coti-
dianamente vivenciam a desigualdade e a injustiça social, por esta-
rem submetidas às condições indignas de vida como a opressão, a 
fome, a exploração e a deslegitimação social:

O sofrimento ético-político retrata a vivência cotidiana das 
questões sociais dominantes em cada época história, especial-
mente a dor que surge da situação social de ser tratado como 
inferior, subalterno, sem valor, apêndice inútil da sociedade. 
Ele revela a tonalidade ética da vivência cotidiana da desigual-
dade social, da negação imposta socialmente às possibilidades 
da maioria apropriar-se da produção material, cultural e social 
de sua época, de se movimentar no espaço público e de expres-
sar desejo e afeto (SAWAIA, 2006, p. 104-105).

Trata-se, portanto, de um sofrimento que mutila a exis-
tência, bloqueando a capacidade humana de expandir a vida, atra-
vés da incessante exposição às injustiças sociais, além de lançar o 
sujeito na condição de sem valor para a sociedade (SAWAIA, 2003). 
Ao compreendermos e assumirmos o sofrimento ético-político en-
quanto categoria de análise da subjetividade humana, se faz neces-
sário nos questionarmos de que maneira se torna possível a escuta 
e a intervenção sobre essa questão. Essa perspectiva teórica por-
tanto explicita alguns pressupostos epistemológicos que questio-
nam a abordagem universal dos fenômenos psicológicos, além de 
criticar duramente os estudos que não viam a pobreza como um 
campo de afetividade:
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Trata-se de sofrimento/paixão, gerado nos maus encontros ca-
racterizados por servidão, heteronomia e injustiça, sofrimento 
que se cristaliza na forma de potência de padecimento, isto é, 
de reação e não de ação, na medida em que as condições so-
ciais se mantêm, transformando-se em um estado permanen-
te da existência. É o sofrimento, por exemplo, do homem em 
situação de pobreza que, amedrontado, fraco e muitas vezes 
deslumbrado com a vida de luxo, vive a ilusão de liberdade e 
espera recompensas, ou mesmo remete a possibilidade de feli-
cidade e liberdade sempre ao futuro (paradigma da redenção). 
(SAWAIA, 2009, p. 370).

O lugar social que os sujeitos têm para viver é atravessa-
do pela desigualdade social e por relações de poder desumaniza-
doras historicamente construídas, uma vez que compreendemos 
um psiquismo que se produz na relação com o social: “o sofrimen-
to ético-político retrata a vivência cotidiana das questões sociais 
dominantes em cada época histórica, especialmente a dor que sur-
ge da situação social de ser tratado como inferior […].” (SAWAIA, 
2006, p.104). 

O elemento central que nos coloca a pensar os afetos en-
contra-se na relação do mesmo com a servidão e a liberdade hu-
mana, na experiência político-social. Espinosa dedicou-se a pensar 
essa questão, colocando a servidão como:

a impotência humana para regular e refrear afetos. Pois o ho-
mem submetido aos afetos não está sob seu próprio coman-
do, mas sob o do acaso, a cujo poder está a tal ponto sujeitado 
que é, muitas vezes, forçado, ainda que perceba o que é melhor 
para si, a fazer, entretanto, o pior. (ESPINOSA, 2013, Ética IV, 
Prefácio).

A servidão emerge como impotência humana, e como tal 
articula-se diretamente à diminuição da potência de agir e de pen-
sar. Vale ressaltar ainda que, quando Espinosa coloca a servidão 
como a incapacidade de compreender os afetos, não está caracte-
rizando essa condição como negativa, algo que os humanos deve-
riam evitar, mas aponta ao contrário para a relação que o sujeito 
– e por consequência a potência do mesmo –  estabelece com os 
afetos. Neste caso, a servidão vincula-se à interpretação inadequa-
da da mente frente às afecções que o corpo vive, gerando uma di-
minuição da potência de existência do sujeito:
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a servidão é apresentada a partir de sua causa necessária, qual 
seja, o embate entre a força do conatus individual e o conjunto 
de forças externas com que necessariamente se relaciona, por-
tanto, como consequência necessária da desproporção entre a 
potência interna e as potências externas e a experiência imagi-
nativa ou passional desse embate. (CHAUÍ, 2011, p. 204).

No que tange à práxis psicossocial, a busca pela transfor-
mação da realidade não pode isentar-se de abrir espaço para os afe-
tos, para reconhecê-los como integrantes da dimensão ética da ex-
periência do homem na sociedade, e “a vida afetiva é a maneira pela 
qual a mente interpreta, inadequada ou adequadamente, a vida de 
seu corpo e sua própria vida” (CHAUÍ, 2011, p. 206). Neste sentido, 
atrela-se aos processos de servidão/heteronomia, liberdade/auto-
nomia, questões cruciais para a transformação da realidade. 

O desenvolvimento de trabalhos que tenham a questão 
dos afetos como norteador ético da práxis psicossocial não se rela-
ciona, nem de longe, a uma terapêutica da auto-ajuda, da motivação 
ou das problemáticas de um psiquismo individual. Ao contrário, 
atrela-se à compreensão das causas adequadas dos sofrimentos 
produzidos pelos processos de opressão, de diversas ordens, que 
causam sofrimentos ao homem e que em muitas vezes são com-
preendidos como questões individuais. Sob esse prisma, é no âm-
bito dos afetos que os homens aumentam ou diminuem suas po-
tências de existência e a partir delas também agem; neste sentido, 
“quanto mais os homens se debatem com a ira, a inveja ou algum 
afeto de ódio, mais se deixam arrastar de um lado para o outro e 
estão uns contra os outros”. (ESPINOSA, 2009, Trat. Político, Cap II 
§14).

Aqui então cabe uma crítica aos processos de conscienti-
zação política e/ou de transformação da realidade social que se fir-
maram sobre uma noção de razão apartada dos afetos, a crença de 
que as ideias por si transformariam a realidade. Ao contrário, numa 
perspectiva espinosana, cremos na importância de primeiro levar 
em consideração a experiência afetiva dos homens, de permitir nos 
espaços uma compreensão de suas causas, uma vez que “um afeto 
não pode ser refreado nem anulado senão por um afeto contrário 
e mais forte do que o afeto a ser refreado” (ESPINOSA, 2013, Ética 
IV, Prop. VIII.).
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Um segundo ponto que Espinosa nos faz refletir refere-se 
à própria forma como pensamos os espaços em que atuamos, exi-
gindo-nos por dimensões éticas e do campo dos afetos, que possa-
mos construir espaços onde os corpos possam mutuamente afetar 
e ser afetados a partir da alegria e do fortalecimento das relações 
para provocar a união de conatus e compreender que no encontro  
que a transformação torna-se possível: na busca coletiva pelo útil 
comum “dois indivíduos de natureza inteiramente igual se juntam, 
eles compõem um indivíduo duas vezes mais potente do que cada 
um deles considerado separadamente. Portanto, nada é mais útil 
ao homem do que o próprio homem”. (SPINOZA, 2013, Ética IV, 
Prop XVIII.).

A perspectiva de uma ética que não nega os afetos, mas 
os inclui no âmbito de suas intervenções, compõe o cenário onde 
tentamos destrinchar alguns balizadores da ação do psicólogo so-
cial, ampliando o campo da psicologia para além do consultório e 
da clínica, não desconsiderando a importância destes locais, mas 
afirmando a importância de ultrapassar as paredes dessas salas 
para a sua práxis. Do ponto de vista ético e técnico, pressupõe nos 
afastarmos de um certo apreço exagerado pelo conteúdo narrativo, 
que se articula diretamente com o racionalismo e pensarmos, no 
sentido espinosano, na dimensão do encontro. Mas o que efetiva-
mente significa esse deslocamento?

O primeiro ponto se relaciona com o que significa uma 
concepção de uma prática psicossocial a partir da ética dos encon-
tros. Este ponto nos faz refletir sobre a noção de bom encontro, 
a ampliação do conatus, produzir espaços onde circulem afetos, 
afetos alegres, de potência, ainda que a narrativa do sujeito seja 
permeada de dor. E isto não significa a produção de auto-ajuda ou 
a enunciação de frases de efeito motivadoras. Ao contrário, ela nos 
convoca a nos debruçarmos acerca da forma como o encontro se 
realiza, nos afetos que irão circular no encontro, ou seja, que pen-
semos a partir da experiência emocional que o encontro produz. 
Uma vez que Espinosa nos alerta que não se muda um afeto a par-
tir de uma ideia, mas a partir de um afeto maior e mais potente.

Se compreendemos que o sofrimento ético-político cons-
titui-se como uma experiência emocional ao longo da trajetória do 
sujeito, marcada pelo atravessamento de diversas violências, se faz 
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necessário que nos perguntemos de que modo produzimos uma vi-
vência emocional dentro de uma práxis ético-política, que não per-
mita a reprodução concreta deste sofrimento. Partindo da visão 
de um corpo memorioso, conforme Espinosa (2013) já escreve, 
como fazer uma práxis pensando nos sujeitos que estão grafados e 
marcados por essas violências? A importância dessas questões se 
dá no fato do psicólogo, ou qualquer outro profissional, não estar 
isento de ocupar um espaço também de opressor ou mantenedor 
do sofrimento ético-político. Esta questão não se resolve somente 
pela escuta da narrativa do sujeito, mas por dizeres que se fazem 
nos modos como o corpo destes sujeitos é constantemente afetado 
na tessitura de suas relações com o corpo social.

A reflexão sobre uma práxis ético-política, pautada na 
ética dos encontros, se debruça na elaboração de experiências que 
descolam o sofrimento ético-político da cena, sofrimento que se 
traduz, muitas vezes, em sentimentos que inibem a capacidade do 
sujeito, uma vez que o sofrimento ético-político gera afetos crista-
lizados de não potência, que se tornam regentes da percepção de 
si. Isso é perceptível no relato de Veloso (2015) sobre sua expe-
riência com adolescentes em cumprimento de medidas socioedu-
cativa, quando, em um dos atendimentos, um jovem afirma para 
a autora que a diferença entre ele e ela  é que “quando as pessoas 
olham para você, elas pensam em coisas boas e quando olham para 
mim, pensam coisas ruim”. Nesse momento, o adolescente nos aju-
da a compreender a trama complexa que caracteriza o sofrimento 
ético-político, narra sobre um lugar em que este corpo está afetan-
do e sendo afetado.

Neste sentido, compreende-se que em termos práticos, 
esses elementos nos convocam a pensar de que maneira o encon-
tro entre profissional e sujeito orienta-se para uma experiência 
que permita o deslocamento e a descristalização destes afetos, que 
diminuem a força do conatus, ou em outras palavras, a potência de 
existência do sujeito. É neste sentido que propomos a retirada do 
apreço pelo conteúdo das palavras ditas, e nos voltemos à criação 
de experiências transgressoras, no sentido de experiências que 
transgridem as que estão traumatizando constantemente o sujeito 
a partir do social.
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Se a exclusão, marginalização, desumanização, são histo-
ricamente construídas, elas se constituem na subjetividade através 
de uma prática, de uma experiência; é a partir disto então, da ex-
periência, que devemos deslocar essas forças, produzindo novos 
registros no sujeito, que transformem a forma como o sujeito se 
percebe e experiencia. Os trabalhos voltados à práxis psicossocial, 
por exemplo, enfatizam muito a importância da horizontalidade 
nas relações, mas como compomos isso enquanto uma experiên-
cia, para além do discurso?

Pensando nessas questões enquanto trabalhava como 
técnica de medida socioeducativa, Veloso perguntou aos adoles-
centes, em seus primeiros encontros, o que aqueles jovens ensina-
riam para ela. Em cada encontro, cada adolescente refletia sobre o 
que tinha para ensiná-la, e parte do encontro era destinado a essa 
aprendizagem, dos passinhos de dança, das músicas de rap. A au-
tora também propôs um exercício em que estes jovens pensavam 
sobre seus repertórios, sobre seus lugares de saber.

Neste processo, uma experiência bastante emblemática 
se deu quando Veloso (2015), em parceria com Widnáia, profis-
sional da educação que atendia junto com ela, pediu aos adoles-
centes que a ensinassem a empinar pipa; a partir disso, os meni-
nos organizaram uma oficina para a construção de pipas, listaram 
os materiais que seriam usados, se juntaram e deram aulas para 
ela. Depois disso, marcaram a ida a um determinado local para a 
aprendizagem prática. Veloso e Widnáia relataram a dificuldade 
em empinar pipa e a disposição dos adolescentes em tentar ensi-
ná-las a técnica, o modo de posicionar a partir do vento, o contro-
le com a linha. Deslocando assim, sentimentos e experiências que 
cristalizam uma percepção de si fora da potência e do saber. Com 
uma aprendizagem coletiva, houve a vivência de um encontro po-
tencializador repleta de afetos alegres, pois os meninos se obser-
varam capazes tanto de ensinar algo como de afetar positivamente 
alguém. 

Muitas vezes nos utilizamos de técnicas e práticas que 
se voltam para a ludicidade apenas como meio/instrumentos de 
acessar a narrativa do sujeito, sem nos atentarmos para a potência 
trazida pela experiência de experimentar-se em outros papéis, em 
outros modos de produção de vínculos, que permitem e viabilizam 



- 97 -

novos registros e afetos fora do trânsito com a violência. A par-
tir dessa experiência cria-se um espaço de confiança e de afetação 
para mudar e deslocar os registros existentes nesse corpo memo-
rioso, e a forma como esse corpo afeta e é afetado pelo social.

Implicar-se no encontro é debruçar-se sobre o modo 
como os conteúdos tristes ou alegres irão circular, obriga a refle-
tir em como gostaremos de afetar e ser afetado, é compreender-
mos como não reproduzimos no encontro os marcadores sociais 
de sofrimento. Com os povos indígenas, seu corpo memorioso é 
marcado pela violência histórica vivida com os brancos, e a des-
confiança é presente na vivência e intervenção com os sujeitos 
indígenas, visto que geralmente quem está “do outro lado” é um 
estranho/branco. Para não reproduzir essa relação, os espaços e 
relações devem ser repensados – a dimensão do encontro é central 
para romper essa violência histórica. Em sua pesquisa, Busarello 
(2017) analisou a vivência do ser indígena em espaços urbanos, ou 
seja, o ser indígena em uma sociedade branca e capitalista, a partir 
da experiência de duas mulheres indígenas. Para tanto, todos os 
corpos envolvidos na pesquisa foram considerados para um bom 
encontro, e as duas mulheres indígenas não foram reduzidas a uma 
posição de objeto de estudo, elas foram pesquisadoras-informan-
tes, participaram ativamente do processo, que construiu vivências 
reais e afetivas, onde os bons encontros produziram afetos alegres 
e potentes, pois as duas pesquisadoras informantes foram ativas 
no encontro, não ocuparam um espaço de outro/estranho, mas de 
participantes e construtoras do processo e de um dos produto fi-
nais da pesquisa: uma cartilha sobre os direitos dos povos indíge-
nas nas cidades.

Para construir novas relações e vivências, os espaços de-
vem ser outros, não os burocráticos, acadêmicos e hierarquizados, 
mas os do cotidiano, públicos e calorosos. No caso de Busarello 
(2017), os encontros regados “a café com leite e muito açúcar” na 
cidade foi mediação para vivenciar essa relação de forma poten-
te, e deslocar a posição de pesquisadora para aprendiz, oportuni-
zando a troca de conhecimentos e permitindo à autora aprender o 
“tipo do índio” com elas. Com essa vivência horizontal, os encon-
tros produzem outros registros e deslocam os efeitos do sofrimen-
to ético-político, para se construirem encontros laboratoriais onde 
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foi possível ter a experiência concreta para opinar, participar ativa-
mente, traçando o que seriam encontros fora desse ambiente: no 
caso das duas pesquisadoras-informantes os bons encontros pro-
porcionados pela pesquisa reverberam de diversas formas, entre 
as quais a potência para lutar pelos direitos na cidade, o desejo de 
continuarem a pesquisa e construir uma associação de indígenas 
em espaços urbanos. 

Com essas linhas não pretendemos dar soluções prag-
máticas para uma práxis da Psicologia, e sim lançar reflexões para 
uma construção coletiva proporcionada pelos bons encontros e 
afetos alegres. Não queremos “engessar” uma ciência humana e 
sim potencializar uma práxis já esboçada pelos pensadores cita-
dos acima. Também não estamos falando da práxis por si mesma, e 
sim de um compromisso ético-político para com o sujeito, este que 
é histórico e ativo na sua história.

Assim, ainda que por muitas vezes, conhecemos espaços 
de dor e sofrimento, se faz necessário não esquecer de que a cons-
trução de uma práxis ético-política, se dá, como nos lembra Viní-
cius de Morais, no “encontro com o próximo, com aquele que se dá 
a vida. O que não se defende, o que não se fecha, o que não se recusa 
participar do espetáculo fascinante da grande e da pequena ventura 
de viver”.
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Capítulo 4

Psicologia e população em 
situação de rua: apontamentos 

sobre a produção científica 
no Brasil

Bader Burihan Sawaia  
Aline Pereira

 Lívia Maria Camilo dos Santos

No Brasil, estima-se que até o ano de 2015 existiam 
101.854 pessoas em situação de rua (IPEA, 2016). Desde meados 
da década de 1980, o aumento significativo do fenômeno da ruali-
zação tem ganhado notoriedade 1 (ROSA, 2005). Até então “inume-
rável, invisível e inominável” (COSTA, 2007, p. 19), esse segmento 
populacional característico das formações urbanas gradativamen-
te passou a compor de modo expressivo o cenário metropolitano. 

Não foi mais possível ignorar a presença de pessoas vi-
vendo nas ruas nos espaços citadinos das grandes metrópoles. A 
situação de rua perturba o mundo sensível: traz ao “centro” da vida 
na cidade as agudas desigualdades que marcam a estrutura social 
brasileira. Conforme Costa (2007, p. 20), a experiência de rualiza-
ção passou, então, a ser apreendida em termos de “problema social 
e urbano”, tornando-se alvo de discursos e olhares. A comunidade 
científica, por sua vez, também se voltou ao fenômeno, proliferan-
do-se estudos em diferentes campos do conhecimento, inclusive 
na psicologia.

Diante dessa realidade que salta aos olhos dos transeun-
tes urbanos, cabe-nos o questionamento: “Qual o papel da psicolo-
gia diante dessa questão”? Um primeiro apontamento nessa dire-
1 Entre o final dos anos 1980 e início da década 1990, o poder público municipal de São Paulo enco-
mendou a primeira pesquisa censitária sobre pessoas em situação de rua. Foi justamente nessa épo-
ca, com o lançamento do livro “População de rua: quem é, como vive e como é vista”, que a expressão 
“população de rua” foi cunhada. Segundo a literatura específica (COSTA, 2007; MATTOS, 2006; ROSA, 
2005), o mencionado período pode ser considerado um marco no que concerne à “visibilidade polí-
tica” desse segmento populacional.
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ção remonta ao compromisso social da Psicologia – como ciência 
e profissão – a saber: voltar-se à realidade brasileira e avançar na 
produção de conhecimentos que orientem ações implicadas com o 
processo de transformação das condições opressivas e excludentes 
em que as maiorias populares estão inseridas (LANE, 2000). 

É digno de nota ainda que o projeto de compromisso so-
cial da profissão surge – e urge – como uma questão de primeira 
ordem em uma conjuntura que impeliu à “dilatação” dos espaços 
tradicionais de “atuação psicológica” 2; mais especificamente, com 
o processo de inserção de psicólogas (os) no campo das políticas 
públicas, cuja prática profissional esteve historicamente a servi-
ço dos segmentos sociais favorecidos e circunscrita ao âmbito 
dos consultórios particulares (DANTAS; OLIVEIRA; YAMAMOTO, 
2010). Entendemos, pois, que no encontro da psicologia com o 
campo das políticas públicas, esse profissional também passou a 
atuar de maneira mais expressiva e direta com a população em si-
tuação de rua, sobretudo em equipamentos de proteção social.    

É importante esclarecer que o fenômeno população em 
situação de rua, no atual momento histórico, é uma das expressões 
concretas da questão social (SILVA, 2006) e tem se colocado como 
um desafio às práticas psicológicas no campo das políticas públi-
cas, especialmente as socioassistenciais, espaço em que a presença 
de psicólogos ganha expressão (DANTAS; YAMAMOTO, 2010). 

Apesar de ser uma condição social e histórica, a popula-
ção de rua no país passa a ser compreendida como uma questão 
pública relevante tardiamente (ARGILES, 2012), ou mais especifi-
camente, em meados da década de 1980. Com a redemocratização 
do país e com a promulgação da Constituição de 1988, o povo de 
rua começa a encontrar alguns espaços para reivindicar suas pau-
tas na agenda pública e a ser reconhecido como sujeito de direitos 
(CRP MG, 2015). A assistência social foi o primeiro espaço de polí-
tica pública a acolher essa população. Em 2004, com a implantação 
da Política Nacional da Assistência Social (PNAS), o atendimento à 
população em situação de rua é conferido à Proteção Social Espe-

2 Como elucidam Dantas, Oliveira e Yamamoto (2010, p. 105) “a saúde, inicialmente, e, posterior-
mente, a ação social, são campos que absorvem psicólogos, não sem críticas relativas à transposição 
de um arsenal teórico e técnico idealizado para uma população distante da que agora se encontrava 
diante dos profissionais que buscavam no campo social a segurança e a consolidação de um mercado 
de trabalho achatado em tempos autoritários: a população pobre”.
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cial. Diante disso, optamos por realizar o recorte analítico conside-
rando as mudanças efetivadas nos anos que se seguiram.

Visando investigar o olhar que a psicologia tem lançado 
ao se debruçar sobre o fenômeno da população em situação de rua, 
o presente capítulo se propõe a mapear as pesquisas realizadas 
neste tema, trazendo apontamentos acerca das principais carac-
terísticas da produção científica, na interlocução com referencial 
analítico adotado pelo Núcleo de Estudos Psicossociais da Dialé-
tica Inclusão/Exclusão (NEXIN) da PUC-SP. O referencial deste nú-
cleo de pesquisa introduz na análise psicossocial da desigualdade 
a “dialética exclusão/inclusão social”, o “sofrimento ético-político” 
e a “afetividade” (SAWAIA, 2009; 2001a; 2001b). Estas categorias 
foram escolhidas pois reafirmam o compromisso social da psicolo-
gia ao superarem a dicotomia entre ética e ciência, subjetividade e 
objetividade e entre áreas do conhecimento. 

Falar em dialética exclusão/inclusão social implica em 
considerar que, na sociedade de classes, não é possível falar tão 
somente em sujeitos excluídos: todos estão inseridos, de alguma 
forma, no modo de produção capitalista. No entanto, é fundamen-
tal ao funcionamento da ordem social desigual que um grande con-
tingente seja incluído nesse circuito por vias perversas, ou melhor: 
por meio da escassez e da opressão (SAWAIA, 2001a). Portanto, 
se é no bojo da vida política e social que o par dialético exclusão/
inclusão social aparece, os processos subjetivos são igualmente fo-
mentados nessa relação, pois, como analisa Vigotski (1929/2011), 
a configuração da subjetividade é afetada pelas determinações ma-
teriais. Sob essa perspectiva, o sofrimento daqueles que enfrentam 
o processo de exclusão constitui-se como um sistema afetivo que 
se compõe na particularidade histórica de nossa época, na trama 
das relações sociais e intersubjetivas, compreendido aqui enquan-
to “sofrimento ético-político.” 3 Deste modo, a ética, a política e a 
afetividade são trazidas para a discussão acerca da constituição de 
um sujeito concreto que sente, pensa e age na vivência cotidiana da 
desigualdade social (SAWAIA, 2001b). 

3 O conceito de sofrimento ético-político (Sawaia, 2001b), “desprivatiza” o sofrimento: conquanto 
seja o sujeito singular que o sinta, não é possível reduzi-lo a um a fenômeno interno e individual. É 
a “dor mediada pelas injustiças sociais” (p. 102), o sofrimento ético-político refere-se ao sentimento 
gestado na trama das relações sociais e intersubjetivas da particularidade histórica de nossa época, 
que pode tanto diminuir como aumentar a potência de vida.
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Por isso, interessa-nos trabalhar com o conceito de so-
frimento ético-político, pois, além de afirmar a gênese social dos 
afetos, traz à cena das análises psicológicas a experiência singular 
do corpo que (con)vive com a desigualdade. O que significa que a 
atuação com pessoas em situação de rua, deve, necessariamente 
se concretizar com indivíduos singulares, mas atravessada pelas 
mediações sociais que caracterizam a particularidade da desigual-
dade social brasileira (OLIVEIRA, 2005) e se voltar às mudanças 
sociais.

Reiteramos ainda, que pares clássicos da Psicologia, tais 
como subjetividade/objetividade, razão/emoção e biológico/cul-
tural, não são entendidos de maneira dicotômica, mas como uni-
dades    de contrários que orientam a compreensão de um “sujeito 
por inteiro”, que é determinado histórica e socialmente, sem que 
se elimine sua singularidade. Essas considerações pautam-se na 
abordagem sócio-histórica, mais especificamente, estão ancoradas 
nos pressupostos de Lev S. Vigotski (1896-1934), os quais nos pos-
sibilitam conceber o indivíduo humano como “síntese de múltiplas 
determinações”, não eliminando, contudo, sua possibilidade de 
criação e singularidade. Desde essa perspectiva, a constituição do 
sujeito e da subjetividade não é apreendida de modo cristalizado 
ou rígido, mas como “acabamentos provisórios” (MOLON, 2011, p. 
620). 

Como nos indica Vigotski, apreendemos os acontecimen-
tos e interpretarmos a realidade desde o prisma da experiência 
emocional (VIGOTSKI, 1935/1998). Com base nesse autor, com-
preendemos ainda, que o afeto é base do psiquismo humano e não 
há pensamento sem emoção (VIGOTSKI, 2009). Para ele, “toda 
emoção é um chamamento à ação ou uma renúncia a ela” (VIGOTS-
KI, 2001, p.139). Isto significa, dizer ainda, que pensar, sentir e agir 
são simultâneos e constituem parte de um mesmo processo. 

Convém salientar que a noção vigotskiana de emoção tem 
como sustentação a filosofia de Espinosa (1632-1677) (SAWAIA, 
2002). De acordo com Sawaia (2002), esse filósofo trouxe contri-
buições fulcrais para as elaborações do autor bielorrusso, dentre 
elas, ao anunciar que os afetos não são uma influência perturbado-
ra ao conhecimento ou vícios da natureza humana, tal como afir-
mado pela concepção dominante em sua época, mas constituintes 
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da razão. Afeto, conforme Espinosa, são “afecções do corpo pelas 
quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, estimulada 
ou refreada, e ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções” (SPI-
NOZA, E III, def. III). Com isso, esclarece ainda que corpo e mente 
são simultaneamente afetados, sem que haja uma relação causal 
ou hierarquia de um sobre outro. 

Destaca-se, ademais, que afetar e ser afetado são pro-
cessos que se realizam necessariamente na relação intercorporal 
(CHAUI, 2009), portanto, nunca no “isolamento”. Os afetos, base da 
ética e da política, não apenas revelam ou assinalam, mas são as 
transformações do corpo e da mente na direção do aumento ou 
diminuição de nossa capacidade de agir e pensar na vivência coti-
diana da desigualdade (SAWAIA, 2009). 

Daí a opção em trazer as categorias de sofrimento éti-
co-político, afetividade e dialética inclusão/exclusão social para 
análise do conhecimento produzido em relação aos moradores de 
rua pela psicologia. Elas permitem enxergar o indivíduo humano 
em sua totalidade, constituído nas/pelas relações sociais, sem lhe 
eliminar a singularidade. 

Foi com este olhar analítico que buscamos analisar o re-
corte que fizemos da literatura produzida pela psicologia sobre a 
população em situação de rua, que aumentou nas últimas décadas 
em decorrência da complexidade e emergência do tema. Os textos 
analisados trabalham a questão em diferentes abordagens teóri-
co-metodológicas e nossa intenção é estabelecer um diálogo com 
eles, apontando as principais tendências teóricas e os conceitos 
centrais, a concepção de sociedade, as propostas de intervenção e, 
à luz de nossas categorias, analisar as possíveis repercussões de-
las na orientação da práxis psicossocial em relação aos que estão 
excluídos  de um dos direitos mais básicos à vida,  como o direito 
à moradia.

Como a Psicologia tem abordado a questão?
Com vistas a traçar um quadro geral das respostas que a 

ciência psicológica vem produzindo sobre a questão, mapeamos as 
pesquisas analisadas em três etapas: 
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1) Revisão bibliográfica em bases de dados4 utilizando-se 
as palavras-chave “psicologia e população em situação de rua”. Foi 
levantado um total de cinquenta e duas investigações, entre disser-
tações, teses e artigos na área da psicologia, produzidas no Brasil, 
nos últimos treze anos, cujo foco é o debate de questões relativas 
à atenção à população adulta em situação de rua, distribuindo-se 
principalmente entre os campos da saúde pública e da política de 
assistência social. 

2) Categorização dos resumos recuperados. Do total de 
produções encontradas, foram escolhidas para a análise quarenta 
e sete. Como critério inicial para seleção dos textos, elencamos as 
temáticas que, entre os anos de 2004 e 2016, foram abordadas com 
maior frequência, tais como: serviços socioassistenciais, cuidado 
em saúde mental, cotidiano e modos de vida e identidade de pes-
soas em situação de rua. Outro critério foi a diversidade teórica. 
Foram selecionados estudos representativos de diferentes aborda-
gens.

3) Breve  diálogo com a nossa perspectiva, visando co-
nhecer a concepção ético-política, a preocupação com a transfor-
mação  da realidade social de desigualdade e com “a emancipação 
do ser humano” (LANE, 2000); bem como a concepção de inclusão 
social e de ser humano. Mais especificamente, em se tratando da-
quele que usa a rua como moradia, se é concebido como sujeito 
por inteiro, de carne e osso, corpo e mente - um ser de desejos e de 
potência de perseverar na existência (SPINOZA, E III) com sutile-
zas afetivas que precisam ser compreendidas na sua singularidade. 
(SAWAIA, 2009; 2001a, 2001b).

Iniciada a análise, foi possível elencar dois blocos com 
discussões afins, a despeito da variedade de abordagens teóricas 
e recortes temáticos: análise e descrição do atendimento socioas-
sistencial voltado a esse segmento populacional em municípios de 
grande porte das regiões sudestes, sul e nordeste do país; discus-
são de estratégias de acolhimento e relações de cuidado estabeleci-
das em serviços de saúde pública. Ressalta-se a predominância de 
pesquisas implicadas no diálogo da psicologia com outras áreas do 
4 O levantamento foi feito nos seguintes bancos de dados: Scielo (pesquisa regional), Portal de pe-
riódicos da CAPES e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Faz necessário sa-
lientar ainda que, considerando a pluralidade de expressões utilizadas para referir-se ao segmento 
populacional (ROSA, 2005), recorremos a diferentes descritores, quais sejam “população de rua”; 
“pessoa em situação de rua”; “morador de rua” e psicologia.
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saber e a preocupação em produzir conhecimentos que possam co-
laborar com o atendimento efetivo das demandas da população de 
rua, conforme já apontaram Dantas, Oliveira e Yamamoto (2010).  

Observa-se também que, a partir do ano de 2013, houve 
um aumento no volume de estudos, em relação ao total mapeado, 
que abordam o fenômeno desde a temática da atenção em saúde. É 
de se notar que tal dado coincide com a instituição do Consultório 
na Rua (CnaR)5 pela Política Nacional de Atenção Básica, em 2011. 
Algumas dessas pesquisas (PACHECO, 2015; ALBUQUERQUE, 
2014) apontam a potência do CnaR como um equipamento que 
pode contribuir, na articulação com outras políticas públicas como 
a de assistência social, com a promoção da saúde da população de 
rua. Para Albuquerque (2014), embora não esteja desatrelado do 
contexto de governamentalidade biopolítica, o CnaR forja redes 
que tensionam as rígidas exigências postas pelos serviços de saú-
de, possibilitando o estabelecimento de estratégias de cuidados 
que considerem as características e necessidades desse segmento 
social urbano.

Ainda no que se refere à atenção em saúde, cabe men-
cionar a investigação etnográfica realizada por Lisboa (2013). Ao 
acompanhar uma equipe do Programa Saúde da Família Sem do-
micílio (PSF-SD), no cuidado a pessoas em situação de rua, conclui  
que, em decorrência da desarticulação da rede de serviços volta-
dos à saúde mental, os sujeitos que se encontram em sofrimento 
mental6 recebem tratamento regido pela lógica da exclusão e do 
disciplinamento, culminando, por vezes, na institucionalização. O 
PSF-SD, de acordo com a autora, pode ser um programa que cola-
bora com a ruptura dessa lógica, desde que articule a atenção em 
rede à saúde mental e sustente relações de cuidado no território. 

Cabe ressaltar que parte considerável das investigações 
faz alusão à atuação profissional com a população de rua no âmbi-
to das políticas de saúde e assistência social, porém sem uma aná-
lise crítica a respeito do trabalho do psicólogo nesses campos. Não 
obstante  haver relatos de experiência no contexto dos serviços so-
5 A estratégia Consultório na Rua foi instituída com o objetivo de ofertar a atenção integral à saúde 
para a população de rua, ampliando o acesso das pessoas inseridas nessa condição à rede de cuida-
do. Em suma, o CnaR é constituído por uma equipe é multiprofissional e as atividades são realizadas 
de forma itinerante, podendo-se recorrer, quando necessário, à utilização das Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) (cf. BRASIL, 2011).  
6  No caso dessa pesquisa, a autora aborda o sofrimento mental como psicossocial.
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cioassistenciais e de saúde, são raras e reticentes as investigações 
na área da Psicologia que se propõem a discutir o trabalho do psi-
cólogo – desde sua especificidade – com esse grupo populacional, 
sobretudo em se tratando de políticas públicas de assistência. Os 
escassos estudos que o fazem, em sua maioria, trazem à baila mo-
delos hegemônicos e tradicionais de atenção psicológica e estão 
concentrados no campo da atenção em saúde mental. 

O “trabalho de escuta” é mencionado como um distinti-
vo da atuação da categoria profissional nesses espaços e pode ser 
um traço ético-politico importante. Como salienta Sawaia (2016, p. 
24) “perguntar se o escutar da psicologia é válido quando a queixa 
é fome separa e hierarquiza necessidades como se a necessidade 
do corpo, resolvida materialmente, não fosse um fenômeno políti-
co e subjetivo”. No entanto, é preciso refletir sobre o que se escuta. 
Dentre as investigações analisadas, poucas questionam se o refe-
rencial teórico e os estereótipos sobre essa população podem en-
viesar as análises e intervenções, se o foco da escuta é a passivida-
de, a dependência e a “loucura” ou o desejo de felicidade e a busca 
de perseverar na existência (SAWAIA, 2016). Dependendo do foco, 
a escuta pode sustentar a concepção das pessoas em situação de 
rua como uma população assolada pelo transtorno mental, como o 
“louco de rua”, em vez de “sujeito psicológico” em “sofrimento éti-
co-político” (Sawaia, 2001b). Destaca-se que apenas o trabalho de 
Martins (2016) traz para o debate uma escuta que se implica com 
um olhar mais apurado para as potências vivas desses sujeitos, 
para além de focar o processo de marginalização. Porém, a autora 
o faz a partir de uma perspectiva clínica. 

 Parte dos estudos coloca em relevo a atividade clínica 
nos atendimentos sociais com pessoas em situação de rua, pro-
pondo-se, em alguns casos, adaptações em função do público alvo 
(BRITO, 2006; MENDES; MACHADO, 2004). É digno de nota que 
as pesquisas que apontam para a necessidade do psicólogo não 
perder de vista a “singularidade” nas intervenções psicossociais, 
aludem ao modelo clínico-individual. Aqui, “mais uma vez, a clíni-
ca aparece como sinônimo de Psicologia” (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 
2010, p.20).

De outro lado, verificamos ainda certa tendência – já 
apontada por Sawaia (2009, 2007, 2001b) – a escamotear o indi-
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víduo singular na análise das determinações sociais. Observamos 
que os trabalhos científicos cujo debate situa-se no âmbito da 
proteção social, não raro apreendem a pessoa em situação de rua 
exclusivamente pela ótica da violação de direitos e precarização 
das condições de existência. Embora afirmem a heterogeneidade 
da população de rua, parte das pesquisas “equaliza” os sujeitos, 
relegando o caráter singular da experiência de rualização. Como 
salienta Facalde (2014, p. 166), trata-se de uma leitura que reitera 
a percepção de que “todos os moradores de rua demandariam o 
mesmo tipo de auxílio, exatamente por padecer do mesmo proble-
ma”. 

Além do bloco temático supracitado, há no campo da Psi-
cologia pesquisas que se propõem a caracterizar a população de 
rua. Em geral, são pesquisas que discorrem sobre o “modo de vida” 
dessas pessoas. Alguns desses trabalhos (MONTEIRO, 2015; KUNZ, 
2012) investigam, a partir de narrativas de pessoas em situação de 
rua, o cotidiano. Descrevem e examinam normas e hábitos que os 
sujeitos criam em suas experiências diárias; as relações que eles 
estabelecem com o espaço urbano, assim como estratégias de so-
brevivência e formas de resistência tecidas na realidade de exclu-
são e opressão em que estão inseridos. 

Pesquisas tais como as aludidas acima podem contribuir 
para visibilizar aspectos atinentes à experiência de rualização que 
indiquem demandas específicas da população estudada, por con-
seguinte, colaborando para o aperfeiçoamento de políticas públi-
cas propostas ao enfrentamento desse problema social.

Por outro lado, elas vão ao encontro da análise de Dantas, 
Oliveira e Yamamoto (2010) de que é possível identificar certa ten-
dência da Psicologia em descrever e explicar aspectos concernen-
tes ao “modo de vida” dessa população tendo como referência um 
padrão de moradia tradicional que determina “onde viver (casa), 
como viver (trabalho), com quem viver (família)” (MATTOS, 2006, 
p. 43).

 Ainda na esteira das investigações que se propõem a ca-
racterizar a população estudada, encontramos um trabalho acadê-
mico cuja apreensão da experiência de rualização se dá desde uma 
perspectiva nosográfica. Nessa direção, Montiel et al. (2015) inves-
tigaram a prevalência de tendências patológicas de personalidade 
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no segmento populacional em questão. Em linhas gerais, os auto-
res estabelecem relações de causalidade, argumentando que, no 
bojo da situação de rua, podem estar mais proeminentes padrões 
de funcionamento de personalidade esquizóide, borderline e an-
tissocial. A despeito de apontar a necessidade premente de políti-
cas públicas que considerem as demandas de cuidado em saúde do 
grupo social, entendemos que o estudo o faz de modo a favorecer 
mecanismos de inclusão perversa.  Ao realizar uma análise pauta-
da em critérios de normalidade/anormalidade, o trabalho acaba 
por legitimar estigmas lançados aos sujeitos em situação de rua, 
reforçando, de algum modo, a concepção de que são “socialmente 
ameaçadores” e isentando a sociedade de responsabilidade sobre 
esse sofrimento ao desconsiderar a dialética exclusão /inclusão 
que a caracteriza. Com isso, não afirmamos que não haja essas 
ocorrências entre as pessoas que estão na rua e que elas exigem 
tratamento específico, mas é preciso atentar para o risco da inves-
tigação reforçar o enfoque individual e naturalizante do fenômeno 
e de cair na “psicologização” dos problemas sociais

Além dos dois blocos temáticos apresentados, há no cam-
po da psicologia um conjunto de trabalhos científicos que propõe 
debater o fenômeno população de rua à luz da categoria identida-
de. Em sua maioria, tais investigações examinam o processo de pro-
dução identitária das pessoas em situação de rua na relação com o 
conhecimento socialmente compartilhado sobre esse grupo social: 
“vagabundo, preguiçoso, bêbado, sujo, perigoso, coitado, mendigo” 
(MATTOS; FERREIRA, 2004, p. 47).  A título de exemplo, a pesquisa 
realizada por Mattos e Ferreira (2004) aponta que a assimilação das 
representações pejorativas – marcadamente ideológicas – favorece 
a “réplica de si mesmo” e obstaculiza o “vir-a-ser” das identidades 
pessoais, cerceando o processo designado por Ciampa (1987) de 
“metamorfose humana”. De modo análogo, Moura Junior (2012) in-
vestiga a produção da identidade pessoal de indivíduos em situação 
de rua na articulação com identidades sociais estigmatizadas, a sa-
ber: “a identidade social de pobre e a identidade social de morador 
de rua” (p. 105). Conforme argumenta o autor, ambas estão atre-
ladas a papéis sociais que favorecem o reconhecimento perverso 
dos sujeitos, gerando sentimentos de vergonha e humilhação assim 
como legitimando práticas de discriminação.
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No nosso entender, pesquisas críticas sobre identidade 
como as citadas acima apontam aos riscos dos conceitos da psi-
cologia de se tornarem ideologizantes e mantenedores das condi-
ções de desigualdade. Sawaia (2001c), pautando-se nas reflexões 
de Boaventura de Souza Santos (1995), afirma que identidade é 
conceito “semi fictício e semi necessário”, pois – ao mesmo tempo 
em que potencializa a união para defesa de interesses – traz o risco 
de naturalizar-se como modelo homogeneizador, tornando-se jus-
tificativa de separatismo e preconceito assim como favorecendo a 
manutenção da ordem excludente e a estigmatização de um grupo 
populacional.

Entretanto, conforme já dito, são incomuns os estudos 
psicológicos que trazem para o debate acadêmico os sentidos 
singulares da condição social de moradia na rua para os sujeitos. 
Encontramos, nessa direção, os trabalhos científicos de Mendonça 
(2006) e de Gomes (2016), os quais, em suma, investigam e des-
crevem os sentidos da trajetória na rua, oriundos das experiências 
singulares e histórias pessoais.

É importante ressaltar o fato de que há estudos que men-
cionam o sofrimento ético-político (SAWAIA, 2001b) ao colocar em 
pauta a situação de moradia na rua como uma condição produzida 
pelos processos sociais perversos.

 Não obstante, notamos que a dimensão afetiva da exclu-
são jaz em um segundo plano – quando não escamoteada – das 
análises psicológicas. São ainda mais escassas as investigações que 
perguntam pelos “afetos clandestinos” como faz Veloso (2015), re-
ferindo-se a sentimentos e emoções que, embora não sejam facil-
mente identificados, subsistem taciturnos e atravessam a existên-
cia dessas pessoas. 

Dentre os sofrimentos apontados destacam-se a humilha-
ção social e a vergonha nas produções acadêmicas (ARRUDA, 2014; 
MOURA JUNIOR; XIMENES; SARRIEIRA, 2013; GRAEFF, 2012; 
MOURA JUNIOR, 2012;  MATIAS, 2008; MATTOS, 2006; MATTOS; 
FERREIRA, 2004). Moura Junior (2012), já citado acima, aborda o 
sofrimento fruto da pobreza, entendida enquanto “mecanismo de 
opressão” (p.41), e compreende o sentimento de humilhação no 
entrelaçamento com a vergonha com base nas condições materiais 
de existência.  Destaca-se que essa análise dialoga com o “sofri-
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mento ético-político”, ao considerar os afetos como elementos que 
se constituem junto com o desenvolvimento histórico e social. No 
entanto, o autor sugere que a humilhação e a vergonha anulam a 
capacidade desses sujeitos de enfrentar as condições extremas de 
opressão nas quais se encontram. Nesse sentido, não contempla o 
que estamos aqui compreendendo por afeto, na perspectiva espi-
nosana, que pode ser uma força para a formação de um comum na 
busca de fortalecimento das potências individuais pela união com 
outros, a depender das ideias que deles fazemos.

 Sublinhamos ainda a pesquisa realizada por Paz (2016), 
que debate o sofrimento urbano como sofrimento ético-político, 
entendendo-o como emoções e sentimentos gestados na/pela 
ordem desigual, mas que ganham especificidades na cidade. Em 
suma, o autor analisa a experiência afetiva das pessoas em situa-
ção de rua com os espaços citadinos, em suas dimensões material 
e simbólica, ética e política.

Cabe observar que, embora o “sofrimento” não necessa-
riamente seja incorporado às discussões na condição de catego-
ria de análise, pode-se dizer que há certa tendência da literatura 
especializada em apreender a rualização como uma experiência 
penosa. Não raro nos deparamos com o termo “sofrimento” nas 
produções científicas acerca da população de rua. Entretanto é 
preciso investigar quais os “sentidos” que essa palavra adquire no 
contexto das pesquisas psicológicas sobre o tema, lembrando que, 
nas décadas de 1970 e 1980, a expressão “sofredor de rua” era uti-
lizada para se referir às pessoas em situação de rua e carregava 
uma conotação marcadamente religiosa7, exprimindo, nos termos 
de Rosa (2005, p. 17, grifos nossos) “a condição de vítimas de uma 
estrutura social injusta”. 

Nesse sentido, destacamos a relevância da concepção de 
sofrimento ético-político, elaborada por Sawaia (2001b), pois a 
“dor mediada pelas injustiças sociais” (p. 103) não se traduz única 
e exclusivamente como um sofrimento que mantém o sujeito na 
“rede da servidão”, em um modo de existir marcado pela carência e 
incapacidade de cuidar de si, tornando-o sub-humano. Segundo a 

7 Conforme esclarece Rosa (2005, p. 17), “os primeiros grupos a interagirem com esta população 
ocuparam-se da construção de conceitos que legitimassem ou expressassem determinada prática 
ou utopia em relação a ela. Nas décadas de 1970/1980 os grupos ligados às Igrejas [...] resgataram 
com muita força a terminologia bíblica ‘sofredor’ [...]”.
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autora, ele não destrói a potência de vida e se fizermos uma escuta 
livre de preconceitos ontológicos, ouviremos o apelo à felicidade e 
à liberdade.

Por fim, a revisão da literatura indica uma importante 
lacuna: a escassez de pesquisas que abordam a experiência de rua-
lização considerando-se as relações de gênero8.  É hegemônica a 
apreensão do fenômeno desde a ótica de homens inseridos nessa 
condição, possivelmente em decorrência de constituírem a maior 
parte desse segmento social urbano e pela preocupação em homo-
geneizar grupos populacionais como estratégia de governamenta-
lidade, o que impede a visibilidade da presença de mulheres na rua 
e o conhecimento de suas necessidades.

Considerações sobre as “respostas” da Psicologia à 
questão da população de rua 

O presente capítulo é um passo em relação à revisão sis-
temática da produção científica sobre população em situação de 
rua no campo da Psicologia. O intuito aqui foi evidenciar a impor-
tância de um olhar mais atento às vivências de pessoas que se en-
contram “nas sobras das laterais” de modo a orientar uma práxis 
apoiada no reconhecimento da potência do sujeito para perseverar 
na existência, para evitar os encontros que destroem o seu conatus 
e ir em busca do que o faz florescer, como reiteradamente subli-
nhamos ao longo do texto. 

Propusemo-nos a realizar essa análise por entender que 
o mapeamento das pesquisas psicológicas acerca do tema, ao for-
necer as principais tendências desses estudos, pode colaborar com 
a identificação de alguns hiatos e contribuições da área à questão 
aqui abordada. 

Como toda análise, esta é orientada por pressupostos 
teórico-epistemológicos, por isso deixamos claro desde o início o 
olhar que direciona o presente texto: uma análise que destaca a 
concepção de ser humano como totalidade mente/corpo, razão/
emoção, subjetividade/objetivodade, portanto um ser de desejo e 
de paixões, uma potência de vida que jamais é destruída (SPINOZA, 
E III e IV).  

8 Rosa e Bretas (2015) analisam que a questão da mulher em situação de rua ainda é pouco discutida 
na literatura específica. 
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A literatura indica que há o interesse em caracterizar 
a população em situação de rua e, de modo predominante, uma 
preocupação com o atendimento e a intervenção, sinalizando uma 
intenção de colaborar com o aperfeiçoamento das políticas e, o que 
é igualmente importante no diálogo com outras áreas, sobretudo 
com a saúde coletiva. Nesse sentido, notamos uma atenção geral 
das pesquisas em trazer para a discussão acadêmica a necessidade 
da articulação em rede nos equipamentos de proteção social dire-
cionados à população em situação de rua. 

As análises sugerem também que há uma lacuna nas pes-
quisas psicológicas que debatem políticas públicas para o atendi-
mento a esse grupo social: a ausência de problematização da prá-
tica do profissional de psicologia nesse contexto, assim como dos 
desafios vividos em sua prática diária. E, quando o fazem, salien-
tam apenas a escuta, e sobremaneira, na perspectiva clínica.

Constata-se ainda que, quando o debate situa-se no cam-
po das políticas públicas de assistência, não raro perde-se de vista 
o indivíduo singular com o qual se concretiza a ação. Nesse blo-
co de pesquisas, pode-se dizer que a apreensão dos sujeitos pela 
categoria violação de direitos e precarização das condições mate-
riais de existência ganha destaque. Entretanto, a categorização do 
segmento social como uma “população vulnerável” tem redundado 
em uma análise que se volta exclusivamente às determinações so-
ciais, reiterando o apontamento já realizado por Sawaia (2009, p. 
365) de que “o psicólogo, por medo do psicologismo e da redução 
do indivíduo a si mesmo, isolado do social, tende a abandonar o 
sujeito, suas alegrias e seus sofrimentos, tudo o que representa o 
singular”. Os escassos estudos que, em vez de enfocarem o segmen-
to populacional, trazem para a discussão a pessoa em situação de 
rua são aqueles que debatem questões atinentes à saúde mental e/
ou modelo clínico-individual de intervenção.

Chama a atenção o fato de existirem estudos recentes que 
ainda reiteram a lógica de que o cuidado em saúde mental deva ser 
prioritário em detrimento à questão social do problema, sugerin-
do que se trata muito mais de uma questão de sofrimento mental 
do indivíduo do que de um problema histórico e social. Essa vi-
são, além de reforçar a dicotomia indivíduo-sociedade, indica – no 
“subtexto” – que a ida às ruas está atrelada a um “desajustamento” 
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dos sujeitos e posiciona o debate a respeito da atenção em saúde 
mental na via da adaptação social. Trata-se de um discurso cientí-
fico sobre a população de rua que reforça o estigma da “periculo-
sidade”

Outro risco de pesquisas que destacam (diga-se legitima-
mente) a violação de direitos e a precarização das condições mate-
riais é o de reiterar a concepção de que “a preocupação do pobre é 
unicamente a sobrevivência e que não tem justificativa trabalhar a 
emoção quando se passa fome” (SAWAIA, 2001b, p. 98). Também 
reforça uma identidade cristalizada, uma massa de indivíduos, tan-
to que há poucos trabalhos que trazem para o debate as especi-
ficidades da experiência da mulher em situação de rua. Pouco se 
indaga por emoções e sentimentos “clandestinos” (VELOSO, 2015) 
que subjazem à experiência de rualização, embora não raramente 
apareça o termo “sofrimento” nas produções científicas acerca da 
população de rua e na concepção privatista e psicológica. 

Duas pesquisas destacam a análise do sofrimento na 
perspectiva ético-política, uma analisando os sentimentos de “ver-
gonha” e “humilhação” (MOURA JUNIOR, 2012), refletindo sobre 
a relação entre o sujeito e as condições materiais da existência. E 
outra que analisa a experiência afetiva das pessoas em situação de 
rua com os espaços citadinos, em suas dimensões material e sim-
bólica, ética e política (PAZ, 2016)

Porém, nenhuma relaciona emoção à potência de ação po-
lítica como um sofrimento da ordem da cidadania, pelo tolhimento 
de sua liberdade e do direito de escolha. O “sofrimento ético-politi-
co” não destaca apenas a origem social e política do sofrimento, ele 
indica também que os afetos não são estados psicológicos ou cons-
trutos linguísticos, mas “condição e fundamento do ser e existir ” 
(SAWAIA, 2009, p. 367), bem como da ética, pois ele é a vivência 
das afetações do corpo e da  mente, ao longo da vida da pessoa, 
perpetrado pelas condições de vida. As afetações  aumentam ou 
diminuem  a potência de vida, de lutar pela liberdade, o que é  um 
direito natural9 de todos os seres, como afirma Espinosa (Tratado 
Político). Tal concepção exige uma escuta cuidadosa   para   ouvir 
o psiquismo como “drama” (Vigotski 1929/2000), configurado nas 
tensões entre a potência de  perseverar na própria existência e  as 
forças negadoras dela.  
9 Direito natural: direito de perseverar na própria vida, comum a todos os corpos. 
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Em síntese, gostaríamos de destacar que as análises aci-
ma nos lembram de que realizar pesquisas e intervenções com a 
“população pobre” não é necessariamente sinônimo de “compro-
misso social” (DANTAS; OLIVEIRA; YAMAMOTO, 2010). Isto signi-
fica que não se trata tão somente de “visibilizar” o tema, mas é im-
prescindível também se atentar para qual “lugar” ele tem ocupado 
em nossas produções científicas.

 Em outras palavras, ao se trazer o tema população de 
rua para o debate acadêmico, a transmutação da invisibilidade em 
visibilidade pode resultar em uma visibilidade perversa das pes-
soas inseridas nessa condição, quando descomprometida com a 
mudança social e com a escuta atenta às singularidades que com-
põem essa dramática realidade. Dessa forma, cabe à psicologia ofe-
recer reflexões de como é vivida a desigualdade nas formas mais 
perversas, para compreender o “subsolo humano da exclusão” e 
alimentar a práxis apoiada na preocupação de resguardar o sujeito 
potente para todas as pessoas (SAWAIA, 2009). Também lhe cabe 
refletir criticamente sobre as ressonâncias sociais de seus concei-
tos e categorias, se resguardam o sujeito da potência e, no caso do 
sujeito que usa a rua como moradia, se possibilitam ter a sensibili-
dade de ouvir e perceber o brado do sofrimento dos moradores de 
rua como bussola à práxis psicossocial transformadora. 
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Capítulo 5

Tempo de homens partidos: 
o inconsciente como quebra 

da unidade pensar-sentir-agir1

Lívia Gomes dos Santos
 
Ao analisar a relação entre a arte e a vida, Vigotski 

(1925/1972) afirma que uma das características essenciais da pri-
meira é o fato dela tomar o seu material da segunda, mas oferecer 
em troca algo novo, capaz de explicar e também de transformar 
aquilo que originou. Um artista é capaz de transformar um senti-
mento, originalmente individual, em algo maior que ele, em uma 
generalização capaz de sintetizar determinado aspecto da realida-
de: através da arte um sentimento individual se converte em um 
sentimento coletivo. 

Justamente por tirar o material da existência, muitas ve-
zes alguns dos temas que aparecem nas artes também são caros à 
ciência – particularmente às ciências humanas. As epígrafes, tão 
comuns nos trabalhos acadêmicos, comprovam tal afirmação: as 
diferenças entre a ciência e a arte faz com que um longo trabalho às 
vezes possa ser condensado em uma simples frase ou verso, mui-
tas vezes escrita anos antes da ciência ocupar-se de tal tema. Arte e 
ciência diferenciam-se por seus objetivos e por seus métodos, mas 
ambas retiram seu material da vida cotidiana e devem devolver a 
ela algo mais elaborado. Também é Vigotski (1927/2004, p. 349) 
que aponta a relação entre a vida e a psicologia: “a vida necessi-
ta da Psicologia e de sua prática e em consequência desse contato 
com a vida é que se deve esperar o auge na Psicologia”. Ou seja, 
devemos buscar na realidade cotidiana o material para construir 
a nossa ciência; que não pode ser uma ciência meramente descri-
tiva: ela deve se preocupar tanto em explicar a realidade quanto 
apontar caminhos para a sua transformação, sempre que isso for 
1 O presente artigo é resultante da Tese de doutorado da autora, realizada na PUC-SP e intitulada 
“Inconsciente: uma reflexão desde a Psicologia de Vigotski”
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necessário. Só respondendo às questões que a realidade nos coloca 
que podemos desenvolver a ciência psicológica. 

Às vezes as artes nos apontam alguns caminhos e inclu-
sive esboçam algumas definições. A primeira parte do título do 
presente artigo é um exemplo dessa situação; trata-se de um ver-
so de uma poesia de Carlos Drummond de Andrade, Nosso Tempo 
(ANDRADE, 1945/2012), na qual, sintetizando o que seria o nosso 
tempo, ele diz: 

Esse é um tempo de partido,
Tempo de homens partidos. 

Em vão percorremos volumes,
viajamos e nos colorimos.
A hora pressentida esmigalha-se em pó na rua.
Os homens pedem carne. Fogo. Sapatos.
As leis não bastam. Os lírios não nascem
da lei. Meu nome é tumulto, e escreve-se
na pedra
[...]

Ao longo do texto ele poetiza como vivemos em tem-
pos de alienação e fragmentação da existência. Transformando o 
cotidiano em poesia, Drummond destaca o fato de vivermos em 
tempos de homens partidos. Alienação é um dos temas caros às 
ciências humanas, particularmente as de base Materialista Histó-
rico-dialética (entre as quais nos incluímos) e há diversos estudos 
que buscam demonstrar a existência e as características desse pro-
cesso. 

Uma das características fundamentais da ciência é a cla-
reza de seu objeto de estudo. A Psicologia, ao se propor a estudar 
o humano e seu estar no mundo, também vê alienação. Entretan-
to, ao olhar para esse mesmo cotidiano – agora já ampliado pelos 
versos de Drummond – a ciência psicológica também vê outras 
divisões; a que nos ocuparemos nesse artigo é da quebra dos pro-
cessos pensar-sentir-agir que caracterizam a consciência, tal como 
foi proposto por Silvia Lane (1995). Isso faz com que nossa ação 
no mundo seja marcada por comportamentos inconscientes, que 
muitas vezes não são passíveis de atender às necessidades que a 
realidade nos coloca. 
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Para que possamos explicar tais afirmações, apresenta-
remos como o psiquismo é construído a partir das relações con-
cretas que estabelecemos na realidade, destacando neste processo 
como se constitui a consciência (e o inconsciente, aqui considera-
do como seu oposto dialético). Em seguida demonstraremos como, 
na particularidade em que vivemos, a relação entre consciência e 
o inconsciente vai ser transformada e o último irá passar a carac-
terizar-se justamente como a quebra nos processos pensar-sentir
-agir, apontando sobretudo as implicações dessa quebra. Por fim, 
apontamos as considerações finais, destacando as implicações 
dessa forma de compreensão do inconsciente e os caminhos que 
ela nos abre. 

A cultura no processo de constituição do psiquismo: 
linguagem, consciência, inconsciente.

O psiquismo humano só é possível porque as transfor-
mações materializadas sob a forma de construções culturais são 
passíveis de serem convertidas em instrumentos internos que per-
mitem a orientação dos sujeitos singulares na realidade. É a cul-
tura que constitui a consciência, cuja principal característica é a 
possibilidade de uso intencional e controle deliberado de cada um 
dos processos e funções psicológicas. Estes processos e funções, 
depois que se inicia a mediação semiótica, são incorporados em 
um sistema único que nos impossibilita considera-los de forma ab-
soluta ou separada da integralidade do processo psíquico do qual 
faz parte. Portanto, a cultura é o ponto de partida para a constitui-
ção do psiquismo, o que também inclui o inconsciente. 

Isso porque uma das diferenças fundamentais que temos 
dos demais animais é o fato de produzirmos a nossa própria exis-
tência e o fazermos a partir da criação e da utilização de instru-
mentos. Ao produzirmos instrumentos superamos com os motivos 
biológicos elementares: o trabalho de produzir um instrumento é 
uma atividade complexa que, por si só, não tem sentido, mas que 
adquire sentido posteriormente, quando a ferramenta é utilizada. 
Logo, a construção de instrumentos exige que simultaneamente ao 
conhecimento da operação a ser realizada (a construção da ferra-
menta) exista o conhecimento do futuro emprego do instrumen-
to (a forma como ela vai ser utilizada) e, por isso, aparece como 



- 126 -

primeira forma de atividade consciente; uma consciência extrema-
mente rudimentar, mas que já pressupõe uma mediação entre a 
necessidade e a ação. 

Entretanto, a consciência tal qual a concebemos hoje só 
vai ganhar possibilidade de existência com o surgimento da lin-
guagem. A linguagem também surge no contexto da ação humana 
e tem como função inicial a comunicação entre os diferentes mem-
bros de uma coletividade de forma a permitir que a atividade seja 
elaborada de forma mais efetiva. O desenvolvimento da linguagem 
reorganizou a atividade consciente do humano e transformou-se 
em fator fundamental de formação da consciência. Obviamente 
essa complexificação não acontece por uma força inerente à pró-
pria linguagem – ela não se produz a si mesma – mas como re-
sultado da produção humana, afinal linguagem também é produto 
do trabalho humano; “desde o início, portanto, a consciência já é 
um produto social e continuará sendo enquanto existirem homens. 
(MARX E ENGELS, 1845-1846/2007, p. 34-35, grifo no original).

Portanto, a existência de uma forma superior da cons-
ciência nos indivíduos particulares é dada pela dupla mediação, a 
da linguagem e a da atividade, que transformou a consciência em 
uma estrutura semioticamente estruturada e determinada pela 
ação do homem no mundo. 

Assim, a linguagem, originada nas relações de trabalho, 
reorganiza essas mesmas relações e possibilita que a atividade 
passe a ser duplamente mediada: pelos instrumentos, que regu-
lam as ações sobre a materialidade, e os signos, que não alteram a 
materialidade, mas atuam sob os outros (e sobre si mesmo), diri-
gindo e organizando o comportamento. Essa dupla mediação per-
mitiu também que as modificações que foram realizadas e que se 
mostraram úteis para a coletividade fossem materializadas sob a 
forma de construções culturais. Essas construções permitem aos 
humanos que organizem suas relações e construam a sua existên-
cia histórica e também que organizem e dirijam o próprio compor-
tamento.

Tudo o que distingue psiquicamente o homem dos animais – a 
temporalidade da vida, o desenvolvimento cultural, o trabalho 
– tudo isso, está estreitamente relacionado com o fato de que, 
no processo de desenvolvimento histórico e paralelamente à 
conquista da natureza exterior, o homem alcançou o domínio
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de si mesmo, do próprio comportamento. A vara mencionada 
por Bücher é uma vara para o futuro, já é uma ferramenta de 
trabalho. “O trabalho criou o homem” como afirma a afortu-
nada expressão de Friedrich Engels (1925/1978, p. 444); isto 
é, criou as funções psíquicas superiores que diferenciam o ho-
mem enquanto homem. Ao usar uma vara, o homem primiti-
vo domina graças ao signo externo o processo de seu próprio 
comportamento e subordina os atos ao fim que ele obriga a 
servir os objetos externos: o instrumento, o solo, o arroz2. (VI-
GOTSKI e LURIA, 1930/2007, p. 81).

As diferentes formas de linguagem são apropriadas pe-
los sujeitos singulares e passam a fazer parte da constituição psí-
quica individual. A linguagem reorganiza todas as funções básicas 
em funções e processos superiores: atenção, memória, sensação 
e percepção, quando passam a ser mediados pela linguagem, são 
completamente reestruturadas e ampliam em muito as suas pos-
sibilidades, permitindo assim o desenvolvimento da consciência. 
Esta transformação permite que de um pensamento prático passe-
mos para um pensamento abstrato, capaz de abarcar um conjunto 
de fenômenos e relações muito mais amplo. Permite também o de-
senvolvimento de funções e processos exclusivamente humanos, 
tais como a imaginação, a capacidade de ler e escrever e outras. 

A possibilidade de abstração da realidade em signos 
permite que ela seja apropriada pelos indivíduos, que passam a 
utilizá-los para a própria atuação na realidade. Essa possibilidade 
modifica a própria ação; não somos mais guiados por necessidades 
biológicas, mas por motivos. Dados os limites do presente artigo 
não vamos aprofundar a discussão desse aspecto, mas é neces-
sário que consideremos que qualquer ação humana só possível a 
partir da compreensão de que incontáveis estímulos chegaram até 
o psiquismo do sujeito sob a forma de afetações; essas afetações 
possuem um caráter semiótico e mediado, ou seja, a realidade não 
é percebida imediatamente, em termos de luz e sombras, mas por 
meio de representações e, é importante destacar, representações 
essas que foram criadas socialmente. Destas afetações, algumas se 
converterão em motivos, o que significa que se tornarão uma clas-
se de estímulos especiais, estruturas afetivo-cognitivas que sinteti-
zam diferentes aspectos envolvidos em um determinado processo 

2 Tradução nossa do original em espanhol 
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de escolha. Esses motivos são individuais e sociais, muitas vezes 
contraditórios e, por isso, empreenderão uma verdadeira luta para 
se concretizar em uma ação. Os motivos representam a forma como 
eu sinto que a realidade me afeta e a luta entre diferentes motivos 
culmina na ação, ou mais propriamente, no ato volitivo: a vontade 
que o indivíduo tem de realizar determinada ação. Finalmente, a 
ação é passível de modificar a consciência e a compreensão dos 
motivos que a desencadearam. Ou seja, a atividade é sempre resul-
tante de algo que afeta o indivíduo e o coloca em movimento. 

Consciência, nessa direção, é uma mediação entre ativi-
dade e linguagem; em outros termos, a capacidade que temos de 
colocar em palavra a atividade que realizamos. Colocar em pala-
vras implica também compreender os motivos que nos levaram 
a realizar determinada ação, o que em última instancia significa 
explicar não só o que fazemos, mas como e porque fazemos. Logo, 
podemos afirmar que uma ação consciente segue o seguinte pro-
cesso: eu realizo determinada atividade; ao fazê-lo eu tenho a pos-
sibilidade de explicar os motivos que me levaram àquilo (o que 
significa também compreender como a realidade me afetou), os 
instrumentos que usei, porque queria determinado objeto, avaliar 
se a ação foi efetiva, planejar futuras ações, etc.; em outras pala-
vras, a consciência é  uma unidade entre os processos de sentir 
-pensar-agir. É necessária a linguagem nesse processo, pois é ela 
quem trás os elementos necessários para o pensamento; é neces-
sária a atividade, porque é ela que vai possibilitar que o indivíduo 
se aproprie da própria linguagem e, na continuação do movimen-
to, que ele vá modificando a realidade ao seu redor e sendo por 
ela modificado. A consciência, portanto, é dependente dessa dupla 
mediação. Ambas trazem consigo a marca da cultura, do contexto 
no qual o indivíduo está inserido. 

Portanto, a cultura não atua no psiquismo, mas o engen-
dra: o próprio psiquismo é cultural, é construído. Ela é intrínseca 
ao psiquismo e a estrutura, as funções e a dinâmica são constituí-
das de acordo com o contexto. Como explica Vigotski (1929/2000, 
p.25, grifos no original), “a relação entre as funções psicológicas 
superiores foi outrora uma relação real entre pessoas. [...]. A rela-
ção das funções psicológicas é geneticamente correlacionada com 
as relações reais entre as pessoas”. As Funções Psicológicas Supe-
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riores não deixam de ser sociais ao se tornarem individuais, mas 
não são a mesma coisa que eram antes de serem apropriadas pelos 
sujeitos. Ou seja, o interno não é cópia do externo, mas um aconte-
cimento novo, que contém aquilo que existia anteriormente, mas 
que se torna qualitativamente distinto do que era antes. 

Para compreendermos o processo de como a linguagem 
passa a constituir o psiquismo individual, é importante que nos 
ocupemos da relação entre pensamento e palavra. Não se trata de 
uma relação inata; mas isso também não significa que exista ape-
nas uma relação exterior entre os dois processos, como se fossem 
duas forças independentes entre si. O pensamento e a fala são duas 
linhas que seguem se desenvolvendo relativamente independentes 
uma da outra até que em um determinado momento se cruzam, 
fazendo do pensamento verbal e da fala intelectualizada. Quando 
ambos se cruzam no desenvolvimento ocorre uma revolução tanto 
na linguagem quanto no pensamento que altera profundamente 
o rumo e as características de ambos os processos. Para chegar a 
essas conclusões, Vigotski e seus colaboradores (1934/2010) rea-
lizaram uma forma de análise que parte de uma unidade complexa 
capaz de sintetizar os dois fenômenos: essa unidade é o significa-
do. Isso porque 

O significado da palavra é, ao mesmo tempo, um fenômeno de 
discurso e intelectual, mas isto não significa a sua filiação pu-
ramente externa a dois diferentes campos da vida psíquica. O 
significado da palavra só é um fenômeno de pensamento na 
medida em que o pensamento está relacionado à palavra e 
nela materializado, e vice-versa: é um fenômeno do discurso 
apenas na medida em que o discurso está vinculado ao pensa-
mento e focalizado por sua luz. É um fenômeno do pensamen-
to discursivo ou da palavra consciente, é a unidade da palavra 
com o pensamento. (VIGOTSKI, 1934/2010, p. 398, grifos no 
original)

O significado não é estático, ele sempre possui uma his-
tória. Além disso, a ligação que existe entre o significado e a pala-
vra não é uma relação meramente externa, ou melhor dizendo o 
significado não é uma espécie de roupa da palavra, mas uma com-
plexa unidade que é capaz de condensar uma série de explicações, 
concepções, compreensões da realidade. É relativamente estável 
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e é acima de tudo uma generalização; são explicações socialmen-
te constituídas de dado fenômeno e que são a síntese de aspectos 
da realidade em uma unidade, que justamente por carregar con-
sigo uma série de relações e implicações caracteriza-se também 
por ser um ato de pensamento. Nesse sentido, cada palavra é um 
conceito. Um conceito é uma forma de categorizar o real; Vigotski 
(1930/2004, p. 122) remete-nos à análise que Lenin fez sobre He-
gel para indicar que 

O mais simples fato de generalização encerra uma convicção 
a respeito do mundo exterior, do que ainda não temos plena 
consciência. Quando realizamos a generalização mais simples, 
não temos consciência das coisas como se existissem indivi-
dualmente, mas numa conexão regular, subordinadas a uma 
determinada lei. 

Ora, é quando a linguagem é capaz de carregar a dina-
micidade e a complexidade da realidade que a consciência pode 
realmente se libertar da imediaticidade da situação e apreender 
os diferentes vínculos e nexos que permitem que aquele sujeito 
atue em busca da satisfação do motivo que foi desencadeado pelo 
contexto; ou seja, é a integração dos conceitos no sistema psíquico 
que permite a tomada de consciência. Os conceitos, portanto, per-
mitem que tenhamos uma consciência da realidade circundante. 
Assim, os significados são conceitos, sínteses de múltiplas relações 
presentes em determinado aspecto da realidade e que são materia-
lizados sob a forma de um signo. Este signo permite que tenhamos 
consciência do fenômeno que ele representa. 

Ao entrar em relação com a realidade circundante, os 
sujeitos interiorizam esses significados, que são incorporados aos 
sistemas psíquicos e passam a orientar as atividades que eles rea-
lizam. Entretanto, essa incorporação, justamente por depender da 
atividade e da forma com os indivíduos entram em relação com 
estes significados, são transformados em sentido.

O sentido de uma palavra é “a soma de todos os fatos psi-
cológicos que ela desperta em nossa consciência. Assim, o sentido 
é sempre uma formação dinâmica, fluída, complexa, que tem várias 
zonas de estabilidade variada” (VIGOTSKI, 1934/2010, p. 465). O 
sentido de uma palavra, justamente por se tratar da relação que 
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os sujeitos singulares estabelecem na realidade, é absolutamente 
inconstante e depende do contexto e de determinado momento no 
qual o sujeito se encontra. O sentido liga-se diretamente ao aspec-
to emocional do sujeito porque incorpora ao significado a forma 
como a realidade me afeta. Justamente por isso ele é mais amplo 
que o significado e pode inclusive contradizê-lo; ele é inesgotável 
e é determinado por toda a riqueza dos momentos que existem na 
consciência e que podem ser expressos em determinada palavra. 
Esse processo de transformação do significado em algo que tem 
sentido é possível graças à transformação qualitativa que o signi-
ficado sofre ao ser incorporado na estrutura psíquica individual, o 
que é possível  graças ao desenvolvimento da linguagem interior: 
trata-se do processo no qual a linguagem, de instrumento interpsi-
cológico, externo e que possibilita a comunicação entre diferentes 
sujeitos possa constituir-se como um processo interno, intrapsi-
cológico, no qual reorganiza as funções elementares e estrutura 
semioticamente o psiquismo. 

A linguagem interior surge no desenvolvimento, em um 
processo no qual a linguagem começa como comunicação externa, 
com as outras pessoas; em um segundo momento, mas ainda sob 
a forma exterior de discurso, ela passa a guiar o próprio compor-
tamento, ou seja, ela é uma linguagem dirigida para si; até que ela 
passa a ser exclusivamente interior, capaz de orientar o próprio 
comportamento sem que seja exteriorizada. Este é o momento no 
qual o pensamento torna-se verbalizado e no qual a linguagem 
passa de um processo em si, exterior ao sujeito, a algo para si, algo 
que tem uma ligação direta com o sujeito. 

A linguagem interior é uma linguagem muda, para si. 
Segue o pressuposto da superação: ao ser incorporada ao sistema 
psíquico ela muda de qualidade e embora mantenha característi-
cas semelhantes a exterior ela não é simplesmente uma reprodu-
ção da linguagem externa. Entretanto, ela é dialógica, como se fos-
se uma conversa entre eu e mim. Justamente por isso ela é quase 
que totalmente predicativa, afinal é como em uma conversação em 
que o sujeito e o juízo a ser enunciado são conhecido antecipada-
mente por todos os interlocutores. Isso também faz com que na 
linguagem interior exista o predomínio do sentido sobre o signifi-
cado; afinal, sentido e significado estão sempre relacionados; mas 



- 132 -

“se as palavras podem existir sem sentido, de igual maneira o sen-
tido pode existir sem palavras”. (VIGOTSKI, 1934/2010, p. 467). Na 
linguagem interior ocorre justamente esse processo: quando o sig-
nificado da palavra é incorporado à linguagem interior ela perde 
seu aspecto fonético e o predomínio do sentido sobre o significado 
faz com que uma única palavra possa ser capaz de exprimir uma 
enorme gama de relações e pensamentos; o sentido enriquece e 
amplia o significado, pintando-o com o colorido das experiências e 
vivências concretas. 

A relação entre o sentido e o significado não é linear; é 
um processo dramático que faz com que às vezes, para explicar a 
complexidade de que um sentido tem para o sujeito, é necessário 
que sejam utilizadas muitas palavras; ou, ao contrário, que muitos 
sentidos podem ser sintetizados em uma só palavra que sai im-
pregnada de uma enorme gama de pensamentos, sensações, refle-
xões, emoções. 

É aqui que temos os elementos necessários para que pos-
samos compreender o inconsciente em nossa perspectiva. Há dois 
aspectos a serem considerados nesta relação: o primeiro é o fato 
da linguagem interior, sempre que não consegue converter-se em 
significados que poderiam ser passíveis de representa-la em sua 
completude, é inconsciente. 

Ora, se a palavra guarda estreito vínculo com a consciên-
cia; e se há elementos que não se convertem em palavras, ainda 
que existam no psiquismo, pensamos que estamos autorizados a 
tratar justamente este aspecto como o inconsciente. Ou seja, o in-
consciente são aquelas zonas de sentido desprovidos de significa-
dos.  

Aqui é mister a compreensão dialética da relação entre o 
indivíduo e o contexto: os significados (tese) entram em confronto 
com os sentidos (antítese) a cada nova atividade (mediador) do 
indivíduo; do resultado deste confronto, o significado ganha novos 
sentidos (síntese). Para continuar o movimento é necessário que 
estes sentidos sejam novamente exteriorizados sob a forma de sig-
nificados; mas o significado que deu início a este processo já não é 
mais suficiente para expressar o sentido. Claro que estamos falan-
do em termos bastante simplistas – o processo não inclui apenas 
um sentido e um significado, mas uma complexa teia que imprime 
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ao psiquismo um caráter absolutamente dramático. Destacamos 
também que embora estejamos nos referindo mais comumente ao 
comportamento verbal, o mesmo processo se dá em relação a qual-
quer tipo de comportamento: cada gesto, cada atividade também 
é carregada de sentidos e significados que vão provocar alterações 
no ambiente, alterações que voltarão para mim e provocarão uma 
reorganização da minha ação. Não podemos considerar os seres 
humanos como uma mônada: somos seres de relações, estamos 
imersos em uma realidade (que é interiorizada e passa a compor 
quem somos). 

Nesta direção, destacamos que não entramos em conta-
to com a realidade de forma direta; não vemos um amontoado de 
cores e formas perpassadas por mais ou menos luz: vemos mesa, 
cadeira, livros, computador. Toda nossa relação com o mundo é 
mediada pelos significados que foram socialmente desenvolvi-
dos para representar esse mundo e o tempo todo estamos reor-
ganizando nosso psiquismo, os sentidos que demonstram a forma 
como determinado significado nos afeta, toda a carga emocional 
– e que justamente por ser resultado da forma como estamos in-
seridos em determinado momento é absolutamente fluída. Isso 
faz com que, genericamente falando, a relação entre consciente e 
inconsciente seja sempre dinâmica. Portanto, não existe uma mu-
ralha intransponível entre consciência e inconsciente (VIGOTSKI, 
1927/2004); isso porque para que o inconsciente se converta em 
consciente basta que seja encontrado o significado que seja passí-
vel de representa-lo; neste processo, ambas as esferas – consciente 
e inconsciente – são modificados. O que determina quais conteú-
dos estarão presentes na consciência, em termos dinâmicos, é a 
atividade, que reorganiza todas as funções e processos e faz com 
que o psiquismo esteja orientado para determinada situação. 

Entretanto, ao apontarmos a relação entre psiquismo e 
cultura, é imprescindível destacarmos que embora a cultura seja 
um traço da universalidade humana, mais especificamente o con-
junto da prática histórico-social dos homens, os sujeitos não en-
tram em contato com toda a cultura, toda a produção humana: eles 
o fazem a partir da mediação da  particularidade na qual estão in-
seridos. Ora, se as Funções Psicológicas Superiores foram interpsi-
cológicas antes de serem intrapsicológicas; e se consideramos 
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também que “cada pessoa é em maior ou menor grau o modelo 
da sociedade, ou melhor, da classe a que pertence, já que nela se 
reflete a totalidade das relações sociais” (VIGOTSKI, 1927/2004, p. 
368), não deveria ser nenhuma surpresa afirmarmos que se a re-
lação entre inconsciente e consciente também é modificada nesse 
processo. 

Vivemos em uma sociedade de classes – que tem como 
um de seus elementos estruturantes a alienação – e essa forma de 
organização da sociedade está reproduzida em nosso psiquismo. 
Quando temos isso em perspectiva podemos compreender o in-
consciente como aquilo que escapa: aquele que faz não sabe por 
que faz, aquele que pensa não realiza. A divisão do trabalho é re-
produzida em nosso psiquismo e isso dificulta que a unidade que 
existe entre pensar, sentir e agir, que caracteriza a consciência, seja 
efetiva. Assim, agimos sem pensar, nos guiando apenas pelo sen-
tir; sentimos e pensamos, mas não sabemos como concretizar isso 
em ações; ou agimos seguindo as lógicas do pensamento e, mesmo 
pensando que aquela é a melhor coisa a se fazer, tal ação nos afeta 
de forma negativa. Ocupemo-nos um pouco mais detalhadamente 
desse processo. 

Inconsciente e alienação: algumas aproximações
O primeiro aspecto a destacar quando falamos sobre in-

consciente e alienação é que não estamos igualando inconsciente 
e alienação; mas a alienação constitui-se como um dos pontos da 
constituição e dinâmica do inconsciente e pode ser apresentada 
sob diversos aspectos; aspecto, inclusive, que deve ser melhor ex-
plorado: no presente trabalho e também na tese já citada do qual 
ele deriva (SANTOS, 2015) apenas apontamos alguns prováveis 
direcionamentos, destacando que o inconsciente, como uma cate-
goria individual, tem profundas relações com a categoria social da 
Alienação; relações essas que devem ser melhor compreendidas 
e exploradas. Entretanto, temos entendido que se na realidade 
a divisão do trabalho separa aquele que executa a ação daquele 
que organiza a ação, ou seja, entre o que pensa e o que realiza; e 
se essa forma de relacionar nega a essência do homem e faz da 
produção da própria existência um sofrimento constante, também 
no psiquismo essa organização é reproduzida: faço, mas não sei 
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porque. Sei, mas não faço. Acima de tudo, o que sinto não é deter-
minante na minha forma de relacionar-me com o mundo porque 
independente disso tenho que fazer aquilo que me é exigido pela 
coletividade – ou melhor dizendo, pela classe dominante da coleti-
vidade da qual faço parte, cujos interesses e necessidades não são 
os mesmos que os meus. 

Portanto, a quebra na unidade pensar-sentir-agir é resul-
tado da organização social, que lança mão de diversos mecanis-
mos que dificultam a compreensão da realidade e também de uma 
atuação criativa e capaz de transformar essa realidade. A alienação 
rouba do homem a sua humanidade; nega a possibilidade de reco-
nhece-lo no outro e com isso também desenvolve um psiquismo 
marcado pelo conflito e pela cisão entre os diferentes processos 
e funções. A hierarquização e o rompimento dos vínculos sociais 
aparecem também na organização psíquica e o inconsciente pode, 
nessa forma de organização social, quebrar os nexos ontológicos 
que tem com a consciência e tornar-se absoluto na dinâmica psí-
quica. 

Mas, para não corrermos o risco de pensar que essa é 
uma relação mecânica de cópia do externo no interno é necessário 
que compreendamos os mecanismos que fazem com que essa con-
versão se estabeleça. Para isso, é necessário ainda que insiramos 
outra variável: a ideologia.

Chamamos de ideologia todos os estímulos sociais que se es-
tabeleceram no processo de desenvolvimento histórico que se 
consolidaram sob a forma de normas jurídicas, regras morais, 
gostos estéticos, etc. As normas são perpassadas inteiramente 
pela estrutura de classe da sociedade que as gerou e servem 
à organização de classe da produção. Elas condicionam todo 
o comportamento do homem e, neste sentido, é legítimo falar 
do comportamento de classe do homem. (VIGOTSKI, 1923-
1924/2010).

Já indicamos o fato de que a realidade humana é criada 
pela produção humana. Essa produção inclui as representações 
desta realidade que aparecem sob a forma um conjunto de ideias, 
valores, práticas, sistemas organizados que são as formas de uma 
determinada coletividade de representar a realidade da qual fa-
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zem parte. Essas ideias não surgem do nada: a ideologia é uma 
produção humana e justamente por isso não é uma cópia imediata 
das condições materiais, mas um momento do movimento de cons-
trução desta realidade que foi produzido pelo trabalho social e que 
se converte também em organizador desse trabalho, por vezes in-
clusive redirecionando-o. 

As funções principais destes conjuntos de ideias, que se 
materializam sob a forma de teorias, normas, regras, morais, etc. 
é justamente manter a estrutura da sociedade e garantir a conti-
nuidade de uma classe específica no poder. É necessário frisar que 
ainda que todas as ideologias estejam intrinsecamente relaciona-
das ao trabalho – afinal, elas foram produzidas e não há nada na 
realidade humana que escape a essa determinação – elas também 
criam outras relações, inserem na equação questões que estão apa-
rentemente distantes das relações econômicas. É o caso das tradi-
ções, das formas de nos relacionarmos, da ética, da estética, de uma 
série de convenções que ditam uma forma de ser que são tomadas 
como oficiais e, portanto, as demais são apresentadas como se não 
fossem as mais adequadas, as mais certas. Merece destaque a for-
ma como essas ideologias tratam a emoção: por muito tempo elas 
foram as vilãs absolutas, deveriam ser extintas a qualquer custo; 
como isso não é possível elas foram gradativamente se modifican-
do e dando lugar a uma compreensão da emoção como algo que se 
deve controlar com a razão, em busca de uma felicidade constan-
te: vivemos em tempos de ditadura da felicidade, na qual deve-se 
perseguir essa emoção a qualquer custo e ignorar qualquer outra. 
Ora, uma tristeza ou qualquer outra emoção nunca vai ser negati-
va, porque ela é indicativo da forma como a realidade nos afeta e 
serve para nos colocar em movimento em busca da transformação 
desses afetos e ao mascarar essas relações a ideologia só possibili-
ta a transformação do sujeito que sente, não daquilo que o levou a 
sentir; assim, busca manter intacta a estrutura das relações. 

É justamente o método dialético que nos permite com-
preender que o processo de constituição das ideologias não é uma 
cópia exata da realidade, mas algo novo, uma produção que carrega 
as determinações do trabalho social mas que não pode de forma al-
guma ser reduzido a elas. É necessário também não perder de vista 
que ainda que as ideias da classe dominante sejam as ideias domi-
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nantes elas não são exclusivas; em cada momento há uma série de 
outras formas de ser e se relacionar que coexistem e demonstram 
que a complexidade da vida social não pode ser reduzida a uma 
única forma de existir. Há diferentes ideologias sintetizadas em 
determinado momento e o conflito entre essas visões de mundo 
se materializam nos indivíduos. Essa materialização se dá porque 
nos relacionamos com a realidade de forma mediada, pelos signi-
ficados. Estes significados são transmitidos por meio das relações 
sociais por diversos mecanismos, que difundem a visão dominante 
da realidade – a ideologia burguesa, como afirmamos. Desde que 
nascemos estamos submetidos a intricados mecanismos de propa-
gação desta ideologia oficial, muitos deles naturalizados e tomados 
como se fossem a única forma de se relacionar. 

Estamos afirmando que a organização social faz com que 
esses significados sejam transmitidos como se fossem reais e abso-
lutos, ainda que não o sejam. Isso porque, é necessário reforçar, o 
psiquismo é construído a partir das relações que o indivíduo esta-
belece na realidade e a nossa organização social faz com que gran-
de parte, principalmente os indivíduos das classes trabalhadoras, 
só tenham acesso aos significados ideológicos e é com eles que 
primordialmente se dá a orientação na realidade. Portanto, mui-
tas vezes os significados que os sujeitos se apropriam não são pas-
síveis de abarcar a complexidade do fenômeno. Ainda assim, são 
esses os significados que passarão a compor o psiquismo; ou seja, 
“toda ideologia, como mostrou Engels, sempre se realiza como fal-
sa consciência ou, no fundo, de modo inconsciente3”. (VIGOTSKI, 
1925/1979, p.40). É importante ter em vista que

Quando os marxistas falam de ‘falsa consciência’ não se refe-
rem a que os indivíduos cometam erros cognitivos falhos no ra-
ciocínio. No lugar disso, as pessoas tomam decisões conscien-
tes baseadas nas condições de vida que são ‘falsas’ e que cada 
uma das falsas opções das que dispõem confirma a alienação 
e o sentimento de impotência para mudar essas condições4. 
(PARKER, 2010, 115)

Ora, há implicações extremamente importantes que é ne-
cessário considerarmos acerca da relação dos significados ideoló-

3 Tradução nossa. 
4 Tradução nossa. 
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gicos e o inconsciente; a título de demonstração separaremos em 
dois aspectos principais, ainda que seja importante não perder-
mos de vista que estão extremamente imbricados: a relação com 
o sentido e a motivação. 

Explicamos anteriormente que o psiquismo não é mera 
cópia do externo no interno, mas uma produção absolutamente 
nova, o que é propiciado porque a própria experiência determina 
o sentido que dado significado terá para um indivíduo específico. 
Ao entrar em atividade, o significado (ideológico) é integrado ao 
psiquismo e passa a orientar este indivíduo; mas justamente por 
depender da existência real o sentido que se desenvolve pode ser 
absolutamente mais ramificado, complexo e inclusive contradizer 
e negar o significado. Neste movimento, ao ter que reobjetivar o 
sentido, o significado deixa de ser passível de explicar a realida-
de; falta alguma coisa. A impossibilidade de converter em palavras 
aquilo que me afeta, já indicamos, é uma das características do in-
consciente – e isso acontece também quando eu falo, mas o que eu 
digo, os conteúdos culturais dos quais me apropriei, não alcançam 
a intensidade e a complexidade das relações que eu estabeleço. 
Ora, mas é justamente pelo sentido demonstrar que há essa lacuna 
entre o que sou/faço e aquilo que sei do que sou e faço que pode 
permitir a superação deste processo – obviamente não em termos 
eminentemente individuais, já que vimos que se trata de uma com-
plexa teia de relações coletivas. 

A segunda implicação diz respeito aos motivos direciona-
dores da realidade. A ideologia, ao ser interiorizada, também passa 
a constituir os sentidos e, portanto passam a organizar e perpassar 
todos os motivos. Vimos que os motivos são uma classe de estímu-
los especiais, estruturas afetivo-cognitivas que sintetizam diferentes 
aspectos envolvidos em um determinado processo de escolha. Ora, 
a ideologia compõe o meu psiquismo e orienta a minha ação; esses 
significados carregam os valores e interesses de uma classe que não 
a minha, interesses que não são oriundos da minha própria expe-
riência, mas de construções culturais que buscam mascarar e ocul-
tar a realidade; isso implica que oriento minha ação em direções que 
não são passíveis de atender às minhas necessidades, às necessida-
des da minha classe. Esses motivos podem tornar-se conscientes 
quando concretizados em ação; mas no sentido que apresentamos 
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de falsa consciência, ou seja, de uma explicação pautada exclusiva ou 
ao menos predominantemente por discursos ideológicos.  

Portanto, ao apontarmos a relação do inconsciente com a 
alienação e a ideologia, inserimos na necessidade de compreensão 
do inconsciente a questão da emancipação humana. Para melhor 
explicar isso, retomemos a distinção já apontada em nossa intro-
dução da dialética universal-particular-singular. A universalidade 
é o ser humano considerado em seu aspecto genérico. A generici-
dade é a consideração do humano com um ser que produz a pró-
pria existência de forma coletiva; neste processo, podemos indicar 
que a universalidade é a totalidade da produção humana em um 
contexto específico, particularmente naquilo que há de mais avan-
çado. Por exemplo, graças ao avanço das técnicas de agricultura a 
humanidade já é capaz de produzir muito mais alimentos do que é 
necessário para que ela consuma. Entretanto, é pela mediação do 
particular que os indivíduos alcançam (ou não) a universalidade; 
na sociedade em que vivemos, é negada a uma significativa par-
cela da população os produtos do trabalho, a tal ponto que joga-
mos comida no lixo ao mesmo tempo em que pessoas morrem de 
fome. Como vimos a alienação nega ao produtor os frutos do seu 
trabalho: temos incontáveis exemplos de instrumentos sociais ex-
tremamente complexos e avançados que podem alterar significa-
tivamente a forma como nos inserimos na realidade, mas que não 
podem ser apropriados pelos indivíduos das classes trabalhadoras 
porque a estrutura social impede que eles (nós) tenhamos acesso. 

Nessa direção, a superação dessa forma de inconscien-
te não é passível unicamente a partir da psicologia; é necessário 
um esforço coletivo de diversas áreas do conhecimento e da ação 
humanas para transformar a realidade que o produz. Não é só o 
indivíduo que deve ser alterado; é, sobretudo, o contexto. 

Considerações finais 
Como já afirmamos, a consciência caracteriza-se pela uni-

dade entre os processos de pensar-sentir-agir; quando não existe 
essa unidade, estamos diante de um comportamento inconsciente. 
É imprescindível que não percamos de vista que partimos de uma 
compreensão da realidade como marcada pela contraditoriedade 
e que por isso todos os comportamentos sempre vão ter elemen-
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tos conscientes e inconscientes; não é possível uma consciência 
absoluta até mesmo porque a atividade é sempre polimotivada, 
marcada tanto pelo contexto quanto pela história daquele sujeito 
específico no contexto. Entretanto – ainda em termos dinâmicos 
– a existência de elementos inconscientes não quer dizer que o in-
consciente seja absoluto: uma reorientação da atividade, uma re-
flexão sobre a própria ação, o domínio de outros elementos da cul-
tura e outras ações possibilitariam que os conteúdos inconscientes 
fossem convertidos em elementos orientadores da atividade. 

Entretanto, quando nos atentamos à particularidade em 
que vivemos, compreendemos que em uma sociedade de classes 
os conteúdos culturais não estão disponíveis igualmente a todos 
os sujeitos; eles existem e afetam a vida dos indivíduos particula-
res, mas não são apropriados a ponto de poderem ser utilizados 
de forma ativa na realidade. Isso faz com que muitas vezes agimos 
defendendo interesses que não são nossos, repetimos comporta-
mentos que nos trazem sofrimento, não temos condições de rea-
lizar quaisquer movimentos em direção à transformação efetiva e 
duradoura. Outras vezes, em busca dessa mesma transformação, 
somos levados a crer que o problema está em nós, exclusivamente, 
e nos rendemos às propostas de autoajuda que nos dizem como 
devemos nos comportar, o que devemos sentir, quem devemos ser.

Portanto, enquanto categoria do psiquismo individual 
(ainda que não deixe de ser social, evidente), o inconsciente é 
um processo psíquico que resulta em uma atuação que dificulta a 
transformação desta realidade. Mas, dialeticamente, também de-
nuncia essa falta. Por isso, a sua compreensão, a compreensão das 
formas da sua manifestação é condição para superá-lo; e a supera-
ção desta forma de inconsciente é um instrumento a mais para a 
transformação da realidade. É indispensável que não percamos de 
vista o justamente o caráter processual de constituição da realida-
de: ela é opressora e cria um inconsciente inacessível; a alienação 
rouba do humano a própria humanidade e desenvolve indivíduos 
prontos para a reprodução social e incapazes de uma atuação ativa 
e criativa. Mas a realidade é muito mais complexa, carrega em si a 
contradição que nos demonstra que é possível fazer diferente, é 
possível ter outras formas de ser, é possível o desenvolvimento de 
indivíduos ativos e criativos; é possível que o inconsciente o seja 
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apenas em termos dinâmicos, ou seja, que os instrumentos sociais 
que já foram interiorizados e que permanecem sob forma incons-
ciente possam, sempre que a reorientação da atividade exigir, con-
verterem-se em processos conscientes.

A realidade que, frisamos, é criada historicamente por 
nós, é extremamente complexa e constitui-se como uma intrincada 
e contraditória trama. A construção da realidade inclui a constru-
ção do humano, a construção de si mesmo e entre esses aspectos o 
caráter inconsciente de alguns conteúdos e processos. Esses inter-
ferirão na vida dos sujeitos singulares, determinarão a sua forma 
de atuação no mundo e podem estabelecer formas de ser que são 
extremamente limitantes, às quais é possível e necessário superar. 
Mas uma condição para essa superação é justamente a compreen-
são da dinâmica delas, como se estruturaram e atuam nos sujeitos 
singulares.

A poesia do Drummond (1945/2012, p. 29), que apre-
sentamos no começo deste artigo, termina da seguinte forma: 

O poeta
declina de toda responsabilidade
na marcha do mundo capitalista
e com suas palavras, intuições, símbolos e outras armas
prometa ajudar
a destruí-lo
como uma pedreira, uma floresta
um verme.

Que, com os instrumentos que são próprios da Psicolo-
gia, possamos nos juntar ao poeta e a todos os trabalhadores que 
participam dessa luta. 
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Capítulo 6

Psicologia e Assistência Social: 
o sofrimento ético-político e a escuta,

ação e garantia de direitos

Gustavo Henrique Carretero

O capítulo tem como objetivo refletir acerca da atuação 
da(o) psicóloga(o) em políticas sociais, especialmente a de Assis-
tência Social. Dessa maneira, é importante problematizar como 
se deu a aproximação entre os dois campos: Psicologia e Políti-
cas sociais, haja vista que nele as contradições internas de ambas 
produzem novos tensionamentos e possibilidades de novas con-
figurações (tanto no sentido progressista como conservador) nas 
duas áreas. Não há consenso na literatura a respeito de tal temáti-
ca. Podemos observar duas possibilidades distintas, que na nossa 
avaliação, não são estanques entre si, mas podem coincidir como 
elementos para compreensão de tal fenômeno. 

A primeira possibilidade gira em torno da politização da 
Psicologia no contexto autocrático burguês, como afirma Freitas 
(2003). Para a autora a Psicologia surge sob as “bênçãos” da di-
tadura e nos seus primórdios tinha como finalidade a adaptação 
acrítica do sujeito à sociedade, sem levar em consideração as con-
tradições da última: como as que se manifestam na sociedade capi-
talista e em um momento de restrições dos direitos civis e políticos 
e com ampliação tímida dos direitos sociais (no caso brasileiro). 

Entretanto, devido ao zeitgeist do período (no qual a 
ciência, na América Latina, começa a questionar seus pressupostos 
de neutralidade e formas de assimilação), a própria Psicologia, por 
meio de algumas figuras ilustres, começa a questionar seu papel 
social frente as contradições e desigualdades que se manifestam 
na sociedade brasileira. 

Surge então as propostas da Psicologia da transformação 
social, que tem como baluarte no Brasil, a figura de Silvia Lane. Tal 
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teoria se aproxima dos pressupostos epistemológicos marxismo e 
de correntes críticas do pensamento. Ela tem a finalidade de ques-
tionar a própria psicologia como ciência e profissão, que trabalha-
va para as classes médias e altas nas áreas clássicas de atuação, as 
quais são: clínica (e não em uma perspectiva de saúde); organiza-
ções e escola. 

Tais questionamentos a respeito da função social da 
psicologia e das práticas desenvolvidas a aproxima das camadas 
menos favorecidas em um momento de enfrentamento ao sistema 
político ditatorial. As práticas psicossociais começam a serem de-
senvolvidas em contextos não clássicos, como favelas, associação 
de moradores, sindicatos e etc. Elas visam o desenvolvimento de 
consciência crítica para transformação política da realidade e da 
sociedade, tendo, portanto, um viés “revolucionário” pela via do 
indivíduo.

Vale ressaltar, que a chamada “Psicologia da Transfor-
mação Social” apesar de não ser hegemônica se institucionalizou e 
ocupou espaços (democraticamente) em esferas de decisões como 
Conselhos Regionais e Federal de Psicologia. Além disso, a(o)s psi-
cólogas(os) também estiveram envolvidos em movimentos impor-
tantes para a sociedade brasileira como o processo de democrati-
zação, a reforma psiquiátrica entre outros.

O processo de instucionalização da “Psicologia da Trans-
formação” social e a formulação da constituição cidadã de 1988, 
que aspirou a formação de um Estado de bem-estar social tardio1 
favoreceu a aproximação entre psicologia e políticas sociais. Tal 
ciência e profissão já havia estabelecido, não hegemonicamente, 
diálogo com movimentos sociais e camadas menos privilegiadas, o 
que facilitou se inserir nas políticas sociais, iniciando pela de Saú-
de e, posteriormente outras. 

Entretanto, devemos nos questionar se a transformação 
estrutural da sociedade, em uma perspectiva marxista, poderia 
ocorrer pela via do Estado burguês, na figura das políticas sociais?

A outra versão, sobre a aproximação entre psicologia e 
políticas sociais encontrada na literatura (MOTA e TAVARES, 2009; 
YAMAMOTO e OLIVEIRA, 2010; YAMAMOTO e OLIVEIRA, 2014) 
é menos romanceada e talvez mais condizente com a realidade 

1 No sentido que se tenta sua efetivação, no momento em que as políticas restritivas de cortes de 
gastos públicos e diminuição do tamanho do Estado começam a ser aplicadas no mundo todo.
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da sociedade capitalista. Ela evoca que a saturação do mercado 
de trabalho à psicologia em atuações tradicionais fez com que os 
profissionais se voltassem para novos campos. Nesse sentido, em 
um país contraditório e desigual como o Brasil, onde a maioria da 
população sobrevive em situações precárias e desumanas, haveria 
mais mercado para trabalhar com essas populações. Todavia, res-
saltamos que isso não garantiria a sobrevivência desse profissio-
nal. Além do mais, acrescentamos a inadequação das teorias psi-
cológicas: geralmente importadas e aplicadas fora de seu contexto 
no caso de populações com condições de vida muito diferentes das 
quais elas geralmente foram desenvolvidas. 

Não podemos pensar que tais explicações são estanques 
em si. Se por um lado, a “Psicologia da Transformação Social” pos-
sibilitou o questionamento da própria psicologia em relação ao seu 
posicionamento político e limitações enquanto ciência e profissão. 
Por outro lado, não podemos negar que o mercado de trabalho 
também é um elemento que favoreceu o encontro entre psicologia 
e políticas sociais. Dessa maneira, defendemos que os dois relatos 
devem ser tomados como elementos que ilustram as encruzilha-
das desse encontro e a multiplicidade de elementos que constitui 
tal história.

Temos a mencionar a respeito das políticas sociais que 
elas são contraditórias em si. Eles surgem a partir de conquistas da 
classe trabalhadora em um momento de intensa organização e dis-
puta política, pois a democracia traz a luta de classes para dentro 
do Estado (ao mesmo tempo em que a limita por seus dispositivos 
políticos e institucionais). Ao mesmo tempo, elas também surgem 
no contexto de crise econômica no qual o Estado se torna parte do 
ciclo de valorização do capital, por meio da redução de custos de 
produção (investimento e criação de políticas sociais), criação de 
empresas públicas e intervenção no mercado. Quando tal modelo 
entra em crise começam a ser aplicadas a políticas neoliberais.

Behring e Boschetti (2006/2014) acrescentam a respeito 
das políticas sociais:

Qualificar e precisar a concepção de direitos, cidadania e po-
lítica social pressupõe discutir os limites e possibilidades dos 
direitos no capitalismo, e a particularidade brasileira: um país 
historicamente heterônomo, subordinado econômica e politi-
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camente aos ditames do capitalismo mundial e das políticas 
de ajuste determinadas por agências internacionais. É preciso 
entender que os direitos no capitalismo são capazes de reduzir 
desigualdades, mas não são e não foram até aqui capazes de 
acabar com a estrutura de classes e, portanto, com o motor da 
produção e reprodução das desigualdades, já que a existência e 
persistência da pobreza e das desigualdades sociais são deter-
minadas pela estrutura capitalista de apropriação privada dos 
meios de produção e da riqueza socialmente produzida (Marx, 
1987) e não pela distribuição equânime de seus produtos.
O reconhecimento desses limites não invalida a luta pelo re-
conhecimento e afirmação dos direitos nos marcos do capita-
lismo, mas sinaliza que a sua conquista integra uma agenda 
estratégica da luta democrática e popular, visando a constru-
ção de uma sociedade justa e igualitária. Essa conquista no 
âmbito do capitalismo não pode ser vista como um fim, como 
um projeto em si, mas como via de ingresso, de entrada, ou de 
transição para um padrão de civilidade que começa pelo re-
conhecimento e garantia dos direitos no capitalismo, mas que 
não se esgota nele [...] Claro está, portanto, que reafirmar di-
reitos e políticas sociais no âmbito do capitalismo e lutar por 
eles, tendo como projeto uma sociedade justa e igualitária, não 
significa contentar-se com os direitos nos marcos do capitalis-
mo. Essa é uma estratégia para o estabelecimento de condições 
objetivas de construção de outra forma de sociabilidade. Quan-
do temos clareza de seus limites, bem como de sua natureza 
contraditória, vemos a política social como ela é: pode assumir 
tanto um caráter de espaço de concretização de direitos dos 
trabalhadores, quanto ser funcional à acumulação de capital e 
à manutenção do status vigente. (2006/2014, p. 195)

Percebemos pelo exposto até aqui, que tanto a Psicolo-
gia como as Políticas sociais possuem suas próprias contradições 
e que quando ocorre tal encontro elas se somam, se atualizam e se 
contradizem dialeticamente na realidade da sociedade capitalista. 

O campo da assistência social, especificamente, possui al-
gumas peculiaridades que devem ser acrescentadas no que tange a 
realidade brasileira. Primeiramente, ela surge, na realidade nacio-
nal, não como uma política pública, mas a partir de um contexto de 
caridade de instituições religiosas, posteriormente são criadas as 
instituições voltadas a atendimentos de carências sociais (termo 
usado para explicitar as concepções que subjazem a tal campo). 
Finalmente, vão se tornando ações com parco financiamento esta-
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tal e realizadas por instituições de caridade (CRUZ e GUARESCHI, 
2009 e BENELLI e COSTA-ROSA, 2012). 

Vale ressaltar, que essa área sempre foi subfinanciada 
tanto pelo poder público, como pela iniciativa privada. Nesse de-
senvolvimento histórico, as práticas na área sempre estiveram vol-
tadas para amenizar situações pontuais, o que acaba por tutelar e 
atar as pessoas atendidas à situação na qual sobrevivem. Soma-se 
a isto o uso político eleitoral da assistência social quando essa se 
torna política pública e a figura das primeiras-damas. Assim, tal 
campo sempre esteve a volta com o que se convencionou a chamar 
de clientelismo, assistenacialismo e patrimonialismo. 

Tal quadro começa a se alterar, pelo menos em termos de 
legislação, no ano de 1988 com a promulgação da constituição ci-
dadã. Esta coloca a assistência social como parte do tripé da segu-
ridade social, constituído também pela saúde e previdência social. 
Todavia, a regulação da assistência social se dá apenas em 1993 
(BRASIL, 1993) com a promulgação da Lei Orgânica de Assistência 
Social (LOAS). A materialização (em termos legais) da assistência 
social no Brasil vai ocorrer apenas a partir do ano de 2004 com a 
nova Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2004) e 2005 
(BRASIL, 2005) com o estabelecimento do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS). 

Tais marcos legais, além de organizar a rede de serviços 
e as garantias a serem ofertadas, reconhece o psicólogo como um 
dos técnicos a atuarem nos serviços das três esferas de proteção 
social. 

Uma análise despretensiosa dos “Parâmetros para atua-
ção de assistentes sociais e psicólogos(as) na Política de Assistência 
Social”, documento elaborado conjuntamente pelo CFESS e CFP 
(2007), demonstra a diferença de apropriação da temática entre o 
Conselho Federal de Serviço Social e o de Psicologia sobre a temá-
tica naquele período. Sendo que o primeiro possui maior maturi-
dade e apropriação do campo, enquanto o segundo parece repetir 
apenas os refrãos da “Psicologia da Transformação Social” em um 
contexto que não caberia algumas expressões.

Tal quadro fica mais claro no momento em que são apre-
sentadas as diretrizes curriculares do Serviço Social e da Psicolo-
gia. Enquanto o primeiro profissional parece ter sua formação vol-
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tada para atuação em políticas sociais e a crítica a tais elementos. 
As diretrizes curriculares da graduação em Psicologia (naquele 
momento) pareciam se voltar muito mais para análise, diagnósti-
co e avaliação no sentido mais tradicional dessas palavras. Além 
disso, muitos dessas expressões são até mesmo contrárias aos ele-
mentos que dão base a atuação do psicólogo na política de Assis-
tência Social.

Dessa maneira, podemos condensar os elementos expos-
tos com algumas limitações que os psicólogos encontram em sua 
formação para atuação na política pública de assistência social:

O primeiro seria o parco conhecimento dos profissionais 
sobre legislação atinente ao funcionamento do Estado e das polí-
ticas sociais. Soma-se a isso, leituras acríticas dessas legislações 
que não são capazes de perceber as contradições das próprias po-
líticas sociais na sociedade capitalista. Estas não visam superar as 
desigualdades do capital, mas deixa-las em níveis toleráveis, de tal 
maneira que não causem grandes confrontos sociais. Não podemos 
negar, também, que mudanças nas condições materiais de vida po-
dem produzir mudanças sociais a longo prazo. Vale ressaltar, que 
existe uma grande diferença entre transformação social e mudança 
social.

Os outros elementos se referem às próprias limitações da 
Psicologia, enquanto ciência e profissão. 

O primeiro se refere às limitações da produção de conhe-
cimento e práticas pela Psicologia, haja vista, que a inserção em 
políticas sociais leva os profissionais a atuarem com populações 
e espaços que foram estranhos a tal área do conhecimento histo-
ricamente no Brasil. As teorias importadas e desenvolvidas aqui 
pouco podem falar a respeito dos indivíduos expostos à pobreza e 
à extrema pobreza e sua subjetividade. Acrescentamos que existe 
produção de conhecimento sobre tal temática, mas ela ainda não 
é hegemônica, e possui pouca divulgação nos espaços de forma-
ção de psicólogas (os) da maioria dos cursos universitários. Estes 
geralmente inserem tal discussão apenas como uma das possibili-
dades das teorias psicológicas e não um elemento de formação do 
indivíduo no capitalismo brasileiro. 

As especificidades da formação social brasileira (NETTO, 
1990/2016 e 2012) dão contornos diferenciados à formação do 
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indivíduo, poucas ou quase nenhuma pesquisa científica se dedica 
a tal temática. Tais elementos acabam por se constituir como em-
pecilhos para atuação de psicólogas(os) na política de assistência 
social, pois a concepção de sujeito psicológico dos profissionais 
muitas vezes não condizem com a realidade vivida pela população. 

Temos, então, que muitas vezes as práticas psicológicas 
nesse campo acabam por desenvolver-se a partir de uma concep-
ção do fazer tradicional que não favorece o desenvolvimento da 
consciência crítica da população atendida. Além disso, os próprios 
documentos do Ministério do Desenvolvimento Social e Conselho 
Federal de Psicologia indicam que o profissional da assistência não 
deve realizar terapias nos respectivos equipamentos de tal política 
social, mas sim desenvolver um trabalho social com famílias. Este 
deve visar dar voz e potencia-las, por meio da participação de to-
dos os seus membros na elaboração do plano de acompanhamento 
familiar. Assim, não cabe ao psicólogo decidir sobre os rumos do 
acompanhamento familiar, mas ser um dos agentes dessa constru-
ção com a própria família. 

Oliveira, Dantas, Solon e Amorim (2011) destacam sobre 
a proibição da psicoterapia:

Essa “proibição” tem causado certa paralisação nos profissio-
nais, mas não apenas por conta da retirada da sua principal 
estratégia de trabalho. O trabalho com famílias visando à sua 
emancipação, organização e conscientização sobre seus direi-
tos, exige um tipo de abordagem que não é apenas coletiva, é 
política. Essa postura não pode ser orientada por meio de ma-
nuais; faz parte de uma formação que, de fato, passa distante 
dos bancos acadêmicos ou das capacitações. (2011, p.147)

Outro elemento a ser enunciado no que se refere às li-
mitações da Psicologia se remete a transformação estrutural da 
sociedade. O próprio Martin-Baró (1997) em texto sobre o papel 
do psicólogo ressalta que a Psicologia não é a ciência ou profissão 
da transformação da sociedade, entretanto, por meio de suas prá-
ticas pode impedi-la ou facilita-la. O termo “transformação social” 
na psicologia brasileira se tornou polissêmico e sinônimo de práti-
cas desenvolvidas em contextos não tradicionais e voltadas para o 
questionamento da realidade. Todavia, muitas práticas adaptativas 
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se escondem por trás do selo da transformação social. Portanto, é 
necessário recuperar os significados concretos da transformação 
social para a Psicologia.

Senra e Guzzo (2012) afirmam sobre tal tema:

A heterogeneidade e o uso banalizado do termo como consti-
tuinte de modismos e de vocabulário politicamente correto no 
meio dos profissionais sem uma correspondente mudança na 
realidade do trabalho dificultam o aprofundamento e a com-
preensão das questões envolvidas e esvaziam de sentido um 
projeto técnico-político para a profissão e para os profissionais 
em exercício. (2012, p. 297)

Ao mesmo tempo, devemos acrescentar que o próprio 
Conselho de Psicologia colocou a transformação social como norte 
das práticas psicológicas desenvolvidas nas políticas sociais. Toda-
via, devemos nos questionar se transformações estruturais na so-
ciedade podem ser feitas a partir de atuações nas políticas sociais 
estatais?

Na nossa concepção e pelo exposto até o momento a res-
posta é não (em termos revolucionários). Todavia, “não podemos 
jogar a criança com a água do banho”, no sentido de refletir e pro-
por práticas psicológicas nesse campo, de tal maneira que apon-
tem para um compromisso ético-político de mudanças nas desi-
gualdades sociais.

Avaliamos que uma solução provisória para a tensão en-
tre transformação estrutural da sociedade x políticas sociais possa 
ser feita pela inclusão da mudança social planificada nesse binô-
mio. Sabemos que as políticas sociais começaram a se desenvolver 
em tempos social-democratas na Europa, que previam, inicialmen-
te, mudanças contínuas e planejadas na sociedade capitalista até 
que fosse alcançada a sociedade socialista. A realidade histórica 
já nos demonstrou as limitações da superação do capitalismo por 
tal via. 

Alias no marxismo existem discussões que dão base so-
bre como ocorreria a transformação social. Montenegro (2001) ao 
analisar, na tradição marxista, possíveis modalidades de por meio 
das quais a sociedade poderia ser transformada identifica três pos-
sibilidades: 
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A primeira seria a revolucionária e proveniente da tradi-
ção Leninista a qual pressupõe que haveria a necessidade da erup-
ção de movimentos de grande escala que derrubariam a ordem do 
capital e estabeleceria uma sociedade distinta. Devemos refletir se 
tal proposta não poderia se aproximar do comum e da multitudo 
(SAWAIA, 2014). No sentido de que engloba o desejo de liberda-
de, de perseverar na existência e a possibilidade da diversidade, 
ao contrário, do que seriam os movimentos de massas. Na nossa 
interpretação a diferença entre as propostas ocorre após a revolu-
ção: Lenin propõe a ditadura do proletariado, já o comum e a mul-
titudo visariam acabar não com os tiranos, mas a própria tirania.

Outra tradição encontrada no marxismo se refere à so-
cial-democracia proposta por Kautsky. Ele propõe métodos não 
violentos para se alcançar o socialismo. O objetivo é acabar com a 
opressão e exploração do homem pelo homem. A classe trabalha-
dora é quem tem tal papel histórico de realizar a transformação 
estrutural da sociedade: como propor a opressão como forma de 
se livrar da opressão? 

A autora (MONTENEGRO, 2001) prossegue destacando 
que para Kautsky não seria necessária uma forma política opres-
siva para superação do capitalismo, mas uma forma na qual os in-
teresses da classe trabalhadora fossem os guias da ação política. 
Para tanto, pressupõe uma revolução democrática e pacífica que 
deve ocorrer nos parâmetros da democracia socialista. Entretanto, 
para uma transformação pacífica é necessário o amadurecimento 
da classe revolucionária e a força do partido seria manter a força 
de união da classe trabalhadora até que chegue ao amadurecimen-
to. Assim, o próprio partido poderia se constituir como uma tira-
nia como ocorreu na URSS e alguns países que tentaram aderir ao 
socialismo.

O reformismo, proposto por Bernstein, seria a proposta 
mais distante da revolução violenta. Para tal autor não é correta 
a premissa de que a classe trabalhadora não possa obter ganhos 
concretos no interior do sistema capitalista. Por meio de movimen-
tos sindicais, greves e outras formas de pressão, a classe trabalha-
dora pode conquistar ganhos concretos que melhorem as condi-
ções de vida das pessoas exploradas (como é o caso das políticas 
sociais). Tal posição propõe que as próprias conquistas que obtém 
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o movimento organizado são, de alguma maneira, a forma de se 
alcançar mudanças possíveis no sistema. Assim, a revolução não é 
um momento na história, um rompimento entre antes e depois do 
sistema capitalista, mas um processo contínuo.

Nossa interpretação aponta que a atuação em políticas 
sociais está mais próxima do reformismo e da social democracia 
do que de movimentos revolucionários. Entretanto, pode favorecer 
bons encontros que levem ao “desenvolvimento” do comum e da 
multitudo.

Frente as limitações da atuação em politicas sociais ex-
postos até aqui. Sugerimos três elementos que devem ser consi-
derados no que tange a formação de psicólogas(os) para atuação 
em políticas sociais, especialmente a de assistência social. E uma 
modalidade a partir da qual pode se organizar o fazer no cotidiano 
da política de assistência.

Em relação à formação destacamos os seguintes elemen-
tos:

O primeiro supõe que a formação procure desenvolver 
capacidade de reflexão critica nos futuros psicólogos, discutindo o 
atravessamento politico das práticas e teorias psicológicas. Mesmo 
que isso seja trabalhado na formação, todo profissional deve ter 
claro que todo fazer contém em si elementos políticos. Estes po-
dem estar voltados tanto à padronização, adaptação e assimilação, 
como para o questionamento, desenvolvimento de consciência 
crítica e autonomia. Tais questões não são estanques e as práticas 
podem produzir tanto autonomia como adaptação. Todavia, esse 
é um elemento que deve ficar claro a toda(o) psicóloga(o) recém-
formado: o status e direcionamento político de suas práticas, mes-
mo que estes sejam negados.

Outro elemento que destacamos é a explicitação das con-
cepções de sociedade que subjazem nas teorias psicológicas. Esse 
é um desdobramento do argumento anterior. A toda teoria psicoló-
gica subjaz uma concepção de sociedade, muitas vezes isso não fica 
claro para as(os)  psicólogas(os) recém-formadas (os) e muitas ve-
zes para as (os) formadas(os) há muito tempo. Ter clareza quan-
to ao tipo de sociedade que se propõe a construir em cada teoria 
psicológica é um elemento importante a ser considerado, quando 
refletimos sobre os efeitos das nossas práticas psicológicas. Dessa 



- 155 -

maneira, podemos perceber que a técnica jamais pode ser conside-
rada como neutra e que ela aponta para determinados fins.

O terceiro elemento engloba os anteriores: a formação 
em Psicologia deve se adequar as novas realidades de atuação da 
contemporaneidade, haja vista, a mudança do perfil da atuação 
nos dias atuais. Macedo et als (2011) apontam que nos últimos 
anos elevou-se consideravelmente o número de profissionais que 
atuam nas políticas sociais e que também a Psicologia tem perdi-
do seu caráter metropolitano, para também se inserir nas cidades 
interioranas.

Yammamoto e Oliveira (2010) ressaltam a respeito da 
necessidade de adequação da formação à realidade da atuação: 

A atuação com pessoas em situação de pobreza exige não a 
adequação de um conhecimento teórico-técnico, mas, sim, a 
criação de novos conhecimentos e uma mudança na postura 
que marca historicamente a atuação dos psicólogos. A noção 
de “sujeito psicológico” não cabe nos desafios do CRAS, nem 
tampouco a crença de que a Psicologia só intervém no sofri-
mento psíquico ou no ajustamento. Pensar numa atuação que 
conjugue um posicionamento político mais crítico por parte 
dos psicólogos, com novos referenciais teóricos e técnicos que 
podem ou não partir dos já consolidados, mas que necessaria-
mente, precisariam ultrapassá-los, é o grande desafio para a 
profissão no campo das políticas sociais em geral. (2010, p. 20 
e 21) 

Dessa maneira, uma das propostas que temos desenvol-
vido no que tange a atuação de psicólogos nas políticas sociais é 
que essa tenha como objeto ou perspectiva o sofrimento ético-po-
lítico. Considerando, especificamente, o CRAS que a intervenção se 
dê a partir da perspectiva da escuta, ação e garantia de direitos.

Sawaia (2009) ressalta que o psicólogo por receio do psi-
cologismo e da redução do indivíduo a si mesmo pode abandonar o 
sujeito, suas alegrias e seus sofrimentos, enfim a singularidade, ao 
voltar se exclusivamente à análise e à atuação nas determinações 
sociais. O risco de tal procedimento é recair em um determinismo 
meramente social e transformar a subjetividade como um reflexo 
mecânico da presença do capitalismo e a individuação como subje-
tivação de processos sócio-históricos de submissão.
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Para tanto, ela propõe o sofrimento ético-político como 
uma das categorias da Psicologia Social. Segundo a autora (SA-
WAIA, 1999/2001, 2009 e 2014) o sofrimento ético-político não 
pode ser separado da dialética exclusão/inclusão. Ele é resultado 
da inclusão perversa e também proveniente da forma de socializa-
ção no capitalismo, mediado pela mercadoria. 

Sawaia não é a única a estudar a relação entre sofrimento 
e estrutura social: Adorno (1995/1991) também se aproxima de 
tal relação. Entretanto, a principal contribuição da autora repousa 
na tentativa de colocar como centro das reflexões sobre o sofri-
mento (provocado pelo modo de produção capitalista) a ideia do 
humano, da particularidade de cada sujeito e seus afetos.

A autora propõe:

Portanto, o sofrimento ético-politico retrata a vivência cotidia-
na das questões sociais dominantes em cada época histórica, 
especialmente a dor que surge da situação social de ser tratado 
como inferior, subalterno, sem valor, apêndice inútil da socie-
dade. Ela revela a tonalidade ética da vivência cotidiana da de-
sigualdade social, da negação imposta socialmente às possibi-
lidades da maioria apropriar-se da produção material, cultural 
e social de sua época, de se movimentar no espaço público e 
expressar desejo e afeto. (SAWAIA, 2001, p. 104 e 105)

Podemos perceber que quando nos referimos ao sofri-
mento ético-político não estamos mencionando qualquer tipo de 
sofrimento, mas o proveniente das afetações provocadas pela vi-
vência da questão social dominante de cada época histórica. Isso 
quer dizer que tal sofrimento tem raízes nas próprias relações so-
ciais provocadas pelo modo de produção capitalista e só pode ser 
“eliminado” pela superação de tal sistema. Assim, as vivências de 
vulnerabilidades e riscos social, desigualdades geram, segundo a 
autora (SAWAIA, 2009), sofrimento, medo, humilhação.

Dessa maneira, o sofrimento ético-político, por meio 
das afetações que produzem memórias, é transmitido através das 
gerações, prolongando o ciclo da desigualdade e da inclusão per-
versa. Vale destacar, que a autora procura diferenciar entre dor e 
sofrimento. A primeira seria própria da vida humana, um aspecto 
inevitável. Sendo algo que emana do indivíduo, das afecções de seu 
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corpo nos encontros com outros corpos e diz respeito à capacidade 
de sentir (SAWAIA, 2001, p. 102). Já o sofrimento é a dor mediada 
pelas injustiças sociais. É o sofrimento de estar submetido à fome e 
à opressão e que pode não ser sentido como dor por todos.

Avaliamos que o sofrimento ético-politico demarca algo 
que não é da ordem do individual, proveniente de desajustamentos 
e desadaptações, mas determinado exclusivamente pela situação 
social da pessoa e que a impede de lutar contra os cerceamen-
tos sociais (BERTINI, 2014). Ele é de grande valia para se refletir 
a atuação de psicólogos nos CRAS. Pois o próprio trabalho nesse 
equipamento público se volta para pessoas que sofrem cotidia-
namente os efeitos da desigualdade social (os mais vulneráveis e 
que sobrevivem em situação de risco) e de como tais elementos se 
tornam subjetividade (de modo padronizado e singular ao mesmo 
tempo)

Tal conceito aponta para a especificidade da Psicologia 
na atuação em CRAS. O sofrimento ético-político ao superar as ci-
sões feitas entre objetividade/subjetividade e racionalidade/afe-
tividade aponta para um dos principais elementos de trabalho de 
psicólogos nas políticas sociais. Ao invés da dor ou do sofrimento 
da mônada psicológica, se propõe a trabalhar o sofrimento media-
do pelas desigualdades sociais do capitalismo.

Todavia, como podemos trabalhar com o sofrimento éti-
co-político na política de Assistência Social?

A escuta, ação e garantia de direitos é uma formulação 
provisória, e nem pretende ser algo definitivo. Para avaliarmos a 
sua potência conceitual e prática é necessário o desenvolvimento 
de pesquisas e consulta a profissionais que vivem o cotidiano dos 
CRAS, estes são os mais indicados para a aplicarem e questionarem 
sua precisão. A escuta e ação mediada pela garantia de direitos 
rompe com o enquadre tradicional da Psicologia, podendo incidir 
sobre o sofrimento ético-político.

Ao colocarmos a escuta, ação e garantia de direitos como 
instrumento técnico da atuação profissional, não recaímos em for-
mulas prontas sobre o fazer, assim como, seu uso só pode se dar 
mediada pela reflexão. 

Ela se constitui a partir de três procedimentos típicos do tra-
balho do psicólogo nos CRAS que serão aprofundados a partir de agora.



- 158 -

A escuta seria uma das competências que os psicólogos 
desenvolveriam na sua formação. Ela engloba a capacidade de 
compreender a pessoa e não julga-la de acordo com os próprios 
padrões morais e éticos. Podemos questionar a possibilidade de 
tamanha neutralidade, mas também devemos entender a impor-
tância dela. 

Avaliamos que nos CRAS parte dessa neutralidade deve 
ser deixada de fora, pois existe uma dimensão muito importante 
nessa prática que não pode ser esquecida: a garantia de direitos.

Pois bem, uma escuta passiva e que se esquece de direi-
tos afiançados nas políticas sociais pode se tornar em ideologia 
ou remeter a práticas tradicionais da psicologia. Já a garantia de 
direitos, por outro lado, envolve ação: não apenas do sujeito de di-
reitos como também do profissional que faz tal mediação (no caso 
o psicólogo). Entretanto, é muito importante refletir sobre a ação.

Supomos que a relação profissional usuário deve se pau-
tar na autonomia de ambos (e não na dependência que é a marca 
do assistencialismo): a) Por parte dos usuários no desenvolvimen-
to de capacidades atreladas à cidadania, participação política e ci-
dadã, b) já o profissional deve mostrar possibilidades, tanto positi-
vas como negativas, em relação às demandas dos usuários dentro 
dos marcos legais das políticas sociais. Sabe-se que muitas vezes 
os critérios para elegilidade dos programas e serviços disponíveis 
são contraditórias, mas não é na relação profissional/usuário que 
estes podem ser transformados, mas sim por meio da participação 
social e ativismo político, tanto do usuário como do profissional. 

Ao propor uma ação que incentive o indivíduo a agir so-
cialmente como portador de direitos, o profissional não aprisiona 
o usuário a si mesmo, mas possibilita que esse possa aprender a 
fazer por si mesmo e lidar com todas as dificuldades da garantia de 
direitos no Brasil. 

Ao aprender a agir por si mesmo, supõe-se que o usuário 
possa generalizar tal experiência à cidadania no geral. Pensamos 
que tal proposta do fazer profissional envolve o rompimento, em 
longo prazo, de determinações da formação social brasileira que 
tendem a fazer com que as classes subalternas se percebam como 
beneficiários de favores e não portadores de direitos. 

Assim, avaliamos que existem duas possibilidades do 
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agir na garantia de direitos. Uma que garante direitos, mas prende 
o indivíduo na situação na qual passa ou está enfrentando. Já outra 
que possibilita ao sujeito, a partir da mediação profissional, a bus-
car por si mesmo de direitos. Destaca-se que tais modalidades de 
atendimento podem ser tanto individuais como coletivas.

Assim, terminamos o capítulo com um questionamento: 
como a formação e as práticas psicológicas tem se portado frente 
às alterações que já estão visíveis na profissão no que tange aos 
lugares e formas de fazer?
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Capítulo 7

Tensões entre a lógica do poder 
patriarcal e a busca de 

emancipação das mulheres nas 
Políticas Públicas de Assistência Social: 

uma análise à luz da categoria de gênero

Maria Ignez Costa Moreira

Introdução
Este capítulo traz como temática as relações estabeleci-

das pelas políticas públicas de assistência social com as mulheres, 
à luz da categoria de gênero. O conceito de gênero trata dos sen-
tidos históricos, sociais e culturais construídos e compartilhados 
para a explicação das diferenças entre homens e mulheres. O gran-
de avanço na formulação inicial desse conceito foi o de distinguir 
sexo de gênero, concorrendo para a superação de explicações es-
sencialistas e naturalizantes sobre as diferenças entre homens e 
mulheres, até então reduzidas às determinações biológicas, sem 
que se considerem os contextos históricos e culturais. 

Ao examinarmos analiticamente os sentidos das dife-
renças entre homens e mulheres que a categoria de gênero revela, 
percebemos que tais diferenças foram tomadas como sinônimo de 
desigualdades intransponíveis e naturais. A categoria de gênero 
explicita que a desigualdade é construída nas e pelas relações de 
poder assimétricas, fazendo com que, numa sociedade regida por 
princípios patriarcais, as mulheres sejam colocadas em posição de 
subalternidade, não somente nas relações domésticas e privadas, 
mas também nos espaços públicos. 

A desigualdade de gênero é produzida no contexto socio
-histórico, ou seja, não é natural. Portanto, para compreendermos 
a desigualdade de gênero, precisamos compreender o contexto da 
sociedade capitalista, que instituiu uma sociedade de classes es-
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truturalmente desigual. Dorlin (2016) reconhece que as categorias 
de classe e gênero são epistemologicamente distintas, no entanto 
destaca que a desigualdade de classe e a de gênero são dispositi-
vos fundamentais para a análise crítica do poder e das relações de 
dominação. 

Isquierdo (1998) argumenta que a superação da desi-
gualdade na sociedade capitalista significa o desaparecimento do 
sistema de classes. Sustentando seu argumento na tese marxista, a 
autora afirma: “El conflicto entre clases y la defensa de los interes-
ses de la classe explotada y dominada, no significa mejorar la posi-
ción de la misma, sino la desaparición del sistema de clases” (p.23). 

Quanto à desigualdade de gênero, a sua superação, ain-
da seguindo a tese de Isquierdo (1998), não está condicionada ao 
desaparecimento de um dos termos (o homem ou a mulher), mas 
à transformação das relações, ao rompimento de relações de sub-
missão e dominação e ao estabelecimento da equidade de gênero. 
Nesse sentido, Isquierdo, feminista-marxista catalã, esclarece as 
diferenças epistemológicas das duas categorias – classe e gênero. 

A lógica da equidade de gênero foi traduzida pelo slo-
gan do feminismo: “Somos diferentes, mas somos iguais”, ou seja, 
homens e mulheres iguais em direitos, em acesso aos bens mate-
riais e simbólicos, à liberdade e à felicidade. Nessa perspectiva, a 
categoria de gênero é relacional, de modo que a transformação das 
mulheres afeta também os homens, as relações entre eles, o rela-
cionamento familiar e a educação das crianças, por exemplo. 

As desigualdades que as mulheres denunciam em suas 
narrativas e em seus corpos são múltiplas e se cruzam na intersec-
ção da opressão de classe social, de pertencimento étnico-racial e 
de gênero. De acordo com Scott (1995), “gênero” é uma categoria 
analítica que mostra como as diferenças biológicas entre homens 
e mulheres são utilizadas como razões explicativas naturalizadas 
para justificar as relações de poder desiguais e assimétricas entre 
homens e mulheres, concorrendo para a cristalização de posições 
tais como homens-opressores e mulheres-oprimidas. Ainda segun-
do Scott (1995), gênero é “um elemento constitutivo das relações 
sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos; e o gêne-
ro é uma forma primeira de significar as relações de poder” (p. 86).  

As feministas negras filiadas ao movimento bla-
ck feminisms desenvolveram e têm trabalhado com a noção de 
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interseccionalidade.  Por meio dessa noção são tratados os atra-
vessamentos das múltiplas condições de subordinação das mu-
lheres, buscando-se articular as desigualdades produzidas pelo 
racismo, pelo sexismo e pela condição de classe. “A proposta de 
trabalho com essas categorias [interseccionalidade, categorias de 
articulação] é oferecer ferramentas analíticas para apreender a 
articulação de múltiplas diferenças e desigualdades” (PISCITELLI, 
2008, p. 266).

Para Butler (2003), “se alguém ‘é’ uma mulher, isso cer-
tamente não é tudo o que esse alguém é (...) o gênero estabelece 
interseções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e 
regionais” (p. 2). Assim, “a mulher” não pode ser compreendida 
como um sujeito universal e abstrato, mas deve ser considerada 
como um sujeito socio-histórico, que se constitui em contextos 
concretos e como um sujeito ativo e potente para transformar o 
próprio contexto de pertencimento. 

A categoria de gênero possibilita discutir a desigualdade 
vivida e reproduzida pelas mulheres tanto nas relações familiares 
quanto naquelas estabelecidas com a rede de proteção social, bem 
como identificar as alternativas de superação dessa desigualdade, 
ao promover a transformação das relações e a emancipação das 
mulheres. 

Generificando as políticas de assistência social
A consolidação das políticas públicas no Brasil foi alcan-

çada por ocasião da Constituição de 1988, reconhecida como “Cons-
tituição cidadã”. Sua promulgação, marco da redemocratização do 
país após longo período de ditadura militar, pode ser compreen-
dida como resultado das lutas pelo reconhecimento de direitos e 
por melhores condições de vida, empreendidas pelos movimentos 
populares, dos trabalhadores, de mulheres e de feministas, enfim, 
pelos setores progressistas da sociedade civil organizada. Foram 
muitas as conquistas e o grande desafio neste momento sombrio 
que vivemos no Brasil é o de preservá-las e, ainda, o de somarmos 
forças para impedir os retrocessos.  

Analisar as políticas públicas tendo o método dialético 
como guia nos possibilita compreendê-las em seu movimento his-
tórico contínuo e não linear de transformação. Os avanços nas po-
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líticas públicas que possibilitam a inclusão de crianças e jovens na 
escola, que buscam a segurança alimentar, o acesso à saúde, entre 
outros, não são uma dádiva, mas resultado de disputas, de emba-
tes e resistências de contingentes expressivos da população excluí-
da por sua posição de classe. O percurso da assistência social no 
Brasil se deu na direção da superação das práticas assistencialis-
tas e disciplinares, para alcançar a efetiva garantia de direitos que 
promovem a emancipação e o exercício da cidadania. No entanto, 
ainda encontramos resquícios do assistencialismo e normatização 
das famílias nas ações de assistência social, especialmente nas di-
rigidas às mulheres. 

Na análise da centralidade das mulheres nas políticas pú-
blicas, algumas tensões se destacam quando elas são tomadas como 
alvo dos programas sociais, mas não como sujeitos de direitos e 
políticos, com potencialidade para participação ativa.  Em alguns 
casos, as mulheres são tomadas como alvo das políticas públicas 
destinadas às famílias, por serem representadas como responsá-
veis pelo bem-estar da família, pelo cuidado com os filhos, pela ma-
nutenção da organização doméstica. As atividades domésticas e de 
cuidado são compreendidas como próprias do gênero feminino e, 
ainda, atribuídas às mulheres. Os homens são pouco demandados 
a participar, especialmente quando já não coabitam com a mãe de 
seus filhos. Nesse sentido, tomando a categoria de gênero, vemos 
que a relação assimétrica de poder se mantém.

A assistência social foi reafirmada, no Brasil, desde a ins-
tituição do Sistema Único de Assistência Social – Suas, em 2004, 
como um direito fundamental de todos os brasileiros e brasileiras. 
O direito à proteção social tornou-se um instrumento para se en-
frentar as desigualdades e para o exercício da cidadania plena. A 
assistência pode ser compreendida como uma política social que 
deve transformar a vida cotidiana das pessoas. Segundo Rocha 
(2001): 

A política social é uma modalidade de política pública que visa 
a fornecer condições básicas de vida à população – e o signifi-
cado disso muda de sociedade para sociedade. Visa, assim, a 
buscar uma situação de maior igualdade entre os componentes 
de uma sociedade e a fornecer um nível básico de segurança 
socioeconômica. Envolve uma gama de modalidades, como 
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políticas de saúde, educação, habitação, amparo a desempre-
gados, crianças, velhos, programas de renda mínima, enfim, 
diversos tipos de intervenções. (p.15)

 
O Suas (2005), ao abordar a assistência social como direi-

to, busca romper com as concepções e as práticas assistencialistas 
e caritativas da assistência social que permearam a história brasi-
leira, como apontam Rizzini e Rizzini (2004). As autoras percorre-
ram a história da assistência social desde o século XVIII e mostram 
que o primeiro alvo das práticas de assistência eram os “menores”, 
termo que designava as crianças pobres, órfãs, abandonadas ou fi-
lhas de famílias consideradas incapazes de educá-las nos padrões 
hegemônicos. Essas crianças eram compulsoriamente retiradas do 
convívio familiar e comunitário e internadas em instituições totais, 
em grande parte mantidas por congregações religiosas, nas quais 
permaneciam até que atingissem a maioridade legal. Durante o 
período de internação essas crianças permaneciam isoladas, sem 
vínculos comunitários, sociais e familiares, e sofriam nessas insti-
tuições ações disciplinares e corretivas violentas.  

O Suas prevê que as ações de proteção social sejam des-
centralizadas e realizadas com estratégias que incentivem a parti-
cipação coletiva de homens e mulheres, crianças, jovens, adultos 
e idosos, de modo a fortalecer os seus vínculos afetivos e sociais. 
O Cras – Centro de Referência de Assistência Social e o Creas – 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social são dois 
equipamentos instalados nos territórios onde vive a população-al-
vo, aquela que se encontra em situação de alta vulnerabilidade e 
de risco social. Ambos os equipamentos são vinculados adminis-
trativamente às Secretarias Municipais de Desenvolvimento. Para 
Filgueiras (2014): 

O território onde o Suas acontece é uma construção social e po-
lítica que não se restringe à delimitação espacial e administra-
tiva. São territórios cada vez mais complexos, com frequência 
em espaços urbanos fragmentados e segregados, com diferen-
tes tipos de interação social, proximidades e distâncias, convi-
vência e estranhamentos. Neles o enfrentamento da pobreza e 
da desigualdade é desafio permanente. (p. 96)
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A assistência social se realiza por meio da ação concre-
ta de todas as pessoas envolvidas no território. Como salienta Fil-
gueiras (2014), esse é um espaço em construção só possível pela 
participação coletiva. A emancipação das famílias não ocorre por 
uma dádiva, mas por um processo ativo de enfrentamento das de-
sigualdades. Dito de outro modo, a política de assistência social 
realizada por meio de equipamentos localizados nos espaços pró-
ximos da moradia das famílias contribui para o reconhecimento do 
pertencimento social e comunitário e, ao mesmo tempo, para que 
essas famílias sejam reconhecidas como filiadas ao seu contexto. 
Esse reconhecimento é potencialmente provocador da responsabi-
lidade pelo coletivo. A história de implantação do  Suas é recente: 
em 2018 completa 14 anos. É um processo que vem sendo cons-
truído com acertos e erros e com enormes desafios. 

Os princípios da Política Nacional de Assistência Social, 
que se consolidaram com o advento do Suas, têm como proposta 
a construção de práticas não autoritárias e verticalizadas, com a 
valorização das ações coletivas e da formação de redes de apoio 
e solidariedade. Evidentemente, entre a intenção e o gesto encon-
traremos contradições, e o prescrito nem sempre se concretiza na 
prática. No entanto, tais princípios devem nortear a avaliação pro-
cessual das práticas de assistência e os esforços para o contínuo 
aperfeiçoamento das mesmas. 

As famílias no Brasil, especialmente as das classes popu-
lares, têm uma história muito rica de estratégias de apoio mútuo. 
A circulação das crianças, por exemplo, pela família extensa como 
estratégia para protegê-las, nos casos de morte ou adoecimen-
to materno, é descrita nos estudos sobre a história da família no 
Brasil, como os realizados por Del Priori (1995). As famílias se 
constituem historicamente como uma rede primária de proteção e 
os equipamentos públicos de assistência não devem desconhecer 
essa experiência e sim procurar agir para potencializar os recursos 
das famílias e garantir que seus direitos sejam respeitados. Os or-
denamentos jurídicos brasileiros apontam como dever do Estado 
a garantia de recursos para que as famílias possam exercer a sua 
função de cuidar e educar suas crianças. 

Os princípios da política de assistência e de valorização 
das redes familiares e fortalecimento dos vínculos comunitários 
nos levam à proposição de Santos (2003): 
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Tal concepção de emancipação implica a criação de um novo 
senso comum político. (...). A nova cidadania tanto se consti-
tui na obrigação política vertical entre os cidadãos e o Esta-
do, como na obrigação política horizontal entre cidadãos. Com 
isso, revaloriza-se o princípio da comunidade e, com ele, a ideia 
de igualdade sem mesmice, a ideia da autonomia e a ideia de 
solidariedade. (p. 277-278)

O Cras tem como objetivo prevenir os riscos sociais, a 
violação de direitos e a violência, especialmente quando atingem 
as crianças, os adolescentes e os jovens, através do monitoramento 
das famílias. O Cras oferece uma gama de atividades que visam a 
promover o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, au-
mentando o acesso aos direitos de cidadania. As atividades de ge-
ração de renda ou de inclusão em grupos de reflexão são exemplos 
das estratégias utilizadas pelo Cras para alcançar os seus objetivos. 

O Creas, por sua vez, oferece apoio e orientação especia-
lizados a pessoas que sofrem de violência física, psíquica e sexual, 
negligência, abandono, ameaça, maus- tratos, no âmbito intrafami-
liar, bem como discriminações e violências praticadas em outros 
espaços institucionais e sociais. A formação de grupos com as pes-
soas que buscam o Creas, tais como os de caráter socioassisten-
cial ou socioeducativo dirigidos às famílias, tem sido uma prática 
comum.  

Tanto o Cras quanto o Creas, cada um com suas especifi-
cidades, têm como convergência a realização de ações destinadas 
às famílias, uma vez que as políticas públicas brasileiras de assis-
tência social, como prevê o Suas (2004), têm reservado às famílias 
uma posição de centralidade nas suas práticas. 

Para que as ações destinadas às famílias sejam promoto-
ras da cidadania, é necessário que os agentes públicos da proteção 
social conheçam o contexto, as necessidades e as potencialidades 
das famílias. Rizzini; Rizzini; Naiff; Baptista (2007) consideram 
que as lógicas de matricialidade na família e a da territorialidade, 
que orientam a política de assistência, exigem a produção de estra-
tégias de participação ativa das famílias, de modo que o trabalho 
não seja feito “para elas”, mas “com elas”.  A realização dos princí-
pios da matricialidade na família e da territorialidade é uma tarefa 
de alta complexidade e repleta de contradições: do ponto de vista 
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das relações de gênero, esses princípios podem contribuir para a 
construção de relações de equidade, mas também correm o risco 
de reafirmar relações assimétricas e desiguais de poder, quan-
do se pautam por modelos estereotipados de papéis de gênero 
ou quando consideram uma configuração única de família como 
saudável. 

As razões que levam à centralidade da família nas políti-
cas públicas de proteção social são associadas a fatores diversos de 
ordem econômica, política e psicossocial. Pereira-Pereira (2004) 
considera a crise econômica mundial da segunda metade do século 
XX como um marco da retomada das atenções à família:

Desde a crise econômica mundial dos fins dos anos de 1970, 
a família vem sendo redescoberta como um importante agen-
te privado de proteção social. Em vista disso, quase todas as 
agendas governamentais preveem, de uma forma ou de outra, 
medidas de apoio familiar, particularmente dirigidas às crian-
ças. (p. 26)  

Faria (2001) apresenta duas categorias básicas de políti-
cas voltadas para a família. A primeira é composta pelas políticas 
públicas indiretas, que impactam positivamente o orçamento das 
famílias, como a estratégia do controle de preços de alimentos e de 
medicamentos. 

A segunda categoria abriga as políticas públicas diretas 
e engloba ações que visam à regulação legal da família. São as leis 
que regem o casamento e a relação conjugal, os direitos e deveres 
dos pais para com os filhos e a proteção da infância, além dos deve-
res dos filhos adultos para com os pais idosos. São políticas que em 
sua elaboração e execução devem considerar o ciclo familiar (famí-
lias iniciais, com crianças pequenas ou já com filhos adolescentes 
e jovens, ou famílias nas quais os filhos já deixaram a casa de seus 
pais, famílias com mais de uma geração, por exemplo). 

A família no mundo contemporâneo não se conforma ao 
singular, ela é plural, pois se configura de maneira múltipla e diver-
sificada (famílias monoparentais femininas ou masculinas, famí-
lias reconstituídas, famílias homoparentais, entre tantas outras). 
A família atendida pelos equipamentos das políticas públicas se 
insere em uma tensão permanente entre a multiplicidade de con-
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figurações vividas no cotidiano e um ideal imaginário de família 
nuclear e heteronormativa.  

 Reconhecer a legitimidade das diversas configurações e 
o ciclo de vida das famílias é fundamental para que se possa conhe-
cer o contexto e potencializar as suas conexões comunitárias e de 
participação social e política. O ciclo de vida das famílias diz res-
peito à sua história de formação: no momento inicial um casal sem 
filhos, o surgimento dos filhos e a vivência da infância, da adoles-
cência, da juventude deles. Os filhos já adultos e a velhice dos pais, 
enfim em cada uma dessas fases as famílias vivem especificidades 
que precisam ser consideradas pela rede social de apoio. 

Na diversidade das configurações familiares percebe-se 
em algumas uma forte centralidade das mulheres: são elas que 
buscam amparo e acolhida nos equipamentos de assistência social 
e explicitam as demandas familiares. As relações das mulheres 
com esses equipamentos podem potencializar os seus recursos 
simbólicos e materiais para a emancipação delas, para a promoção 
da participação comunitária e solidária, mas também podem rea-
firmar posições de submissão e reprodução de práticas que levam 
à culpabilização das mulheres pela condição de suas crianças. 

As famílias monoparentais femininas, nas quais as mães 
vivem com seus filhos, sem a presença no domicílio de nenhum 
outro adulto morador/moradora, são uma configuração em que 
exclusivamente as mulheres exercem o papel de cuidadoras e pro-
vedoras. Nessas famílias muitas vezes as crianças e adolescentes 
têm função decisiva na realização dos afazeres domésticos, no cui-
dado dos irmãos menores e às vezes até de idosos adoecidos. Com 
frequência percebe-se que o trabalho doméstico ainda é mais atri-
buído às meninas do que aos meninos, uma vez que dos meninos 
espera-se a realização de atividades no espaço público que possam 
gerar alguma renda. 

Esse quadro das famílias monoparentais femininas sus-
cita duas importantes questões: a primeira sendo a persistência 
da divisão do trabalho segundo a posição de gênero e a segunda a 
dificuldade da erradicação da exploração do trabalho infantil. Se 
bem que, a partir de 2003, vivemos uma década significativa de 
diminuição da exploração do trabalho infantil, de proteção e de in-
clusão escolar das crianças. Essas foram conquistas muito impor-
tantes, mas que correm grave risco na conjuntura atual. 
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As famílias extensas femininas são aquelas compostas 
por mulheres de mais de uma geração, formadas pelas avós com 
seus netos e netas e as mães com seus filhos e filhas, sem a pre-
sença de homens adultos que compartilhem as funções de cuidar 
e de prover. São arranjos familiares nos quais as crianças, as ado-
lescentes e as mulheres mais velhas se encarregam dos afazeres 
domésticos, enquanto as jovens e adultas exercem atividades labo-
rais remuneradas e são as provedoras da família. 

Finalmente, as famílias reconstituídas são aquelas 
formadas por um casal que já viveu e teve filhos com outros par-
ceiros e parceiras em uniões anteriores. Nesses casos, não raras 
vezes, os homens têm pouca implicação com os filhos da atual 
companheira, sob o argumento de que não são seus filhos biológi-
cos. É comum também as mulheres relatarem que, quando se se-
param dos pais biológicos de seus filhos e estabelecem uma nova 
união conjugal, os pais biológicos deixam de participar da educa-
ção das crianças e de contribuir com as despesas de alimentação, 
entre outras. 

Nas relações familiares as concepções cristalizadas dos 
papéis de gênero norteiam as posições que devem ser ocupadas 
pelos homens e pelas mulheres, bem como as atribuições prescri-
tas para o exercício da maternidade e da paternidade. Espera-se 
das mulheres o exercício prioritário do cuidado do espaço domés-
tico, das crianças e dos adolescentes, ainda que elas exerçam ativi-
dades laborais fora do espaço doméstico, o que acarreta para elas 
a dupla jornada de trabalho. Em relação aos homens a expectativa 
social é de que sejam os provedores da família. As atividades do-
mésticas não são consideradas como próprias dos homens e a ocu-
pação deles nos afazeres domésticos é tomada como uma “ajuda” 
à mulher ou como uma atividade de “lazer” realizada nos finais de 
semana. 

As famílias que chegam aos equipamentos públicos de 
assistência social pelas mãos das mulheres não seguiram esse 
roteiro, pois nelas encontramos adultos (homens e mulheres) de-
sempregados ou subempregados, adoecidos por toda a sorte de ex-
clusão social, de carência material, com histórico de violência pra-
ticada pelos homens contra as mulheres e as crianças, e também 
das mulheres contra as crianças. A violência que as mães praticam 
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contra as suas crianças foi considerada por Saffioti (1989) como a 
síndrome do pequeno poder, pois é uma reprodução da violência 
que as mulheres sofrem de seus maridos e companheiros, violên-
cia fruto das relações de opressão/submissão fundadas na desi-
gualdade de gênero.  

As mulheres, especialmente aquelas que vivem em fa-
mílias nas quais os homens estão ausentes e não são provedores, 
têm reivindicado dos equipamentos públicos recursos materiais e 
simbólicos para que possam cuidar de suas crianças. Reivindicam 
a inclusão no Programa Bolsa Família ou a mediação dos conselhei-
ros tutelares nas suas dificuldades de educação dos filhos e filhas. 
Esses equipamentos são fundamentais e, ao longo do tempo, seus 
trabalhadores têm acumulado conhecimento sobre a realidade na 
qual estão inseridos. Essas práticas precisam ser constantemen-
te discutidas, avaliadas e aprimoradas, pois têm uma importância 
imensa e afetam a vida cotidiana das famílias.

Quando as mulheres reivindicam apoio dos equipamen-
tos públicos de assistência social, estão exercendo um direito de 
cidadania, ainda que não tenham consciência disso. Não raras ve-
zes as mulheres sentem-se envergonhadas ao demandarem a as-
sistência social e outras tantas se mostram temerosas em relação 
aos julgamentos que poderão provocar. A dimensão do direito à 
assistência, embora garantida nos ordenamentos legais, não foi 
ainda totalmente assimilada e, muitas vezes, a assistência social é 
tomada como um “favor” ou um “ato caritativo”. 

A chegada das mulheres nos equipamentos públicos de 
assistência social pode se dar tanto por demanda espontânea, 
quanto por meio de um encaminhamento feito por outros equipa-
mentos, tais como policiais, jurídicos, de saúde ou conselhos tute-
lares aos quais elas já tenham recorrido anteriormente. É bastante 
comum que as mulheres que chegam aos equipamentos públicos 
de assistência social estejam em situação de violência doméstica 
e já tenham percorrido uma “rota crítica”, expressão cunhada por 
Sagot (2007) para se referir ao trajeto desenvolvido por elas pelos 
diversos equipamentos públicos, cada qual com sua especificida-
de, tendo que repetir à exaustão a sua história em cada um deles. 

Enredadas em suas vivências cotidianas de pobreza, de 
desamparo, de violência e nas demandas que lhes são dirigidas 
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pelos diversos equipamentos de assistência, as mulheres muitas 
vezes são julgadas e consideradas incapazes de superar a situa-
ção de fragilidade, de cuidar de suas crianças, de romper relacio-
namentos violentos e abusivos, de desempenhar o duplo papel de 
provedoras e cuidadoras. 

Nos processos de acompanhamento das famílias no Cras 
e no Creas são feitos comumente encaminhamentos para equipa-
mentos de saúde e para a inclusão em grupos de reflexão. Assim as 
mulheres continuam a peregrinação por outras paradas da “rota 
crítica”. Quando as suas relações com os equipamentos públicos 
são estabelecidas de modo consciente frente ao exercício de di-
reitos, espera-se que elas se posicionem ativamente diante das 
escolhas a serem feitas. Por outro lado, quando as relações entre 
as mulheres e os equipamentos públicos são marcadas por lógicas 
hierárquicas e desiguais, que reproduzem as desigualdades de gê-
nero e de classe, as ações da assistência são tomadas e recebidas 
como dádivas caritativas ou imposições autoritárias, o que man-
tém as mulheres na posição submissa. 

É eloquente o relato de uma mulher que teve suas crian-
ças acolhidas por determinação judicial e que havia sido atendida 
no projeto de intervenção psicossocial realizado por estudantes de 
Psicologia da PUC Minas, em uma casa de acolhimento institucio-
nal em Belo Horizonte, no período de 2010-2012. A inclusão dela 
no referido projeto foi bastante positiva e potencializou suas ener-
gias para se organizar e sustentar seu interesse afetivo por seus 
filhos. No entanto, diante do equipamento jurídico ela ainda se 
sentia muito insegura e desamparada: “A mãe revelou estar com 
a documentação pronta e disse que precisava ir ao juiz, mas que 
tinha medo. Será que me devolverão as crianças? Não sei o que é 
lei, o que é juizado; tenho medo do que vão dizer. Me sinto sem 
saber. Tenho medo, por isso não vou lá” (BEDRAN;  CARRELLOS, 
2012, p.107). O juiz um homem, representante do Estado e da clas-
se dominante, era temido, pois poderia exigir dela algo que ela não 
poderia fazer e puni-la com a negação do retorno de seus filhos 
para a sua convivência. Isso foi o que ela conseguiu expressar no 
grupo de reflexão.  

Matos (2011) discute a necessidade de buscarmos um 
Estado que garanta a equidade de gênero. A autora entende que 
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as políticas públicas e sociais não devem ser guiadas pela lógica 
do poder patriarcal, ou seja, por uma lógica que visa ao controle 
das mulheres. Ao contrário, em um Estado democrático de direito 
é preciso defender a equidade de gênero, garantir que as mulheres 
por serem mulheres não sejam silenciadas e tuteladas como seres 
de segunda categoria.   É comum que as mulheres que vivem em 
famílias monoparentais femininas ou reconstituídas recebam dos 
equipamentos de assistência social uma série de recomendações 
que visam à mudança do comportamento delas, especialmente no 
que diz respeito aos aspectos afetivo-sexuais e reprodutivos. 

Outro exemplo retirado do mesmo projeto de interven-
ção psicossocial já mencionado é o de uma mulher cujas crianças 
estavam em medida de acolhimento institucional. Eram seis filhos, 
que tinham quatro pais distintos. Ela havia se casado formalmente 
uma vez e vivido outras três uniões estáveis. Todos esses relacio-
namentos foram rompidos e, no momento do acolhimento institu-
cional de suas crianças, ela estava sozinha. Relatou que havia sido 
orientada a mudar o seu comportamento afetivo-sexual para que 
pudesse receber suas crianças novamente. 

Saffioti (2004) mostra que “as relações patriarcais, suas 
hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a socieda-
de” (p. 54), e nesse sentido tencionam as relações entre os equi-
pamentos de assistência social e as mulheres, quando aqueles não 
promovem a emancipação dessas mas reproduzem a tutela que 
elas haviam experimentado em suas relações conjugais. É preciso 
atenção para que os sujeitos de direitos sejam também reconhe-
cidos como sujeitos políticos, para que os seus direitos não sejam 
alienados e tutelados. Tratar das tensões presentes no campo das 
políticas públicas que têm como alvo as famílias não significa de 
modo algum deslegitimar esse campo, pelo contrário, numa socie-
dade tão brutalmente desigual quanto a brasileira, essas políticas 
são necessárias e imprescindíveis à afirmação do Estado democrá-
tico e voltado à superação dessas desigualdades. Refletir sobre as 
tensões significa desenvolver uma postura crítica que visa ao apri-
moramento dessas práticas. 

A centralidade posta nas mulheres nos projetos de as-
sistência social que envolvem as famílias tem a potencialidade de 
promover espaços para que elas possam expressar e refletir sobre 
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as suas experiências entre mulheres, o que pode fortalecer os vín-
culos sociais e comunitários e cada uma delas subjetivamente. 

É preciso fazer um esforço para a inclusão dos homens 
no trabalho com as famílias. A família é uma instituição social em 
permanente movimento e temos assistido a uma busca por rela-
ções familiares de equidade tanto do ponto de vista de gênero, pelo 
compartilhamento entre homens e mulheres, quanto em relação 
ao provimento na realização das atividades de cuidado da família 
e do espaço doméstico. Também do ponto de vista geracional as 
crianças, os adolescentes e os jovens têm sido mais escutados e 
considerados nas famílias. 

No entanto, os pais, especialmente aqueles que não coa-
bitam com as mães de seus filhos, são pouco demandados pelos 
equipamentos públicos de proteção social, bem como pela escola 
e pelos serviços de saúde para o acompanhamento de seus filhos. 
Essa atitude revela a representação de que o papel dos homens é 
ainda compreendido prevalentemente como o de provedor, caben-
do às mulheres apenas o papel de cuidado. Isso acaba por desres-
ponsabilizar os homens em relação a seus filhos e aumentar os en-
cargos das mulheres, acarretando seu sofrimento e adoecimento.

A idealização da configuração familiar nuclear, conjugal 
e heteronormativa revela a marca hegemônica de classe e os este-
reótipos de gênero e faz emergir o tipo considerado “saudável” e 
“correto” de família, levando a que todas as outras configurações 
passem a ser tratadas como “desestruturadas” e passíveis de inter-
venções normativas. 

As famílias têm natureza histórica: são constituídas pelas 
marcas de seu tempo, sua cultura. As transformações e a plurali-
dade das famílias acabam por dar a falsa impressão de que estão 
desestruturadas, em crise ou até ameaçadas de desaparecer. Mas, 
na verdade, as famílias são instituições flexíveis que se reinventam 
ao longo do tempo. 

Considerações finais
As famílias são a um só tempo as destinatárias das po-

líticas públicas de assistência e os sujeitos ativos delas. Elas não 
podem ser tratadas como universais, abstratas e a-históricas, pois 
são constituídas e constituintes de seus contextos de vida. 
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Considerar a posição de centralidade das mulheres na 
família traz tanto a possibilidade de construção de ações trans-
formadoras e emancipatórias, quanto a da reprodução de antigas 
práticas que levam ao isolamento e à culpabilização das mulheres. 
A transformação e emancipação das mulheres no contexto familiar, 
social e comunitário estão associadas, entre outras condições, à 
promoção da equidade de gênero. A responsabilidade pelas crian-
ças, adolescentes, jovens, idosos e doentes no interior da família é 
de todos os seus membros – homens e mulheres. Cuidar do espaço 
doméstico é uma atividade que compete a todos que ali vivem – ho-
mens e mulheres adultos. Socializar as crianças e os adolescentes, 
para que, segundo as suas possibilidades, colaborem na organiza-
ção do espaço de moradia, contribui para a formação de meninos e 
meninas que prezam a equidade e a solidariedade.
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Capítulo 8

Em busca de uma concepção 
psicossocial de território na 

convergência entre 
política, comunalidade e afeto

Bader Burihan Sawaia
Gláucia Tais Purin

O texto visa discutir o conceito de território e sua impor-
tância à práxis psicossocial, defendendo que cabe à psicologia so-
cial tomá-lo como objeto de estudo e de ação, uma vez que um de 
seus principais objetivos é o fortalecimento de espaços de convívio 
e de potencialização das ações coletivas, visando à superação da 
desigualdade. 

Para orientar essas reflexões, o presente texto traz a ideia 
de “espaço público” e de “sentimento do comum” que, no conjun-
to, representam a associação da dimensão político-revolucionária 
com a potência relacional e afetiva. A ideia de sentimento do co-
mum é inspirada em Espinosa, em seu conceito político “de noção 
comum”, que segundo Chauí (2003, p. 245 e p. 313) é o que per-
mite ao homem reconhecer que cada um se conservará se puder 
conviver com o outro em paz “e tornar-se una veluti mente”, isto é, 
“como se fossem uma única mente”. Ressalte-se que o comum não 
nega a singularidade, ao contrário, a “vida política transcorre em 
um espaço onde os concidadãos decidiram agir de comum acordo 
ou agir em comum, mas não abdicaram de seu direito natural de 
pensar e julgar individualmente” afirma Chauí, (2003, p. 243), re-
ferindo-se aos § 2 e 3 do cap. III do Tratado Político de Espinosa.

Entende-se por espaço público aquele em que as pessoas 
se encontram para a procura, em comum, de resistência às diferen-
tes formas de exclusão e do poder a fim de participar de todos os 
assuntos relacionados aos negócios públicos1. 

1 A grande referência desse conceito é Arendt (2007), que se inspirou na pólis grega, onde os ci-
dadãos discutiam e deliberavam acerca dos destinos da cidade. Na companhia de seus iguais (na 
pluralidade), os cidadãos eram livres para discutir as questões públicas. 
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A opção por esses dois conceitos está pautada no resulta-
do de duas investigações realizadas por pesquisadores do Núcleo 
de Pesquisa da Dialética Exclusão/Inclusão Social (Nexin), uma 
sobre a Rádio Comunitária Heliópolis FM (RCH) (PURIN, 2015) e 
outra sobre o Coletivo de Arte Dolores Boca Aberta Mecatrônica da 
Zona Leste (CADolores) (ITOKAZU, 2016). Ambas tiveram o obje-
tivo de refletir sobre o potencial transformador de atividades vol-
tadas à potencialização da participação política da população da 
periferia e dos obstáculos que elas enfrentam.

A opção pelos conceitos de espaço público e sentimento 
do comum também está pautada por motivos teóricos e sociais:

Sobre os motivos sociais: 
É cada vez mais consensual que uma das mazelas do 

neoliberalismo é a despolitização dos espaços públicos, isto é, a 
diluição dos espaços das cidades em que as pessoas se encontram 
para a procura em comum de resistência ao que as ameaçam e para 
discutir os negócios públicos. Tal diluição é acompanhada, de um 
lado, pelo enaltecimento dos valores intimistas como antídoto dos 
males sociais e, de outro, pela expropriação dos bens comuns e uso 
privado da máquina estatal em nome de interesses particulares. 
O governo se mistura a um universo individualista e utilitarista 
e, nesse mundo dos indivíduos privados, já não existe política e o 
bem comum é substituído por bem-estar individual.

Nos anos de 1950, Sennett (1974) denuncia a promiscui-
dade entre e vida pública e privada, junto com a hipervalorização 
da intimidade, da privacidade, do retraimento e do silêncio, sedi-
mentando a falsa ideia de que as relações interpessoais íntimas 
são as formas de resolver os problemas sociais, políticos e psicoló-
gicos. Mais tarde, Chauí (2006) completa essa análise crítica, apon-
tando o papel da mídia na destruição da esfera da opinião pública, 
por fazer apelo à intimidade, à personalidade, à vida privada como 
suporte e garantia da ordem pública, como, por exemplo, tratar 
problemas sociais, limitando-os a questionamentos como: o que 
você sente com isso? Gosta ou não? Assim, os assuntos se equiva-
lem, sendo todos referentes a gosto ou preferência, tornando-se 
banais. 
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Corroborando com essa crítica, Arouca (2011, p. 135) 
destaca que a televisão apresenta cenas de exclusão na forma de 
brincadeira e piada, colocando o sofrimento como uma espeta-
cularização. Por outro lado, mas, na mesma direção, Athanasiou, 
Hantzaroula e Yannacopoulos (2008) assinalam como um dos 
problemas do neoliberalismo o processo de “sentimentalização da 
vida pública conectado ao desejo de produzir e consumir formas 
personalizadas de narrativas históricas”. Soma-se a isso, o desvela-
mento da corrupção abusiva dos membros do Estado aumentando 
a desconfiança da representatividade política dos partidos, que se 
distanciam cada vez mais das necessidades do povo, deixando-o 
ainda mais carente de espaços públicos de discussão, defesa e par-
ticipação nos negócios públicos. 

Tal clima ideológico está intimamente ligado ao que Har-
vey (2014) aponta como capitalismo de expropriação, ou “práticas 
urbanas predatórias”, caracterizado pelo uso privado da máquina 
estatal e a gestão dos bens públicos geridos por interesse particu-
lares contra os interesses da população que “pagam mais por ser-
viços de baixa qualidade que lhes são prestados” (p. 180).

Sobre os motivos teóricas: 
Território2 não é uma categoria analítica clássica da Psi-

cologia, mas que se impôs como seu objeto na atualidade, ao ser 
adotado como princípio organizativo das políticas públicas de saú-
de e de assistência social no Brasil, e, assim, tornar-se um espaço 
importante de trabalho para os psicólogos. 

Porém, não se trata propriamente de uma novidade. O 
tema do território sempre interessou à Psicologia, “A relação entre 
o psicológico e o meio marcou o início da psicologia social euro-
peia, formulado inicialmente em termos da disputa hereditarieda-
de-meio”. (STOETZEL, 1976, p. 46). 

Esse tema é central na obra de dois percussores da psi-
cologia social. Um deles, Vigotski (1935/2010, p.681), autor de 
referência do Nexin, que ao refletir sobre essa relação no desen-
volvimento da criança usa o termo russo sredá para se referir ao 
“meio”, que tanto pode designar as condições naturais preexisten-
tes ao advento da espécie humana quanto às condições culturais 
2 Território, atualmente, é conceito central das políticas públicas de saúde (SUS) e de proteção social 
(SUAS), a base do planejamento das ações locais. 
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criadas pelo próprio homem. (VIGOTSKI, 1932/1998). No mesmo 
período, Lewin (1936) constrói a sua teoria de campo, sugerindo 
que o indivíduo atua em um campo que o configura, com a diferen-
ça que esse campo é subjetivamente percebido, que não se reduz 
às características externas. 

Em 1955, pensador francês Guy Debord (1955) definiu 
o termo psicogeografia, para tratar dos efeitos que o ambiente 
geográfico opera sobre as emoções e o comportamento dos indiví-
duos, abrindo caminho para a psicologia ambiental. 

É assim que o território aparece em grande parte nas 
teorias da psicologia social, como algo que interfere no compor-
tamento e não como objeto de estudo da psicologia social. Mesmo 
a escola interacionista e a marxista, que rompem com a relação 
causal e a fisicidade geográfica, estabelecendo a processualidade 
entre indivíduo e meio, não o adotam como objeto e estudo e in-
tervenção. Um primeiro aceno nessa direção vai ser dado pelo mo-
vimento antimanicomial italiano, coordenado por Franco Basaglia, 
com seu lema: “reabilitar a cidade” e não o doente. (VENTURINI, 
2010 apud SANTOS, 2017, p. 25). 

Estimulando a introdução da ideia de comunidade e mais 
tarde de território, na Psicologia, possibilitou a criação da psicolo-
gia comunitária, nos anos 1980, área que vai explicitar a adoção do 
território como objeto de estudo e de intervenção, mas subsumido 
pela categoria de comunidade, com destaque à convivialidade, às 
práticas participativas voltadas à satisfação das necessidades das 
populações atendidas.

Posteriormente, nos anos 1990, ele se afirma como ob-
jeto de estudo pela vertente da psicologia ambiental, que avança 
na compreensão do território para além do reducionismo materia-
lista, apontando várias nuances da dimensão subjetiva-simbólica, 
como os afetos e principalmente a identidade. 

Uma grande contribuição nessa direção vem das ciências 
sociais. Pelas mãos do geógrafo Milton Santos (1985 e 2005), cuja 
obra é referência, uma das mais citadas nos trabalhos de psicologia 
sobre a temática. Suas reflexões contribuíram ao alargamento do 
conceito e à consolidação da concepção de que território carrega 
sempre, de forma indissociável, uma dimensão simbólica, ou cul-
tural, e uma dimensão material, de natureza predominantemente 
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econômico-política e física. Ele defende a inseparabilidade entre 
a materialidade do território, o chão, de seu uso pelo homem, que 
deixa marcas, rugas.

Vários outros fios da dimensão simbólica passam a ser 
apontados por pesquisas de diferentes áreas como o seu caráter 
semiótico e estético: “espaço é o conceito geral que totaliza o con-
junto das qualidades sensíveis (visuais, sonoras, térmicas, olfati-
vas) através das quais o mundo se manifesta ao homem e se torna 
por ele uma realidade significante” (PEZZINI; CERVELLI, 2007).

Guattari (1985) concorda que não é apenas a forma que 
define o espaço construído, mas a dimensão subjetiva, afirmando 
que os espaços construídos formam discursos, manipulam impul-
sos cognitivos e afetivos. 

Paralelamente, Foucault (2008) não nos deixa esquecer 
as características geográficas e as relações de poder inerentes ao 
território. Segundo ele, território é uma noção geopolítica e, tam-
bém, jurídica que se refere às formas de dominação, controladas 
por certo tipo de poder, que estabelece limites jurídicos e admi-
nistrativos.

Lefebvre (2016) define essa materialidade como históri-
ca, ou seja, para ele, o território é resultado do processo histórico 
das ações humanas, ao mesmo tempo que é a base material e social 
das novas ações.

Em síntese, o que se quer ressaltar com este breve dese-
nho histórico é que a Psicologia, como as ciências humanas sociais, 
avançou na direção da superação da dicotomia objetividade-subje-
tividade na análise do território, mas, na prática, inclusive do mo-
vimento antimanicomial, a ênfase ainda permanece na análise da 
influência do território nas pessoas e na reinserção do sujeito a 
ele, capacitando-o para exercer funções junto à comunidade (FRA-
ZZATO; SAWAIA, 2016). Ressalta-se, também, que ele permanece 
a reboque de duas categorias da psicologia social: comunidade e 
identidade, o que mantém o risco da despolitização em prol da 
preocupação com a harmonia relacional e identitária, riscos que 
a psicologia comunitária e a ambiental correm, respectivamente3. 
3 A psicologia ambiental destaca a identidade como categoria central de análise, entendendo o terri-
tório como um horizonte de identidade em que as pessoas podem se projetar e reconhecer, ou como 
explica Proshansky (1978 apud TASSARA; PATRÍCIO, 2016, p. 26): “um processo identificatório que 
se vincula a uma referência topológica e se define como place-identity, uma subestrutura da iden-
tidade de si”.
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As duas pesquisas, que subsidiam a presente reflexão, 
analisam experiências que visam politizar os espaços da cidade 
marcados pela pobreza e exclusão, atuando nos territórios para 
que se tornem espaços públicos potencializadores da discussão e 
participação da população nos negócios públicos, uma usando a 
“arte caminhante” (GOMES, 2017) e a outra a comunicação radio-
fônica.

Rádio comunitária
A produção bibliográfica sobre rádio comunitária desta-

ca, unanimemente, que ela é uma alternativa à exclusão de grande 
parcela da sociedade das decisões do Estado e especialmente das 
que lhe diz respeito. Atua em duas direções: como incentivadora da 
solidariedade e como espaço de exercício da cidadania e de lutas 
por reconhecimento. (TEIXEIRA, 2004). Constituem microesferas 
públicas na forma de estrutura comunicativa que fomenta o debate 
público, podendo, ainda, influenciar os processos de decisão políti-
ca (LOURENÇO, 2010).

As rádios comunitárias nascem no seio de comunidades, 
não possuem vínculos com instituições de caráter privado como a 
grande mídia, partidos políticos, entidades religiosas, entre outras, 
para evitar interesses que não condizem com os da comunidade 
gestora. É um movimento internacional que se iniciou em 1925, 
na Áustria, espraiando-se rapidamente por todos os continentes, 
chegando ao Brasil na década de 1980, período da ditadura militar 
(PERUZZO, 1998), apresentando-se como uma ferramenta de luta 
contra o monopólio da informação e resistência pela democratiza-
ção da informação. 

A RCH nasceu da necessidade de comunicação entre os 
moradores que lutavam pela moradia, desde a década de 1980, e se 
organizou com a ajuda da União de Núcleos, Associações dos Mora-
dores de Heliópolis e Região (Unas), que faz a sua gestão até hoje. 

A emissora desenvolve programas com finalidades so-
ciais, educativas, de saúde pública. Informa sobre atividades festi-
vas, escolares, reuniões organizativas locais e regionais; organizam 
campanhas de doação e transmitem, ao vivo, eventos locais. Tam-
bém convida bandas desconhecidas locais e/ou de outras perife-
rias para interagir na emissora, e dá espaço para grupos do bairro 
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e para movimentos sociais criarem programas como o Movimento 
Social Levante Popular da Juventude que transmite o programa 
“Papo Reto”. A partir de parcerias com diversos profissionais da as-
sistência, da saúde, ou autônomos, militantes, coletivos, e diversas 
instituições, desenvolvem vários projetos, como é o caso do pro-
grama sobre direito civil, previdenciário e trabalhista e do projeto 
de reciclagem do lixo da região, entre outros. As propagandas da 
emissora são exclusivamente financiadas pelo comércio local, o 
qual apoia a emissora e reciprocamente fortalece o comércio local. 

A RCH enfrenta dificuldades e obstáculos. Dá voz a co-
munidade, mas não poder; favorece a solidariedade, mas não a 
comunalidade. Apesar de a emissora ter como norte a função co-
munitária, percebe-se que a relação entre o radialista e os ouvintes 
está enfraquecida, bem como a escassez do debate nas reuniões 
internas, e em seus programas radiofônicos com os ouvintes. 

Compreende-se que diversos elementos contribuíram 
para isso: a legislação radiofônica brasileira, que limita seu alcance 
geográfico, e a qualidade do canal radiofônico; a falta de políticas 
públicas de apoio e de financiamento públicos mediante editais, 
propagandas educativas, as quais são destinadas somente às emis-
soras privadas/comerciais, etc.; a diminuição da participação dos 
moradores e da Unas depois da ampliação do acesso à internet; a 
falta de formação política dos radialistas e a ausência de um con-
selho comunitário que possibilite diluir essa relação entre os ra-
dialistas e a comunidade. Também, as necessidades materiais bá-
sicas não supridas, levando os ouvintes a transferirem para a Unas 
e muitas vezes para a emissora a expectativa de respostas às suas 
demandas já dirigidas ao Estado, o qual não ofereceu solução. 

Apesar de a rádio ser atravessada por essas dificuldades, 
a pesquisa conclui que ela mantém o potencial para a criação de 
uma esfera pública alternativa por ter sido criada e mantida pelos 
moradores, e mantê-los como protagonistas dos processos comu-
nicacionais. O fato de os radialistas serem moradores do local lhes 
permitem captar os interesses comuns da comunidade, fazendo 
resistência contra a mídia hegemônica, pois transmitem informa-
ções locais, desmistificando a identidade negativa produzida sobre 
o território de Heliópolis. E ampliando o espaço de luta pelo reco-
nhecimento da sua cidadania. 
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Pesquisas realizadas sobre as 592 rádios comunitárias 
existentes em São Paulo (VICENTE, 2012; VOLPATO, 2012) mos-
tram que apenas ela e a de Paraisópolis se mantêm resistentes à 
cooptação e fieis aos princípios comunitários. As demais que se 
intitulam comunitárias atuam com fins publicitários, político/par-
tidários, ou religiosos (PERUZZO, 1998). Em síntese, a RCH cumpre 
um papel fundamental no bairro, de captar e divulgar entre o ter-
ritório as demandas vindas da sua vida cotidiana e, assim, forma 
uma esfera pública de discussão local e de enfrentamento da exclu-
sividade das informações fornecidas pela grande mídia (DANIEL, 
2008) e de estímulo a ações coletivas.

A “arte caminhante” do CADolores
O CADolore visa criar espaços de manifestações artísti-

cas, autogestionárias como berçários de ações públicas capazes de 
construir uma cidade mais justa, solidária e participativa. Mutirão, 
autogestão e socialismo são seus pressupostos.

O Coletivo se apresenta como classe trabalhadora ou tra-
balhador que faz arte (artistas operativos)4 e, portanto, inserido na 
divisão social do território e do trabalho, daí a escolha da periferia 
(zona leste) como o seu território de ação artística. 

A intervenção consiste em ocupar espaços, deixando a 
marca estética da ocupação (escultura) como uma forma de dispu-
ta simbólica da cidade, em que se colocam os símbolos de luta dos 
trabalhadores contra uma cidade representada por esculturas dos 
dominantes. Elas integram diferentes linguagens: teatro, shows de 
banda, fotografia, esculturas, poesia e artes visuais desenvolvidos 
só ou junto com outras atividades: O teatro é a atividade mãe, pre-
sente na maioria das intervenções e segue o paradigma brechtiano 
que entende a arte como aquela que incomoda, provoca estranha-
mento no cotidiano, utilizando as contradições emocionais, articu-
lando o espanto, uma certa admiração e o sofrimento. 

O ritual da ocupação artística do território consiste no 
preparo da sua parte física, atividades para aglutinar e conversar 
com a população, estimular debates políticos, culminando com a 
construção de uma escultura, que é deixada no local, geralmente 
numa praça pública. Um exemplo é a escultura do Elefante, com 

4 Artistas operativos são aqueles que produzem fatos revolucionários, que se aliam aos movimentos 
sociais, ao invés de apenas estetizar a contra hegemonia (ITOKAZU, 2016).
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5m de altura com uma foice e um martelo prestes a esmagar os ra-
tos de paletó (monumento que homenageia os trabalhadores), ins-
talada em uma praça do bairro Arthur Alvim (próxima ao metrô), 
na ocupação e intervenção que durou 15 dias, em meio a realização 
de diversas atividades culturais, com show musical da banda Nho-
cuné Soul, no I Festival Teatro Mutirão.5 Outro é o busto do político 
Armando Boas Praça, ironizando as campanhas eleitorais, instala-
do no bairro Capão Redondo, zona sul.

Eles fazem do deslocamento uma ferramenta de traba-
lho, a semelhança do que Bourriaud (2011) denomina de “artis-
ta itinerante”, costurando espaços de convivialidade com base no 
sentimento do comum, o sentimento de que somos todos incluídos 
perversamente, um sentimento que vai de encontro aos fluxos ur-
banos segregadores, a medida que intersecciona desigualdade de 
raça, cor, gênero e classe. 

O itinerário desenhado tem a forma de Y deitado, que 
se inicia na zona leste, e cruza a cidade em linha reta até a zona 
oeste, passando pelo centro, onde se abre em V para a periferia 
da zona sul e norte. Esse itinerário liga grupos reivindicatórios e 
coletivos de arte da periferia da zona leste aos da zona sul e norte, 
configurando uma territorialidade político/identitária, orientada 
pelo “útil comum” (BERTINI, 2014) que não é mercadológico, fa-
miliar ou religioso, mas um comum derivado do fato de possuírem 
a mesma forma perversa de inclusão – a subcidadania. Portanto, 
uma territorialidade promotora de encontros entre os semelhan-
tes do ponto de vista ético-político, o que prescreve a “estimulação 
do sentimento de homens libertos, cuja união aumenta a potência de 
cada um” (depoimento de um participante que se tornou membro 
do Dolores).

Nessa trajetória passam por dois territórios com carac-
terísticas socioeconômicas diferentes da periferia, que são: a zona 
oeste e a região central, territórios que têm sentido e usos especí-
ficos para o coletivo. A zona oeste, região que concentra o poder 
econômico e qualidade urbana, é território de apresentação da 
principal atividade do CADolores o teatro, mas, na qualidade de 
mercadoria, visando levantar recursos para sua sobrevivência. A 
região do centro é considerada como território de enfrentamento 

5 O vídeo referente ao I Festival Teatro Mutirão pode ser acessado em: <https://youtu.be/8s-
jAh5pKOuU> .
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do poder político/econômico, visando ao fortalecimento de novas 
redes locais de resistência e luta, posto que nessa região se encon-
tra grande parte dos órgãos de decisão política. O centro também 
passou a atrair a ação do Coletivo com a Virada Cultural. 

Ao criarem modos de viver, morar e transitar na cidade, eles 
desencadeiam fluxos de enfrentamento ao espaço igual vazio, um 
igual com o qual a pessoa não se identifica, uma somatória de so-
litários, que Espinosa chama de cidade solidão (BERTINI, 2014). 
Reacendem o interesse vital, o desejo, o prazer dos cidadãos pelo 
espaço público.6 Um alento nesse momento de crise e de descon-
fiança na forma da política representativa no Brasil.

Em síntese, as duas pesquisas demonstram a importân-
cia dos fluxos territoriais que atuam na convergência entre ação 
política e comunalidade para deslocar o poder político da estrutu-
ra governamental para os territórios da vida, nesse momento em 
que estamos imersos em um universo individualista e utilitarista e 
o bem comum é substituído pelo bem-estar individualista. 

Também oferecem elementos para refletir sobre a cate-
goria de identidade territorial, sobre o perigo de se apagar as con-
tradições, harmonizando-as e naturalizando a identidade, como se 
todos os moradores de um bairro, por exemplo, fossem iguais e 
definitivamente presos a essa igualdade. 

Tarrius (2000) fala em “territórios circulatórios” em que 
as pessoas deixam de pertencer a coletividades de identidade lo-
calmente bem especializada7. Dolores, com a “arte caminhante”, 
criou um fluxo identitário na contraordem capitalista e governa-
mental, com base no útil comum, na semelhança de carecimentos, 
criando pontes entre os que têm acesso desigual a direitos e com 
outros coletivos e movimentos sociais de diferentes regiões. Assim 
atravessam territórios, física ou virtualmente. A rádio tem esse po-
tencial, mas que está tolhido pelo alcance limitado de seu sinal. 

Rancière (2009) oferece uma feliz imagem de território 
nessa perspectiva: um campo de partilha do sensível (visual, so-
nora, térmica, olfativa) através das quais o mundo afeta o homem 
com fronteiras delineadas pela lógica da dominação que organiza 
identidades territoriais cristalizadas, mas, justamente por ser um 
corpo vivo, por mais que se tente normatizá-lo, ele escapa para di-
6 Ressalta-se que o CADolores também apaga a fronteira entre o público e o privado ao partilharem 
a casa e a criação dos filhos e ocuparem espaços privados para lhe dar uso público.
7 Agradecemos à professora e pesquisadora Dirce Koga pela indicação deste texto rico e instigante.
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reções não previstas, caracterizando que a saúde de um território 
não é o limite espacial físico, mas sua capacidade de se mover (SA-
WAIA; ITOKAZI, 2018). 

Essa concepção de território se fortalece quando cruza-
da com a ideia de espaço público de Hannah Arendt (1988) e de 
sentimento do comum de Espinosa (Tratado Político), apresenta-
dos no início do texto, pois ressaltam o político que fica ausente 
da definição de Rancière e oferece uma alternativa ao conceito de 
identidade, ao risco que ele corre de se tornar força modelizadora 
do território e ao mesmo tempo garantido a ideia de união e de 
coletivo. 

Dardot e Laval (2017) defendem que o comum é a nova 
razão política que deve substituir a razão neoliberal, alerta que os 
movimentos de resistência e as insurreições democráticas deram, 
há mais de dez anos: “O comum é o princípio de um agir políti-
co que extrai força do compromisso prático que une todos os que 
elaboram juntos as regras da sua atividade, e vale apenas para os 
coparticipantes de uma mesma atividade”. (p. 617).

Espinosa, no século XVII, já afirmava a importância do 
comum à democracia8 (Tratado Político, II, § 13): 

Se duas pessoas concordam entre si e unem as suas forças, te-
rão mais poder conjuntamente e, consequentemente, um direi-
to superior sobre a natureza, que cada um dele não possui so-
zinha e, quanto mais numerosos forem os homens que tenham 
posto as suas forças em comum, mais direito terão eles todos.  

Esse filósofo deixa claro que o comum é ação e também é 
sentimento,9 que o território inspira e que também o configura, 
destacando que é o afeto que distingue a cidade livre da cidade 
servil: A diferença entre território livre e território escravo não 
passa pelo direito civil, mas pelo sentido de vida coletivo instaura-
do por elas, afirma Espinosa (Tratado Político). Tal concepção não 
significa reducionismo psicológico, mas a compreensão de que a 
ética e a política estão nos afetos, pois são elas que revelam a forma 
como somos tratados pela sociedade. (ESPINOSA, Ética, III).
8 A lista de pensadores, filósofos e pesquisadores que destacam a cooperação como base da civi-
lização é enorme; Dardot e Laval (2017) apontam Darwin, segundo o qual, a espécie humana se 
caracteriza em termos de sua evolução pelo reforço da cooperação, o que, ademais, tende a dar uma 
base fisiológica à moral da solidariedade e à política de redistribuição.
9 Calvino (1990, p. 44) também aponta os afetos: “As cidades, como os sonhos, são construídas por 
desejos e medos, ainda que o fio condutor de seu discurso seja secreto”. 
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O território não pode ser odioso, nem odiado. “Uma cida-
de em que as pessoas vivem em paz por medo ou por inércia, não 
é cidade, mas solidão [...] e não é habitado por homens, mas por 
rebanho” (ESPINOSA, Tratado Político, V, § 4) 10.

Di Méo (1998, p. 4 apud HAESBAERT, 2004, p. 43) sugere 
que a raiz etimológica de território é o termo jus terrendi que se 
confundia com o direito de aterrorizar. Embora não haja consenso 
sobre essa origem, é importante ressaltar que, direta ou indireta-
mente, o que se propagou foi o medo do território.

Considerações finais sobre território/territorialidade 
As pesquisas mostram duas formas de recuperar os es-

paços públicos e criar sentimento do comum em territórios mar-
cados pela pobreza e opressão, a arte circulante e a rádio comu-
nitária. E o mais importante é como, nesse contexto expropriado 
dos direitos humanos, surge a vida, o potencial para quebrar as 
fronteiras e limites que definem o território. 

Assim, demonstram que o elemento constitutivo da iden-
tidade do território não é o limite espacial, mas sua capacidade de 
se mover e ultrapassar os limites, de se expandir e, ainda, no caso 
do coletivo Dolores, este cria um fluxo identitário na contraordem 
com base no útil comum, no compartilhamento do sofrimento éti-
co-politico (SAWAIA, 2009). 

À semelhança de outros coletivos de arte na periferia que 
promovem a identificação da periferia, conforme indica Sergio Vaz 
criador do Sarau do Binho: “na periferia não tem teatro, museu, 
biblioteca ou cinema. O único espaço público que o Estado nos deu 
foi o Bar, imaginando que íamos acabar bêbedos de cachaça. A gen-
te acabou transformando os bares em centros culturais” 11. 

As duas pesquisas mostram diferentes formas de desi-
dentificação de território da periferia e de criação de “linhas de 
força comuns” (DARDOT; LAVAL, 2017).

Assim, emulam a libertação do território “dessa aura psi-
cológica representada pelo sacrossanta identidade e enraizamen-
to, para que ele possa se mover sem se identificar e estagnar, mas 
criando singularidades sem nelas imergir...” (BOURRIAUD, 2011 
apud GOMES, 2017, p.151). 

10 Bomfim (2010) foi uma das pioneiras na psicologia ambiental a estudar a cidade pelos afetos.
11 Entrevista concedida à Tavanti (2018).
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É preciso aqui ressaltar que o objetivo das duas ações 
territoriais não se esgota na convivialidade, na desidentificação 
dos estereótipos e na multiterritorialidade. Elas fazem parte do 
movimento de busca do poder do território, de sua transformação 
em espaço público de discussão e de participação dos negócios pú-
blicos. Fortalecimento do comum para a ação política. Sabem que 
não há potência no território sem poder, sem o direito civil.

Portanto, analisar território, na contemporaneidade, so-
licita outros movimentos teóricos metodológicos que abarcam as 
dimensões política, econômica, cultural, relacional, estética, subje-
tiva e uma nova dinâmica, para incorporar os deslocamentos, a in-
tensidade dos fluxos, a qualidade política das relações e ao mesmo 
tempo a convivialidade” (BOURRIAUD, 2011). Reflexões importan-
tes para nos orientar diante das forças diluidora do espaço público 
(apresentadas no início), as quais se somam ainda a sua fluidifica-
ção com o advento do digital e as inúmeras facilidades ao desloca-
mento (navegar pela internet, turismo, migração), que favorecem 
uma noção distinta da fronteira entre público e privado. 

São essas as reflexões que se procura trazer aqui para 
suscitar outros movimentos teóricos metodológicos que confira 
à noção de território uma nova dinâmica, capaz de incorporar a 
dialética identificação-desidentificação, poder e potência, desloca-
mento-fixação, o comum e o privatismo, o político e o afeto: terri-
tório é o sentimento de comum e espaço público. 

O direito à cidade é muito mais que a liberdade individual de 
ter acesso aos recursos urbanos e mais que ao grau de mobi-
lidade que ele oferece: é um direito de reconstruir e recriar a 
cidade como um corpo político socialista [...] que erradique a 
pobreza e a desigualdade social e cure as feridas da desastrosa 
degradação ambiental [...]. Além disso, é um direito coletivo, e 
não individual, já que essa transformação depende do exercício 
de um poder coletivo para remodelar os processos de urbani-
zação. (HARVEY, 2014, p. 247 e 28).
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Capítulo 9

A dimensão ético-política da 
ação coletiva: 

multidão e comum como 
categorias analíticas1

Cinara Brito de Oliveira

A ação coletiva sempre foi uma preocupação da Psico-
logia Social e, ao longo da história, foram construídas diferentes 
categorias para dar conta de compreender esse fenômeno, que é 
tão complexo quanto diverso. O estudo da multidão encontra-se 
na gênese dessa área do conhecimento2 e teve como objetivo com-
preender os movimentos que ocorreram na Europa no século XIX – 
a Revolução Francesa, a Comuna de Paris e o Movimento Operário 
– período em que as mudanças nos modos de produção impostas 
pela Revolução Industrial evidenciavam as contradições inerentes 
ao sistema capitalista e ameaçavam a suposta ordem social.

No final desse século, o médico, sociólogo e psicólogo 
social francês Gustave Le Bon (1841-1931) aparece como o prin-
cipal expoente no estudo das multidões e desenvolve uma teoria 
que a apresenta como perigosa à ordem social vigente. Ele não ti-
nha dúvidas do poder de transformação das multidões, visto que 
foi por meio delas que a burguesia conseguiu chegar ao poder e, 
justamente por este motivo, sua obra “Psicologia das Multidões” 
(1985/1980), possui um objetivo político bastante nítido: impedir 
que as classes populares cheguem ao poder. Como é possível ob-
servar nas palavras do próprio autor:

Até agora, as civilizações têm sido criadas e guiadas por uma 
pequena aristocracia intelectual mas nunca pelas multidões. 
Essas, só têm poder para destruir. O seu domínio representa 
sempre uma fase de desordem. Uma civilização implica regras 

1 As reflexões aqui apresentadas foram construídas desde a pesquisa de mestrado realizada pela 
autora.
2 Nesse período a Psicologia Social (ou qualquer outra denominação atribuída ao estudo das ações 
coletivas) se configurava como uma área distinta da Psicologia que tratava do indivíduo isolado (psi-
cologia individual ou fisiológica).
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fixas, disciplina, a passagem do instintivo para o racional, a 
previsão do futuro, um grau elevado de cultura, condições es-
tas totalmente inacessíveis às multidões quando abandonadas 
a si mesmas. (Ibidem, p. 6-7)

Le Bon (1895/1980) define multidão como um agrupa-
mento de indivíduos que sob determinadas circunstâncias perdem 
a sua “personalidade consciente” (Ibidem, p. 21), formando uma 
alma coletiva, ou seja, formam um único ser, que possui caracterís-
ticas muito nítidas, como impulsividade, instabilidade, irracionali-
dade, intolerância, autoritarismo e a falta de senso crítico. Para o 
autor, o estudo da alma da multidão “constitui o recurso de todo 
o homem de Estado que quer, não digo governá-las – o que hoje 
em dia se tornou bastante difícil – mas, pelo menos, não se deixar 
governar completamente por elas” (Ibidem, p. 7).

O texto também afirma que as características da multi-
dão resultam do sentimento de poder da multidão que é adquirido 
pelo grande número de pessoas; pelo contágio mental, pois todo 
sentimento e toda ação são transmitidos entre os indivíduos por 
contágio; e pela a sugestão, pois ocorre um fenômeno de ordem 
hipnótica entre a multidão e a figura que a lidera. 

Na primeira metade do século XX, os conflitos decor-
rentes do avanço do capitalismo permanecem, eclodem as duas 
Guerras Mundiais e ocorre a Revolução Russa; também surge uma 
forma de ação massiva para implantação de regimes totalitários, 
sobretudo em países que foram devastados pela Primeira Guerra 
Mundial, destacando-se o nazismo na Alemanha e o fascismo na 
Itália. 

É nesse contexto que o médico e psicanalista Sig-
mund Freud, na obra “Psicologia das Massas e Análise do Ego” 
(1921/2011) apresenta suas contribuições para o estudo das mul-
tidões, reafirmando a concepção leboniana de que a multidão é 
guiada de maneira inconsciente, mas abordando também a catego-
ria de grupos, que passa a ganhar espaço nos estudos sobre ação 
coletiva. Ele defende que é tarefa da Psicologia explicar o compor-
tamento do indivíduo na multidão:

Se a psicologia que procura as disposições, os impulsos instin-
tuais, os motivos, as intenções do indivíduo nas suas ações e nas 
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relações com os mais próximos [...] Teria de explicar o fato sur-
preendente de que esse indivíduo, que se tornara compreen-
sível para ela, em determinada condição pensa, sente e age de 
modo completamente distinto do esperado, e esta condição é 
seu alinhamento numa multidão que adquiriu a característica 
de uma “massa psicológica”. O que é então uma “massa”, de que 
maneira adquire ela a capacidade de influir tão decisivamente 
na vida psíquica do indivíduo, e em que consiste a modificação 
psíquica que ela impõe ao indivíduo? (Ibidem, p. 13)

Freud (1921/2011) afirma que os escritos de Le Bon se 
limitaram a descrever as características da multidão e não a ex-
plicar a sua origem. Assim concentrou os seus esforços em com-
preender o que de fato une os indivíduos, refutando a explicação 
simplista entre sugestão e o contágio mental e afirmando a exis-
tência de uma relação libidinal, ou seja, os laços afetivos existentes 
entre os indivíduos e destes para com o líder constituem a alma 
coletiva: 

A libido se apoia na satisfação das grandes necessidades vitais 
e escolhe como seus primeiros objetos as pessoas que nela 
participam. Tal como no indivíduo, também no desenvolvimen-
to da humanidade inteira é o amor que atua como fator cul-
tural, no sentido de uma mudança do egoísmo em altruísmo. 
E tanto o amor sexual à mulher, com todas as obrigações que 
implica, de respeitar o que é caro à mulher, como o amor aos 
outros homens, dessexualizado, sublimadamente homosse-
xual, vinculado ao trabalho em comum. Portanto, se na massa 
aparecem restrições ao amor-próprio narcisista, inexistentes 
fora dela, isso indica forçosamente que a essência da formação 
de massa consiste em ligações libidinais de nova espécie entre 
os membros da massa. (Ibidem, p. 34)

Contudo, Freud não considera essa explicação suficiente 
para compreender toda a complexidade da multidão e afirma que 
os seres humanos têm uma característica inata, o instinto gregário, 
que faz com que busquem se juntar em unidades cada vez mais 
abrangentes. Por fim, o autor conclui que a regressão da multidão 
a uma atividade anímica primitiva seria o revivescimento do mito 
fundador da cultura, a horda primeva. 
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Com relação ao estudo dos grupos, a partir da década 
de 1930 eles passaram a ser vistos como uma mediação entre o 
indivíduo e a sociedade. Particularmente nos Estados Unidos, os 
estudos passaram a se ocupar das relações interpessoais e inter-
grupais, operando em dois sentidos: contribuindo para a eficiência 
nas fábricas e para a legitimação dos valores democráticos da so-
ciedade liberal. Aqui a Psicologia passa a atuar para o não surgi-
mento de movimentos de multidão, uma vez que os estudos sobre 
liderança, opinião pública, mudança de atitude, moral, comunica-
ção, propaganda, preconceito, tomada de decisões, conflitos de va-
lores, relações raciais e dinâmica de grupos, que foram desenvolvi-
dos nesta época, tinham como objetivo modelar, ajustar e adaptar 
comportamentos à ordem social vigente: “os debates do início do 
século XX sobre democracia, nos Estados Unidos, eram cheios de 
preocupações em relação às multidões, às massas e aos perigos de 
tais aglomerações para a democracia” (ROSE, 2008, p. 160).

No período pós-guerras, os conflitos decorrentes da re-
sistência contra o domínio do capital permanecem em diversos 
países e o conhecimento que vinha sendo produzido nos Estados 
Unidos pouco contribuiu para a compreensão da realidade em ou-
tros contextos, o que resultou em inúmeras críticas à Psicologia, 
conforme afirma Silvia Lane (2004, p. 10-11): “as análises críticas 
apontavam para uma ‘crise’ do conhecimento psicossocial que não 
conseguia intervir e nem explicar, muito menos prever compor-
tamentos sociais”. Essas reflexões vão favorecer o surgimento de 
novos referenciais teóricos, metodológicos e epistemológicos na 
Psicologia Social.

Na Europa, a Psicologia Social passa a dar mais ênfase à 
dimensão social em seus estudos, como por exemplo Serge Mos-
covici (1928-2014), psicólogo social romeno que, por ser judeu, 
sofreu as consequências do nazismo e que, mais tarde, ao viver na 
França, testemunhou o Maio de 1968. Ele questiona as construções 
teóricas que colocavam os grupos que não aceitavam passivamen-
te as imposições do grupo dominante como desviantes e margi-
nais e elabora a Teoria das Minorias Ativas, na qual postula que 
“o caráter bilateral da influência social pode ser vista na tentativa 
da maioria de impor suas regras e na oposição que a maioria faz 
à adesão a tais regras, exercendo uma pressão sobre a maioria” 
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(BARBOZA; CAMINO, 2014, p. 246). Nessa perspectiva, a ação de 
resistência de um determinado grupo - entendido por Moscovici 
como minoritário - teria como função política equilibrar o poder 
do grupo majoritário. 

Na América Latina esse movimento ganha características 
particulares e passa a construir conhecimento a partir de seu con-
texto de extrema desigualdade e opressão, destacando-se o com-
promisso ético-político com a transformação da realidade, como 
a construção da Psicologia da Libertação de Mártin-Baró (1942-
1989) e da Psicologia Social Crítica brasileira, liderada por de Sil-
via Lane (1933-2006).

Mártin-Baró, filósofo, padre jesuíta e psicólogo social, 
imerso no violento contexto da Guerra Civil de El Salvador, decor-
rente da resistência de organizações populares contra os sucessi-
vos golpes militares, defendia que a práxis da Psicologia deveria 
partir da vida, sofrimento, aspirações e lutas do povo, além de ser 
“capaz de, ao mesmo tempo, refletir e estimular as recentes lutas 
históricas das massas marginais com muito mais força que nossas 
análises e receitas psicológicas sobre a modernização ou a mudan-
ça social” (MÁRTIN-BARÓ, 2011, p.183). 

Silvia Lane, filósofa e pesquisadora, que durante o regi-
me militar no Brasil dedicou-se à construção de pressupostos que 
sintetiza na categoria denominada processo grupal – os grupos 
que constituem as diversas instituições que o indivíduo é inserido 
desde o seu nascimento: família, escola, trabalho e até mesmo o Es-
tado – a condição para a constituição humana, num processo histó-
rico e dialético. Assim, a ação de determinados grupos podem con-
tribuir para a manutenção ou transformação das formas de vida 
impostas (LANE, 2004). Nesse período, os movimentos sociais se 
configuram como uma nova forma de ação coletiva, na luta por di-
reitos básicos e, assim como em El Salvador, a sua análise direciona 
a construção dos pressupostos teóricos:

[...] os movimentos sociais, ao invadirem as ruas das grandes 
metrópoles apresentaram-se como um dos principais fenôme-
nos sustentadores da ideia contemporânea de história social 
como antagonismo e contradição, obrigando as ciências sociais 
a reverem os conceitos de integração, solidariedade e ordem 
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social harmônica usados na explicação dos mesmos, em lugar 
de perturbadores da ordem, tornaram-se a possibilidade de 
transcendência para outra ordem mais justa, na teoria social. 
(SAWAIA, 1997, p. 149)

Todas essas análises críticas convergem à concepção de 
que o indivíduo inserido em uma ação coletiva se constitui como 
um sujeito político ativo, sendo a ação da multidão uma forma de 
reivindicar e participar dos negócios públicos:

Os movimentos sociais têm fluxos e refluxos na realidade, eles 
constituem um campo de ação social coletiva [...] O repertório 
de ações coletivas que os movimentos constroem demarcam 
interesses, identidades, subjetividades e projetos de grupos 
sociais específicos. (GOHN, 2003, p. 8)

Desde 2011, uma nova transformação nas formas de par-
ticipação dos sujeitos políticos vem atraindo a atenção de pesqui-
sadores de diversas áreas (ZIZEK, 2013; GOHN, 2014; HARDT; NE-
GRI, 2014), por meio de movimentos se caracterizam pela forma 
de liderança horizontal e descentralizada, questionando o modelo 
tradicional de representação, e incluem a participação de um enor-
me contingente de pessoas sem uma prévia afiliação ideológica a 
movimentos sociais ou partidos políticos, o que é possibilitado 
pelo uso das redes sociais como instrumento de mobilização (OLI-
VEIRA, 2016). O primeiro registro, em nível mundial, desse tipo 
de movimento foi a Primavera Árabe; no Brasil esse fenômeno ga-
nhou projeção a partir das Jornadas de Junho, ocorridas em 2013. 

Para a compreensão desse fenômeno, pesquisas em di-
ferentes áreas das ciências humanas, inclusive a Psicologia, vêm 
recorrendo ao conceito de multidão elaborado a partir da filosofia 
política por Antonio Negri e Michael Hardt (2005), que, inspirados 
em Espinosa, propõem a multidão como “um sujeito político de re-
sistência à nova forma de soberania global e, assim, aparece como 
um conceito de classe por identificar as condições existentes de 
uma potencial luta coletiva pelo comum” (OLIVEIRA, 2016, p. 29).
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A equivalência entre Multidão e Movimentos Sociais: 
um debate atual

Ao revisar a literatura existente em Psicologia sobre as 
Jornadas de Junho, identifica-se um debate que parecia ter sido su-
perado ao final do século passado sobre a equivalência entre movi-
mentos sociais e multidão. Algo curioso é que mesmo as pesquisas 
atuais corroborando as constatações da Psicologia Social Crítica – 
ao demonstrarem, de maneira unânime, que o indivíduo não perde 
a racionalidade ao participar de uma ação coletiva e identificarem 
a multidão como uma ação política reivindicatória, trazendo legiti-
midade política aos movimentos – boa parte delas ainda embasam 
as suas análises nas teorias leboniana e/ou freudiana. 

O grande impasse nessa questão é que a maneira com 
que o fenômeno é compreendido, determinará a maneira que a so-
ciedade irá lidar com ele, ou seja, a compreensão de uma ação cole-
tiva como expressão de um comportamento instintivo, irracional e 
regressivo embasa o uso da força na sua repressão. Não por acaso, 
os movimentos sociais foram historicamente criminalizados. 

Outra questão possível de ser constatada nessa literatura 
é que o uso dos conceitos vem aparecendo de maneira indiscrimi-
nada: diferentes conceitos para um mesmo fenômeno e um mesmo 
conceito para fenômenos distintos. Isso é resultado tanto das dife-
rentes perspectivas analíticas, que muitas vezes se utilizam de um 
alargamento do conceito, sem uma fidedignidade conceitual-teóri-
co-epistêmica, quanto do próprio momento histórico de transfor-
mação do fenômeno. Vale ressaltar que esse não é um problema 
novo na forma como a Psicologia Social apreende seu objeto de 
estudo, visto que os termos multidão, massa, psicologia coletiva e 
grupo aparecem na obra de diferentes autores clássicos, ora diver-
gindo por questões ligadas à tradução, ora por expressar diferen-
tes concepções sobre um mesmo fenômeno (MELLO NETO, 2000).

Na literatura atual sobre o tema também é possível iden-
tificar alguns trabalhos que utilizam os termos massa e multidão 
como sinônimos, o que é o caso dos trabalhos de Ester Sandler 
(2014) e Jaqueline Jesus (2013). Enquanto que os trabalhos que 
se propõem a conceituá-los como fenômenos distintos o fazem a 
partir de outras áreas do conhecimento, conforme consta nos tra-
balhos de Ernesto Richter, Fabio Ortolano e Adriana Giacomini 
(2014), Joel Birman (2014) e Michel Andrade (2016).
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É consenso que a interlocução entre as diferentes áreas 
das ciências humanas e sociais é imprescindível para a compreen-
são da relação individual-coletivo, contudo, uma simples transpo-
sição de conceitos produzem análises inconsistentes, e até mesmo 
contraditórias, como é possível perceber no trabalho de Richter, 
Ortolano e  Giacomini (2014), ao afirmarem que nas Jornadas de 
Junho existiam massa e multidão nas ruas, interpretando o sentido 
reivindicatório do movimento como uma ação da multidão, mas 
parte da estratégia do movimento, a tática Black Bloc, como um 
comportamento de massa. 

Da mesma forma Jesus (2013), que, mesmo reconhe-
cendo a ação política do fenômeno de participação coletiva atual, 
atribuindo a ele a categoria de movimento social, defende que a 
multidão não pode ser compreendida pela mesma categoria que 
os movimentos sociais, pois define por comportamento de massa/
multidão as ações perturbadoras da ordem. 

Por fim, Andrade (2016) faz uma análise coerente dessas 
manifestações a partir do conceito de multidão, porém o contra-
põe ao conceito de massa devido à ausência da figura de um líder 
e segue afirmando que a estrutura da massa “pode ser observa-
da nos movimentos sociais, nos sindicatos, nos partidos políticos 
onde o líder é o símbolo e a tradução do movimento e da massa 
que compõe o movimento/sindicato/partido em uma hierarquia 
bem desenhada, com todos os lugares de poder” (Ibidem, p. 50), 
evidenciando sua concepção de não equivalência entre as catego-
rias de multidão e movimento social.  

A discussão aqui proposta não tem a intensão de esgo-
tar as contradições identificadas, dados os seus limites. Contudo, o 
compromisso ético-político com a emancipação humana no qual o 
seu referencial teórico-metodológico se inscreve o direciona para 
a busca de uma reflexão que aponte para a afirmação da positivida-
de e legitimidade da ação coletiva, orientadora da práxis. 

A multidão como sujeito político: recuperando a di-
mensão ética da ação coletiva

Espinosa em seu Tratado Político (TP) colocou a multidão 
como uma categoria política fundamental para regular o poder do-
minante, configurando-a como um recurso contra a dominação e 
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o abuso de poder. A multidão surge a partir da união dos desejos 
de cada indivíduo que a compõe em permanecer e se preservar na 
existência – o comum.

A princípio essa ideia parece simples, pois para que os 
indivíduos se reúnam em uma multidão ou em qualquer outra 
possibilidade de ação coletiva é necessário que possuam algo em 
comum: a busca de um mesmo objetivo - que pode ser a conquista 
de algo ou até a destruição de um inimigo comum. Contudo, a rea-
lidade acontece de uma maneira mais complexa.

Espinosa foi o filósofo da liberdade e a sua Ética está cen-
trada em compreender porque as pessoas lutavam pela sua servi-
dão acreditando que estavam lutando pela sua liberdade (Ética III 
e IV). A Ética espinosana postula que todos os seres, vivos e não 
vivos, passam existir pelas mesmas leis da Natureza, derivando de 
uma única substância, tendo como objetivo perseverar e se preser-
var na existência, assim “o esforço para se conservar, que equivale 
ao desejo de liberdade e expansão, é o primeiro e único fundamen-
to da virtude” (Ética IV, prop. 22, corol.).

Sawaia (2014, p. 10) destaca que “Para Espinosa, somos 
força de existência – conatus”, ou seja, o indivíduo é uma potência 
de vida. Potência essa que pode ser aumentada ou diminuída por 
meio dos encontros – das afetações – que sofre ao longo da vida. 
Assim, “A resistência ativa contra a dominação só pode existir na 
potência do comum e não no individualismo, pois, quando os ho-
mens agem em comum, descobrem que sua força para existir e agir 
aumenta” (Ibidem).

Essa potência do comum, ou seja, o poder da multidão, 
não se restringe ao enorme número de pessoas que a compõem, 
mas por desejarem juntas, e o desejo em Espinosa é o próprio 
motivo da sua existência - o desejo pela liberdade. Pois, se todos 
passam a existir segundo as mesmas leis da Natureza, todos têm o 
mesmo direito sobre a natureza, “então, se esse direito fosse exer-
cido individualmente, os seres humanos viveriam em uma guerra 
ilimitada pela sobrevivência [...] todos teriam o seu direito natural 
ameaçado pela garantia do direito natural do outro” (OLIVEIRA, 
2016, p. 26).

Voltando à questão da servidão, nem todos os encontros 
aumentam a potência de vida, isso se dá apenas nos bons encon-
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tros, que causam alegria; os maus encontros causam tristeza, dimi-
nuindo a potência de vida e mantendo o ser no reino das paixões 
-  paixão essa que pode ser alegre ou triste (Espinosa, Ética). Uma 
paixão alegre é uma ilusão de felicidade, é o que faz o ser lutar pela 
sua servidão acreditando que está lutando pela sua liberdade. Ain-
da segundo Espinosa, um bom encontro resulta de uma causa ade-
quada, ou seja, quando ela é interna ao indivíduo, quando ele age 
de acordo com a sua vontade; o contrário, quando é resultado de 
uma causa externa, o indivíduo não age, ele apenas reage: 

Re-agir é estar na heteronomia, guiado pelos interesses de 
outro e aprisionado a um único foco, já afirmava o filósofo no 
século XVI, preocupado em demonstrar que a re-atividade está 
na rede das paixões tristes, sendo mantida e mantendo o ódio, 
o ressentimento – e, o que é mais grave, na ilusão de estar de-
fendendo ações emancipadoras. (SAWAIA, 2014, p. 9)  

Assim, servidão e liberdade surgem de uma mesma con-
dição: estão no plano do desejo e do afeto, e compreende-las exige 
ter a ontologia política de Espinosa como reguladora. Na servidão, 
o indivíduo reproduz as forças que o escraviza, abre mão do seu 
direito natural de liberdade e dilui o sentido do comum; enquanto 
que na liberdade ele experimenta a autonomia e exerce uma resis-
tência ativa (SAWAIA, 2014).  

O indivíduo vivencia esses afetos na materialidade da 
vida, ou seja, na história, com todos os seus determinantes sociais 
e econômicos. Assim, a utilização do comum e da multidão como 
categorias de análise, bem como a práxis psicossocial coletiva, de-
vem considerar as contradições estruturantes da sociedade e as 
estratégias existentes para a quebra do comum:

Com o avanço do capitalismo, as formas de dominação do ca-
pital e a cooptação do comum vão ficando cada vez mais sofis-
ticadas; os instrumentos de resistência e de luta pela transfor-
mação, cada vez mais apropriados. Assim, a linha que separa 
o comum do capital e a liberdade da servidão vai ficando cada 
vez mais tênue. (OLIVEIRA, 2016, p. 29)  

Nesse sentido, Sawaia defende que o trabalho da/o psi-
cóloga/o social deve ser:
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Um trabalho de tradução das ações coletivas e individuais 
em potência constituinte, que se inicia desbloqueando o sen-
timento que transforma cada indivíduo solitário em parte de 
um todo maior, realizado em qualquer que seja o espaço de 
atuação profissional do psicólogo social: políticas públicas, 
consultórios, comunidade, movimentos sociais, território, ins-
tituições. (SAWAIA, 2014, p. 11, grifo da autora)

Neste sentido, um trabalho com vistas a propiciar o for-
talecimento do sentimento do comum para potencializar ações 
transformadoras não pode se pautar numa ideia de comum abstra-
ta, mas na dialeticidade que permite superar as contradições entre 
individual e coletivo, razão e emoção, inclusão e exclusão social, 
mediadas pela particularidade entre singular e universal.
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Capítulo 10

O lugar do singular no comum: 
experiências afetivas em 

movimentos sociais
Elisa Harumi Musha

Juliana Berezoschi

Introdução 
Este capítulo tem como objetivo discutir os encadeamen-

tos entre a participação de sujeitos em movimentos sociais, por 
meio de coletivos que visam autonomia e a luta por seus direitos. 
Para isso será apresentado o percurso metodológico das pesquisa-
doras que, apesar de terem realizado o trabalho em estados e cole-
tivos distintos, vivenciaram aspectos similares em suas trajetórias.

A teoria de referência utilizada foi a criada por Vigotski 
(1999) para analisar os processos psicológicos como fenômenos 
histórico-sociais, sustentada pelos pressupostos do materialismo 
histórico e dialético. O autor procurou elaborar, à semelhança de 
Marx, “o capital” da psicologia, o que significa, segundo ele, com-
preender a subjetividade como totalidade que sintetiza de forma 
singular as contradições sociais da qual é, também, produtora. 
Sawaia (2006b) enfatiza que embora Vigotski defendesse a con-
cepção de que a subjetividade tem a gênese na sociedade, ele se 
preocupava em explicar a singularidade e a criação, apesar da 
determinação social, para superar as dicotomias que prejudicava 
a psicologia de sua época: razão/emoção e mente/corpo. Tal su-
peração permite considerar as instâncias do pensar, sentir e agir 
como uma totalidade psíquica. Vigotski (2009) inspirado pela teo-
ria dos afetos da grande obra de Baruch Espinosa (1632-1677), a 
Ética (1677/1991), compreendeu o pensamento e a emoção como 
constituintes da origem do pensamento humano, é por meio do 
pensamento que é possível descobrir quais as motivações, desejos 
e necessidades do indivíduo, pois toda a atividade cognitiva tem 
por base as emoções, sendo estas indissociáveis do pensamento. 
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A contribuição de Espinosa para refletir o papel dos afe-
tos e das emoções na experiência humana, é contrária ao pensa-
mento de René Descartes (1596-1650), fundador da filosofia mo-
derna. Para Descartes, a alma e o pensamento compõe um tipo de 
substância (res cogitans), e o corpo outro tipo (res extensa), ambas 
ligadas pela glândula pineal, a qual funciona como intermediária 
entre um e outro. É por meio dela que a alma percebe as sensações 
corpóreas. Para ele, a atividade do pensamento só ocorre na alma, 
de outro modo, o espírito existe, independentemente, do corpo 
(DESCARTES, 1973). 

Espinosa, contrapõe radicalmente o pensamento dua-
lista de Descartes ao conceber os afetos encarnados no corpo. Ele 
evidencia a ideia de afetação como provocadora de mudanças no 
corpo e na mente, para ele, somos modos derivados de uma mesma 
substância, um corpo que compreende a mente e possui a capaci-
dade de afetar e de ser afetado, por inteiro. “Por afeto compreendo 
as afecções do corpo, pelas quais sua potência de agir é aumen-
tada ou diminuída, estimulada ou refreada, e, ao mesmo tempo, 
as ideias dessas afecções.” (ESPINOSA, Ética III, def. 3). Visto que, 
affectus corresponde ao afeto e affectio corresponde à afecção, o 
afeto depreende a variação da potência de agir de um corpo e a 
afecção assimila as marcas produzidas nos corpos afetados pelos 
encontros com outros corpos. 

Espinosa (1991) define os bons encontros por momen-
tos em que dois corpos ou mais, no encontro entre eles, se compõe, 
um ao outro. Nessa composição, a partir de suas propriedades, 
aumentam sua potência de ação, o que os leva a sentirem afetos 
de alegria. O contrário, no mau encontro, quando o corpo sofre 
uma afecção registrada por um afeto de tristeza, logo, o corpo é 
refreado, impedido de agir. Porém é na união desses corpos que, 
imbuídos de afetos alegres, ampliam suas capacidades de ação e 
de pensar, individual e coletivamente, para perseverar na existên-
cia (conatus). Segundo Espinosa (Tratado político, cap. II, §13) “A 
potência comum é mais poderosa do que o conatus individual”, de 
outra forma, que a ação para a transformação criadora só acontece 
na união entre os corpos, no bom encontro.

Diante de tais considerações, deparamo-nos com a po-
tência inspiradora das reflexões de Sawaia, que procura traduzir 
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as ideias de Vigotski e de Espinosa, a luz da grande mestra Silvia 
Lane, na análise das emoções como fenômeno social, ao apontar a 
necessidade de integrar a dimensão da afetividade nos contextos 
da exclusão social, por meio de estudos que considerem a potência 
do comum.

São esses os pressupostos que orientaram as pesquisas 
aqui analisadas. A reflexão desenvolvida nesse texto foca sua aná-
lise na relação entre a singularidade e o coletivo e como esta se 
manifesta na subjetividade, e nas relações coletivas e privadas. Em 
outras palavras, o presente capítulo pretende verificar se há con-
tradição entre a participação em movimentos e a singularidade e 
o motivo dela. Por se tratar de coletivos, e entendê-los como cam-
pos de afecções, o presente capítulo segue a visão do sujeito como 
mente e corpo, sempre zelando pelos bons encontros espinosanos. 

A primeira pesquisa, já concluída (MUSHA, 2017), foi 
realizada com jovens moradores de Heliópolis (São Paulo)1, que 
participam desde a infância dos projetos sociais da União de Nú-
cleos, Associações e Sociedade de Moradores de Heliópolis e São 
João Clímaco (UNAS). A segunda, ainda em andamento, é feita com 
pessoas Trans de um coletivo LGBT, em uma cidade de médio porte 
da região sul do Brasil2, de tradições germânicas e conservadoras. 
Importante salientar que apesar dos locais distintos, os dois estu-
dos se assemelham pela metodologia da pesquisa participante e 
por tratarem de movimentos sociais contemporâneos.

A escolha do método de pesquisa participante se deu 
pela possibilidade que oferece às pesquisadoras de estarem jun-
tas aos sujeitos de pesquisa, e pelo compromisso ético-político da 
pesquisa, a qual busca por meio da participação do pesquisador, 
explicações e possíveis soluções para a transformação da realidade 
vivida pelos envolvidos, questionar a visão de ciência atual e “tra-
balhar no sentido de estabelecer as condições apropriadas para o 
exercício pleno da cidadania, da democracia e da igualdade entre 
pares.” (CAMPOS, 2005, p. 11)   

1 Pesquisa concluída pela autora Elisa H. Musha no Mestrado em Psicologia Social na Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo.
2 Pesquisa em andamento sendo realizada pela autora Juliana Berezoschi no Mestrado em Psicolo-
gia Social na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
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Percurso metodológico: campo de afecções
O contexto da pesquisa, como apresentado anteriormen-

te, deu-se em dois lugares distintos: a primeira em uma associação 
de moradores (UNAS-SP) com jovens de periferia e, a segunda com 
mulheres Trans de um coletivo LGBT localizado na cidade de Blu-
menau/SC. Entendemos que ambos os grupos, apesar de apresen-
tarem diferenças com relação a sua formação, possuem algo que 
lhes é comum: a busca/luta por direitos em cidades capitalista.

 A UNAS é uma organização criada por moradores de He-
liópolis em 1986, sendo uma entidade sem fins lucrativos. Com o 
passar do tempo, a entidade ampliou seus objetivos, hoje possui 
aproximadamente 50 projetos sociais na área da educação, saúde, 
lazer, cultura, esporte, moradia, entre outros, participando de Con-
selhos e apoiando Movimentos Sociais locais; assim atende todas 
as faixas etárias em seus projetos sociais. 

Assim como na UNAS, algumas integrantes Trans do co-
letivo LGBT da cidade de Blumenau, uniram-se formando um co-
letivo transfeminista de mulheres travestis e transexuais. Recém 
formado, este coletivo tem efetuado algumas ações políticas no 
município e buscado parcerias para apoiar as demandas de edu-
cação, saúde e principalmente empregabilidade no contexto vivido 
na cidade que, apesar de existir um grande número de empresas, 
não há um debate sobre a inclusão delas no mercado de trabalho. 
Além de denunciar questões de transfobia, preconceito e violência 
que tem se mostrado fortes na região.

No caso da UNAS o contato começou por meio de uma ex-
periência de estágio, em 2013, dando início à relação com a territo-
rialidade, seus estereótipos e as histórias que tornaram Heliópolis 
mais do que um campo de pesquisa, mas, um campo de afecções e 
encontros espinosanos. Encontro semelhante ocorreu com as inte-
grantes Trans que fazem parte do coletivo LGBT. Uma delas coor-
denou uma palestra na Semana Acadêmica do curso de Psicologia, 
cursado à época (2015) pela pesquisadora, evento que possibilitou 
estreitar os vínculos entre membros do coletivo e a pesquisadora, 
ampliar olhares e romper fronteiras entre o ambiente acadêmico e 
os movimentos sociais. Ambas as experiências motivaram o início 
da pesquisa. 
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Ao ingressarmos nos campos nos deparamos com o de-
safio que é realizar uma pesquisa participante, visto que esta pres-
supõe uma demanda que é construída em conjunto com os parti-
cipantes e não a priori. Tal situação nos colocou questionamentos 
frequentes sobre: como delimitar o foco da pesquisa? Como con-
ciliar a riqueza da vivência no campo, com seus encontros, afetos, 
demandas e contradições, com a escrita? E como garantir que a 
vivência no campo acompanhe o tempo da Universidade?

Na tentativa de responder às questões acima e pelo com-
promisso ético político com o fazer pesquisa, tomamos como base 
as referências da pesquisa participante, que também nos auxilia a 
compreender o nosso lugar de pesquisadoras. Orlando Fals Borda 
(1972) enfatiza que a mesma surgiu na década de 1960, no bojo 
da crítica à neutralidade da pesquisa. Segundo o autor, trata-se de 
uma ciência modesta, compromissada com a realidade estudada, 
mas que não se confunde com militância, utiliza técnicas dialogais 
(conversas, vínculos, participação do território) baseadas em três 
ideias: a primeira se refere à ciência que deve ser realizada mesmo 
em situações insatisfatórias, sem que isso signifique falta de ambi-
ção; a segunda tem relação com o fato de que o pesquisador deve 
aprender a ouvir discursos em diferentes sintaxes, romper com a 
assimetria das relações sociais; a terceira é a ideia de incorporar as 
pessoas participantes como seres ativos e pensantes nos esforços 
da pesquisa. Nesse sentido, a pesquisa, sempre é uma práxis em 
que as pesquisadoras se envolvem como agentes no processo, ao 
trazer a população para junto da pesquisa a partir de uma reflexão 
em conjunto sobre os resultados e os próximos passos.

A ênfase metodológica está na análise do fenômeno como 
processo e na construção do projeto à medida em que a pesquisa 
avança, incorporando a relação pesquisador/pesquisado, em lugar 
de escamoteá-la por meio do princípio da neutralidade científica 
e respeitando as necessidades dos sujeitos envolvidos. “Pesqui-
sa implica em intervenção e acumulação de conhecimento”, afir-
ma LANE, (2012, p. 47), salientando que o problema de pesquisa 
é apenas por onde se começa o trabalho, podendo o objetivo ser 
modificado ao longo do processo, zelo que as duas pesquisadoras 
tiveram em toda a pesquisa. 



- 220 -

Durante a entrada no campo, seja em São Paulo ou em 
Santa Catarina, nos confrontamos com provocações que avaliamos 
ser produto do papel institucional que carregamos enquanto pes-
quisadoras, conforme indicam as frases ouvidas em campo: “Ah, 
esses pesquisadores que vem aqui, conseguem as informações, e 
depois vão embora” ou “Lá vem outra pessoa para arrancar nos-
sas informações”. Tais falas reafirmaram nossa preocupação com 
o compromisso social da pesquisa e a responsabilidade de respon-
der a alguma questão/problema/inquietação dos sujeitos da pes-
quisa, com cuidado para que o processo torne-se coletivo e potente 
para o comum.

Assim, a pesquisa já concluída teve como principal obje-
tivo analisar a configuração da subjetividade de jovens de Heliópo-
lis que participam da UNAS e de projetos sociais financiados por 
empresas privadas. Já a pesquisa em andamento está analisando 
a construção do coletivo transfeminista, por meio da vivência de 
suas participantes, com o enfoque em como esse espaço pode ser 
um lugar de potência em uma cidade de cultura germânica. 

Ambas pesquisadoras adotam a afetividade3 como cate-
goria analítica da subjetividade, porque, segundo Vigotski (2000), 
ela constitui a base da subjetividade, o plano interior do pensa-
mento verbal que é sua base afetivo-volitiva, a qual “[...] abrange 
os nossos pendores e necessidades, os nossos interesses e motiva-
ções, os nossos afetos e emoções” (VIGOTSKI, 2000, p. 479). Esse 
subtexto por sua vez não é exclusivamente psicológico e tem a sua 
gênese no social.

A afetividade não é contrária à racionalidade, fenômeno 
instintivo ou só biológico, mas mediada pelo sistema simbólico que 
faz parte da cultura humana. Não é contingente, mas sim consti-
tutiva da essência humana. As emoções, por serem fenômenos 
históricos, sempre estão em constituição e, dependendo de cada 
época, é priorizada uma ou mais emoções como instrumento de 
coerção social. Para ressaltar a dimensão social dos afetos, Sawaia 
(2006b) constrói a categoria de sofrimento ético-político para se 
3 A categoria afetividade é pesquisada pelo Núcleo dialética Exclusão Inclusão Social (NEXIN) da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Para ver mais sobre esta categoria, consul-
tar em: SAWAIA, B. B. A emoção como lócus de produção do conhecimento uma reflexão inspirada 
em Vygotsky e no seu diálogo com Espinosa. III Conferência de Pesquisa Sócio-cultural, 2000. E em 
SAWAIA, B. B. Fome de felicidade e liberdade. In: CENPEC et al. Muitos Lugares para aprender. São 
Paulo: Fundação Itaú Social/Unicef, 2003. p. 53-63.
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referir à dor mediada pela desigualdade social, nas suas múltiplas 
dimensões de raça, classe, gênero, idade, ou todos eles juntos. Um 
sofrimento que se objetiva como (im)potência de agir em direção 
a autonomia e cuja superação não ocorre por ação do indivíduo 
isolado, mas nos encontros potencializadores do conatus. Por con-
seguinte, diz Espinosa:

Se duas pessoas concordam entre si e unem as suas forças, te-
rão mais poder conjuntamente e, consequentemente, o direito 
superior sobre a natureza que cada uma delas não possui so-
zinha e quanto mais numerosos forem os homens que tenham 
posto suas forças em comum, mais direito terão eles todos (ES-
PINOSA, 1983, p. 310).

Com esse olhar, os coletivos não são apenas espaços de 
vivências ou de trocas, mas também de potência do conatus, dos 
encontros espinosanos, sendo assim, um campo de afecção tanto 
dos sujeitos envolvidos, como também das pesquisadoras que afe-
taram e foram afetadas por esses encontros.

A pesquisa com a UNAS em Heliópolis-SP: Os jovens 
de projetos sociais

A realização desse trabalho foi motivada por e um ques-
tionamento que se iniciou na experiência de estágio, ou seja, re-
fletir sobre a subjetividade de jovens que, desde o nascimento, 
participam dos projetos sociais empresariais: que tipo de jovens o 
projeto social está formando?

Assim o objetivo da pesquisa consistiu em analisar a con-
figuração da subjetividade de jovens de Heliópolis que participam 
e/ou participaram da UNAS e de projetos sociais financiados por 
empresas privadas. Foi possível destacar que os quatro jovens4 

4 Os jovens entrevistados foram:1) Nina tem 26 anos, sempre morou em Heliópolis, reside com 
sua mãe. Faz parte da direção de juventude na UNAS; está na coordenação do projeto Facebook 
na Comunidade; atua diretamente na Secretaria da Juventude de São Paulo; estudante do curso de 
Publicidade e é militante da Juventude do Partido dos Trabalhadores. Começou a participar em pro-
jetos sociais com 16 anos;
2) Peter tem 25 anos, sempre morou em Heliópolis. Atualmente é educador no projeto Jovens Al-
conscientes e começou a participar de projetos sociais com 18 anos de idade; 
3) Binho tem 23 anos, sempre morou em Heliópolis, reside com sua mãe e irmã. Faz parte de um 
coletivo chamado Gleba do Pêssego e faz cursinho pré-vestibular. Começou a frequentar o Centro 
para Criança e Adolescente (CCA), projeto social da UNAS, com 9 anos de idade. Atualmente, não está 
mais envolvido com as atividades da UNAS; 
4) Safra tem 18 anos, sempre morou em Heliópolis. É rapper, começou a frequentar o Centro para 
Criança e Adolescente (CCA), projeto social da UNAS, com seis anos de idade e, atualmente, atua 
como educador no mesmo local.
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além de suas singularidades e diferenças possuem algo em co-
mum: o desejo de permanecerem ligados a UNAS, conforme a fala 
de Binho sobre a história de Heliópolis.

É uma liderança que eu gosto muito, me inspira muito, por-
que eu vejo pelo João Prefeito e pela Genésia que eles lutaram 
muito, muito pra erguer a comunidade e dar um nome pra ela, 
sabe? Não mostrar que ela é só uma favela e sim um bairro. 
Aqui a gente tem tudo, sabe? A gente tem Centro de Convi-
vências, lugares que a gente pode fazer exibições, é pouco, é 
escasso, mas a gente tem espaços. Aí essas histórias são mui-
to inspiradoras pra mim, porque o João Prefeito foi até preso, 
né? Eu conheço pouco a história dele, mas pelo o que eu sei os 
moradores bateram de frente com a polícia, sabe? Pra não sair 
daqui, o terreno não era nosso, mas eles estavam lá pra ocupar 
porque tinha muita gente que não tinha pra onde ir e aqui era 
só um campo que não ia usufruir de nada e é uma história que 
me inspira. Eu uso isso lá fora, a cada batalha que a gente vê 
a gente não pode abaixar a cabeça. A gente vai levar um soco 
na cara, vai, mas vai alimentar ainda mais a nossa batalha, é o 
que eu tô vendo hoje em dia. Olhar pra trás e ver que tinham 
coisas boas, mas não tinha tanto, e olhar isso pra hoje a gente 
alcançou muita coisa. Eu fico muito orgulhoso e fico ainda mais 
inspirado por conta deles, Genésia e João Prefeito são pessoas 
que são muito inspiradoras pra mim (Binho, 2017, 23 anos, 
atuante no coletivo Gleba do Pêssego).

A respeito das lutas por reivindicação dos direitos, que 
já fazem parte da história da instituição, Genésia fez um lembrete: 

(...) gente, olha quanta coisa que dentro de poucos anos conse-
guimos. Por quê? Porque nós somamos forças com as pessoas 
que estavam com vontade de lutar e modificamos dentro da 
questão do direito delas e da comunidade (membra da execu-
tiva e diretoria da UNAS, retirado do diário de campo, 2016).

Além disso, lembrou o quanto os comportamentos indi-
vidualistas que mantemos na relação com nossos próprios desejos 
torna difícil pensar o coletivo na prática cotidiana: 

o planejamento na missão da UNAS foi justamente feito para 
mexer, provocar os professores, provocar todo mundo. A mis-
são da UNAS é provocar pra gente pensar a todo momento o 
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que nós precisamos mudar pra poder melhorar (membra da 
executiva e diretoria da UNAS, retirado do diário de campo, 
2016).

 Sobre essa ênfase, a UNAS vai na direção oposta ao indi-
vidualismo. Sawaia (2014b) nos ajuda a pensar, com as inspirações 
das obras de Marx a possibilidade de emancipação humana con-
quistada quando o homem individual se converte em ser genérico 
em suas relações cotidianas, ou seja, quando o ponto de vista do 
indivíduo singular é o ponto de vista do comum. Por isso, Espinosa 
afirma que “nada é mais útil ao homem do que o outro homem” 
(Ética IV, prop. 35, corol. I) . Demonstrando assim, a importância 
desses coletivos nos locais em que existem, levando em considera-
ção o território de Heliópolis e o cenário desigual fruto do capita-
lismo - principalmente na região de São Paulo - a resistência ativa 
contra a dominação só pode existir na potência do comum e não no 
individualismo, pois, quando os homens agem em comum, desco-
brem que sua força para existir e agir aumenta. (SAWAIA, 2014b).  

Outra relação importante a ser observada é a posição da 
UNAS frente às parcerias com os financiamentos privados. Houve, 
durante uma reunião em que a pesquisadora participou, a discus-
são sobre a dificuldade que a UNAS tem de ampliar os projetos 
para outras regiões além de Heliópolis: “Tem uma dificuldade, a 
gente não consegue implantar o coletivo Coca-Cola lá (Parque Bris-
tol) porque depende do parceiro (empresa)”. Ainda que haja vonta-
de da diretoria de levar os financiamentos para outras regiões, há 
também a dificuldade em conseguir parceiros que se interessem. 
Nesse ponto, Sawaia (2006b) contribui para a compreensão de 
que quando as forças externas bloqueiam esse desejo de expansão, 
neste caso dos coletivo da UNAS,  o sofrimento gerado é ético-polí-
tico, pois se trata do “sofrimento de uma vontade de potência nega-
tiva” (DELEUZE, citado por HARDT, 1996, p. 94), pela experiência 
da perda da autonomia de meu corpo e minha alma, o que significa 
re-atividade e não resistência, pois “[...] a resistência aparece como 
esforço para conservar a liberdade, como uma resistência ativa 
que é um sim à vida” (SAWAIA, 2014b, p. 10).

Sawaia (2009) inspirada em Espinosa dirá que um corpo 
humano pode sofrer afetações de distintas formas, de modo que 
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estas afetações podem potencializar a existência ou diminuir a 
potência de existir. Desta forma, a ação e o pensamento humano 
encontram-se diretamente conectados à potência do corpo de ser 
afetado. Em Espinosa as ideias são formulações da mente a par-
tir das afetações que o corpo sofre. Para Vigotski (2009), os afetos 
também se encontram entrelaçados aos pensamentos, tanto que o 
autor dirá que, 

Em toda ideia existe, em forma elaborada, uma relação afeti-
va do homem com a realidade representada nessa ideia. Ela 
permite revelar o movimento direto que vai da necessidade e 
das motivações do homem a um determinado sentido do seu 
pensamento, e o movimento inverso, as dinâmicas do pensa-
mento à dinâmica do comportamento e à atividade concreta do 
indivíduo (VIGOTSKI, 2009, p. 17). 

Nesta conexão indissociável, para Espinosa o homem 
procurará sempre por encontros que acredite ampliar a sua potên-
cia de existir e julgará algo como bom ou mau a partir dessas afe-
tações. Sobre isto é possível compreender o movimento de Binho 
que, ao sentir-se desvalorizado pela UNAS, decide ampliar seus es-
paços de atuação para outros locais.

[...] eu consegui entrar no Instituto Criar e desenvolver toda 
aquela coisa que estava guardada e expor pra fora, mas mesmo 
assim eu tava me permeando um pouco de saber o que estava 
acontecendo na comunidade, mas depois que eu sai da UNAS 
me abriu muito mais o campo e o olhar. Eu acho que na rádio 
você tem uma onda das pessoas ouvirem a sua voz, só que no 
cinema é muito maior, apesar de que você mostra alguma coisa. 
Você sempre mostra o que você está disposto a propor, sabe? 
(Binho, 2017, 23 anos, atuante no coletivo Gleba do Pêssego).

Segundo Espinosa, a alegria e a tristeza são os afetos pri-
mários, estando o primeiro conectado à potencialização da exis-
tência, à autonomia, e o segundo, à refração, à passividade: “por 
alegria compreenderei, daqui por diante, uma paixão pela qual a 
mente passa a uma perfeição maior. Por tristeza, em troca, com-
preenderei uma paixão pela qual a mente passa a uma perfeição 
menor” (Ética III, prop. 11, corol. I).
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Outro aspecto importante que surgiu na fala dos jovens, 
conforme fomos nos aproximando cada vez mais de seus interes-
ses, angústias e sonhos, foi o conflito vivido por eles que pode ser 
sintetizado no personagem social, ou seja, uma unidade de sentido 
que contém uma denúncia trazida pelos jovens de como a partici-
pação dentro dos projetos sociais influencia diretamente a confi-
guração de sua subjetividade. Ela indica o conflito entre aquilo que 
o jovem sente e aquilo que se faz como obrigação, entre o desejo 
e o dever. Quem nos dá indícios desse conflito é Safra5, quando diz 
que 

Às vezes a gente deixa de fazer muita coisa na nossa vida pra 
seguir esse jogo, né? Eu me vejo muito nesse jogo e eu não que-
ria ser um personagem, eu não queria ser um personagem com 
as pessoas, tá até ai a palavra personagem. Que as pessoas me 
vissem de tal forma, mas na verdade eu preciso de outra, então 
eu tento sempre ser a mesma pessoa na minha casa, no meu 
serviço, e aí com os meus amigos (Safra, 2016,18 anos, rapper 
e, atualmente, atua como educador).

Em suma, o estudo abre janelas para um sofrimento tra-
zido pelos jovens por meio da figura do “personagem social”, que 
anuncia que a experiência de ser um militante jovem da pobreza é 
geradora de um tipo específico de sofrimento ético-político, vivido 
singularmente por cada um dos sujeitos da pesquisa. Pois, em certa 
medida, a militância incentivada pela UNAS e experimentada como 
dever, acarreta uma diminuição do espaço para a experiência de 
ser jovem, exemplo disso, ocorre quando os projetos sociais devem 
ter como mote principal o slogan “tirar” os jovens da criminalidade 
e, em contrapartida, inserir modelos discursivos que dizem respei-
to à ideia do jovem cidadão, o “bom menino”, jovem empreende-
dor ou, até mesmo, a utilização da ênfase dada no “protagonismo 
juvenil”. Assim, para Novaes (2006), as marcas das desigualdades 
sociais refletem-se nos medos de determinados segmentos, como 
os jovens que participam de projetos sociais. A segurança pública 
é um requisito essencial, ou seja, falar em políticas públicas para 
a juventude é também falar em combate à violência e à corrup-
ção policial e em respeito à cidadania e aos direitos humanos. Mas 
é uma armadilha preconceituosa fazer uma equação: juventude 

5 Nome fictício para preservar o sigilo em pesquisa. 
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igual a risco de criminalidade, deixando de considerar as experiên-
cias da grande maioria de jovens pobres e moradores das áreas ca-
rentes e violentas que constroem suas trajetórias sem considerar 
as redes do narcotráfico alternativas para suas vidas.

Outra questão importante que surgiu durante o encon-
tro com os jovens foi o sentimento de solidão pela ausência de 
espaço em que haja escuta. Ao serem questionados sobre o que 
acharam do encontro, Nina respondeu que seria importante mais 
momentos como aquele, pois “não precisa falar nada, só escuta.” 
Esses momentos expressam o sofrimento ético político da solidão 
(o momento de sentar e não ter que vestir a máscara do social) – 
“às vezes eu só quero sentar”, desejo do momento de cada um, uma 
solidão boa. Perceberam que um não conhecia o outro, solidão de 
se relacionar como militante e não como amigos. Solidão em meio 
à multidão. Levando em consideração o movimento dessas afec-
ções na sociabilidade, Sawaia (2009) fala de respostas afetivas aos 
processos de assujeitamento à desigualdade social como “um so-
frimento ético-político”,

sofrimento/paixão gerado nos maus encontros caracterizados 
por servidão, heterônoma e injustiça, sofrimento que se cris-
taliza na forma de potência de padecimento, isto é, de reação 
e não de ação, na medida em que as condições sociais se man-
têm, transformando-se em um estado permanente da existên-
cia (SAWAIA, 2009, p. 370).

Esse modo de entender o sofrimento ético-político tam-
bém é analisado pela autora, em 2011, ao acentuar “as afecções que 
marcam a atividade de um corpo, que diminuem a potência de ação 
e nos mantêm na servidão em todas as esferas da vida” (SAWAIA, 
2011, p. 42). A partir da compreensão espinosana, Sawaia (2011) 
elabora a relação entre sofrimento ético-político e autonomia, des-
tacando a dimensão ética dos afetos. Assim, ressalta que se trata de 
um sofrimento vinculado às relações com a sociedade, nas quais, 
mediante as afecções, o corpo vivencia um abaixamento de potência 
proveniente da passividade, da servidão ou heteronomia frente a si-
tuações de exclusão engendradas pela desigualdade social.

Acerca das afetações desses jovens, entende-se que elas 
determinam a configuração dramática da subjetividade, de duas 
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maneiras: como um imperativo categórico, obrigação moral da 
participação social e como desejo e necessidades individuais, os 
quais não podemos esquecer, são determinados socialmente, em 
um tempo cada vez mais marcado pelo discurso neoliberal.

A pesquisa com o Coletivo Transfeminista em Santa 
Catarina 

O município de Blumenau foi construído em torno da 
identidade de “cidade alemã”, marcada por trajes típicos de ho-
mens e mulheres de pele branca, olhos claros e cabelos louros, 
“este padrão germânico invisibiliza os demais papéis sociais de 
gênero não normativos” (FLORES; WOLFF, 1997, p. 163). Sawaia 
(2006a, p. 8) ao abordar a exclusão social, concebe “sob a pers-
pectiva ético-psico-sociológica para analisá-la como um processo 
complexo, que não é, em si, subjetivo nem objetivo, individual nem 
coletivo, racional nem emocional” mas que compreende, sócio-his-
toricamente, os moldes de experiências rejeitadas vividas na so-
ciedade capitalista como “necessidade do eu, como sentimentos, 
significados e ações.” (SAWAIA, 2006a, p. 8), ou seja, padrões de 
exclusão criados em Blumenau visto sua característica de cidade 
germânica.

Estamos todos incluídos, de certa forma, nesta socieda-
de, porém não sob o mesmo aspecto, ou seja, algumas dimensões 
desta inclusão são vivenciadas em caráter de exclusão. Como é o 
que ocorre na cidade de Blumenau, na qual predomina-se a distin-
ção entre homens e mulheres, atribuindo-se aos primeiros a força 
e o trabalho e às outras as tarefas voltadas ao lar e ao bem estar da 
família. Este modo de vida estabelecido, sugere que, o povo blu-
menauense seja determinado pelos aspectos de seus antepassados 
- vindos da Europa no final do século XIX - e mascara a ideia de 
tradição alemã reproduzida tanto na Oktoberfest como também re-
forçada pelos principais meios de comunicação (FLORES; WOLFF, 
1997), impedindo outras formas de ser e existir, circularem pela 
cidade.

Diante das exposições acima, a pesquisa em desenvolvi-
mento teve início com a participação da pesquisadora no coleti-
vo LGBT6 da cidade de Blumenau/SC, o que singulariza a atuação 
6 A sigla LGBT correspondente a Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros 
é utilizada aqui neste texto conforme os próprios movimentos sociais utilizam e também conforme 
os documentos oficiais que respaldam os temas referente à essa população, porém abrange outras 
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deste coletivo diante das especificidades dessa cidade. Conforme a 
inserção no campo somada às demandas propostas pelas integran-
tes do movimento em questão, este trabalho se encaminhou para 
ações a serem realizadas, posteriormente, com o coletivo transfe-
minista, ainda em formação.

Para colaborar com a superação da violência contra pes-
soas LGBTs, a qual não aparece somente sob a forma de assassi-
nato, mas também é praticada no cotidiano, pelo grupo familiar, 
escolar e em locais públicos (JESUS, 2015), a proposta inicial do 
coletivo foi tentar mapear as pessoas que vivenciaram essas ex-
periências e encontrá-las. O convite para esse debate se estendeu 
para algumas pessoas e alcançou considerada participação em um 
primeiro encontro. Este encontro não teve uma finalidade e, nem 
mesmo a intenção de formar um coletivo, foi um espaço criado 
para o encontro das pessoas LGBTs da cidade e para a troca de suas 
experiências de vida, um acolhimento diante da violência vivida na 
cidade germânica.

Nesse momento surgiram duas demandas: 1) a necessi-
dade de compartilhar as angústias, tristezas e o sofrimento pelos 
quais haviam passado ou estavam passando, e ao mesmo tempo; 2) 
ter segurança em falar do sofrimento e perceber que havia outras 
pessoas na mesma situação, o que, por sua vez, se caracterizou em 
um processo de não se sentir só, mas de estar ao lado de iguais, 
ou como diria Sawaia (2003, p. 59), a partir do pensamento es-
pinosano, “de compartilhar e de se afirmar enquanto pessoa”, em 
um aumento da potência de agir, como característica de um bom 
encontro, e o desenvolvimento de um comum. 

A partir deste encontro, o grupo intensificou suas rela-
ções e se consolidou enquanto coletivo LGBT, dando início à forma-
ção de um “comum”, o qual caracterizou-se pela união do conatus 
individual, um aumento da potência de agir pelos corpos afetados 
de alegria no encontro proporcionado na cidade. Esse processo 
de luta pela liberdade de poder circular nos espaços da cidade e 
enfrentar a dialética exclusão/inclusão social (SAWAIA, 2006a) 
marcou as características das ações do coletivo de duas formas: 
a primeira na ação interna, voltada para a construção dos princí-
pios do grupo e organização enquanto movimento social, fortale-

como intersexo e queer.
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cendo a participação igualitária entre seus membros. A outra, em 
ações que passaram a ser estratégias adotadas como denúncias, 
mobilizações, marchas, passeatas e etc. - um exemplo é a criação 
da parada gay no centro de Blumenau. Essas são características 
dos movimentos sociais atuais que são definidos por Gohn (2015, 
p. 13) como “ações sociais coletivas de caráter sociopolítico e cul-
tural que viabilizam distintas formas da população se organizar e 
expressar suas demandas”, algo que só foi possível pela criação do 
coletivo. 

Entretanto, a articulação do movimento LGBT propor-
cionou outros debates, sendo um deles em relação às identidades 
Trans7. O movimento LGBT e, mais precisamente o coletivo em 
questão, abrange demandas de todas as siglas de forma mais geral, 
mas para as ações voltadas às identidades Trans, seria necessário 
outro espaço. Nesse sentido, duas mulheres transexuais do coleti-
vo LGBT passaram a articular essas ações em outro coletivo, criado 
por elas, um coletivo transfeminista, o qual está sendo acompanha-
do pela pesquisadora em sua pesquisa de mestrado. 

O transfeminismo, como movimento político e intelec-
tual, de forma geral, amplia a reflexão sobre as diversas sexualida-
des e expressões de gênero, e contesta a naturalização entre gêne-
ro e biologia, reconhece as opressões presente nas relações, e visa 
o apoio de pessoas tanto transgêneras, quanto cisgêneras8, enfim, 
por aquelas(es) que buscam superar o sofrimento causado pelo 
machismo e sexismo que “limitam o potencial humano de homens 
e mulheres.” (JESUS; ALVES, 2010, p. 15). 

Para estas mulheres, além das questões da LGBTfobia, 
existem outras relacionadas à própria identidade transexual, como 
o desrespeito a utilização do nome social e os efeitos produzidos 
pela organização da sociedade, incluindo políticas públicas, que as 
excluem do acesso à saúde, à escola e, principalmente ao emprego 
(BONASSI et al., 2015). Essa faceta do processo de exclusão/inclu-
são social está, intimamente, relacionada às questões pertinentes 
à própria existência (SAWAIA, 2003), estão marcadas nos seus cor-
pos em fase de transição. 

7 Aqui neste texto identidade Trans refere-se às pessoas travestis, transexuais, intersexo e transgê-
neras em geral.
8 Termo utilizado para se referir à todas as pessoas que se identificam com o gênero que lhe fora 
atribuído ao nascer.
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O acesso às políticas públicas é prejudicado por algumas 
restrições, como por exemplo, quanto ao processo transexualiza-
dor, ao qual lhes é exigida a comprovação de laudos psiquiátricos 
atestando a necessária concreticidade da mudança e que, perver-
samente, as considera portadoras de disforia de gênero (FREIRE, 
2016). No caso das mulheres Trans o sofrimento ético-político 
(SAWAIA, 2006b) se configura de modo que elas, carregadas dessa 
brutalidade social, são impelidas à ação, o que por sua vez, implica 
em um processo de re-atividade, não contribuindo para a transfor-
mação de sua realidade.

Berenice Bento (2006) ao questionar sobre a possibilida-
de de se pensar a experiência Trans em termos de identidade, ar-
gumenta que não existe uma identidade Trans propriamente dita, 
mas que há uma rede de identificações nas quais existem posições 
de identidades organizadas que realizam o movimento de afirma-
ção e de negação conforme os modelos disponíveis socialmente 
de homem e de mulher. Portanto, “trata-se de encontrar pontos 
de unidade que possam materializar-se em ações políticas e em 
identificações que ultrapassem a experiência individual.” (BENTO, 
p. 216), tornando o coletivo um local de potência, um espaço de 
afetos alegres.  

Sawaia (2014a) nos alerta que é preciso cautela ao tratar 
da identidade para que ela não se cristalize em modelos rígidos e 
aprisionantes, e, ao contrário, permita o resgate da individualidade 
e de uma ideia de coletividade das diferenças, ao mesmo tempo em 
que fortaleça um grupo de enfrentamento à violência. Assim, a au-
tora propõe que é necessário olhar a identidade pela perspectiva 
ética, “como um processo constante de significações, que age como 
elemento ordenador em relação aos valores, afetos e motivações 
do sujeito individual ou coletivo” (SAWAIA, 2014a, p. 128). 

Logo, as ações realizadas pelo coletivo transfeminista 
têm ampliado as discussões para se pensar a emancipação tanto 
das identidades Trans quanto das pessoas cisgêneras. O que pode 
ser percebido nos debates que fizeram nas escolas e universidade, 
juntamente com alguns apoiadores. (retirado do diário de campo, 
2018). Apesar da dificuldade para expandir as discussões sobre as 
identidades Trans, ao buscarem suas reivindicações em espaços 
que visam a promoção do diálogo entre as demais pessoas, como 
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no caso dos debates propostos já descritos, compreendem que a 
luta desse coletivo não é só delas, pois encontram interlocutores 
para suas denúncias e apoiadores para suas queixas, o que por sua 
vez, fortalece esse movimento. 

Como consequência dessas movimentações pela cidade, 
o coletivo transfeminista tem pretensão de construir o comum, 
pois entendem que é na ampliação e no envolvimento com os ou-
tros que essa forma de luta poderá se consolidar nessa cidade e 
terão a potência para adquirir o direito de transitar em outros es-
paços. 

Considerações finais
As duas pesquisas, tanto a dos jovens de projetos sociais, 

quanto a do coletivo Transfeminista, indicam que os movimentos 
sociais se caracterizam pela tensão entre a singularidade e o cole-
tivo. Aqui, vale a pena resgatar as ideias de Vigotski (1995) que, 
de certa forma, expressam elementos importantes à compreensão 
dessa tensão. Para ele, a singularidade é o que distingue um sujeito 
dos outros, é o que o torna único na ontogênese humana. A singu-
laridade é produto da história, das condições sociais e materiais do 
ser humano, a forma como ele se relaciona com a natureza e com 
os seus pares. Conforme a complexificação dessas relações, o indi-
víduo se distancia das relações imediatas, apropria-se das media-
ções e objetiva outras. É por isso que o homem só se individualiza 
na relação com seu semelhante. A forma como o indivíduo percebe 
e representa a realidade é construída nas relações sociais media-
das pelos significados sociais, mas é vivenciada de maneira única. 
Portanto a singularidade deve ser entendida na dialética entre o 
particular, o singular e o universal.

A particularidade constitui as mediações que determi-
nam a passagem da universalidade para a singularidade. É na par-
ticularidade que são sintetizadas as expressões sociais das rela-
ções de poder e propostas de transformações sociais. 

Com relação aos movimentos, cada um deles oferece con-
dições materiais específicas que se relacionam diretamente com 
seus membros, contudo, nem sempre esta relação possibilita a ex-
pressão das singularidades dos mesmos. Nesse ponto, as pesquisas 
trazem um alerta para o risco do estabelecimento da identidade 
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cristalizada, sem negar a importância que existe na possibilidade 
de criação do comum dentro dos movimentos. Em outras palavras, 
alertam à tensão que caracteriza a identidade: ser uma possibilida-
de de formação do comum e configurando-se em defesa ou busca 
por direitos, tal característica pode implicar em uma estagnação da 
identidade que pode diminuir a potência do sujeito e do coletivo. 

Visto de outro modo, tanto a pesquisa com os jovens 
participantes de projetos sociais da UNAS-SP como com o coleti-
vo transfeminista de Blumenau-SC, apontam para as tensões que 
há no conflito intersubjetivo das práticas identificatórias que deli-
mitam suas ações, e também, mostram que esses sujeitos tentam 
ultrapassar as fronteiras das concepções do que é ser jovem em 
uma periferia, e do que é ser uma pessoa Trans em uma cidade 
germânica, ao comporem com outros, formas que fortalecem a 
construção do comum.

Assim, as duas pesquisas indicam as contradições entre 
a busca pela defesa de seus direitos, na ação coletiva, e, as dificul-
dades percorridas por esses sujeitos para a sua própria emancipa-
ção, na sua ação individual. Ou seja, a realização concreta da ação 
transformadora e potencializadora se dá na tensão entre o coletivo 
e o individual, entre as intersubjetividades e intrasubjetividades. 
Sawaia (2009) afirma que quando os limites impostos aos corpos, 
assim como a ignorância, são sentidos como afetos tristes, e a ex-
pansão e o pensar livre, sentidos como alegria, é que se passará da 
paixão para a ação. E quando esses afetos expandem do plano indi-
vidual para o plano coletivo, sem se perder na massificação, tem-se 
a potência revolucionária.
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Capítulo 11

Modulações da atividade de caráter 
massivo e do inconsciente 

como conceito sócio-histórico

Pedro Henrique Chaves Pessanha

Todavia, prossigamos! Seja de que maneira for! Saímos a cam-
po para uma luta, lutemos, então! Não vimos já como a crença 
removeu montanhas? Não basta então termos descoberto que 
alguma coisa está sendo ocultada? Essa cortina que nos oculta 
isto e aquilo, é preciso arrancá-la! (BRECHT, 1978, p. 112)

Introdução 
A potência social da irrupção de movimentos de massas 

em momentos históricos decisivos tende a mobilizar com inten-
sidade afetos, representações e ações não ordinárias, tanto dos 
sujeitos que não a integram, mas, sobretudo, dos seus participan-
tes. Como forma extraordinária de expressão social os movimen-
tos sociais de caráter massivo tendem a provocar um ímpeto pela 
rápida conversão significativa dos sentidos que expressa, o que 
aumenta a ressonância social da interpretação de conceitos con-
sagrados na Psicologia, como o de ‘inconsciente’ por exemplo. Le 
Bon (1895/1995) foi talvez o mais celebre precursor a tomar o 
‘psicológico’ como princípio explicativo do comportamento das 
massas e que posteriormente se tornou a principal referência para 
a elaboração da análise de Freud (1921/1980, p. 8) sobre a psico-
logia das massas, “por ajustar-se tão bem à nossa própria psicolo-
gia na ênfase que dá à vida mental inconsciente”. Ainda segundo 
Freud (1921/1980, pp. 8-9), Le Bon, ao pintar as formações mas-
sivas com cores fortes, que representam perigo, “em detrimento 
e depreciação das manifestações da mente grupal”, foi motivado 
pelas “características dos grupos revolucionários, especialmente 
os da grande Revolução Francesa, influenciaram inequivocamen-
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te suas descrições”. Junto à Revolução Francesa, outros processos 
desencadeados até o século XIX, sobretudo na Europa Ocidental, 
marcaram a massificação dos aglomerados urbanos industriais, 
as mudanças incessantes promovidas pelo desenvolvimento pro-
dutivo industrial e a subversão de instituições, valores clássicos 
e sociabilidades feudais milenares. A inquietação relacionada à 
transformação como qualidade social essencial e ao papel dos mo-
vimentos de massas como força transformadora de potencial de 
subversão social, portanto, não reduzidos a um simples aglomera-
do de indivíduos ou a uma audiência passiva e receptiva, fomentou 
os primeiros estudos das nascentes Ciências Sociais, a partir de ca-
tegorias jurídicas e psicológicas. Portanto, os conceitos de ‘massa’ 
e ‘multidão’ sempre estiveram às voltas com o desenvolvimento de 
perspectivas divergentes sobre a consciência ou a não-consciência, 
a depender das manifestações históricas, das implicações sociais e 
concepções teóricas.

Enquanto grande parte da filosofia histórica do século 
XVIII destacava os grandes homens, os novos fatos políticos e dinâ-
micas sociais possibilitaram o reconhecimento das massas popula-
res como força ativa da história. Entretanto, preocupados com a or-
dem e a coesão social de um mundo em implacável transformação, 
alguns estudos tenderam a fomentar o uso instrumental de con-
ceitos produzidos a partir de diversos campos do conhecimento, 
como o biológico, o jurídico e da incipiente abordagem psicológica. 
Neste contexto, da virada do século XVIII para o XIX, pensadores 
do movimento filosófico conhecido como Romantismo alemão1 de-
senvolveram a ideia de ‘inconsciente’ como a expressão do resga-
te da sintonia do espírito humano com seu fundamento passional 
arcaico, com uma obscura natureza humana perdida e ofuscada 
pela luminosidade do indivíduo burguês que tem sua subjetivida-
de sintetizada no cálculo racional empírico. Desse modo, a ideia 
de ‘inconsciente’ nasce junto à problematização da compreensão 
burguesa de progresso social, assim como de seu amparo ideoló-
gico sob a concepção de indivíduo essencialmente racional e livre, 
1 Movimento ético, político, estético, filosófico que surgiu a partir de diferentes referências, como 
Johann Goethe (1749-1832), August Schlegel (1767-1845), Friedrich Schlegel (1772-1829), Frie-
drich Schelling (1775-1854), dentre outros alemães que influenciaram amplamente o pensamento 
ocidental e, em específico, constituíram-se como pilares a psicanálise de Sigmund Freud (1856-
1939). Embora, segundo autores como Loureiro (2002), Freud tenha desenvolvido seu pensamento 
de modo paradoxal, entre o Romantismo e o Iluminismo.
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esta negação da civilização e do indivíduo burguês foi em parte 
também compartilhada pela nascente crítica marxista. No entanto, 
parte dessa negação romântica tendeu a tomar a ideia de ‘incons-
ciente’ como refúgio de uma natureza humana, ora representada 
como bucólica e criativa ora como cruel e violenta, mas ambas es-
sencialmente a-históricas, neste sentido, próxima à concepção es-
sencialmente naturalista da ciência moderna dominante da qual se 
buscava afastar.

Já durante o século XX, impactado com fenômenos de 
massas, como a Primeira Guerra Mundial, a Revolução Russa e o 
início da ascensão do movimento nazista, Freud (1921/1980) re-
toma, sobretudo, Le Bon (1895/1995) e afirma que não seriam 
fundamentais as descrições que este realiza sobre as novas carac-
terísticas atribuídas aos fenômenos de massa, mas “seria bastante 
dizer que, num grupo, o indivíduo é colocado sob condições que 
lhe permitem arrojar de si as repressões de seus impulsos instin-
tuais inconscientes” (FREUD, 1921/1980, p. 4). Apesar da realiza-
ção de pesquisas sobre os processos psicológicos nas experiências 
de caráter massivo e de ter-se transcorrido um século de sua pu-
blicação, a obra Psicologia das massas e análise do Eu (1921/1980) 
continua sendo uma importante referência a este campo de estudo 
e de grande repercussão social em geral.

A análise de Pessanha (2015) do livro Psicologia das 
massas e análise do Eu (FREUD, 1921/1980), levou a refletir sobre 
como os significados empregados para manifestar o antagonismo 
hierárquico entre duas ordens ou classes psicológicas, ‘conscien-
te’ e ‘inconsciente’, individual e massivo, podem ser convertidos e 
apropriados como representantes do retorno cifrado de antago-
nismos sociais latentes, como uma expressão intelectual que se 
desenvolve a partir da atividade prática dos seres humanos his-
tóricos. Interpretamos que as representações desses movimentos 
como a prática inconsciente de uma horda bárbara, desestabiliza-
dora da ordem, em contraponto à refinada capacidade intelectual 
consciente do indivíduo isolado, ou em “associações estáveis em 
que a humanidade passa a sua vida e que se acham corporificados 
nas instituições da sociedade” (FREUD, 1921/1980, p. 9), repor-
tam-se à contradição social entre o trabalho braçal e a sua ativi-
dade de controle, assim como à divisão internacional do trabalho, 
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entre a civilização da metrópole e a barbárie da colônia. Como se, 
historicamente as representações da aversão às invasões barba-
ras retornassem e fossem atualizadas no medo dos proscritos de 
nascença que emergem das contradições internas à própria socie-
dade. Além do mais, quando características associadas às massas 
– como a impulsividade, irritabilidade, incapacidade de razão, o 
exagero de sentimentos – são também associadas a um suposto 
‘psiquismo feminino’, além da contradição em âmbito internacio-
nal e nacional, remete também à divisão do trabalho no íntimo do 
âmbito doméstico. 

As investigações de Freud sobre o inconsciente, a partir 
de fenômenos psicopatológicos, despertaram para a análise de 
intercessões psicológicas fundamentais, o que torna-se evidente 
a partir da sua vasta expansão para áreas adjacentes do conheci-
mento, até hoje com amplo impacto social, muito além do acadêmi-
co. Vale ressaltar que Vigotski se dedica ao diálogo franco, aberto e 
reconhece os progressos produzidos por todo campo teórico mais 
avançado de seu tempo, assim como os avanços trazidos pela Psi-
canálise freudiana como o levantamento de questões importantes 
de forma rica, original e afirma que, por mais que apresente ris-
cos e limitações, evidenciou fenômenos importantes, visto que “há 
problemas que não se pode abordar voando, mas dos quais é pre-
ciso se aproximar a pé, coxeando e (...) nestes casos não é vergonha 
coxear. Mas aquele que só vê a coxeadura é metodologicamente 
cego” (VIGOTSKI, 1927/1999, p. 336).

O final do século XX acompanhou um refluxo com algu-
mas expressões de ações coletivas de massa ou multitudinárias, 
passando por lutas contra as ditaduras militar-empresarial im-
plantadas em diversos países da América Latina, movimentos de 
guerrilhas, movimentos camponeses, comunitários cristãos, movi-
mentos indígenas, indenitários, até as grandes ondas mais recen-
tes conhecidas como Primavera Árabe (Tunísia, Egito, 2011), Oc-
cupy Wall Street (EUA, 2011), 15-M, Indignados (Espanha, 2012), 
as Jornadas de Junho no Brasil (2013), dentre outros. Desde a se-
gunda metade do século XX vem se desenvolvendo também diver-
sas contribuições ao problema da relação entre a psicologia e os 
grupos, massas, multidões ou movimentos sociais. Destacamos as 
contribuições de Bader Sawaia, com a qual compomos o Núcleo de 
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Pesquisa da Dialética Exclusão/Inclusão Social (NEXIN). Esta, por 
sua vez, ao lado de Sílvia Lane (1933-2006) e a partir da composi-
ção com os fundamentos das tradições de B. Spinoza, K. Marx e L. 
Vigotski, desenvolvem desde os anos de 1970 os fundamentos ca-
tegoriais para a construção da Psicologia Sócio-Histórica no Brasil.

Sawaia busca trabalhar de forma a superar dicotomias 
como entre singular e coletivo, inclusão e exclusão, razão e emo-
ção, assim como toda tradição mecanicista que institui a dicotomia 
entre, por um lado, as luzes, o indivíduo, a cultura, a instituição, 
a consciência, as palavras e, por outro lado, os afetos, o corpo, a 
natureza, o instinto, as massas e a inconsciência. Sempre se per-
guntando sobre as motivações ético-políticas que levaram estes 
últimos a terem sido muitas vezes relegados à marginalidade, a 
patologização, a obscuridade ou tomados como obstáculos ao de-
senvolvimento da boa capacidade racional. Desta forma, buscamos 
recuperar a atenção sobre as vivências corpóreas, afetivas, incons-
cientes, os movimentos de massas e as singularidades sem perder 
sua compreensão a partir de sua totalidade, o movimento de mas-
sas também como força ativa da história, em suma, sem abandonar 
a perspectiva racionalista e dialética, a perspectiva sócio-históri-
ca-materialista e revolucionária. Mais especificamente, a investi-
gação bibliográfica deste capítulo busca apontar alguns sentidos 
encobertos pelo termo ‘inconsciente’ em sua relação dinâmica e 
contraditória, a fim de refletir, a partir da perspectiva sócio-histó-
rica e dialética, algumas de suas possíveis implicações para com-
preensão da experiência de caráter massivo.

Modulações do inconsciente
A natureza dos processos psicológicos inconscientes po-

dem favorecer com que sirvam bem a atualização de dualismos, 
evaporados e diluídos em espirito puro ou reduzidos ao corpo 
biológico, o que pode desenvolver alguma resistência e justa des-
confiança com relação a sua análise como expressão de relações 
materiais e sociogênicas. Contudo, uma vez que “o conhecimento 
científico e a percepção direta não coincidem em absoluto” (VI-
GOTSKI, 1927/1999, p. 278), pois se assim o fosse “toda ciência 
seria supérflua” (MARX, 1859/1985, p. 271), resulta injustificável 
reduzir como objetos ‘dignos’ da ciência apenas a análise objetiva 
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dos processos psicológicos que podem ser diretamente percebi-
dos pelo observador externo, que desta extraem uma verdade por 
acordo, ou de forma consciente pelo próprio sujeito e negar a per-
tinência científica dos processos inacessíveis à percepção intros-
pectiva. Mas, pelo contrário, provavelmente é exatamente nesta 
‘limitação’ que reside a sua força e pertinência. 

A nova formulação do problema psicológico por Vigotski 
o possibilitou aplicar em Psicologia o critério de Feuerbach: “nem 
mesmo no pensamento se destruiu a diferença entre fenômeno e 
realidade; também no pensamento é preciso distinguir entre o pen-
samento e o pensamento do pensamento” (VIGOTSKI, 1930/1999, 
p. 150). Posto que não se deva coincidir o psicológico com os afetos 
e ideias conscientes, podemos considerar o inconsciente, não ape-
nas como um aspecto não-consciente não psicológico, mas como 
movimentos constitutivos à totalidade dos processos psicológicos. 
Sendo ‘psicológico’ entendido, como por Vigotski (1927/1999), 
a partir da indissociabilidade entre o psíquico, a unidade afetiva, 
cognitiva e a atividade fisiológica como um todo.

Vigotski (1930/1999) indica algumas trilhas que pode-
mos explorar a partir de três principais motivos com que o termo 
inconsciente foi introduzido na Psicologia, ao se concentrarem em 
fatos como: a) os variados graus de consciência do fenômeno; b) 
a fragmentação da vida psíquica; ou c) a luta entre elementos da 
vida psíquica para entrar no campo da consciência. 

Assim como pudemos considerar que os três processos 
destacados por Vigotski (1930/1999) apresentam uma unidade, 
mas não uma identidade, buscamos, segundo Pessanha (2015), ex-
plorar essa investigação de acordo com algumas de suas funções, 
estruturas e fluxos de formação, contradição e transformação:

a) O grau de inibição ou as qualidades de diferenciação 
entre os fluxos, estruturas e interconexões funcionais dos proces-
sos psicológicos conscientes e os inibidos, com os quais o sujei-
to pode voluntariamente relacionar-se de forma consciente, uma 
vez que, sob condições usuais, tendem a se compor sem maiores 
tensões com os juízos dominantes e o campo da consciência. Esse 
aspecto da relação inconsciente-consciente caracteriza-se por um 
caráter positivo do inconsciente, no sentido em que ele aparece 
como condição filogenética da possibilidade de seleção, atenção e 
abstração consciente.
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b) Uma vez que compreendemos que não é espontâneo e 
imediato o acesso consciente do sujeito a suas relações com a reali-
dade exterior e com seus processos psicológicos, não é necessaria-
mente a oposição de uma força em sentido antagônico que impede 
tal representação, mas basta que as experiências sociais do sujeito 
com as mediações de suas ações emocionais e representativas não 
se mostrem suficientes para manter a mínima coesão, composição 
e estabilização consciente das funções relacionadas. Assim sendo, 
esta modulação inconsciente pode apresentar tanto um caráter 
positivo como negativo, no sentido em que pode tanto ser o con-
tato inicial necessário a uma nova integração consciente, como se 
perpetuar em pensamentos, sentimentos e comportamentos con-
fusos, sincréticos e muito instáveis. 

c) A luta intrapsíquica pode ser suspensa com a repres-
são das partes por representações e emoções antagônicas e mais 
fortes. Trata-se de uma solução coercitiva que pode ajudar a evitar 
ou adiar encontros altamente aversivos, fortes tensões e conflitos 
intrapsíquicos, mas - ainda que não torne o reprimido completa-
mente inacessível, obscuro e incognoscível, uma vez que é parte da 
dinâmica da personalidade e fora antes relações de contraposições 
e conflitos interpsicológicos - mantêm estagnada a contradição e 
não favorece a construção de potencialidades intra e interpsicoló-
gicas para a destruição, incorporação e superação da parte estra-
nha e conflitiva de si mesmo, de modo a decompor e recompor em 
outro nível da fruição de novas composições e contraposições. 

Vigotski destaca o movimento contraditório inter e in-
trapsíquico, descreve como “temos consciência de nós mesmos 
porque a temos dos demais (...) porque nós mesmos em relação a 
nós mesmos somos o mesmo que os demais em relação a nós mes-
mos” (1925/1999, p. 82), ressalta como essa relação não é mecâni-
ca ou harmoniosa e toma como primeiro fruto da ‘nova psicologia’ 
a compreensão de que o comportamento do ser humano se desvela 
em toda sua complexidade real, em seu potente significado, como 
um processo dinâmico e dialético de luta, entre o ser humano e o 
mundo e dentro do próprio ser humano. Portanto, no que diz res-
peito ao que Pessanha (2015) se referiu como pré-consciente, sub-
consciente e inconsciente propriamente dito, podemos dizer que 
determinadas gradações, certo nível de mobilidade e luta podem 
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ser entendidas como condição intrínseca ao desenvolvimento psi-
cológico, mas, diferente da relação com os processos inconscientes 
inibidos ou os inicialmente fragmentários e demasiado instáveis 
- que até certo ponto, são momentos gnosiológicos essenciais à 
própria constituição da consciência e que aumentam em propor-
ção direta ao desenvolvimento desta - o processo de repressão 
intrapsicológica, apesar de satisfazer a necessidade de reprimir 
processos que perturbam o quadro de juízos e ideias dominantes, 
podemos considerar que não se trata de uma necessidade ineren-
te ao nosso processo de humanização ou uma condição negativa 
essencial à adesão social. Diversamente, se trata de uma relação 
exógena, como uma produção reativa singular à determinada con-
dição sócio-histórica e como tal também pode ser transformada.

Sawaia e Silva (2015), com relação ao problema da emo-
ção e da imaginação, e Santos (2015) recupera com relação ao pro-
blema do inconsciente, a leitura de Pino (2000) da obra de Vigot-
ski sobre os conceitos de função, conversão e principalmente de 
drama a fim de superar algumas dicotomias clássicas à Psicologia. 
A ideia sobre a condição dramática do psiquismo passa também 
pela filosofia monista de Spinoza para superar o reducionismo da 
imaginação e da emoção como da ordem do erro, como separadas 
e exclusivamente antagônicas à consciência, à cognição e à razão. 
Como dissemos, Vigotski (1930/1999) salienta como um dos fatos 
que obrigaram outros autores a introduzir em psicologia o conceito 
de ‘inconsciente’ é o fato de se manifestar um confronto, portanto 
uma luta dentro da própria vida psíquica. O que se aproxima tam-
bém do que o autor se refere como “o caráter catastrófico da luta 
dos processos dinâmicos e dialéticos entre o mundo e o homem e 
no interior deste” (1925/1999, p. 69) ou ao que, em seu preliminar 
Manuscrito de 1929, se expressa como ‘drama’, como trabalhado 
pelo filósofo marxista Georges Politzer (1928/1998). Este conceito 
de ‘drama’ faz referência à ideia de homo duplex, isto é, a concepção 
de que “por trás de todas as funções superiores e suas relações 
estão relações geneticamente sociais, relações reais das pessoas” 
(VIGOTSKI, 1929/2000, p. 26) ou de que na personalidade a inte-
ração entre as funções podem se configurar como lutas internas 
que tomaram o lugar das relações sociais, “mais plenamente elas 
podem ser desenvolvidas na forma de drama” (p. 27). 
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Em sonho a esposa traiu (Othello), deve morrer: tragédia. O 
drama sempre é a luta de tais ligações (dever e sentimento; 
paixão, etc.). Senão, não pode ser drama, isto é, choque dos sis-
temas. A psicologia ‘humaniza-se’. (VIGOTSKI, 1929/2000, p. 
35).

Vigotski (1929/2000) ressalta nesses manuscritos como 
a psicologia se humaniza ao revelar o drama como ‘a dinâmica da 
personalidade’ a partir de sua sócio-gênese, por revelar os choques 
e conflitos internos as diferentes funções e protagonismos entre 
pensamentos, desejos, “o papel da paixão, da avareza, dos ciúmes, 
em uma dada estrutura da personalidade” (VIGOTSKI, 1929/2000, 
p. 34). Bem como revela uma ‘psicologia concreta’ uma vez que res-
salta que ‘as funções mudam seu papel’, sua atenção, sua significa-
ção, o que pode mudar a hierarquia de todo sistema. Assim como 
para nós também se coloca o problema de que determinados siste-
mas sociais essencialmente dramáticos podem se expressar como 
dramas sistemáticos, que também desumanizam. Por conseguinte, 
esta luta, além de uma condição inerente ao desenvolvimento fi-
logenético do psiquismo humano genérico, também pode adqui-
rir outras modulações que, em outro nível, podem ser entendidas 
como a expressão de lutas interpsicológicas que se expressam de 
forma singular nas lutas intrapsicológicas de cada sujeito, a partir 
de relações de poder, de exploração, opressão e repressão. 

Portanto, assim como a relação mediada interpsicológi-
ca, a relação intrapsicológica com ‘o outro de nós mesmos’ não é 
natural e imediata, simétrica ou harmoniosa e as mediações práti-
cas, afetivas e semânticas não são neutras, mas espaços dinâmicos, 
plurivalentes e de produção ideológica, onde conflitam valores e 
relações sociais de dominação. Ou seja, partir da lei genética ge-
ral do desenvolvimento cultural psicológico, do em-si em direção 
ao em-si para-o-outro e ao para-si, que percorre da etapa ‘inter’, 
‘extra’ e ‘intrapsicológica’ (VIGOTSKI, 1930/1999, p. 132-133) po-
demos considerar a possibilidade de compreender uma relação de 
repressão tornada ‘para-si’ a partir de relações interpsicológicas 
de opressão. Não se trataria, portanto, dos significados culturais 
que reprimiriam a livre motricidade de sentidos arcaicos, mas de 
considerar a atividade e experiência afetiva e significativa como fa-
tor dialético unificador entre o plano cultural e psicológico e, por 



- 246 -

conseguinte, não apenas o repressor, mas também o reprimido se-
riam formas de expressão de contradições ideológicas internas ao 
mesmo conjunto de relações sociais.

A atenção sobre os processos psicológicos supracitados 
pode nos ser pedagógica-politicamente pertinente uma vez que 
aquilo que o sujeito não sabe deve ser melhor assimilado e adqui-
rir forte sentido se esta conversão se der a partir daquilo que o 
sujeito já sabe, ainda que não o saiba de modo consciente, ainda 
que esteja apenas como possibilidade. Por exemplo, como as re-
presentações e valores implícitos, constituídos e constituintes dos 
encontros e desencontros das vivências cotidianas e assimilados 
ainda de forma muito precária e fragmentária, mas que pode ser 
o suficiente para fomentar um sentimento de estranhamento. Este 
pode não se realizar espontaneamente na consciência articulada, 
mas pode ser o suficiente para que a afetação de determinados 
encontros e vivências marcantes ressoem na frequência destes 
fragmentos cotidianos, tornando mais difícil que o sujeito às possa 
ignorar, reclamando sua elaboração e conversão consciente. 

No entanto, este primeiro esforço pode não ser neces-
sariamente a consciência articulada do complexo movimento das 
determinações adequadas, mas pelo contrário. Uma vez que a so-
ciabilidade privatista dominante e a impotência do produtor frente 
aos meios, modos e resultados da produção favorecem que esta 
articulação consciente seja ainda muito parcializada, aparente, 
a-histórica. Além de atravessada pela conversão singular de afeta-
ções e interpretações produzidas e disseminadas por instituições 
sociais que se empenham por compô-las aos interesses sociais 
dominantes. Portanto, para a apropriação ou conversão ativa dos 
fundamentos da dinâmica social-histórica, assim como da própria 
dinâmica - além daqueles fragmentos, caóticos e instáveis, dos pro-
cessos inconscientes incorporados a partir dos encontros na his-
tória da vida cotidiana mas sem força para se manterem unidos 
- é necessário também que lhe seja facilitada, de forma intencional 
e planejada, a assimilação dos significados contra hegemônicos. 
Estes são acumulados e sistematizados a partir das experiências 
históricas de luta das classes, são reelaborados a partir das con-
tradições inerentes as relações sociais atuais e vão além das sen-
sibilidades e conceitos cotidianos dominantes. De tal modo que a 
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aprendizagem e uso adequados desses conceitos científicos pos-
sam ser interconectados em uma unidade na diversidade de co-
nhecimentos práticos, serem generalizados e preenchidos pelas 
vivências singulares, assimiladas de forma fragmentária, instável, 
que até então se mantinham inconscientes.

No entanto, a superação do inconsciente fragmentário 
e volátil por meio da conversão sistemática dos conhecimentos 
adequados pode não ser o suficiente ou mesmo gerar o efeito pro-
fundamente contrário a sua pretendida conversão substancial, 
com alguma potência e consequência prática. Podemos tomar por 
exemplo, como os reduzidos estratos médios e altos da classe assa-
lariada ou da pequena burguesia podem guardar o medo de ter re-
baixadas suas condições socioeconômicas ao nível da grande mas-
sa empobrecida. No entanto, mesmo os estratos produtores que 
não conservam sua existência a partir da exploração de outra clas-
se social, mas devido a um forte sentimento de desamparo e impo-
tência social enquanto classe, acrescidos em momentos de maior 
risco e medo de desemprego, assim como o fortalecimento de uma 
esperança pessoal quanto ao sonho de ascensão social. Neste caso, 
o trabalhador pode começar a satisfazer esta esperança com um 
investimento afetivo e cognitivo que toma a ascensão espiritual e 
ideológica como primeiro passo a ascensão real, socioeconômica. 
A esperança é por vezes projetada pela identificação ou sentimen-
to de gratidão ao empregador e pode ajudar a nutrir sentimentos 
de cumplicidade, de colaboração de classe e superstições merito-
cráticas que concorrem para reprimir a capacidade de pensamen-
to consequente e com forte afeto de ânimo sobre alguns dos reais 
fundamentos de sua organização social. No entanto, assim como a 
corrente improbabilidade, inviabilidade e fracasso quanto à rea-
lização da imaginação meritocrática tendam a promover frustra-
ções e forte demérito próprio, também o desejo de não se manter 
na tristeza e de perseverar em sua própria existência, pode tornar 
os sujeitos destes estratos de classe mais propensos a enfraquecer 
tais superstições em benefício da possibilidade de uma potente 
compreensão das causas fundantes. 

Enquanto que um sujeito, ainda que não seja da classe 
proprietária dominante, mas apenas parte dos estratos sociais que 
não produzem o capital e que apenas o valorizam, pode ter uma 
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maior dificuldade ou mesmo grande resistência em se apropriar 
e converter com forte sentido emocional e expansão da capacida-
de de pensar as últimas consequências práticas, do conhecimento 
adequado sobre os fundamentos da organização social da produção 
de suas condições de vida. Certamente devido à múltiplas e com-
plexas determinações, dentre elas, pode ter se desenvolvido, por 
exemplo, um interesse inconfessável pela manutenção da proprie-
dade privada e da exploração de classe. Ou, por partir de melhores 
condições para a concorrência mercantil, pode mais facilmente re-
primir a sua capacidade de se relacionar de forma potente e conse-
quente com o conhecimento sobre os fundamentos da organização 
social, também por diversos motivos, dentre os quais pode estar 
o de se agarrar mais firmemente a superstições meritocráticas, a 
crença no livre-arbítrio e a sua expressão econômico-política con-
temporânea, a crença no livre-mercado. De modo a não atormentar 
os afetos sobre suas obrigações laborais ou a justificar e sustentar 
a satisfação pessoal própria ao orgulho e a soberba.

Dependendo da forma e qualidade dos afetos com que o 
conhecimento sistematizado é convertido para e pelo sujeito, pode 
não apenas não adquirir a potência o suficiente para vencer algu-
mas forças à ela reativas e não possa alcançar a mínima conexão 
regular consciente, como também pode gerar o efeito profunda-
mente contrário e a impossibilidade de se compor com as forças 
que protagonizam a atuação psicológica do sujeito, proporcio-
nando assim uma intensa reação contrária repreensiva. Como por 
exemplo, uma convocatória política moral pela exigência de uma 
completa coerência individual imediata pode não apenas ser uma 
exigência idealista como imprudente, uma vez que pode levar ao 
efeito contrário ao intencionado e estimular a que a inviabilidade 
concreta atual se converta em repressão ideal. Assim sendo, pode-
mos pensar que sobre as condições sociais e históricas atualmente 
dominantes, a repressão intrapsicológica pode ser não apenas uma 
condição conjuntural diretamente superável, mas uma reiteração 
sistemática. Isso pode se dar porque a intensificação de algumas 
contradições sociais, insuperáveis nos marcos da sociabilidade 
atualmente dominante, podem se expressar também na impossibi-
lidade de superação de alguns conflitos intrapsicológicos que en-
tão encontram na repressão uma forma de amortecê-los e geri-los, 



- 249 -

como em um constante estado de exceção mas de forma a manter a 
mínima estabilidade psicológica e operacionalidade prática. 

Ainda que o capital só possa ser posto em movimento 
“até mesmo, em última instância, mediante a atividade comum de 
todos os membros da sociedade” (MARX & ENGELS, 1848/2007, 
p. 52) à exigência moral por uma coerente unidade não alienada 
poderia ser como cobrar do trabalhador subordinado a servidão 
assalariada, a responsabilidade pela realização de um trabalho 
profundamente humanizador. Enquanto que para este sujeito, uma 
dissociação pode ser a única forma de manter uma mínima coesão 
e unidade, de modo a não precipitar-se inconsequentemente, não 
padecer nos seus limitantes ou não adoecer enquanto sustenta o 
máximo desempenho, cada vez mais exigido nas atividades labo-
rais subjugadas a intensificação do regime de produção e circula-
ção do capital. Portanto, o chamamento moral ao indivíduo pelo 
que seria uma exigência máxima pode involuntariamente ajudar 
a reafirmar superstições sobre a liberdade do arbítrio em detri-
mento do fortalecimento da necessidade de análise concreta das 
causas radicais, das possibilidades e limites da plasticidade dos 
condicionantes estruturais, antes que se construa o poder mate-
rial necessário a tencionar sua desestruturação. Ante a impossi-
bilidade da realização de tal exigência imaginária ou o sujeito se 
frustra, tomando tal incapacidade como estritamente pessoal, ou 
para resistir a um auto-rebaixamento de sua potência de existir o 
sujeito pode acabar por se convencer de que é digno de tal mérito, 
à custa da repressão da percepção das contradições que delatam 
tal impraticabilidade.

O curso da atividade de caráter massivo como expe-
riência díspar tanto para a reestruturação social como para a 
recombinação psicológica

A composição do até então inconsciente desintegrado 
e fragmentário, a um conhecimento conceitual sistemático sobre 
as causas adequadas, é uma atividade fundamental ao desenvol-
vimento do conhecimento, mas pode não ser o suficiente para que 
este adquira a potência necessária para superar algumas resistên-
cias e repressões nutridas por interesses antagônicos, por vezes 
inconscientes e inconfessáveis. Deste modo, ainda que os conceitos 
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sejam adequados às causas reais, ou não são convertidos de modo 
que seu conteúdo adquira a força necessária para vencer sua con-
traposição, neste caso a articulação de seus significados são limita-
dos a sistemas verbais mortos, ou podem mesmo chegar a inspirar 
uma forte aversão e acrescer à sua repressão, promovendo assim o 
efeito exatamente contrário ao pretendido, como buscamos exem-
plificar no tópico precedente. No entanto, esta repressão pode ser 
superada com o incremento da potência afetivo-volitiva contrária, 
que pode ser proporcionada por uma forte experiência, como a 
desperta em um movimento de massas, para aqueles capturados 
por sua súbita expansão. 

Em especial durante momentos como os de crise econô-
mica e pública, de crescimento do descrédito social nas instituições 
privadas e estatais, a busca por saídas alternativas, individuais e 
coletivas, assim como autônomas dos poderes públicos e privados, 
pode favorecer a auto-organização de movimentos coletivos. Por 
sua vez, a experiência com o poder de ação conjunta de um mo-
vimento de massas pode gerar uma violenta flutuação de ânimo, 
fora da ordem pensada através da simplicidade e necessidade fria. 
Junto à manifestação de alguns destes excedentes afetivo-volitivos, 
aumenta também sua reverberação e intensificam-se as tensões, 
crises e conflitos entre conexões, estabilidades e legalidades, cons-
cientes e inconscientes. A consciência caótica encontra um êxtase e 
desassossego, importante para revigorar os sentimentos, o esforço 
desassossego e impaciente que pode restaurar os entusiasmos in-
conscientes mais reprimidos.

Contudo, não necessariamente o favorecimento da po-
tência afetiva e reorganização intelectiva, fomentada na atividade 
de caráter massivo, adquirem sentidos menos regressistas, res-
tauradores e mais emancipatórios. Uma volição não adquire força 
para ser intensamente reprimida sem fortes motivos, mas por ser 
representativa, intensamente ou sistematicamente fomentada e 
condenada. Assim como a sociedade centrada em torno da socia-
bilidade concorrencial-mercantil tende a espraiar e fundamentar 
a forma mercadoria como mediadora de todas as relações inter 
e intrapsicológicas psicológicas, fomentando e fortalecendo sub-
jetividades privatistas e em grande medida antissociais, a mesma 
sociabilidade também tem de reprimi-la com alguma intensidade 
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a fim de conter a desmesura improdutiva de sua gratificação livre, 
quanto mais, por quem ‘não tem poder, portanto nem direito’. 

Assim sendo, podemos dizer inclusive que a análise que 
enxerga no movimento de massas a gratificação livre de uma es-
sência inconsequente e motivada pelos interesses privatistas mais 
violentos não está de todo errada. Ainda que a gênese do pessoal, 
do individual, “não é ‘contra’, mas uma forma superior de sociabi-
lidade” (VIGOTSKI, 1929/2000, p. 27), sob o domínio de relações 
sociais particulares, a individuação pode adquirir o caráter de con-
traposição a sociabilidade. As condições geradas podem inclusive 
possibilitar o escoamento da gratificação de uma subjetividade até 
mais privatista do que a dos próprios reais proprietários ou trazer 
à tona alguns dos substratos práticos e ideológicos mais execráveis 
já produzidos pela história humana de opressão e superexploração 
de raças, gêneros, etnias, nacionalidade e outros preconceitos de 
classe os mais diversos. No entanto, a interpretação sobre a gra-
tificação livre de uma essência privatista não está correta no que 
diz respeito a sua cristalização como uma essência antropológica 
universal, mas sim quanto ao fato de que esta projeção ideal en-
contra sua materialidade no modo como as relações com a forma 
mercadoria adquirem centralidade histórica inédita no movimen-
to totalitário e fundamentalista do modo de expansão e privatiza-
ção do capital.

Além da relação do sujeito com as circunstâncias de seu 
ambiente ou com seu contexto interpsicológico, os seus proces-
sos psicológicos conscientes ou inconscientes nunca devem ser 
compreendidos a partir de fora da história e de seu contexto in-
terclasse social. Mas sempre a partir da unidade com o campo dos 
diversos produtos significativos do trabalho humano, assim como 
das suas contradições constitutivas e que sempre conservam a po-
tência humana como afirmação da vida comum. Portanto, sempre 
mantêm também o desejo de superar os obstáculos à realização 
das possibilidades de emancipação das estruturas de exploração e 
opressão, ou “por trás da desigualdade social há sofrimento, medo, 
humilhação, mas há também o extraordinário milagre humano da 
vontade de ser feliz e de recomeçar onde qualquer esperança pa-
rece morta” (SAWAIA, 2009, p. 364).

O sujeito pode, em alguma medida, reprimir a afirmação 
da vida em si e no outro, paradoxalmente, a fim de garantir a sua 
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auto-conservação, como para não adoecer enquanto mantém a má-
xima eficácia no desempenho da atividade concorrencial, belicista, 
mercantil que garante a sua subsistência e enquanto necessidade 
vital opera para a sua servidão, para sua heteronímia. Mas, ainda 
que reprimida, não pode ser anulada, uma vez que as condições 
sociais que possibilitam e privam sua realização mantêm sua ten-
são possibilitando que o sujeito se mantenha vivo e reclame sua 
realização. 

Deste modo, a privação das possibilidades de construção 
de relações que afirmam a vida, também tendem a fomentar maus 
encontros intrapsíquicos que podem remediar as tensões, confli-
tos e sofrimento pela coação repressiva. No entanto, este quadro 
pode mudar com a súbita intensificação do poder e da potência, 
como pode se experimentado no bom encontro de um movimento 
de massas, nos interesses da classe para-si, portanto junto à ati-
vidade subversiva coletiva. Formação na qual, diga-se de passa-
gem, podemos buscar algumas aproximações com o que Spinoza 
(1677/2009) denominou de multidão2, formada a partir da com-
posição que potencializa a força de agir e pensar de cada singulari-
dade em proporção direta ao fortalecimento dos objetivos do bem 
comum.

O crescimento auto-organizado deste poder coletivo 
também acrescenta subitamente uma força paralela que pode le-
var a gratificação espontânea do predomínio de uma até então in-
concebível fraternidade e solidariedade ativa e destemida. Abrin-
do-se assim um momento em que a realização do sujeito pode ser 
verdadeiramente acrescida no encontro e fortalecimento comum. 
Enquanto que na convergência da sociabilidade concorrencial po-
deria ser reprimida e negada sequer à possibilidade da existência 
dessa natureza diferente de amor aos outros, ao povo, amor à hu-
manidade, que cresce em proporção ao crescimento da indigna-
ção com a injustiça, à necessidade de mudar os maus encontros de 
opressão e exploração que obstruem e desfavorecem a expansão 
da potência humana, portanto que também se traduz concreta-
mente pela expropriação dos expropriadores.

2 Conceito recuperado por Hardt e Negri no livro Multidão, guerra e democracia na era do império. 
HARDT, M.; NEGRI, A. Multidão, guerra e democracia na era do império. Tradução de Clóvis Marques. 
Rio de Janeiro: Record, 2005.
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Algumas destas experiências podem ser mais fecundas 
para o avanço da capacidade de se afetar, de agir e de pensar a si 
e a realidade social do que muito tempo de conscientização for-
mal que, apesar de imprescindível, dificilmente supera por si só 
algumas forças reativas e repressivas. No entanto, se trata de en-
tender e transformar, e não de censurar ou exaltar algumas destas 
vivências sensoriais práticas, inconscientes ou pouco conscientes, 
como um saber mais rico, vivo e natural, mais direto, verdadeiro 
e criativo, em oposição ao pensamento racional, filosófico e histó-
rico, como mais limitado à moldura das palavras e artificial (ema-
ranhando aqui o termo ‘artificial’ a como se expressa no sentido 
trivial de falso e dissimulado). Se a expressão desta afirmação da 
vida e sentimento do comum se mantiver como um entusiasmo no 
nível das excitações, ela pode se tornar rapidamente obsoleta, pas-
siva às variações incontroláveis dos assensos e descensos da con-
juntura, das excitações voluntaristas e melancolias fatalistas, das 
esperanças e medos subjugadas as forças e interesses dominantes. 
Desse modo, a fraternidade vivenciada pode ser, quando muito, 
reduzida a uma misericórdia benevolente e a potência desperta é 
predominantemente reconduzida pela força gravitacional do pri-
vatismo dominante. Ainda que as experiências insurgentes sempre 
deixem os sedimentos de uma potência subversiva, o esforço para 
combater o movimento restaurador-privatista é constante, acom-
panhado pelo desenvolvimento das condições objetivas, da promo-
ção de bons encontros, assim como do constante desenvolvimento 
da realização conceitual do pensamento que facilitem a expansão e 
aprofundamento da criação coletiva.

Consideração final
Isso posto, um dos movimentos ao qual podemos de-

dicar consiste na nossa preparação para o empenho em assimi-
lar as experiências de nossas lutas de massas/multidão, tanto as 
historicamente elaboradas e sistematizadas como pesquisando, 
compondo e se afetando pelas atualmente dispersas. Trabalhar as 
afetividades, legitimar a subjetividade e buscar compreender as 
emergentes consciências assistemáticas e extratos inconscientes 
mais fragmentários ou reprimidos, para atuar na potencialização 
de seu desenvolvimento e socialização de forma mais sintética e 
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sistemática. Sendo este um percurso fundamental para a passa-
gem da sensação ou imaginação mais fenomênica para a imagina-
ção criativa. Após a experiência sintetizada e socializada volta-se 
a encontrar com a contradição de suas emoções, assim como com 
a ampliação de imagens das experiências históricas e a franca dis-
cussão, ‘nascedouro da reflexão’ (VIGOTSKI, 1929/2000, p. 29). 
Logo, a experiência racionalizada volta a se contradizer e se afetar 
ao ser reexperimentada junto à atividade das massas mais orga-
nizadas, para que assim possa ser constantemente reelaborada e 
desenvolvida segundo os movimentos contraditórios da realidade 
e o processo possa recomeçar a partir de outra perspectiva. Deste 
modo nos entregando a luta e ao ‘enlace emocional’ tenso e abra-
sador do poder coletivo sem reprimir, “rir, não chorar, nem detes-
tar as ações humanas, mas entendê-las” (SPINOZA, T. P., capítulo 
I, §56), pensar conceitualmente as causas adequadas de suas ma-
nifestações mais reprováveis para transformar tanto a realidade 
exterior quanto a própria. Portanto, para compreender e lutar de 
modo a desenvolver a espantosa força criativa da classe organiza-
da e intencionalmente construir e facilitar a gratificação livre dos 
potenciais emancipatórios de que é prenhe.
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Capítulo 12

 A cidade, o território e 
a vida em condomínios: 

possibilidades de uma
 (in) experiência do comum

Regina Paulinelli

Ao realizar esta discussão relativa à cidade, ao território 
e à vida em condomínios, não se tem a intenção de esgotar o tema, 
apresentar definições absolutas ou abordar os vários aspectos 
que impactam essa experiência. O presente texto propõe reflexões 
sobre a experiência do comum nas relações vivenciadas em con-
domínios residenciais em centros urbanos, tendo como cenário o 
fenômeno de urbanização das cidades, o processo de gentrificação 
e a produção dos enclaves, colocados em perspectiva com a cres-
cente ampliação das periferias, segregando a população em seu 
acesso e direito à cidade.

Segundo o relatório “Perspectivas da Urbanização Mun-
dial”, produzido pela Divisão de População do Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (DESA), atingi-
mos em 2011 a marca de 7 bilhões de habitantes no planeta, sendo 
que, desse número, estima-se que 54% vivam em grandes centros 
urbanos. O mesmo relatório apresenta a perspectiva de que até 
2050 dois terços da população farão a mesma escolha. Nas cidades, 
a luta por espaço e moradia intensificar-se-ão e o relatório afirma 
que 1,03 bilhão de pessoas viverão em favelas.

O fenômeno de urbanização mundial não é recente e 
muitas são as causas que o determinam, entre elas é possível re-
conhecer a influência do capitalismo determinando a forma sobre 
como o mercado de trabalho se caracteriza e o modo como a so-
ciedade se organiza. Esse fenômeno, definido como êxodo rural, 
intensificou-se com o surgimento das indústrias durante a revo-
lução industrial no século XVIII. As pessoas que viviam em áreas 
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rurais deslocaram-se em massa aos centros urbanos em busca de 
oportunidades de desenvolvimento, originadas pela possibilidade 
da venda de mão de obra para uma corporação. A força de trabalho 
que antes era investida em lavouras para a subsistência da famí-
lia, passou a ser empregada em linhas de produção nas fábricas. O 
produto final resultante dessa força de trabalho deixou de ser do 
trabalhador para ser do patrão que remunera a mão de obra e fica 
com o produto gerado pelo trabalho. Vygotsky (1930, p. 4), citando 
Engels, problematiza:

Já a primeira grande divisão do trabalho, a divisão entre a ci-
dade e o campo, condenou a população rural a milênios de en-
torpecimento mental, e os moradores de cidade à escravização, 
cada um segundo seu trabalho particular. Destruiu a base para 
desenvolvimento espiritual do primeiro, e a do físico para o úl-
timo. Se um camponês é o mestre de sua terra e o artesão de 
sua arte, então, em grau nada menor, a terra governa o campo-
nês e a arte o artesão. A divisão do trabalho causou ao homem 
sua própria subdivisão. Todas as demais faculdades físicas e 
espirituais são sacrificadas a partir do momento que se desen-
volve somente um tipo de atividade (VYGOTSKY, 1930, p. 4).

A busca de oportunidades de desenvolvimento tem um 
significado que assume sentidos diferentes (VYGOTSKY, 2001, p. 
277) a depender do contexto, pois há uma distância entre o mo-
mento em que a decisão de mudança é tomada e a efetivação da 
potência dessa realização. Dessa forma, ao observador desatento, 
em um olhar geral sobre um grande centro urbano, pode incorrer 
na impressão de que ali se apresentam inúmeras oportunidades 
de desenvolvimento, mas um olhar mais aproximado e mais cuida-
doso observará que essas oportunidades não se apresentam para 
todos, pelo menos, não de forma igualitária. É nesse momento que 
as várias marcas que o sujeito traz em seu corpo se configuram 
em uma espécie de passaporte para a entrada nesse “mundo de 
oportunidades”, ou ao contrário, constituem-se no obstáculo que 
cobrará um alto preço para esse ingresso, não permitindo a sua en-
trada ou relegando-o às margens, onde só mesmo a sobrevivência 
e o trabalho precário o aguardam.

Harvey nos ensina que há uma estreita relação entre o 
desenvolvimento do capitalismo e a urbanização, e aponta que “o 
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capitalismo está eternamente produzindo os excedentes de pro-
dução exigidos pela urbanização” (2014, p. 30), mas que o inverso 
também é verdadeiro, “o capitalismo precisa da urbanização para 
absorver o excedente de produção que nunca deixa de produzir” 
(2014, p. 30).

De fato, alguns dirão que a vida de quem trabalha na ter-
ra é árdua, desgastante e não oferece muitas oportunidades de de-
senvolvimento, portanto, é compreensível que se deseje uma vida 
melhor, com mais qualidade. No entanto, como é da característica 
dos tempos da pós-modernidade, não basta desejar, embora apre-
goem largamente em jargões político-panfletários de que tudo é 
possível para quem se esforça e, mais ainda, para quem pensa de 
forma positiva. Não, não basta desejar, não pelo menos para os de 
poucas posses. Se para algumas pessoas essa mudança pode re-
presentar uma acumulação de bens, para outros, a maioria, repre-
senta a pobreza. Telles (2010, p. 60) se valendo das reflexões de 
Francisco de Oliveira, coloca-nos frente a uma importante questão 
quando aborda o papel que o Estado ocupa nesse processo:

[...] a autonomização dos mercados em tempos de financeiriza-
ção da economia e revolução tecnológica desfaz a sociabilidade 
plasmada no trabalho, ao mesmo tempo em que retira autono-
mia do Estado – “o Estado se funcionaliza como máquina de 
arrecadação para tornar o excedente disponível para o capital”, 
diz Francisco de Oliveira. Quanto às políticas sociais, desco-
nectadas (e impotentes para tanto) de um projeto de mudar 
a distribuição de renda, “transformam-se em antipolíticas de 
funcionalização da pobreza” (2003: 11). O que antes era perce-
bido como exceção, singularidade de um movimento histórico 
que, esperava-se, haveria de alcançar algum patamar de nor-
malidade, transforma-se em regra – as desigualdades abissais, 
a pobreza urbana, o desemprego, o “trabalho sem forma” das 
multidões de ambulantes que ocupam os espaços da cidade, 
bem, tudo isso está aí para ficar.

A questão é que, na atualidade, as delimitações entre o 
campo e a cidade não são tão evidentes assim, surgindo espaços 
nas grandes cidades tão imbricados que diluem essa dicotomia. 
Atualmente, diversos estudos são realizados em várias áreas do 
conhecimento, notadamente a geografia humana, sobre os proces-
sos de construção dos espaços onde as dinâmicas das relações são 
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constituídas, seja no campo ou na cidade. A ideia anteriormente 
associada ao campo, onde a vida transcorria devagar, menos vio-
lenta, e à cidade, onde a vida era acelerada e tecnológica, não po-
dem mais ser encarados como únicos fatores que marcam as ex-
periências nesse e naquele espaço. Isso porque, hoje, a tecnologia 
domina os modos de produção no campo, em que grandes fazen-
das são administradas por conglomerados de empresas nacionais 
e internacionais que incorporam os pequenos produtores. Na cida-
de, o processo de periferização expande os limites e se aproxima 
dos espaços que antes eram considerados como rurais e que agora 
passam a ser considerados como a periferia de uma cidade. Mas 
Lefebvre (2001, p. 75) alerta: “A oposição “urbanidade-ruralidade” 
se acentua em lugar de desaparecer, enquanto que a oposição cida-
de-campo se atenua”. 

De forma figurada, o deslocamento de pessoas que vi-
viam no campo para a cidade pode ser comparado a um progra-
ma que se baixa da internet: à primeira vista, apresenta-se como 
uma solução extremamente viável para a necessidade da pessoa, 
altamente sedutor, além da solução para a necessidade, apresenta 
ainda um fator extremamente preponderante: é gratuito. Entre-
tanto, depois de realizado o download, descobre-se que ele trouxe 
escondido em sua programação vários outros programas parale-
los, às vezes, maliciosos, conhecidos como malwares e spywares, 
acarretando consequências para a segurança do usuário e para o 
funcionamento do computador.

A pessoa que se deslocou à cidade esperando conseguir 
uma bela oportunidade de trabalho, muitas vezes, depara-se com 
uma realidade muito diferente, e o que acaba se apresentando 
a ela, é somente uma maneira de sobreviver por meio de alguns 
trabalhos, que, de forma precária, permitem sua existência. Como 
Harvey (2014, p. 17) disserta: “o chamado “precariado” substituiu 
o “proletariado” tradicional”. Nesse caso, uma possibilidade é a de 
vender mercadorias nas ruas, sem a proteção de um vínculo em-
pregatício e da lei. Para quem está nessas condições, em geral, o 
único aspecto da lei que se tem conhecimento é o que pune. Para 
essa pessoa, não chega a se estabelecer uma relação com a face da 
lei que tem como condição a proteção ao cidadão. A experiência 
que ela tem é a de ser punida, da polícia que a investiga, que a pren-
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de e apreende as mercadorias que estava comercializando como 
forma de sobrevivência na cidade. 

É que a noção de direito em nosso país se confunde sem-
pre com a de favor principalmente quando se tratam de pessoas 
em situação de vulnerabilidade social e usuárias das políticas so-
ciais. A percepção que em geral se tem é a de que elas são menos 
potentes e necessitadas das benesses do Estado, que muitas vezes 
chega por meio dos programas de transferência de renda. O direito 
de acesso à proteção social é visto como um favor, aspecto esse, 
inclusive, que a demagogia política sabe muito bem como explorar, 
mas esse é outro ponto que não será explorado aqui e precisará 
aguardar uma oportunidade futura. Não deveria, mas é assim que 
as coisas funcionam, a lei protege a quem produz e principalmente, 
a quem consome. É interessante observar o comportamento das 
leis. Dizem que uma lei “pega” ou “não pega”. Isso equivale dizer 
que as que “pegam” são aquelas que são seguidas, e as que “não 
pegam” são aquelas que não são.

A Lei n. 12.305 de 2010, que instituiu a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos é um exemplo de uma lei que não “pegou”. 
Segundo o relatório do Tribunal de Contas do Estado (TCE), fina-
lizado em setembro de 2016, entre 163 municípios pesquisados, 
“quase um quarto dos municípios (23,31%) ainda acumula os re-
síduos sólidos orgânicos e inorgânicos a céu aberto nos chamados 
lixões – proibidos por lei desde 1981 e que em 36,20% das cidades 
ainda não há qualquer tipo de coleta seletiva”. 

A Lei n. 8.078/90, que instituiu o código do consumidor, é 
um exemplo de uma lei que pegou. Embora se reconheça que tenha 
trazido importante regulação à relação fornecedor-consumidor e 
um avanço para o direito do consumidor, não é possível deixar de 
notar uma (não) coincidência nefasta no fato de essas duas leis te-
rem adesões diferentes. Se por um lado se observa o consumo de-
senfreado gerando enormes quantidades de lixo nas cidades, por 
outro, nota-se que a preocupação com o descarte de resíduos não é 
presente. Apropriamo-nos de nossos direitos como consumidores, 
mas não nos preocupamos com o nosso direito ao saneamento e à 
qualidade de vida na cidade. Consumir: será que é um direito? Pelo 
menos não há menção em nenhum artigo na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos a algo do tipo: “todo ser humano tem o direi-
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to de consumir, todo e qualquer produto que tenha recursos para 
adquirir sem se preocupar com o lixo advindo de tal transação”. É 
evidente que essa é uma forma jocosa de abordar essa questão. É 
que, na cidade, o lícito e o ilícito, o legal e o ilegal, articulam-se de 
tal modo a ponto de não haver mais formas de compreender onde 
começa um e onde termina o outro. Tal como o programa malicioso 
que se instalou no computador, não é possível dizer que a pessoa 
que veio à cidade em busca de oportunidades desejou aquela vida, 
fez aquela escolha. Ela não desejou essa vida e nem fez essa es-
colha, essas coisas vieram no pacote que estava embrulhado em 
papel de presente com a etiqueta “oportunidades para uma vida 
melhor”. Telles (2010, p.89) apresenta-nos a esse contexto:

Legal e ilegal, formal e informal, lícito e ilícito aí estão imbrica-
dos nas práticas, nas tramas sociais, nas disputas ou alianças 
entre atores diversos, tudo isso condensado e encenado nos 
agenciamentos que presidem essas disputas cotidianas (e por 
vezes ferozes) pelo/no espaço (TELLES, 2010, p.89).

Com tantas pessoas deslocando-se às cidades era de se 
esperar que surgissem problemas de toda ordem e com graus de 
complexidades diferentes, entre eles, o de espaço. Na busca ou dis-
puta por espaço, inúmeros processos são deflagrados que vão des-
de a especulação imobiliária até a vontade política, marcada pela 
ausência de políticas públicas que tratem da questão, passando 
também por questões de posse da propriedade e da luta de clas-
ses. O comércio imobiliário, sempre em busca de novos mercados, 
faz especulações na expectativa de aumentar seus lucros e, nesse 
processo, apela para aquilo que Harvey (2014, p. 47) chama de “es-
tilo butique”, na medida em que cria empreendimentos que atraem 
os moradores que estão em busca de exclusividade e que possuem 
alto poder aquisitivo. Esse processo expulsa da região aqueles que, 
devido essa modificação na localidade, vêm o custo de vida aumen-
tar tanto, a ponto de não poderem mais arcar com suas despesas 
e precisarem se mudar para outros lugares que estejam mais ao 
alcance de suas posses, que, em geral, são nas periferias. A esse 
processo é dado o nome de gentrificação. Esse é o termo abrasilei-
rado para a palavra em inglês gentrification, cujo significado está 
relacionado a indivíduos ou grupos de origem nobre.
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O fato é que a cidade é marcada pela segregação, crian-
do muros invisíveis, que mantêm separados todos aqueles que não 
carregam em seus corpos os signos dos que têm posses. Reconhe-
cer os territórios que carregam essas marcas, não é tarefa difícil e 
nem carece de uma pesquisa aprofundada. Ao circular pela cidade 
é possível identificar as marcas deixadas na arquitetura, na orga-
nização do espaço, nos símbolos expressos nos corpos que transi-
tam. Sposati (2013, p.16) aponta uma questão interessante sobre 
a vida em territórios vulneráveis: a ausência de telhados e quin-
tais. Segundo a autora, em uma vista aérea da cidade é possível 
identificar as casas que possuem telhados e quintais, reconhecen-
do as localidades como pertencentes às pessoas com maior poder 
aquisitivo, por outro lado, temos localidades em que a vista aérea 
revela construções terminadas em lajes e ausência de espaços no 
entorno das casas, normalmente utilizados como quintais. É que 
as pessoas com menor poder aquisitivo só possuem o espaço para 
cima, deixam, portanto, uma laje para que a qualquer momento 
em que surja a necessidade, possam aumentar mais um cômodo 
para abrigar um parente ou alugar para alguém e assim aumentar 
a renda familiar. Sposati (2013, p.16) explica que “talvez o grande 
diferencial entre áreas vagas das casas ricas e as das pobres seja 
a existência de um telhado. Simbolicamente, o telhado parece pôr 
fim à verticalização do espaço – daí a sua raridade nas moradias da 
periferia” (SPOSATI, 2013, p.16).

Por esses indícios podemos suspeitar que se trata de um 
território com maior ou menor vulnerabilidade. Embora a pobreza 
não seja, necessariamente, condição determinante da vulnerabili-
dade, ela constitui um fator preponderante. O fato é que se uma 
pessoa se deslocar de um território a outro será possível identifi-
car que ela não pertence ao local; ainda que ela esteja ali para tra-
balhar no comércio, nas indústrias ou nas casas das pessoas com 
alto poder aquisitivo. Constituem os fluxos da cidade e as multiter-
ritorialidades (HAESBAERT, 2005), questões estas, que aqui não 
serão objeto de análise. Essas pessoas podem entrar, mas no final 
do dia de trabalho, precisam voltar para seus lugares de origem, 
que, em geral, é na periferia, que a cada ano fica mais longe. Dirce 
Koga expõe essa situação da seguinte forma:
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A partir dessa lógica é que a cidade de São Paulo tem se for-
mado como metrópole: investindo em determinadas porções 
legais, cada vez mais caras e de impossível acesso à maioria da 
população à qual resta avançar para as porções ilegais, cada 
vez mais distantes e sujeitas a risco constantes (KOGA, 2013, 
p. 129).

Essa condição ficará explícita para quem olha e para 
quem é olhado, não sendo necessário colocar em palavras o que 
está sendo dito pelas expressões, que apontam para o fato de que 
aquela pessoa não pertence ao lugar. Ser olhado como um estra-
nho, um estrangeiro, de modo geral inadequado traz para a pessoa 
a inequívoca sensação de não pertencimento, subjetivando a ex-
periência de que embora esteja na cidade, a cidade não pertence 
a ela, ou como disse muito bem Koga (2013, p. 126): “São Paulo 
não é cidade para todos os paulistanos”. Pelo menos não de for-
ma igualitária, e ela saberá disso quando for abordada pela polícia, 
quando for acompanhada de forma discreta (às vezes nem tanto) 
pelo segurança de uma loja ou de um supermercado, quando for 
medida pelos olhares dos outros. Frente aos olhares perscrutado-
res, a pessoa opta, até como forma de proteção, pelo confinamento 
ao local onde se sente pertencente. 

Em uma curiosa ficção, China Miéville (2014) cria uma 
história sobre duas cidades que funcionam como se fossem paí-
ses diferentes, com idiomas e culturas distintos, sendo necessário 
fazer uso de passaporte e visto para a entrada na outra cidade. A 
questão é que as duas cidades existem no mesmo ponto geográfico 
e as pessoas, por ocuparem o mesmo espaço, veem-se, ouvem-se o 
tempo todo, entretanto, porque isso configura um crime, precisam 
aprender a “desver” e “desouvir” os que pertencem à outra cidade, 
sob pena de criar, o que no livro é chamado de “brecha” e ser ime-
diatamente capturado por agentes que representam o poder.

Essa ficção cria uma metáfora sobre o que vivemos na 
cidade, em que os diferentes do comum são “desvistos” e “desou-
vidos”, tornando-se invisíveis, ignorados pelas pessoas e pelas 
políticas públicas que não conseguem diagnosticar as realidades 
multifacetadas, tendendo à generalização e homogeneização das 
condições de vida nos territórios. 

A Lei Federal brasileira n. 10.257, aprovada em 2001, 
conhecida como Estatuto da Cidade, assume, segundo o que vai 
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explanado logo no texto de apresentação, o “desafio de trabalhar 
para reverter a segregação socioespacial”. Nesse documento, Mari-
cato, coloca o objetivo do Estatuto, como: 

Em síntese, a lei pretende definir como regular a propriedade 
urbana de modo que os negócios que a envolvem não consti-
tuam obstáculo ao direito à moradia para a maior parte da po-
pulação, visando, com isso, combater a segregação, a exclusão 
territorial, a cidade desumana, desigual e ambientalmente pre-
datória. O EC trata, portanto de uma utopia universal: o contro-
le da propriedade fundiária urbana e a gestão democrática das 
cidades para que todos tenham o direito à moradia e à cidade 
(MARICATO, 2010, p.7).

Nesse mesmo Estatuto é abordada a questão da necessi-
dade de se garantir o acesso à cidade por meio de uma política de 
transporte público, tal como apresentado nas reflexões de Reali e 
Alli:

A expansão periférica demandava a ampliação dos serviços 
que, por sua vez, demandavam investimentos públicos que no 
final acabavam sendo apropriados pelo capital imobiliário por 
meio da valorização dos vazios. As famílias de renda mais bai-
xa, sem possibilidade de acesso ao espaço urbano legal, ficavam 
segregadas em favelas, núcleos de habitações precárias distan-
tes dos centros e dos serviços urbanos, verdadeiros territórios 
de exclusão. E o poder público se torna refém ou parceiro deste 
círculo vicioso. Em tal conjuntura, a política de transporte pú-
blico passa a ser determinante para garantir o acesso à cidade, 
os deslocamentos casa-trabalho se multiplicam e as distâncias 
aumentam (REALI; ALLI, 2010, p. 36).

De forma integrada com o Plano Diretor, o Estatuto da Ci-
dade impõe aos municípios que tiverem mais de 500 mil habitantes 
a elaboração do plano de transporte urbano integrado.  Entretanto, 
ele não versa sobre a mobilidade urbana. Nesse sentido, a Lei n. 
2.587/2012, que estabeleceu a Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana, instituiu essa perspectiva e a ampliou, passando a exigir não 
somente um plano de transporte, mas um plano para a mobilidade 
urbana para os municípios com mais de 20 mil habitantes. Des-
sa forma, compreende-se que a mobilidade urbana é constituída 
por modos de transporte motorizados e não motorizados, englo-
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bando na categoria não motorizados os pedestres, as pessoas que 
usam cadeiras de rodas, ciclistas, skatistas e patinadores. Embora 
existam críticas quanto à utilização do termo não motorizado, re-
leva-se o entendimento de que a mobilidade deve ser centrada nas 
pessoas e não nos veículos. O que, inclusive, abre perspectiva para 
outro debate relacionado ao uso pelas pessoas dos espaços públi-
cos, em especial, as vias públicas, mas essa também é questão para 
análise em outra oportunidade.

Como mencionado anteriormente, existem leis que “pe-
gam” e outras que “não pegam”, e a lei sobre a mobilidade urbana 
é uma das que ainda não pegou, demonstrando, assim, que para as 
pessoas da periferia, o direito à cidade, ao que parece, não virá sem 
luta e ainda é um direito a ser conquistado.

O comum como possibilidade de ação coletiva e de 
subjetividade no território

O desafio de se viver na cidade é ainda mais intenso quan-
do se trata de uma metrópole. Embora as metrópoles sejam defi-
nidas como lugares desenvolvidos, as contradições se expressam 
em marcas de profundas diferenças, configurando na exclusão dos 
mais pobres. Segundo Harvey (2014, p. 134): “A cidade é o lugar 
onde pessoas de todos os tipos e classes se misturam, ainda que 
relutante e conflituosamente, para produzir uma vida em comum, 
embora perpetuamente mutável e transitória”.

O adensamento é uma questão presente em uma cidade 
como São Paulo e é pauta de debates, lutas e reivindicações por 
parte dos movimentos de moradia, associações de moradores, ur-
banistas, entre outros. Ele não constitui necessariamente um pro-
blema. Não pelo menos se for analisado pela perspectiva da vida 
nos territórios e compreendido como uma possibilidade de bons e 
maus encontros (SPINOZA, 1994) das pessoas em toda a sua diver-
sidade em que se compartilham espaços comuns e experiências, 
constituindo na localidade aquilo que os geógrafos chamam de ter-
ritórios de vivência.

Entretanto, o adensamento da cidade passa a ser um pro-
blema quando não há preocupação com a vida das pessoas que ocu-
pam aquele espaço e com os encontros ocorridos entre elas. Nesse 
caso, a perspectiva adotada é a do mercado imobiliário, que visa o 
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maior lucro possível por metro quadrado, como se a vida no terri-
tório ou a moradia se constituísse em apenas um endereço, uma 
mercadoria que se compra, usa e quando está velha é descartada. 
Esse “descuidado” pode ser percebido também na relação com a ci-
dade, aquilo que aparece na música de Caetano Veloso como “mau 
de gosto”. É a cidade mercadoria, da qual ninguém gosta, que está 
ali para ser explorada e não amada. Consumida, usada e rejeitada, 
onde se cospe, joga lixo, tem medo e quer ir embora. Ninguém quer 
ficar e cuidar, ao contrário, quer poupar dinheiro e ir a outro lugar 
onde a vida possa ser vivida. É nesse espaço de relações que en-
contramos as pessoas. E as percebemos como ameaçadoras, assim 
como todos os lugares em que a vida pública acontece. Encontrar 
com as pessoas nas ruas é sinônimo de desconfiança, medo, inse-
gurança, ou seja, um mau encontro. Os encontros são cobertos de 
mal-estar, a proximidade é corrompida pela noção de desrespei-
to e o distanciamento tão desejado quanto improvável é levado às 
extremas consequências do que não pode ser materializado nos 
corpos, mas sim nas relações. E nos desencontramos, simbolica-
mente. Tal como a cidade distópica de China Miéville, aprendemos 
a “desver” o outro. Olhos fixos nos smartphones, buscando no mun-
do virtual o encontro utópico que forneça uma experiência de vida 
significativa na metrópole. A vida comunitária, tão idealizada em 
todos os sentidos, é desconstruída. Desconhecem a potencialidade 
dos encontros para a constituição de novas formas de relações so-
ciais como um grande e novo bem comum (HARVEY, 2014). Sobre 
o comum, Harvey, citando Hardt e Negri, ensina-nos:

O comum cultural, escrevem Hardt e Negri, “é dinâmico e inclui 
tanto o produto do trabalho como os meios para a produção 
futura. Esse comum não é apenas a terra que compartilhamos, 
mas também as línguas que criamos, as práticas sociais que es-
tabelecemos, os modos de sociabilidade que definem nossas 
relações e assim por diante”. Esses comuns são criados ao lon-
go do tempo e, em princípio, estão acessíveis a todos (HARVEY, 
2014, p. 143).

Nos territórios, as marcas se manifestam de formas mul-
tifacetadas. O geógrafo Haesbaert apresenta-nos importantes es-
tudos e reflexões para a compreensão do conceito de território:
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Desde a origem, o território nasce com uma dupla conotação, 
material e simbólica, pois etimologicamente aparece tão próxi-
mo de terra-territorium quanto de terreo-territor (terror, ater-
rorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-política) 
da terra e com a inspiração do terror, do medo – especialmente 
para aqueles que, com esta dominação, ficam alijados da terra, 
ou no “territorium” são impedidos de entrar. Ao mesmo tem-
po, por extensão, inspira a identificação (positiva) e a efetiva 
“apropriação” (HAESBAERT, 2005, p. 6774).

É possível realizar uma análise sobre a vida nos territó-
rios a partir da identificação dos vários indicadores disponíveis 
como fontes de pesquisas, tais como: o índice de Gini, o índice de 
vulnerabilidade social, mapa da exclusão/inclusão social, mapa da 
desigualdade, entre outros. O problema em relação aos números 
obtidos é que eles representam as médias dos territórios. É o que 
Koga (2015, p.10) chama de “desvendar os números miúdos que 
interagem com os grandes números estatísticos”. Isso porque as 
médias impedem que tenhamos um retrato fiel da realidade pre-
sente em um dado território e, por conseguinte, das múltiplas ex-
pressões da questão social que se configuram nele.

Dessa forma, por exemplo, o estado de São Paulo pode 
aparecer no mapa do Brasil com um Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) elevado, mas essa realidade não é verdadeira para 
todas as cidades que compõem o Estado. O mesmo acontece com 
a cidade de São Paulo, que pode ser representada pela média com 
um IDH elevado, mas ao serem analisados os dados relativos aos 
vários territórios que compõem a cidade observar-se-á que a rea-
lidade é muito diversa. Isso pode ser comprovado no Mapa da De-
sigualdade da Cidade de 2017, que demonstra que o risco de um 
jovem ser vítima de homicídio no Campo Limpo é 16 vezes maior 
do que na Vila Mariana, ou que uma pessoa vive em média 79,40 
anos no bairro Jardim Paulista, que fica em uma área nobre da ca-
pital paulista, ao passo que, no Jardim Ângela, bairro mais pobre 
da região Sul, a pessoa vive em média 55,70 – uma diferença de 
quase 24 anos. Ou ainda, que nas franjas da cidade, mais de 30% da 
população vive em situação de alta ou muito alta vulnerabilidade; 
ou que 53 distritos apresentam indicador zero, quando se trata de 
centros culturais, casas e espaços de cultura.
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Não são só as vulnerabilidades que são identificadas nos 
territórios, mas também as potências. O território constitui-se pela 
vida que se expressa no seu cotidiano e que à distância, especial-
mente dos gabinetes, não pode ser vista. É o que Milton Santos cha-
mou de “rugosidades”, procurando demonstrar que o território se 
compõe do que nele é vivido em um cotidiano de vivências e de 
práxis:

O espaço é a matéria trabalhada por excelência. Nenhum dos 
objetos sociais tem uma tamanha imposição sobre o homem, 
nenhum está tão presente no cotidiano dos indivíduos. A casa, 
o lugar de trabalho, os pontos de encontro, os caminhos que 
unem esses pontos, são igualmente elementos passivos que 
condicionam a atividade dos homens e comandam a prática 
social. A práxis, ingrediente fundamental da transformação da 
natureza humana, é um dado socioeconômico, mas é também 
tributária dos imperativos espaciais (SANTOS, 1977, p. 92).

Nas comunidades, Sawaia disserta,“identidade, subjetivi-
dade e afetividade, tornam-se figuras centrais, com a responsabi-
lidade de transformar o mundo” (SAWAIA, 1999, p. 19). A autora 
ainda reflete sobre a identidade como essência constitutiva de uma 
comunidade, na medida em que ela se apresenta igual a si mesma, 
garantindo relações intrapessoais, interpessoais, intergrupais e in-
ternacionais sem, contudo, colocar-se na imobilidade, mas sim em 
um processo dinâmico que possibilite a transformação (SAWAIA, 
1999, p.23). É na “potência do comum e não no individualismo”, 
reflete Sawaia (2014, p.10), que se possibilitará a resistência ativa 
contra a dominação, e continua: “pois, quando os homens agem em 
comum, descobrem que sua força para existir e agir aumenta”. 

É importante que se realize uma experiência de reinven-
ção dos espaços públicos, com a proposição de novas formas de 
sociabilidade e de posicionamentos incompatíveis, ao estilo do jar-
dim proposto por Foucault (2009, p. 416) com o que chamou de 
heterotopia. Nesse sentido, Harvey opõe-se de forma complemen-
tar e nos orienta a refletir:

O conceito de heterotopia defendido por Lefebvre (radicalmen-
te diferente do de Foucault) delineia espaços sociais limítrofes 
de possibilidades onde “algo diferente” é não apenas possível, 
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mas fundamental para a definição de trajetórias revolucionárias. 
Esse “algo diferente” não decorre necessariamente de um projeto 
consciente, nas simplesmente daquilo que as pessoas fazem, sen-
tem, percebem e terminam por articular à medida que procuram 
significados para sua vida cotidiana (HARVEY, 2014, p. 22).  

A experiência de viver em condomínios
Uma proposta para o problema de espaço nas cidades foi 

a verticalização, em que muitas famílias poderiam encontrar mo-
radia em um único prédio construído. A verticalização, segundo 
Sposati: 

(...) antes um privilégio das classes mais ricas, que construíram 
palacetes e sobrados refinados sob o comando de nomeados 
engenheiros e arquitetos, parece ter se convertido na maneira 
mais usual de morar, independentemente da situação econô-
mica (SPOSATI, 2013, p. 15-16.)

No Brasil, acredita-se que esse fenômeno tenha se inten-
sificado pela crise no setor agrário e cafeeiro aliado às tendências 
mundiais e, no início do século XX, os condomínios começaram a 
aparecer em cidades grandes como São Paulo e Rio de Janeiro. En-
tretanto, embora constituísse uma resposta para o problema de es-
paço, não foi com essa perspectiva que os primeiros condomínios 
surgiram nessas cidades. Antes de tudo, eles atenderam a outra ex-
pectativa das classes mais abastadas da sociedade: o de se verem 
agrupados de forma mais homogênea com seus pares ao mesmo 
tempo em que se viam apartados e protegidos dos demais inte-
grantes do território em que estavam inseridos não pertencentes à 
mesma classe social. Além disso, havia a questão da propriedade, 
como aponta Rolnik:

Ao longo do século XIX, a terra gradualmente, substitui o escravo 
na composição de riqueza. [...] Uma espécie de crença comum 
atravessa períodos da história e grupos sociais: investir em imó-
veis neste país é o único investimento verdadeiramente seguro, 
que jamais, com crise ou plano econômico, vira pó. Assim, todas 
as definições da legislação urbanística que interferem direta-
mente no potencial de valorização dos terrenos urbanos acabam 
por ter uma importância que vai além das simples limitações de 
ordem técnica ou estética, interferindo em uma reserva de valor 
historicamente estratégica. (ROLNIK, 1997, p. 24-25).
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O apelo da propaganda do mercado imobiliário foi por 
espaços residenciais diferenciados, que ofereceriam uma gama de 
serviços no intramuros, e o que era melhor, apartada da localidade 
de forma a impedir a “invasão” de pessoas não proprietárias, crian-
do um enclave no território. Contudo, esse apelo, embora forte e 
importante, atendia somente em parte à demanda das pessoas na 
atualidade e, por isso, foi substituído por outro, muito mais signifi-
cativo na escala de preocupações da sociedade brasileira: a neces-
sidade de segurança. Nesse sentido, os grandes centros urbanos 
são os mais espetaculares criadores desse tipo de demanda, visto 
que os níveis de violência são absurdamente expressivos. O merca-
do imobiliário não tardou a perceber essa nova tendência e incluiu 
no sonho da casa própria, a promessa de segurança. 

Os condomínios passaram a ser a representação de uma 
propriedade onde os filhos poderiam ser criados em segurança, 
não porque contavam com o apoio da comunidade em que viviam, 
mas pela organização de um aparato de equipamentos que afirma-
vam poder mantê-los afastados de perigos. Os muros que rodeiam 
o condomínio, muitas vezes, complementados com cercas elétri-
cas, garantem o distanciamento necessário do território em que 
estão inseridos, mas fazem mais do que isso, reforçam a compreen-
são de que é dessa forma que a vida das pessoas deve se organi-
zar, ainda que confira àqueles que viveram nesse tipo de moradia 
a pecha de “meninos ou meninas de condomínio” querendo fazer 
referência a uma condição de superproteção e despreparo para a 
vida na cidade. 

A palavra condomínio origina-se do latim condominium 
e, segundo o dicionário Aurélio, significa “domínio que pertence a 
mais de uma pessoa juntamente ou a mais de uma nação”. A pala-
vra condômino, segundo o mesmo dicionário significa “1- aquele 
que, com outrem, tem parte numa propriedade; 2- cada um dos 
proprietários de uma fração num prédio, geralmente de um apar-
tamento”. Curioso observar que para ser condômino em um con-
domínio é preciso ser proprietário, o que significa que a pessoa 
moradora de um condomínio que é locatária não é considerada 
condômina e, dessa forma, não pode participar das assembleias 
e tampouco opinar sobre qualquer decisão relacionada a coletivi-
dade da localidade em que reside. O condômino proprietário (e o 
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não proprietário também) reside em uma unidade, denominada de 
apartamento, cuja etimologia da palavra aponta a origem no ita-
liano appartare, que significa colocar de lado, separar, do latim ad, 
“a”, mais pars, “parte”. É possível abstrair que a lógica desse tipo de 
moradia é a de viver “apartado”, portanto, é igualmente possível 
refletir que o objetivo de quem busca viver em condomínios está 
buscando – além de segurança, como já mencionado – também a 
separação e o distanciamento entre os vizinhos. E essa separação 
ocorre em relação à vizinhança dentro do edifício, mas também no 
território. Nesse contexto, o senso que norteia os moradores de 
condomínios é o de propriedade e não o de comunidade.  

Uma questão interessante sobre a vida em condomínios 
é a trazida por Meirelles e Athayde (2014). Embora o livro tenha 
o objetivo de apresentar os resultados da pesquisa realizada nas 
favelas do Rio de Janeiro, em determinado momento da análise 
processa-se uma comparação da experiência da vida comunitária 
com a da vida em condomínios: “Quando as pessoas saem da fa-
vela e vão para os condomínios, elas encontram dificuldade para 
se acostumar às regras”, explica Edilene, uma das entrevistadas do 
livro, que se mudou para um conjunto habitacional. Ela lamenta 
que não possa mais ligar o som nas alturas e fazer festa até tarde da 
noite. “Gosto é de andar pela favela e ver gente, ver o movimento”, 
arremata (MEIRELLES; ATHAYDE, 2014, p. 104). 

Edilene, ao relatar que gosta de ver gente, de ver o mo-
vimento, traz-nos uma questão importante para a análise das inte-
rações em condomínios, que, em geral, expressa-se pelo oposto, já 
que os moradores evitam encontrar os vizinhos e ver o movimen-
to, chegando até mesmo, se tiverem a chance, de não compartilhar 
nem o elevador.

Viver em grupo é uma demanda natural do ser humano, 
somos seres sociais, entretanto, a organização da sociedade capi-
talista levou essa demanda a outro patamar e o desejo de status 
mantido pela capacidade de consumo tornou-se modelo para o 
estabelecimento das relações sociais, dessa forma, os bens que a 
pessoa possui são mais reconhecidos socialmente do que a capa-
cidade de ela respeitar a coletividade e oferecer respostas para os 
assuntos complexos das diferenças individuais que se expressam 
na vida comunitária.
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Os condomínios, compreendidos como tendências mer-
cadológicas dos grandes centros urbanos, apresentaram-se com a 
promessa de trazer respostas para os problemas das grandes cida-
des, especialmente os relacionados com a segurança, mas também 
oferecem uma variedade de serviços e entretenimento para consu-
mo ininterrupto dos moradores com a promessa de exclusividade 
que, podemos conjecturar, prestam-se a preencher o vazio criado 
pelo consumismo, vazio esse, talvez, criado pela ausência de vida 
comunitária.

A necessidade de pertencimento a um grupo e nele ser 
reconhecido como pessoa importante; à ansiedade causada pelo 
medo de se diluir em um mar de 7 bilhões de seres humanos ha-
bitantes do planeta; e com a consciência de um destino inegável 
que o leva em direção à morte e, consequentemente, ao desapare-
cimento, o marketing do consumo criou a necessidade de exclusivi-
dade. Vivemos buscando a exclusividade pelas marcas e produtos 
que consumimos, buscando resolver nesse ato a ansiedade de não 
ser reconhecido como indivíduo. Nesse rebanho não é aconselhá-
vel ser diferente para não ser excluído, mas sim, recomenda-se for-
temente que seja exclusivo e se destaque em algo que esse rebanho 
reconheça como difícil de conquistar. A questão é que essa noção, 
muitas vezes, é moldada pelo capital e o difícil passa a ser somente 
caro. É difícil de conquistar porque é caro financeiramente.   

Como se fosse uma ilha, os moradores podem viver a 
ilusão de estarem dentro de uma bolha, segregado do território 
em que está inserido, à parte e alheio ao que nele acontece. Nesse 
caso, não importa o espaço público, não importa a política públi-
ca, importa a propriedade e a quantidade de bens que o indivíduo 
tem a capacidade de adquirir ou acumular. Para uma camada da 
população, os benefícios de estarem unidos nesse grupo social, 
que é o condomínio, resumem-se ao fato de aumentarem a capaci-
dade de conquistas, coisas que de outra forma não seriam viáveis 
individualmente, ou seja, para se ter uma propriedade com pisci-
na, churrasqueira, quadra de esportes etc., além de um quadro de 
colaboradores que tomam conta da segurança e limpeza do local, 
custa muito dinheiro, mas se isso for compartilhado com outros 
proprietários, esses bens passam a ser possíveis de serem alcança-
dos. Contudo, ao que parece, essa dimensão nem sempre é perce-



- 274 -

bida pelas pessoas que residem em condomínios, sobressaindo-se 
a noção de propriedade privada sem a percepção sobre a coletivi-
dade das áreas comuns. As relações não parecem se constituir pela 
afetividade, mas por um interesse racional ligado à propriedade e 
mediado por um síndico. Dunker faz menção a esse processo de 
vida em condomínios com as regras vigiadas pelo Síndico, da se-
guinte forma:

Há condomínios de luxo e condomínios de pobreza, condomí-
nios institucionais e condomínios de consumo, condomínios 
de educação e condomínios de saúde. Em todos eles, encontra-
mos traços semelhantes de racionalização: fronteiras, muros, 
regulamentos e catracas. Assim como um sintoma substituiu 
um conflito por uma formação simbólica onde não reconhece-
mos mais o antagonismo inicial, o síndico neutraliza o antago-
nismo deslocando a falta para uma espécie de zona de excesso 
(DUNKER, 2015, posição 1426).

Para os moradores de condomínios torna-se difícil alter-
nar a compreensão entre o que é privado e o que é coletivo. Em um 
esforço para regular essa convivência, criam-se regulamentos, mas 
isso não reduz a complexidade dessa situação nem a torna menos 
conflituosa. É o que Dunker (2015, posição 847) chama de “a lógica 
do condomínio”. É no bojo de tal incompreensão, ao que parece, 
que são gestadas as ideias de intolerância frente aos problemas de 
convivência que iminentemente surgem na vida em condomínios. 
Caldeira (2011, p. 272) chama atenção para “o método básico dos 
controles específicos”, que consiste em colocar pessoas da mesma 
categoria para vigiarem uns aos outros. 

Nesse cenário, é curioso notar a opção por essa modali-
dade de moradia em programas habitacionais do Governo Federal. 
Se quem escolhe morar em condomínio, opta por uma vida segre-
gada, controlada, com muros que os separam do território e orga-
nizam a vida em um todo controlado que alimenta sua noção de 
proteção e segurança, o que pensar sobre quem faz essa escolha 
para o outro? Da mesma forma que quem escolheu viver dentro 
dos muros do condomínio o fez para se separar do externo, quem 
escolheu esse tipo de moradia para o outro o fez pela mesma ra-
zão? É lícito perguntar se esperam que eles se mantenham dentro 
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dos muros? Para que fiquem lá dentro, sejam controlados, vigia-
dos, organizados, comportados?

Por hora, ciente do incômodo que tais questionamentos 
suscitam, vale resgatar a beleza do pensamento de Spinoza, como 
forma de inspiração para uma experiência do comum como nor-
teador da vida na cidade, no território e nos condomínios. 

Se duas pessoas concordam entre si e unem as suas for-
ças, terão mais poder conjuntamente e, consequentemente, um 
direito superior sobre a natureza que cada uma delas não possui 
sozinha e, quanto mais numerosos forem os que tenham posto as 
suas forças em comum, mais direito terão eles todos (SPINOZA, 
1994, p.35).
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BLOCO IV

Práxis e Afeto
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Capítulo 13

O sentido ético-político da saúde 
e os conflitos socioambientais: 

relatos de pesquisas

Eugênia Bridget Gadelha Figueiredo 
Diana Jaqueira Fernandes

Introdução
Este trabalho se propõe a ressaltar o sentido ético-políti-

co do processo saúde/doença/cuidado nos debates sobre a ques-
tão socioambiental no Brasil como contraponto às correntes de 
cunho biologicistas que seguem influenciando mais fortemente a 
pauta, em geral, mediada por um viés naturalista, tecnicista e/ou 
baseada no romantismo ingênuo (LOUREIRO, 2002), sem atentar 
para os determinantes socioeconômicos, políticos, subjetivos ge-
rados e gestados pelo sistema capitalista de produção que agem 
diretamente sobre esse processo. Para tanto, busca identificar os 
impactos psicossociais da desigualdade no cotidiano da popu-
lação residente em áreas de conflitos socioambientais e a práxis 
em saúde desenvolvida nos territórios. O momento atual convoca 
a urgência de retomarmos esse debate e apostarmos para cami-
nhos que, além de garantirem o desenvolvimento econômico com 
a manutenção dos recursos naturais existentes e necessários à (re)
produção da vida no planeta, permitam o desenvolvimento das ca-
pacidades humanas em suas diferentes formas de expressão e de 
potência.

No Brasil, assistimos nos últimos anos a intensificação 
dos ataques predatórios a povos e territórios legitimados e muitas 
vezes provocados pelo Estado, com vistas à exploração e à priva-
tização de recursos naturais comuns por grandes conglomerados; 
desastres ambientais e, como consequência, o aumento exponen-
cial de conflitos socioambientais. Esses conflitos ecoam em todo o 
país e estão articulados ao processo de produção e acumulação ca-
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pitalista que se apresenta em novas bases, ancorado na tecnologia 
e na mundialização do capital rentista. 

Harvey (2004) denominou esse movimento de “acumu-
lação por espoliação”, que se assenta na criação de novos mecanis-
mos de valorização de capitais, entre eles: a) a ênfase nos direitos 
de propriedade intelectual e a biopirataria em favor das grandes 
corporações; b) a mercantilização das formas culturais e simbóli-
cas de expressão humana, com a exploração da cultura, sobretudo 
das comunidades locais; c) a mercantilização dos recursos am-
bientais globais, como a água, o ar e o subsolo; d) as privatizações 
dos bens públicos.

O processo não acontece sem o aprofundamento da su-
balternidade da economia dos países periféricos imposta pela di-
visão internacional do trabalho em que a parte do capital mundia-
lizado deriva da exploração dos recursos naturais e de uma força 
de trabalho mal remunerada e farta, além de uma legislação am-
biental pouco rigorosa e uma regulação ambiental pública flexível. 
Foladori (2002) chama atenção para o fato de que:

Sob pressão das grandes corporações verifica-se uma redefini-
ção da divisão internacional dos custos ambientais, a qual redi-
mensiona o papel do mercado, subsume os Estados nacionais e 
centra a discussão nos problemas ambientais tidos como “glo-
bais” — o aquecimento planetário, a perda da biodiversidade 
etc. de interesse dos países centrais —, enquanto os impactos 
das transnacionais na periferia são desconsiderados, a exem-
plo do lixo tóxico, dos efeitos dos agrotóxicos, a contaminação 
dos fluxos d’água, entre tantos. (p.15). 

No Brasil, as últimas décadas apontam para uma inser-
ção na mundialização financeira que ocorre mediante a implemen-
tação de um modelo de desenvolvimento, o chamado neodesenvol-
vimentismo. Segundo Silva (2015),

Tal modelo baseia-se na articulação entre a exportação de pro-
dutos primários (agrário-extrativistas) e na realização de gran-
des obras de infraestrutura — especialmente aquelas afeitas 
à organização dos eventos e à produção de energia —, além 
do fomento ao mercado interno, baseado em bens de consu-
mo duráveis, produzidos em larga medida pelos monopólios. 
(pg.433)
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Assim, a “dimensão ambiental” é largamente submetida 
aos interesses dos grandes agrupamentos econômicos, apesar da 
propalada sustentabilidade, o que tende a acentuar os conflitos 
socioambientais, tanto no campo quanto nas cidades. Nossa com-
preensão é de que os conflitos socioambientais são: 

[...] aqueles envolvendo grupos sociais com modos di-
ferenciados de apropriação, uso e significação do ter-
ritório, tendo origem quando pelo menos um dos gru-
pos tem a continuidade das formas sociais do meio 
que desenvolvem ameaçadas por impactos indesejáveis – 
transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos - decorrentes 
do exercício das práticas de outros grupos (ACSELRAD, 2004, 
p. 26).

O autor reconhece que os motivos dos conflitos estão em 
geral ligados à defesa dos direitos territoriais e modos de vida, mo-
tivação também expressa nos estudos de Zhouri (2008, pg.18):

[...] o conflito eclode quando o sentido e a utilização de um 
espaço ambiental por um determinado grupo ocorre em de-
trimento dos significados e usos que outros segmentos sociais 
possam fazer de seu território para com isso, assegurar a re-
produção do seu modo de vida.

As relações sociais baseadas na desigualdade são, então, 
postas em evidência para denunciar um produtivismo doentio que 
condena à miséria e ao sofrimento grande parcela da população, 
em especial, nos países periféricos.

O discurso ecológico, ainda quando formula a crítica ao pro-
dutivismo, não o apreende como lógica intrínseca ao modo ca-
pitalista de produzir. Ao separar capitalismo e produtivismo, 
deixa de agarrar as determinações da questão ambiental e pro-
move o fetiche da possibilidade de edificação de uma socieda-
de de “capitalismo limpo” (SILVA, 2015, pg.54).

A mercantilização indiscriminada da natureza que amea-
ça a todos e de forma mais aguda o segmento pobre da população, 
apresenta-se de várias formas: biopirataria, grilagem, pilhagem, 
violação de direitos. Aparece também na instauração de grandes 
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empreendimentos turístico-imobiliários, atividades como a explo-
ração de minério e outros recursos naturais, produzindo impactos 
no modo de vida de pessoas e grupos e, portanto, constituindo ele-
mentos essenciais para se pensar o processo saúde/doença/cuida-
do, em especial, na dimensão psicossocial.

O “Mapa de conflitos envolvendo injustiça ambiental e 
saúde no Brasil” (FIOCRUZ, 2016) registrou 571 focos no territó-
rio nacional, entre os anos 2013 e 2016. Esse estudo traz dados 
relevantes, dentre eles: i) quase 50% dos casos de conflitos so-
cioambientais estão concentrados em áreas rurais (48,81%); ii) 
cerca de 70% atingem diretamente as comunidades denominadas 
tradicionais1 (índios, quilombolas, pescadores artesanais, caiçaras, 
ribeirinhos e seringueiros); iii) 58% destes conflitos são causados 
pela atuação de entidades governamentais e 65,80% tem como 
principal elemento gerador a alteração no uso e ocupação do ter-
ritório. Todos esses indicadores evidenciam as contradições entre 
apropriação privada e riqueza comum, capital e trabalho e entre 
Estado e sociedade, esta última significativa “não tanto como fer-
ramenta fundamental para facilitar a acumulação por espoliação, 
mas, como uma legitimação pos facto e uma racionalização institu-
cional dos resultados da violência da espoliação” (HARVEY, 2004).

O relatório aponta ainda que os impactos negativos sobre 
o ambiente não atingem a todos de forma igual. Os povos tradicio-
nais e os agricultores familiares são os que mais sofrem, principal-
mente, com três ordens de agravos e danos à saúde: “a violência, a 
insegurança alimentar e nutricional e a perda da qualidade de vida”. 
(pg.63).  São riscos e agravos relacionados a “causas externas”, como 
se refere à epidemiologia na classificação de agentes de adoecimen-
to/óbito, em outras palavras, esses riscos e agravos são produzidos 
nas relações sociais com grande assimetria de poder entre as classes 
e perversa concentração de renda. Neste sentido, torna-se impres-
cindível analisar a saúde na perspectiva ético-política, de um lado, 
para demarcar que a desigualdade é agente adoecedor e de outro, 
para demarcar que esse adoecimento é psicossocial.

1 Para a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.
(PNPCT) as comunidades tradicionais são:[...]grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 
tradição. (BRASIL, 2007, pg.12)
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Indiscutivelmente, os deslocamentos paradigmáticos 
produzidos pelos Movimentos Antimanicomial, Reforma Psiquiá-
trica e Reforma Sanitária abrem caminhos para a compreensão da 
dimensão ético-política, principalmente, os deslocamentos provo-
cados: i) na concepção de saúde como direito e não como merca-
doria; ii) na compreensão de saúde como processo e não como um 
estado definido de funcionamento orgânico e iii) na perspectiva 
do cuidado e não, exclusivamente, nos protocolos que objetivam 
a “cura”, reconhecendo o sistema relacional como fundamento 
do humano. Os importantes pressupostos acima citados também 
orientaram a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) em seus 
princípios doutrinários e organizativos. Esses deslocamentos, en-
tretanto, não foram suficientes para que a ruptura paradigmática 
esperada acontecesse e os problemas de saúde continuam sendo 
tratados na perspectiva mercadológica, biologicista, farmacológica 
e individualista. 

Por isso, acreditamos na importância de realçar a di-
mensão ético-político da produção de saúde, pois a questão, sem 
dúvida, extrapola o campo bio-técnico-científico e assinala o cam-
po sócio-político-econômico como lócus privilegiado de produção 
desse processo. É com base nestes pressupostos que pretendemos 
desenvolver alguns apontamentos iniciais e traçar considerações 
que visam contribuir com uma práxis psicossocial nas arenas de 
conflitos e de injustiça socioambiental. 

Emergem como elementos centrais de análise: as alte-
rações no cotidiano e seus desdobramentos na saúde dos grupos 
onde os conflitos socioambientais estão presentes em suas dife-
rentes naturezas, processos e formas. O Delta do Parnaíba (PI) e 
a Bacia do Rio Doce (MG), palco do maior desastre ambiental do 
Brasil, são os cenários apresentados neste trabalho que está as-
sentado nas pesquisas das duas doutorandas do Programa de Pós-
Graduação em Psicologia Social e Ciências da Saúde, da PUC-SP, sob 
a orientação da Prof. Bader Sawaia, com apoio do CNPq.
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O desastre da Samarco (Vale/BHP Billiton) e a bacia 
do rio Doce (MG/ES)

No dia 5 de novembro de 2015 o rejeito de mineração re-
tido em uma das barragens do complexo de Germano, proprieda-
de da mineradora Samarco (Vale/BHP Billiton), desceu a calha em 
direção ao povoado de Bento Rodrigues. Dezenove pessoas mor-
reram e a cidade foi destruída. A lama tóxica alcançou o litoral do 
estado do Espírito Santo no dia 10 de novembro pela manhã, cinco 
dias depois do rompimento da barragem. No percurso de 663 km 
de rios, atingiu 39 municípios, e alterou de forma profunda o ecos-
sistema de toda a área da várzea dos rios Gualaxo do Norte, Carmo 
e Doce (POEMAS, 2015). O desastre foi reconhecido como a maior 
tragédia ambiental do país2 e também considerado o maior rom-
pimento de barragens de rejeitos em todo o mundo3. No estado de 
Minas Gerais foram identificados sete rompimentos de barragem 
de mineração4 (POEMAS, 2015), o que demonstra que o rompi-
mento da barragem de Fundão está longe de ser um caso isolado. 

O Ministério do Trabalho e Previdência Social (2016), em 
relatório sobre o caso, analisa a obra de engenharia da barragem e 
observa diversas falhas na operação, manutenção e monitoramen-
to de segurança da barragem, concluindo que o rompimento foi 
responsabilidade da Samarco, pertencente à Vale e à anglo-austra-
liana BHP Billiton. Avaliando o desastre, o Movimento dos Atingi-
dos por Barragens (MAB) também entende que o Estado brasileiro 
é responsável pela tragédia já que não assegurou que as empresas 
respeitassem as normas de segurança das barragens5. 

O território da bacia do rio Doce abriga diversos modos 
de vida, que incluem pescadores, indígenas, quilombolas, campo-
neses proprietários e assentados de reforma agrária, garimpeiros 
e núcleos urbanos maiores, como, por exemplo, a cidade de Gover-
nador Valadares (MG). O relatório de inspeção do POEMAS (2015), 

2 De acordo com o manifesto Respeito às vítimas da tragédia provocada pela Samarco (Vale/BHP 
Billiton) é o mínimo que se pode exigir dos responsáveis, assinado por 21 entidades, dentre elas a 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) e Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).
3 De acordo com a revista Poli, saúde educação e trabalho (Fiocruz, 2016).
4 Empresa Itaminas, município de Itabirito (1986); empresa Mineração Rio Verde, município 
de Nova Lima (2001); empresa Mineradora Rio Pomba Cataguases, município de Miraí (2006 e 
2005); empresa Companhia Siderúrgica Nacional, município de Congonhas (2008); empresa não 
disponibilizada pelo IBAMA, município de Itabira (2008); empresa Herculano Mineração, município 
de Itabirito (2014) (POEMAS, p. 47, 2015).
5 Cartilha Tragédia anunciada do Movimento dos Atingidos por Barragens MAB (2016). 



- 287 -

produzido no mês do rompimento, destaca a questão da destrui-
ção dos modos de vida das populações rurais, pois, estes estão pro-
fundamente vinculados à terra e rio:

(...) perderam suas principais fontes de sustento e sobrevivên-
cia, como solos férteis, nascentes, áreas de pastagens, e o pró-
prio Rio Doce para atividades como a pesca e o abastecimento 
local de água, do qual dependiam diretamente. São sujeitos que 
perderam o território, base material e imaterial da reprodução 
coletiva da existência, revelador de estratégias de resistências, 
cosmologias e fonte de saberes-fazeres na relação com a água, 
a terra, as sementes e a própria comunidade. (p. 67)

No mesmo relatório, os autores buscaram identificar o 
padrão racial de quatro aglomerados humanos que foram soterra-
dos pela lama, próximos da barragem: Bento Rodrigues, Paracatu 
de Baixo, Gesteira e Barra Longa a partir dos dados do IBGE (2010). 
Nessas áreas, constataram a predominância de aproximadamente 
70% de pessoas da cor negra e parda, o que indica que os danos 
ambientais no caso do rompimento da barragem da Samarco atin-
gem de forma diferente raças e populações mais empobrecidas. 
Esses grupos populacionais viram suas cidades desaparecerem no 
rejeito de mineração e junto com ela suas memórias e seu modo 
de vida.

As questões aqui trazidas sobre o rompimento da bar-
ragem da Samarco (Vale/BHP Billiton) referem-se à pesquisa de 
doutorado Análise da dimensão psicossocial da saúde dos atingidos 
pela barragem da Samarco (Vale/BHP Billiton) – o caso de Barra 
Longa-MG que vem sendo realizada em articulação com o Movi-
mento dos Atingidos por Barragens (MAB)6. A indicação e escolha 
da cidade de Barra Longa7, estado de Minas Gerais, para realização 
6 O MAB se autodenomina um movimento popular, reivindicatório e político que atua para a 
garantia dos direitos das populações atingidas por barragens de água e rejeitos de mineração e teve 
sua origem no final da década de 1970, quando os atingidos pelas barragens de Tucuruí (PA), Itaipu 
(binacional com o Paraguai), Sobradinho (BA) e Itaparica (BA/PE) lutavam por indenizações justas. 
7 A cidade de Barra Longa, cujo nome foi dado por causa de uma área de terra que se forma no 
encontro dos rios Gualaxo do Norte e Carmo, foi povoada a partir do garimpo de ouro nos rios da 
região entre 1701 e 1704 (IBGE, 2010), e está situada a cerca de 70 km de distância da barragem 
de Fundão. Segundo o último censo do IBGE, em 2010, viviam neste município (incluindo extensa 
área rural) 6.143 habitantes e possuíam como principais setores econômicos o de serviço e a 
agropecuária. Os moradores relatam que a lama chegou à cidade 10 horas depois do rompimento da 
barragem (na madrugada do dia 6 de novembro) e alcançou aproximadamente oito metros acima do 
nível do rio, destruindo casas, praça, pista de caminhada, creche, escola, campos de futebol, estrada, 
parque de exposições, igreja, etc. Eles sabiam que a barragem havia rompido, pois a mídia noticiou 
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da pesquisa, citada acima como uma das localidades com expres-
siva população negra e parda, teve dois motivos: ao contrário dos 
atingidos de Bento Rodrigues, em que as famílias foram todas rea-
locadas para a área urbana de Mariana (MG), em Barra Longa os 
atingidos permaneceram dentro da cidade destruída pela lama, o 
que facilitaria um trabalho coletivo. O segundo motivo é que em 
Barra Longa já havia algumas iniciativas de investigação em saú-
de8. 

As reclamações da população sobre o seu sofrimento e 
adoecimento por causa da lama eram presentes no cotidiano da 
cidade, quando a pesquisa foi iniciada, tanto nas conversas indivi-
duais como nas atividades coletivas. Destaco algumas das queixas 
narradas por eles: as perdas materiais e simbólicas (tristeza); a 
insegurança diante do futuro (desesperança); a indignação diante 
das ações da Samarco (Vale/BHP Billiton); os problemas respira-
tórios, de pele, intestinais; o agravamento das doenças que tinham 
antes de serem atingidos pela lama; a falta de confiança no Estado; 
o transtorno da cidade transformada num canteiro de obras inter-
mináveis (gerando um misto de desamparo e desalento). 

Toda a vida da população foi alterada, muitos perderam 
coisas cujo valor simbólico não pode ser reposto e o impacto sub-
jetivo do desastre está sendo sentido no corpo e na mente. Além 
disso, no caso dos moradores de Barra Longa, há um entendimento 
de que a empresa mineradora não cumpre parte dos acordos so-
bre a reconstrução das casas e reposição de objetos e os consulta 
de forma parcial sobre a reconstrução dos espaços públicos. Essa 
relação, da não participação dos moradores sobre a reestruturação 
de suas vidas e do descaso às suas preocupações, é motivo de per-
petuação do trauma do desastre (BRINKMANN, 2006). Segundo 
essa compreensão, o trauma não está situado apenas na vivência 
do acontecimento traumático, mas também no presente, que en-
contra as mesmas forças sociais atuando no sentido/materialidade 
da situação traumática. Ao analisar as relações que estão se cons-
tituindo no período pós-rompimento de Fundão, Zhouri (2016) 
afirma que o próprio processo de reabilitação ou reparação, fun-

o fato, mas tinham dúvida sobre como a lama chegaria à cidade. Assim como os moradores de Bento 
Rodrigues, tampouco os de Barra Longa foram avisados pelas autoridades dos riscos iminentes. 
8 Como a pesquisa do EpiSUS – Epidemiologia Aplicada ao Serviço do Sistema Único de Saúde 
(Ministério da Saúde), e o Grupo de Extensão e Apoio em Saúde da Universidade Federal de Ouro 
Preto (GEAS/UFOP). 
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dado em variadas violências, está produzindo consequências que 
afetam ainda mais a qualidade de vida daqueles que sofreram na 
ocasião do desastre. 

A expropriação do Pontal do Delta do Parnaíba (PI)
No Pontal do Delta do Parnaíba, estado do Piauí, até mes-

mo as terras da União, Reservas Extrativistas (RESEX) e Áreas de 
Preservação Ambiental (APA) foram incorporadas a um megaem-
preendimento turístico imobiliário. Juntamente com esse em-
preendimento a construção de parques eólicos está alterando toda 
a dinâmica socioespacial e o modo de vida da população da maior 
ilha do Delta que tem sua base organizativa na atividade da pesca 
artesanal. 

O Delta do Parnaíba é um arquipélago com 2.700 km2 de 
área e está situado entre os estados brasileiros do Maranhão e do 
Piauí. Abre-se em cinco braços envolvendo 73 ilhas.

[...] é um dos três maiores do mundo em extensão e beleza na-
tural juntamente com os deltas dos rios Nilo (Egito) e Mekong 
(Vietnam). Trata-se de uma área formada por uma série de 
baías e estuários ligados por canais naturais através dos man-
guezais, e se origina num ponto em que o fluxo do rio se bifurca 
para formar dois braços, Igaraçu e Santa Rosa. Desse processo 
resultam igarapés que vão, entremeados a inúmeras ilhas, ter-
minar no oceano por meio de cinco grandes bocas. (FARIAS et 
al, 2015, pg.26)

 
Sua paisagem exuberante, cheia de dunas, mangues e 

ilhas fluviais, compõe o cenário paradisíaco de biodiversidade des-
sa região e a delimitação de Áreas de Proteção Ambiental (APA do 
Delta do Parnaíba) e RESEX. Os ecossistemas do Delta do Parnaíba 
garantem, no mínimo, a segurança alimentar e nutricional de 273 
comunidades pesqueiras distribuídas em 26 municípios costeiros 
(FARIAS et al, 2015). Mas, essa área tem sido já há algum tempo 
alvo de biopirataria, exploração de energia eólica e do turismo 
imobiliário que põem em risco não apenas a biodiversidade, mas, 
também a (re)produção de vida das comunidades locais compos-
tas por pescadores artesanais, em sua maioria.

São considerados pescadores artesanais aqueles que 
praticam a pesca nos moldes da pequena produção mercantil, com 
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tecnologias de baixo poder predatório e de forma autônoma, com 
força de trabalho familiar ou do grupo de vizinhança (CARDOSO, 
2001). A prática da atividade é milenar e envolve, além de estrei-
ta relação com o território, formas de sociabilidade e de produção 
que não aderem, completamente, às relações condicionadas pelo 
sistema capitalista de produção e às normativas neoliberais. Esses 
povos viveram um longo período de isolamento dos centros urba-
nos e desenvolveram um modo de vida completamente dependen-
te dos vastos recursos naturais do território, inclusive no que se 
refere às práticas populares do cuidado em saúde que tem sua base 
em plantas nativas, animais e outros elementos presentes na cultu-
ra e no território.  

As narrativas dos sujeitos envolvidos na pesquisa apon-
tam para a vivência crônica com os conflitos socioambientais que 
têm origem no período das expedições e colonização com o ge-
nocídio indígena; em seguida, com a tomada de posse das terras 
por uma família tradicional local, posse até hoje contestada pelos 
moradores. Passou, em 1996, pela definição da área como APA do 
Delta do Parnaíba, processo que também tem contribuído para 
explosão de conflitos em várias áreas do país e, atualmente, con-
vive com a instalação de parques eólicos e um empreendimento 
turístico imobiliário de grande porte ligado a um grupo de empre-
sários espanhóis. Essa trajetória, portanto, sempre se apresentou 
recheada de ações violentas contra um povo que dependia, e ainda 
depende, dos recursos naturais do território para (re)produzir-se.

Os impactos socioambientais negativos já são visíveis 
como: o aterramento de lagoas que garantiam o alimento no perío-
do de ventos fortes impróprios para a pesca marítima artesanal; 
redução do pescado; derrubada de matas nativas indispensáveis 
para a construção de moradia, complementação alimentar, expres-
sões culturais como o artesanato e a gastronomia. Outros impac-
tos negativos estão anunciados como: o risco de contaminação do 
lençol freático e alterações nos ecossistemas do manguezal, rios e 
áreas costeiras. No âmbito sociocultural estes também já se apre-
sentam: destruição de sítios arqueológicos; privatização de áreas 
e recursos naturais antes “comuns” e que garantiam a sustentação 
do modo de vida local, reordenação produtiva e, principalmente, a 
alteração nas formas de sociabilidade, antes baseadas na coopera-
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ção exigida pela prática da pesca artesanal, hoje, em transforma-
ção, pois, todos os recursos do território estão sendo direcionados 
para as atividades turísticas e de exploração de energia eólica que 
consomem o espaço vivido. 

Na dimensão psicossocial observamos que a violência 
concreta e simbólica, cronicamente vivenciada; o esgarçamento 
das relações sociais promovido pela cisão do sentimento do co-
mum operada como estratégia de enfraquecimento político da co-
munidade e o estranhamento do território de vida produzido por 
fatores externos que visam atender as demandas dos negócios lá 
estabelecidos fragilizam o modo de organização da vida. E, junta-
mente com o tutelamento do Estado, são alguns fatores identifi-
cados como produtores do crônico sofrer que se apresenta ligado 
ao medo, à insegurança e à manutenção da posse da terra e de sua 
cultura, abandono, humilhação, desvalorização social e a falta de 
perspectiva de mudanças significativas e necessárias em suas vi-
das e na vida de seus descendentes. 

Conforme as narrativas dos sujeitos da pesquisa, o medo, 
a incerteza e a desconfiança produzidos nas e pelas relações trava-
das dentro e fora da comunidade têm contribuído para a produção 
desse sofrimento comum expresso de maneira singular: 

“[...] a gente vive assustado, né? Com medo. Porque ninguém 
sabe o que vai acontecer com nós amanhã”. (Sr.Bernardo)
“Somos uns home tudo prejudicado. Tanto pela dor na espi-
nha como pela dor no coração, porque não somos respeitados, 
principalmente, pelos que vem de fora” (Sr.João)
“Aqui não se pode mais vacilar! Muita droga, roubo...” (Sr. An-
tônio)
“[...] não podemos mais criar nossos bichos, catar caju...tudo foi 
tomado de nós. É uma tristeza ver as matas sendo destruídas e 
as lagoas desaparecendo. ” (Sra. Maria)

Além do aumento dos casos de roubos e furtos, uso abu-
sivo de drogas, prostituição e o aumento dos casos de AIDS e doen-
ças sexualmente transmissíveis, os dados preliminares levantados 
junto à Unidade Básica de Saúde (UBS) revelam que as alterações 
no cotidiano de vida, provocadas por agentes externos com em-
prego da violência material e simbólica ao longo do tempo, vêem 
produzindo impactos negativos na saúde dos pescadores que vão 
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desde o aumento na ocorrência das doenças crônicas (especial-
mente diabetes e hipertensão) a um quadro sintomático que ex-
pressa  irritabilidade, insônia, nervosismo, dores de cabeça, fadiga, 
esquecimento, falta de concentração, assim como uma infinidade 
de manifestações que poderiam se caracterizar como sintomas de-
pressivos e ansiosos que são em grande parte tratados pelo viés 
medicamentoso e/ou comportamental. Ou seja, as ações de cuida-
do em saúde mental dirigem-se à “pessoa doente” e seus sintomas 
indesejáveis. 

O sofrimento dos pescadores, entretanto, tem natureza 
ético-política por se apresentar socialmente como uma política 
ideológica dos afetos que separa, enfraquece, quebra, esgarça o te-
cido social, imprimindo novas formas de sociabilidade não mais 
baseadas na cooperação e solidariedade e, agora, aprisionando 
as pessoas à reatividade. Está estrategicamente articulado com 
o movimento de ocupação de territórios detentores de recursos 
naturais que beneficia os que dispõem de capital, expressando os 
efeitos do exercício indiscriminado de poder de uma classe sobre 
outra. Exercício esse, ideologicamente assentado na crença da “in-
capacidade”, “inferioridade” e do “atraso” tecnológico desses povos 
para gerir recursos comuns. Uma ficção montada para mascarar o 
processo de privatização desses recursos. 

Saúde ético-política e a práxis psicossocial 
Engrossamos a fileira daqueles que acreditam que os 

conflitos socioambientais são um dos desdobramentos da forma 
de organização econômica, social e política imposta pela lógica 
produtivista e de acumulação de capital, balizada pelas normativas 
neoliberais que submetem as diversas formas de vida e os recursos 
naturais à esfera da economia, do lucro máximo. É evidente, que 
essa submissão não acontece sem a aplicação de táticas e estra-
tégias que visam a espoliação dos bens materiais e imateriais e a 
dominação de territórios, pessoas e grupos. 

Do ponto de vista psicossocial, uma das estratégias mais 
perversas para efetivação do processo de “acumulação por espo-
liação” (HARVEY, 2004), orquestrada pelo grupo social dominan-
te para privatizar bens comuns, consiste em implementar ações e 
narrativas que separam os moradores, esgarçam o tecido comuni-
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tário alterando as formas de sociabilidade e promovendo a natura-
lização da condição de “inferioridade”, “incapacidade”, “ineficácia” 
e “ineficiência técnica” desses grupos humanos para gerir sua pró-
pria vida e/ou manejar recursos comuns. 

As interdições cotidianamente experienciadas dificultam 
o processo de realizar-se enquanto ser para si e revelam movimen-
tos perversos que marcam a produção subjetiva (o pensar, sentir e 
agir no mundo) e a práxis coletiva nos revelando que os conflitos 
socioambientais estão longe de ser apenas uma questão a ser resol-
vida pela “eficiência” técnico-científica-empresarial capaz de garan-
tir a sustentabilidade colocando-se, claramente, como uma questão 
social que tem produzido adoecimento, mas, que não é levada em 
consideração nem nas ações de saúde nem nos instrumentos de 
análise dos impactos produzidos nestes territórios

Na dimensão psicossocial, portanto, realçamos o enfra-
quecimento induzido da potência e do poder de se autorregularem 
enquanto indivíduos e grupos por pertencerem a uma classe desfa-
vorecida economicamente e manterem um modo de vida diferen-
ciado dos ditames da sociedade capitalista, não tendo, portanto, o 
poder político-econômico-social necessário para defender, de forma 
justa, seus interesses nas arenas de disputa. A insegurança, o senti-
mento de impotência, a negação de direitos, a humilhação vivida co-
tidianamente despotencializa e adoece. No caso de desastres como o 
ocorrido em MG, a perda brusca e violenta do lugar onde vidas eram 
tecidas a partir dos rios e da terra, agora contaminados, retira de 
uma vez memórias, práticas sociais e faz com que redes de sociabi-
lidade sejam completamente alteradas sem que, até agora pouco foi 
feito na direção da reparação das perdas materiais e simbólicas das 
populações atingidas.

O sofrimento e os agravos à saúde que estamos tratando 
são, portanto, gerados no campo intersubjetivo e não individual. É 
um sofrimento produzido pelo medo, esperança, tristeza nas rela-
ções experimentadas ao longo da existência. O medo é a paixão políti-
ca mais central, segundo Espinosa (EIII, prop LIX, def.II), que mantem 
relações de servidão, pois faz a pessoa abrir mão de sua liberdade 
para evitar aquilo que a amedronta. Assim, bloqueia a potência de 
luta pela autonomia, orientando pensamentos e ações na direção do 
isolamento, desconfiança, submissão, fatalismo e reatividade. 
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Os impactos na saúde de pessoas e grupos são conside-
ráveis, pois, a expansão das possibilidades de cada homem é o fun-
damento do processo de humanização. Nestes territórios as trocas 
intersubjetivas afetam o corpo e a mente com “paixões tristes”, 
como afirma Espinosa em sua obra Ética, portanto, não favorecem 
o fortalecimento da potência dos sujeitos e do poder de luta da co-
munidade. Por outro lado, o medo abre a possibilidade de lutar, de 
reconhecer-se enquanto sujeito político, de ampliar a leitura sis-
têmica da sociedade e compor um corpo social forte, potente para 
encarar as arenas de disputas.

O cotidiano, com suas relações de poder e atos de resis-
tência nele presentes, precisa ser alcançado pela práxis psicosso-
cial. Entretanto, historicamente, a psicologia tem trabalhado essas 
questões: i) na perspectiva da mediação de conflito que, em geral, 
se torna mais um exercício de subordinação às regras impostas 
pelo grupo social dominante, sob a égide da contratualidade que 
despreza a análise da natureza dos conflitos em busca da “homeos-
tase social”; ii) na perspectiva do empoderamento. Tal perspectiva 
é mais uma ficção posto que poder não se transfere, os homens se 
potencializam em comunhão, em relação e é na produção afetiva 
desses encontros que está a possibilidade, ou não, de composição 
de um corpo político forte; iii) dentro de um viés da patologização 
do cotidiano.

Ser saudável implica em ter liberdade de movimento, de 
expressão, de pensamento capaz de potencializar desejos e ações; 
é ter garantido os direitos básicos para continuar existindo digna-
mente e, neste caso, é poder manter com o território e com as di-
versas formas de vida existentes relações baseadas no respeito, na 
solidariedade e na cooperação.

Com esses elementos queremos salientar que uma práxis 
psicossocial voltada para a promoção de saúde e justiça social não 
pode se desviar da necessidade de análise dos afetos e de transfor-
mação das relações de poder existentes nos territórios em conflito 
e em seu entorno. Por isso, concordamos com o pensamento de 
Sawaia (2001) para quem “[...] um dos desafios do combate à desi-
gualdade social é elucidar o sistema afetivo/criativo que sustenta 
a servidão nos planos (inter)subjetivos e macro-políticos, para pla-
nejar uma práxis ético/estética de transformação social.” (pg.53)
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Compreendemos que não há “cura” para a ação violen-
ta dos homens, mas, sabemos que existem muitas trilhas a serem 
percorridas para o alcance de um mínimo de “felicidade pública” 
se a desigualdade, que na vida em ato é sentida como injustiça so-
cial, for reduzida ou, porque não superada. Trabalhar no âmbito 
das relações sociais com lentes apontadas para os afetos como in-
dicadores dos sentidos ético-políticos de nossos encontros pode 
ser uma das trilhas que nos aproxime de uma práxis psicossocial 
transformadora e emancipatória. 

As reflexões já realizadas no primeiro ano da pesquisa 
em Barra Longa (MG), com o Coletivo de Saúde, reforçam a dimen-
são da saúde definida por Sawaia (2003) como ético-política. De 
um lado, pela compreensão de que ter saúde é ter potência e po-
der de luta pela manutenção de direitos, que na experiência local 
envolveu esforços para o acesso ao cuidado em saúde, denúncias, 
responsabilização da Samarco (Vale/BHP Billiton) e direito à in-
formação. De outro, por entender que o processo saúde-doença 
engloba elementos das esferas material, social, política e subjetiva 
(mente e corpo) e deve ser analisado à luz de questões sociais, que 
vão explicitando a dinâmica das relações entre o Estado, capital, 
sociedade, bem como da forma como essas dinâmicas são vividas 
de forma singular, por cada indivíduo. Este viés também é aponta-
do pelos pescadores quando sugerem que ter saúde é “ser liberto 
com seu saber de pescaria” é poder viver segundo seus costumes e 
em sua terra sem ter que se submeter à ganância e destruição pro-
movidas pelo capitalismo, que para se manter promove relações 
baseadas na exacerbação do individualismo, na competitividade e 
no consumismo.
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Capítulo 14

A produção de novas práticas 
políticas na escola: 

o teatro social dos afetos
Kelly Cristina Fernandes

Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os ho-
mens se libertam em comunhão (FREIRE 1987, p. 52).

Introdução
Entre 2013 e 2016, com apoio da Prefeitura Municipal 

de São Paulo, realizamos um projeto com ênfase na linguagem tea-
tral (Teatro do Oprimido, Boal, 2005) nas escolas da rede públi-
ca da Zona Leste do município (Ensino Fundamental I e II) com o 
objetivo de contribuir na fomentação de grêmios escolares. Para 
tanto, foram oferecidos aos professores cursos em duas etapas. Na 
primeira, formação em jogos e técnicas teatrais, bem como cons-
trução de cenas sobre seus conflitos na escola, as quais, poste-
riormente, foram apresentadas para diretores, representantes do 
conselho escolar, alunos e outros professores. Após a apresentação 
das cenas, aconteciam fóruns que possibilitavam a intervenção do 
público, que oferecia estratégias de superação dos conflitos levan-
tados. Na segunda etapa, os professores fomentavam a criação de 
grupos nas escolas utilizando a metodologia que aprenderam na 
formação - essa etapa foi realizada como atividade de contraturno, 
com grêmios já constituídos ou iniciados nesse período, nas salas 
de aula e outros ambientes. 

O teatro possibilitou debater propostas de possíveis 
ações coletivas de participação política; tornou-se uma estratégia 
para propiciar um ambiente dialógico, potencializando os jovens 
na direção de novas práticas. A opção pela arte como ação pressu-
põe a reflexão crítica que não separa a objetividade e a subjetivi-
dade, uma vez  que o corpo e os afetos são dimensões inseparáveis 
da racionalidade. Na perspectiva da nossa atuação, consideramos 
que toda ideia tem um corpo e todo corpo tem uma ideia, ou seja, 
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não há hierarquia entre corpo e mente (ESPINOSA, Ética III). Logo, 
para debater política nas escolas é importante usar instrumentos 
que mobilizem as emoções. Ressalta-se, porém, que os afetos, se 
de um lado potencializam nossas ações individuais e coletivas, de 
outro podem bloqueá-las, conforme veremos adiante; portanto, é 
um campo importante a ser investigado no processo de ensino e 
aprendizagem. 

Durante a execução do projeto foi feita a formação de 45 
professores da rede pública, onde 23 escolas foram atendidas, o 
que resultou em cerca de 60 cenas teatrais ou intervenções artís-
ticas. 

Ao longo do processo, diante das necessidades encontra-
das no trabalho com as escolas, foram repensados alguns aspectos 
do Teatro do Oprimido: uma metodologia sistematizada por Au-
gusto Boal, onde o teatro é instrumento para debater com os su-
jeitos questões opressivas, na intenção de buscar a libertação dos 
oprimidos, em direção à transformação social. Com base nessa me-
todologia, desenvolvemos o que passou a ser denominado Teatro 
Social dos Afetos, por trabalhar as espirais opressivas1, que reve-
lam como se dão as relações de poder e opressivas, considerando 
a circulação dos afetos. Essa abordagem, no contexto escolar, se 
mostrou mais importante que a luta entre opressor e oprimido, já 
que na escola as opressões cristalizadas na e pela instituição têm 
potencializado o adoecimento da maior parte dos sujeitos. Assim, 
destaca-se a importância da reflexão sobre poder e suas relações 
com a vida psíquica2 para a nossa atuação. Essa modalidade teatral 
focou a análise da sujeição, a repetição opressiva e a circulação do 
poder na escola, pois era clara a mecanização dos corpos e a falta 

1 O termo espirais opressivas refere-se aos ciclos de opressão que acontecem nas escolas na qual 
oprimido e opressor trocam de papéis em um mesmo ambiente.
2 Para falarmos da vida psíquica do poder temos como referência Judith Butler, que nos coloca a im-
portância de investigar a sujeição, conceito fundamental na prática que investigamos, visto que, em 
instituições como a escola, a sujeição é um ponto crucial para compreendermos as relações de poder 
que lá circulam. Sobre a sujeição, Butler diz: “Como forma de poder, a sujeição é paradoxal. Uma 
das formas familiares e angustiantes como se manifesta o poder está no fato de sermos dominados 
por um poder externo a nós. Descobrir, no entanto que ‘nós’ somos, que nossa própria constituição 
como sujeitos, de algum modo depende desse mesmo poder é outro fato bem diferente. Estamos 
acostumados a pensar no poder como algo que pressiona o sujeito de fora, que subordina, submete 
e relega a uma ordem inferior. Essa é certamente uma descrição justa de parte do que faz o poder. 
Mas, consonante com Foucault, se entendemos o poder também como algo que forma o sujeito, que 
determina a própria condição de sua existência e a trajetória do seu desejo, o poder não é apenas 
aquilo a que nos opomos, mas também, e de um modo bem marcado, aquilo de que dependemos 
para existir e que abrigamos e preservamos nos seres que somos.” (2017, p. 9) 
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de apropriação do espaço escolar pelos sujeitos que estavam ali 
diariamente. Por exemplo, a prática do bullying precisou ser cuida-
dosa e sistematicamente estudada, pois a perspectiva de oprimido 
versus opressor camuflava as questões institucionais e tendia a cul-
pabilizar os sujeitos considerados “opressores”3, sendo que esses 
revelavam os problemas institucionais velados. A constatação de 
que a identidade opressora reforçava o estigma já colado no “aluno 
problema” nos levou a questionar a opressão em outros termos. 
Esses jovens desde cedo são marcados pela violência, estereótipos 
que sustentam a dominação e a discriminação. As descrições limi-
tadas e cristalizantes sobre as identidades desses sujeitos nos le-
varam a incorporar, nas práticas do Teatro do Oprimido, elementos 
dos círculos restaurativos4, a ressaltar a questão da circulação dos 
afetos nas cenas e a trabalhar com foco na potência que emerge 
dos conflitos. Consideramos que, nas escolas, muitos dos sujeitos 
que realizavam as cenas teatrais eram oprimidos e se oprimiam 
entre si, dinâmica também sustentada pelo reforço de identidades 
cristalizadas. Sendo assim, foi fundamental atentar às polariza-
ções, visto que a onda do ódio às pequenas diferenças, a falta de 
escuta e a violência generalizada eram e são problemas presentes 
nas instituições escolares, vivenciadas pelos estudantes e também 
pelos professores, os quais, em grande parte, estão adoecidos5. 

Diante de todos esses fatores, passamos a pensar que a 
participação política a fomentar por meio do teatro na escola deve-
ria ser uma forma de vivência para além da praticada nos grêmios 
escolares, que pudesse incentivar debates nas salas de aula, nos 

3 Nas cenas criadas nas escolas, o jovem praticante de bullying era retratado, na condição de opres-
sor, contra o qual se tinha que lutar, sem se questionar as produções desta violência. Havia agressão 
e violência praticada pelo jovem, mas onde a opressão se sustentava desaparecia nas peças feitas de 
cenas centradas na luta entre o oprimido (jovem que sofria violência) e o opressor (jovem que pra-
ticava violência). A dramaturgia das peças criadas recorta situações de conflitos, aumentando assim 
a tendência de cair apenas nos problemas de caráter do personagem opressor. 
4 Elementos dos círculos restaurativos e da justiça restaurativa passaram a inspirar nossa prática, 
já que a filosofia da justiça restaurativa inclui um processo de compreensão dos danos gerados e a 
criação de estratégias para a reparação dos mesmos junto às vítimas de um crime, os perpetradores 
e a comunidade  (PRANIS, 2010)
5 “O número de professores afastados por transtornos mentais ou comportamentais nas escolas 
estaduais de São Paulo quase dobrou em 2016 em relação a 2015: foi de 25.849 para 50.046. Segun-
do dados obtidos pela Globonews, por meio da lei de acesso à informação, até setembro de 2017, 
27.082 professores se afastaram. O número de 50 mil afastados em 2016 representa 37% do total 
das licenças médicas pelas mais diversas causas. Agressões físicas, verbais e até ameaças atingem 
professores em todo os municípios de São Paulo.” Disponível em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/
noticia/numero-de-professores-afastados-por-transtornos-em-sp-quase-dobra-em-2016-e-vai-a-50-mil.
ghtml> Acesso em: 05 jan. 2018. 
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intervalos e outros espaços. Deveria permitir que as práticas tra-
dicionais pudessem ser questionadas e que novas práticas pudes-
sem ser produzidas para lidar com conflitos e, assim, instaurar, por 
meio de atividades dos sujeitos que vivem no espaço escolar, o di-
reito de demandar e o comprometimento com as medidas delibe-
radas. Nesse sentido, passamos a rever a lógica do grêmio escolar6, 
e atentar para o risco desse espaço se tornar outra fonte de poder 
estratificada, que mantém a separação entre os sujeitos políticos 
atuantes e os passivos. Pudemos constatar, então, que o princípio 
do comum7 se aproximava cada vez mais das nossas inquietações e 
descobertas durante este projeto.

Teatro social dos afetos: uma ideia de encontros po-
tentes 

É preciso destruir as relações que sustentam a servidão. (ESPI-
NOSA, Ética IV, apud SAWAIA, 2009, p. 366)

O Teatro Social dos Afetos8 se propõe a ser uma das téc-
nicas do Teatro do Oprimido a ser praticado em processos grupais 
por psicólogos, assistentes sociais, professores, arte-educado-
res, entre outros. Afeto é compreendido na perspectiva espino-
sana (Ética III e IV), em que ele não é visto como carinho, afago 
ou transtorno psíquico, mas uma demonstração de encontros que 
aumentam ou diminuem nossa potência de vida e de ação. Entre os 
circuitos que geram maior passividade, destacam-se o medo, a es-
perança e o ódio, afetos tristes que convivem com os da ordem da 
alegria. Esta prática foi desenvolvida ao longo dos últimos quatro 
anos, buscando compreender, por meio de jogos e técnicas teatrais, 
a circulação dos afetos dentro das relações dos sujeitos e identifi-
6 O grêmio escolar ainda é o espaço para se pensar política nas escolas e compõe experiências 
potentes em vários casos.  
7 “O comum é um princípio político no sentido de ordenar, comandar e reger toda a atividade polí-
tica” (DARDOT e LAVAL, 2017, p. 616). Para Hardt (2014) o comum seria a essência do comunismo. 
O agir comum presente na obra de Espinosa está também no cerne do que entendemos por comum 
neste texto “ Na democracia, mantém-se integralmente o princípio fundador da política, qual seja, o 
de que a potência soberana é tanto maior quanto menor a potência individual de seus membros e, 
sobretudo, a afirmação do Teológico-político, segundo a qual a vida política transcorre em um espa-
ço onde os concidadãos decidiram agir de comum acordo ou agir em comum, mas não abdicaram de 
seu direito natural de pensar e julgar individualmente.” (CHAUÍ, 2003, p.243)  
8 Essa pesquisa é realizada junto ao Coletivo Garoa, em especial Daniela Garcia e Pedro Carignato. É 
tema da tese de doutorado, que ainda está sendo desenvolvida, orientada por Bader Sawaia na PUC/
SP no Programa de Psicologia Social financiada pelo Cnpq. 
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car quais afetos mobilizam os professores e estudantes a agirem 
diante de certas circunstâncias, que os levam à passividade e à rea-
tividade, enredando-os em um ciclo de repetição da violência; e, 
por outro lado, os afetos que os potencializam ao enfrentamento 
desse ciclo. 

A base desta prática, embora com outras perspectivas 
teóricas e especificidades metodológicas9, é o Teatro do Oprimi-
do, que se trata de uma metodologia teatral sistematizada pelo 
teatrólogo Augusto Boal (1931-2009) e visa à transformação de 
realidades cotidianas por meio de ações sociais concretas, da de-
mocratização do fazer artístico, do protagonismo, da liberação dos 
oprimidos e da potência do teatro como linguagem humana. A ma-
neira de praticar o Teatro do Oprimido se diferencia na forma de 
realizar os seus jogos e técnicas, ante a necessidades apresentadas 
pelos conflitos. O Teatro do Oprimido é composto de diversas téc-
nicas teatrais10 que são utilizadas para propósitos diversos e cria-
das em diferentes contextos históricos e concretos, na busca da 
transformação social para a libertação dos oprimidos em direção 
a uma sociedade mais justa. Com esse mesmo raciocínio, o Teatro 
Social dos Afetos11 é uma técnica que trabalha com uma combina-
ção dos jogos de desmecanização do TO, como teatro imagem, ar-
co-íris do desejo, teatro fórum (com modificações na abordagem 
dramatúrgica com as propostas de intervenção do espectador) e 
elementos dos círculos restaurativos.12 
9 Destacando-se além de Augusto Boal, Espinosa e Vygotsky, autores como Foucault, Deleuze, Bader 
Sawaia, Judith Butler, Pierre Dardot e Christian Laval, Stanislavsky, Eugenio Kusnet e Brecht.
10 As técnicas sistematizadas por Boal na metodologia do Teatro do Oprimido são: Teatro Imagem, 
Teatro Fórum, Teatro Invisível, Teatro Legislativo, Teatro Terapia Arco-íris do Desejo, Teatro Jornal. 
11 Consideramos que o Teatro Social dos Afetos pode ser parte do arsenal do Teatro do Oprimido, 
como uma estratégia diante de determinadas realidades e desafios. 
12 Segue explicação sucinta dessas técnicas: Teatro Imagem: Nessa técnica, os participantes cons-
troem imagens com seus corpos, sejam individuais ou coletivas, acerca de uma determinada temá-
tica. Essa construção cênica de cenários e situações através de imagens são mediadas por dinami-
zações que permitem revelar novos aspectos sobre a tema, possibilitando por exemplo, a reflexão 
sobre a situação real e a ideal, bem como a identificação das dificuldades e as potências presentes 
nas situações apresentadas diante das imagens. Teatro Fórum: Uma peça é construída a partir das 
histórias reais de opressão dos participantes de um grupo, as quais estes considerem mais urgentes 
de serem discutidas. Em seguida a peça é apresentada e os espct-atores têm a chance de se colocar 
em cena, substituindo o oprimido, protagonista, ensaiando estratégias de luta para a transforma-
ção da opressão. No caso do Teatro social dos Afetos não substituímos apenas o oprimido, gerando 
outras dinâmicas diante do debate através da linguagem teatral. Neste caso tanto a dramaturgia 
quanto a mediação de cenas teatrais são investigadas de maneira específica, analisando as relações 
de poder entre todas as personagens envolvidas, bem como atentamos à produção da opressão na 
sociedade e aos atravessamentos que perpassam um mesmo conflito. Essas perspectivas geram mo-
dificações na técnica, mas se conserva a apresentação de cenas e a substituição das personagens em 
diálogo com o público debatendo opressões reais. Teatro Arco Íris do desejo: Essa técnica pretende 
investigar os processos de introjeção da opressão que criam situações onde não é mais necessário a 
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Os jogos e técnicas teatrais nestas práticas objetivam a 
quebra de hábitos físicos, emocionais e intelectualmente condi-
cionados de seus praticantes, visando à sensibilização, à reflexão 
crítica, à observação dos afetos, à liberação das opressões e, con-
sequentemente, uma maior circulação de poder nas relações e na 
participação social. Deste modo, é oferecida aos sujeitos a possibi-
lidade de realizarem um processo estético do qual foram aliena-
dos e, assim, expandirem a potência de afetarem e serem afetados, 
aprofundando sua percepção do mundo e dinamizando o desejo de 
transformação pessoal e social. 

O desenvolvimento desta metodologia como interven-
ção psicossocial visa a superar as dicotomias entre razão/emo-
ção, mente/corpo e objetividade/subjetividade e, o que é mais 
importante, o pensar, sentir e agir sem hierarquia. É destinado ao 
trabalho com comunidades e grupos, facilitando criar espaços de 
diálogo que objetivem a vivência artística dos participantes em 
um ambiente democrático que tensione as relações em direção à 
transformação social e dos sujeitos. De fato, busca-se, com o tea-
tro, uma estratégia para a libertação da ordem estabelecida. Para 
tanto, é necessário que haja sensibilização – do corpo, emoções e 
ideias - dos sujeitos sobre o enraizamento social das relações de 
poder, as sutilezas dos processos de submissão e os interesses his-
tóricos envolvidos. No teatro, o ator (actor em latim é aquele que 
age) vivencia muitas coisas quando se aventura a sentir emoções 
em determinadas circunstâncias; essa experiência é fundamen-
tal para conhecer o significado e as leis que regem as vivências. 
Segundo Boal (2006, p. 69), “[a] racionalização da emoção não se 
processa apenas depois que esta desaparece; é imanente à própria 
emoção. Razão e emoção são indissociáveis. Existe uma simulta-
neidade entre o sentir e o agir”   

presença do opressor para impedir a ação, o próprio sujeito por sua condição subjetiva não conse-
gue mais realizar seu desejo. Investiga-se também os “policiais” dentro de nós que estão impedindo 
a nossa potência de ação, assim buscamos “anticorpos” para esses “policiais” que estão cristalizados 
e realimentados pelas nossas vivências. Círculos Restaurativos: trata-se de uma modalidade da Jus-
tiça Restaurativa que em sua prática circular busca construir um espaço seguro e sem julgamentos, 
onde através de uma pergunta geradora ocorre a narração de histórias pessoais. Esta prática pro-
cura a reparação das relações responsabilizando o autor da violência e trazendo para este diálogo 
a comunidade envolvida no processo de reparação do dano causado pela violência. Entende-se que 
todos os participantes possuem necessidades que não estão podendo ser atendidas e que estas pre-
cisam ter espaço para serem expostas.
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Ensaiar cenas teatrais nas quais os conflitos singulares se 
mostram sociais e metaforizar teatralmente fatos da vida real pos-
sibilita conhecer o sentido de cada situação em função dos valores 
em jogo nas questões debatidas, dos afetos envolvidos, dos corpos 
que se repetem diante do controle social disciplinador, da identi-
ficação das práticas sociais que os produzem, das potências envol-
vidas e dos princípios sociais que o regem. Vivenciar através do 
corpo conflitos sociais com enfoque nos afetos indica com clareza 
que, conforme alerta Sawaia (2009) a um ensinamento de Espino-
sa (Ética, IV), não se muda um afeto apenas com uma ideia, sendo 
necessário que outros afetos mais potentes e contrários circulem, 
promovendo diferentes afetações nos sujeitos, grupos e institui-
ções. Assim, se fortalece a potência do teatro como estratégia na 
vida política dos sujeitos nas escolas.

Para fomentar a participação política nas escolas é pre-
ciso estar atento aos nódulos opressivos produzidos e/ou susten-
tados pela instituição, visto que opressores e oprimidos trocam 
de papéis sustentando um poder que não é atingido. Assim, é ne-
cessário trabalhar a processualidade da opressão (sem reduzi-la à 
relação opressor/oprimido) na forma como é vivida como neces-
sidades e afetos particulares. Nem sempre o antagonista é alguém 
que tem que ser eliminado. Boal (2005), quando se refere a diálogo 
com os opressores, faz algumas distinções importantes. Para ele 
não há o que fazer em relação a alguns opressores senão lutar con-
tra eles e destruir sua força para que os oprimidos se libertem. No 
entanto, ele também aponta para as chamadas opressões “não an-
tagônicas” nas quais são possíveis as transformações relacionais, e 
a pesquisa nas escolas mostrou que não há o lugar fixo de opressor 
e oprimido. 

O teatro pode exercer a função de um espaço estético que 
funciona como um espelho, ou como uma lente de aumento, que 
possibilita observar nossos comportamentos dissimulados, afetos 
ofuscados que geram ações sociais, desejos que, deslocados, pau-
tam a exterminação do outro. São produções de subjetividade que, 
cristalizadas em nós, determinam como afetamos e somos afeta-
dos sem que tenhamos escolha. Por exemplo, alunos que agridem 
não precisam ser eliminados, mas as práticas que geram e susten-
tam atos agressivos precisam ser combatidas. A transformação da 
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realidade do corpo escolar precisa fazer com que a instituição te-
nha que se mover diante das demandas dos sujeitos que a compõe. 
Sendo assim, no teatro os sujeitos lutam para serem instituintes 
das suas práticas ao invés de apenas cumprirem regras sem sabe-
rem as suas razões. A sensibilização do corpo e da mente por meio 
da linguagem artística busca a potência das relações e das singu-
laridades. Sabendo que nos grupos são estimuladas as diferenças 
entre os sujeitos; ressalta-se a multiplicidade.

No Teatro Social dos Afetos as ideias reguladoras são o 
sentimento do comum e o afeto como política13. Todos os atores so-
ciais da comunidade escolar devem ter direito de pensar a escola. 
Todavia, as relações hierárquicas e de exclusão estão cristalizadas 
nas práticas escolares. O teatro pode ser uma linguagem que per-
mita esse debate, pois, segundo Vygotsky (1999), a arte é a técnica 
social das emoções. As demandas dos sujeitos devem ter espaço 
para serem refletidas de maneira crítica/afetiva.

Afeto como conceito político

(...) a paixão, embora seja da ordem da ilusão, não pode ser 
vencida pela razão, pelo simples fato de que a razão e a emo-
ção não são funções distintas e independentes, ao contrário, 
operam juntas e em simultâneo. Portanto, razão sem afeto é 
abstração. (SAWAIA, 2009, p. 368)

A palavra afeto, que dá nome à nossa proposta de atuação 
com o teatro, tem o significado pautado nas reflexões de Espinosa, 
o que significa que ele é da ordem do encontro, da experiência e 
da relação entre seres com o mundo e no mundo. A ideia de afeto 
de Espinosa chama a atenção para o estado em que o corpo se 
encontra diante das afetações em relação à sua potência de ação. 
Para este autor, a mente e o corpo são dois atributos de uma mes-
ma substância, sem hierarquia entre razão e emoção. A mente e 
o corpo são uma mesma coisa, e o poder de afetar e ser afetado 
altera a potência de pensar e agir14. 
13 Em consonância com Sawaia (2009) que, inspirada em Espinosa e Vygotsky, defende que “a emo-
ção e a criatividade são dimensões ético-políticas, de ação transformadora, de superação da desi-
gualdade, e que trabalhar com elas não é cair na estetização de questões sociais, ou solipsismo, mas 
sim um meio de atuar no que há de mais singular da ação política emancipadora.”
14 “Afeto (affectus) é justamente essa transição de intensidade, é transitio, passagem de um estado 
de potência a outro (ESPINOSA, 1957, parte III) gerada pelas minhas afecções (affections) que meu 
corpo e minha mente recebem na existência. Portanto, ele tem duas dimensões: a da mudança, mo-
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A política não é apenas formada por circuitos de bens e ri-
quezas, embora estes elementos sejam centrais, há também o campo 
dos afetos implicado na reflexão política (SAFATLE, 2015). Ou seja, 
política também é sobre como afetamos e somos afetados, o que 
sentimos e como agimos.  

Deste modo, as relações de poder se dão também no cam-
po dos afetos que procuram organizar o que é ou não visível e per-
ceptível. É pertinente pontuar o problema da miséria da imaginação 
política, isto porque parte da nossa dificuldade de pensar criativa-
mente a política é por estarmos presos a uma certa imagem da vida 
social que relaciona a sociedade à associação de indivíduos que só 
procuram se unir para defender seus interesses e para defender 
suas identidades15. 

Há uma grande dificuldade dos sujeitos se abrirem para 
aquilo que não é relacionado à imagem de si mesmo. O medo do que 
é diferente de mim - também a raiva e o ódio - permeiam essas rela-
ções nos tornando impotentes para ver os outros e a nós mesmos de 
outras maneiras que não as pré-determinadas; assim, torna-se uma 
tarefa difícil imaginar outras saídas para os conflitos interpessoais.

Essa questão nos levou a pensar em um teatro que inves-
tisse mais na potência de transformação do que no embate de forças 
e na derrota do outro. A ideia é contribuir através da arte com novas 
práticas nas escolas para enfrentar as práticas instituídas que sus-
tentam a perversa desigualdade social e produzem sofrimento ético 
político16 (SAWAIA, 1999). Desta maneira podemos afirmar que os 
jovens
dificações que meu corpo e minha mente retêm na forma de emoções e sentimentos (affectus), e da 
experiência da afetação (affection), isto é o poder de ser afetado (SAWAIA, 2009, p.367)
15 Não estamos cindindo com o conceito de identidade, nem desconsiderando trabalhos que se 
pautem por esse conceito. Porém, na nossa prática, estamos interessados nos atravessamentos 
que perpassam a questão da identidade. Também, sobre os sujeitos - que se apresentam com tanta 
diversidade na escola -  nos questionamos como é possível ter demandas coletivas sem apagar os 
sujeitos, mas criando comuns diante das práticas coletivas no ambiente escolar. Vale citar Pierre 
Dardot e Christian Laval sobre a “A comuna de Taksin” de 2013, “(...) a praça Taksin e o Parque Gezi 
tornaram-se um espaço de vida, um lugar onde se experimentava a comunhão de práticas e formas 
de ação. O essencial é: tratados como ‘vagabundos’ pelo poder, ‘citadinos defendem seus espaços de 
vida, criam o comum onde são materialmente constrangidos ao isolamento, cuidam do espaço cole-
tivo e de si mesmos. É precisamente por isso que todos os lados tentam atribuir alguma identidade 
aos protagonistas do movimento Occupy Gezi, como se a todo custo essa resistência tivesse de vir 
“de alguém”, como se seu valor político insubstituível não proviesse do fato de que a subjetivação 
coletiva ali em ação estilhaçou todas as separações identitárias (kemalistas contra islamitas, ‘turcos 
brancos’ privilegiados contra turcos pobres do interior, etc).” (2017, p. 20)
16 “[…] o sofrimento ético político em síntese é a vivência particular das questões sociais domi-
nantes em cada época histórica… Sofrimento que surge da situação de ser tratado como inferior, 
subalterno, sem valor, apêndice inútil da sociedade.” (SAWAIA, 1999, p.56) 
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Necessitam de afeto, de atenção, de sentir que realmente são 
únicos e que, ao mesmo tempo, são iguais aos seus semelhan-
tes, o que lhes é negado nas relações sociais injustas e discri-
minadoras. Suas necessidades e seus desejos não se esgotam 
na luta pela sobrevivência biológica. O impulso natural da con-
servação da vida exige expansão de suas possibilidades, que é 
o fundamento do processo de humanização. (SAWAIA, 1999, 
p. 55)

Uma das forças do teatro nas escolas é a possibilidade 
de trabalhar o corpo vivo e potente, porque, mesmo que adestra-
do, tem a potência de se reinventar. Através das imagens corporais 
criadas em jogos teatrais e na reflexão feita depois sobre elas, po-
demos observar o corpo e seus contextos - seus gestos, seus rituais 
e os códigos sociais encravados na nossa maneira de viver. O sofri-
mento, a alegria e os demais afetos estão impressos no nosso corpo 
e nos nossos rituais.17 

Os afetos estão contemplados no Teatro do Oprimido e 
nem poderia ser diferente por se tratar de teatro, porém o que se 
propões no Teatro Social dos Afetos é a centralidade deles como 
ação política. Investigamos como superar as dicotomias das rela-
ções expressas entre oprimido e opressor trazendo mais persona-
gens às cenas, de modo que os territórios e os atravessamentos que 
se colocam diante de um nó opressivo sejam colocados em cena 
com a riqueza de múltiplas contradições. Diante desses atraves-
samentos em uma situação opressiva evidenciamos o poder dos 
afetos – que muitas vezes passam despercebidos – mas nos movem 
a agir e reagir em determinados contextos e diante de certas cir-
cunstâncias. Nossas afecções são motivadas por desejos, emoções 
e necessidades que explicitam as relações de poder dentro de um 
contexto sócio-histórico, oferecendo determinados suportes aos 
acontecimentos opressivos.

Desta maneira, muitas vezes o opressor fica invisível, já 
que este já virou parte do sujeito. Ou seja, trata-se de um sujeito 
moldado ou influenciado nas suas falas, afetos, pensamentos ou 
17 “Toda a sociedade tem seus rituais, e consequentemente seus gestos rituais e signos. […] Do mes-
mo modo que soldados, turistas e alunos respondem mecanicamente aos estímulos que já conhe-
cem, também nós o fazemos, sejam quais forem nossas profissões ou classes sociais. Isso nos leva à 
premissa de que todas as profissões, todas as classes sociais têm seus rituais próprios. Compete a 
nós descobrir, revelar e estudar os nossos.”  (BOAL, 2006, p. 254)
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ações. Assim, a opressão se cristaliza na voz que não precisa mais 
ser dita por um outro, pois já é repetida na subjetividade do sujeito 
disciplinado. Vale apontar que a cristalização de uma opressão que 
está internalizada não elimina seu caráter sócio-histórico, ao con-
trário, está só se cristaliza pela produção de subjetividade própria 
da sociedade em que vive. O neoliberalismo, por exemplo, produz 
sofrimentos, ideias, desejos, afetos e os corpos dos sujeitos – muitas 
vezes, mesmo sem perceber - reproduzem os rituais opressivos. 
É preciso identificar os afetos que circulam nos espaços e refletir 
criticamente sobre eles para que nossas ações se transformem. 
Também urge a necessidade de imaginar outras maneiras que o 
corpo possa se mover, imaginar coisas antes impossíveis de serem 
pensadas, criar novas práticas no cotidiano que saiam do padrão 
automatizado e aprender outras maneiras de afetar e ser afetado. 

Em suma, as relações de poder – que estão entre e nos su-
jeitos – constituem um circuito de afetos que perpassam e mediam 
essas relações intercedendo nas atividades, inclusive diante das 
injustiças e opressões. Essa perspectiva torna o afeto um conceito 
imprescindível para debater política nas escolas e o teatro como 
um possível mediador para isso.

Comum como princípio político na prática para além 
do grêmio escolar

Entendemos por “política” a atividade de deliberação pela qual 
os homens se esforçam para determinar juntos o que é jus-
to, bem como a decisão e a ação decorrentes dessa atividade 
coletiva. Portanto, política não é um “fazer” reservado a uma 
minoria de profissionais, não diz respeito à competência de 
especialistas e não pode ser profissão: ela é assunto para aque-
le que queira ou deseje participar da deliberação pública, seja 
qual for seu status ou sua profissão (DARDOT e LAVAL, 2017, 
p. 616)

O comum pode ser adjetivo, no entanto consideramos 
pertinente a consideração de Pierre Dardot e Christian Laval 
(2017), que apontam o comum como substantivo, um princípio 
político que pode reger práticas sociais. 
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Diante da experiência com o teatro fomentando grêmios 
escolares, a participação nas decisões da escola nos mostrou que 
a ação política deve ter como princípio o comum. Assim, deixa de 
fazer sentido que apenas um grupo tenha o poder de discutir as 
questões escolares em nome dos demais. Seguindo nesta dire-
ção, a abordagem de fomentar grêmios escolares passou a ser o 
de fomentar a discussão política como atividade coletiva necessá-
ria para que fosse potencializada a responsabilidade dos sujeitos 
pelas atividades escolares18 - sempre mediada pela capacidade de 
afetação própria da atividade artística, onde não existe uma pura 
racionalização das questões. 

No projeto, como se tratava do Ensino Fundamental, cada 
grêmio escolar deveria ter um professor responsável. Embora mui-
to importante, vale ressaltar o perigo que essa alternativa também 
carrega, se a questão da co-atividade, do comum não estiver pau-
tada. Por exemplo, uma professora se referia ao grêmio como “meu 
grêmio”. O grêmio não tinha a cara da escola e do grupo que dele 
participava, mas sim da professora que o organizava e pautava as 
propostas de atividades – as quais se focavam em atividades como 
festas, correios elegantes no intervalo, campeonatos. Vale lembrar 
que essa mesma professora excluiu dos grupos (do grêmio e do 
teatro) um “aluno problema” durante o projeto, pois ele atrapa-
lhava seu grupo “organizado”. O jovem que foi excluído por essa 
professora, durante as aulas de teatro, nos escreveu sobre a rejei-
ção, o abandono familiar e sua dúvida entre a escola e o tráfico. 
Esse jovem no grupo de teatro era comprometido, atento e adorava 
improvisar cenas teatrais. No último encontro em que ele esteve 
presente, disse que escreveria um rap para uma cena que relata-
va violência doméstica. Entretanto, depois desse encontro, fomos 
informados de que ele havia saído do grupo (contra sua vontade) 
e essa questão foi colocada em debate com os jovens pertencentes 
ao coletivo durante as atividades do teatro. Na presença do grupo, 
ficou decidido que o jovem deveria continuar naquele espaço. Mas 
a professora “dona” do grêmio e do grupo de teatro, para prote-
ger “suas crianças”, eliminou a possibilidade de vínculos com esse 
“aluno problema” - eliminando assim a participação do jovem nos 
18 “A obrigação política procede inteiramente do agir comum, extrai força do compromisso prático 
que une todos os que elaboram juntos as regras da sua atividade, e vale apenas para os coparticipan-
tes de uma mesma atividade.” (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 617)
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grupos de maneira punitiva. Resultado: o jovem evadiu a escola 
antes de terminar o 8º ano, e a professora, por incompatibilidade 
política, saiu do projeto. Este é um dos exemplos, entre vários, em 
que se utiliza o argumento da “proteção” para vigiar e punir os su-
jeitos.19

Em contrapartida, em outras escolas, o projeto que se 
destinava ao grêmio se expandiu para as salas de aula. Exemplo é o 
de uma escola onde a atuação da professora de Artes possibilitou 
que a comunidade toda se envolvesse em debates mediados pela 
linguagem teatral. Alguns festivais de teatro foram realizados para 
discutir temas como violência doméstica, abuso sexual, homofobia, 
racismo, abandono familiar e bullying. No início não havia possibi-
lidade nem de fazerem os jogos teatrais em algumas salas, já que 
as crianças não se sentiam pertencentes à escola e repetiam ape-
nas uma agressividade intensa nos grupos. Também os professores 
precisaram ser mobilizados, diante da falta de apoio da maioria 
dos professores em relação à prática teatral. Segundo relato de um 
professor, “quando você mostra os problemas que existem na esco-
la, você vira o problema da escola”; nesse sentido, ver as questões 
que os jovens traziam chamava a responsabilidade da equipe do-
cente para agir frente aos problemas antes camuflados. Com essa 
“pressão” a professora de Artes relata que ouvia coisas como: “você 
gosta mesmo é de ouvir desgraças - você não se sente culpada?” No 
entanto, a coordenação e a direção apoiaram-na de maneira decisi-
va para que ela conseguisse dar continuidade ao projeto. 

Outro aspecto importante é criar regras de forma coletiva, 
de modo que os professores e gestores não sejam os únicos a pen-
sar nelas. Essa estratégia contribuiu para a autonomia e responsa-
bilidade dos jovens. Por exemplo, em uma sala de aula que reunia 
vários “alunos problemas”, em um dos encontros teatrais no qual os 
jovens estavam muito inquietos, foi lhes perguntado o que incomo-
dava cada um; o grupo se pronunciou dizendo que “odiavam” vir pra 
escola e seguiram relatando: que Fulano tinha dito que ele era “um 
macaco”; outra, que Sicrano lhe chamava de “uma vaca” pela manei-
ra que sentava; outro ainda relatou que seu problema era a mãe que 
o odiava e que na escola todos o odiavam; também Maria, que fazia 
parte do grupo, nos explicou que era “explosiva”: 

19 Termo utilizado por Foucault em seu livro Vigiar e Punir (2014).
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Sei lá meu. Eu nem me importo. Assim eu sou calma, só não 
mexe comigo. (…) Eu explodo, chamo a pessoa de tudo quanto 
é nome. Porque é assim, eu sou calma até um certo ponto, se a 
pessoa não continuar enchendo o saco, porque eu sou muito 
explosiva. Uma coisa que eu sou mesmo, é que eu tenho é per-
sonalidade forte. Forte, muito forte. Assim você fala qualquer 
coisinha, uma coisinha simples tipo: sua vaca. Você me chama 
de vaca? Eu explodo é sério. Isso aí já é motivo pra eu dar na 
cara da pessoa. (Maria, estudante do 8º ano, 12 anos de idade)

Diante dos relatos, o grupo foi questionado: “Vocês que-
rem continuar vindo pra escola e viver isso todos os dias?” Até os 
mais calados se pronunciaram em um uníssono “Não!”. Em segui-
da: “sendo assim, como nós fazemos para mudar isso?” Então, em 
grupo, chegou-se ao consenso de que a violência repetitiva não 
era o que queriam para aquela sala de aula; logo, como atividade 
coletiva seria importante que todos se posicionassem quando ela 
acontecesse. Essa atividade coletiva se constituía em um segundo 
passo, quando o grupo se organizava para cumprir as regras. Nes-
te caso, um garoto disse: “quando alguém xingar ou for bater em 
alguém a gente bate palma”. Assim, decidiu-se em conjunto que 
sempre que algum ato violento ou desrespeitoso fosse cometido 
com alguém, todos que o vissem bateriam palmas para chamar a 
atenção para o evento, até que todos batessem palma; esse seria o 
sinal para que o autor da agressão parasse e então respeitasse o 
combinado coletivo. Todos aceitaram o desafio. 

A coordenadora da escola informou a todos os profes-
sores sobre o acordo feito no grupo e alertou que, caso os alunos 
batessem palmas, deveriam ser escutados pelos professores. Após 
alguns meses, Maria comentou: 

Ah na minha sala ajudou. Tipo assim eu tô lá (...) Ah, eu fazia 
muito bullying, mesmo. Me irrita, se eu estourar sai.... Na minha 
sala: Ah seu gordo, ai bateu palma e todo mundo aplaudiu: olha 
ai o bullying! Ai quando tiver alguém assim... ai eu penso antes: 
hummm será que eu posso? Ai eu paro, penso, ai eu falo: não. 
Ai eu falo: oh o bullying, oh o bullying… Eu parei, ah eu ainda 
faço um pouquinho, mas não o tanto que eu fazia antes, que era 
muito grande.
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Aplaudir o bullying tinha o significado de dar luz à ação 
que provocava sofrimento, garantindo coletivamente que ela fosse 
interrompida por meio de um acordo do grupo, que deveria ser ga-
rantido pelos alunos. Esta sala de aula criou vínculos e notaram-se 
diferenças no processo de aprendizagem. Além disso, eles produ-
ziram duas peças teatrais, além de alguns alunos deste grupo coo-
perarem na criação de cenas de outras salas e mediarem debates 
através das cenas na escola. Segundo a coordenadora: “os olhos 
deles agora têm um brilho diferente.” 

Neste caminho, inspirado na prática do comum, podemos 
ver que há necessidade de criação de ambientes nos quais o coleti-
vo participa, delibera, elabora junto suas regras e as cumpre. Tam-
bém vale destacar que essas regras não podem ser cristalizadas, 
mas que as mesmas possam ser repensadas diante das necessida-
des da sua prática. Ou seja, não se trata apenas de gerir conflitos, 
mas de instituir uma prática que dá vida e poder de decisão aos 
sujeitos envolvidos 20. A escola deve ser ocupada pelos atores so-
ciais que lá convivem. A ideia do autogoverno, neste sentido, pode 
fortalecer cada sujeito dentro do coletivo. 

No caso do nosso projeto, que contou com a formação de 
professores e com jovens apropriando-se das técnicas teatrais, pu-
demos perceber que a execução destas ideias enfrenta desafios e 
obstáculos. Muitas vezes se busca a autoridade competente para 
resolver conflitos ou dificuldades, ou seja, aquele que tem um su-
posto saber é quem deve decidir e demandar.  Em contrapartida, 
mesmo depois do encerramento do projeto, temos notícias da con-
tinuidade das atividades em algumas escolas, realizadas pelos pro-
fessores junto com os jovens. Pudemos constatar que alguns gru-
pos que participaram do projeto se apropriaram da metodologia e 
agora dão seus próprios passos. 

Reflexões finais
Durante as intervenções realizadas pelo teatro social dos 

afetos ficou claro que os conflitos que aparecem nas escolas são 
mediados por um circuito de afetos que muitas vezes levam à sub-
missão, à passividade ou à compulsão diante das opressões; afetos 
20 Vale citar o termo práxis instituinte que, segundo Pierre Dardot e Christian Laval, “não é do âmbi-
to da gestão, no sentido de administração sem poder de decisão. (...) práxis instituinte é uma prática 
de governo dos comuns pelos coletivos que lhes dão vida”. (2017, p. 618)
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como o medo ou o ódio, se estagnam como mecanismos impulsio-
nadores da vida servil. 

Se a potência da imaginação também se atrofia com a 
cristalização desses afetos, os sujeitos ficam fadados sempre às 
mesmas estratégias de ação diante das questões colocadas na vida; 
desta maneira se perpetua o ciclo da impotência, a impossibilidade 
de transformação em meio a constantes repetições. A cristalização 
dos afetos e os traumas revivenciados pelos sujeitos são realimen-
tados no dia a dia, constituindo sua força nesta reiteração. É pre-
ciso dar-se conta desse ciclo e desconstruí-lo a fim de que novas 
potências possam emergir. Vale destacar que esse processo teatral 
toca nas “feridas”, entendendo que sem identificá-las não há como 
modificar a realidade. 

Em suma, o teatro (theatron em grego significa “lugar 
para ver”) se apresenta como um lugar para os sujeitos agirem, 
pensarem e sentirem ao mesmo tempo, bem como ensaiarem a 
realidade almejada. Dessa maneira, aponta para uma forma de tri-
lhar caminhos de fortalecimento do comum nas escolas, mas ainda 
é um campo a ser desenvolvido e investigado. Esse processo não 
é rápido e nem fácil, pois para que a criação de novas realidades 
ocorra é necessário persistência e imaginação. 
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Capítulo 15

Reflexões sobre a relação entre 
território e subjetividade: 

da propriedade ao direito à cidade 

Gabriela Moreira R. Santos

As relações entre indivíduo e sociedade podem ser con-
sideradas o objeto central da Psicologia Social. A rigor, todas as 
discussões empreendidas a partir dessa perspectiva retomam, de 
uma maneira ou de outra, em maior ou menor grau, as análises 
sobre essas relações. Apesar de elementares, as investigações que 
objetivam a apreensão das conexões entre subjetividade e objetivi-
dade ainda apresentam desafios aos pesquisadores da área da psi-
cologia. Tais expressões dizem respeito às questões que envolvem 
a propriedade, o viver na cidade e seus direitos. A intenção de se 
debruçar sobre essas expressões é poder pensar sobre as influên-
cias na construção da subjetividade dos cidadãos.

A vida em uma sociedade capitalista notadamente desi-
gual e conflituosa faz surgir uma espécie de sofrimento de época, 
tal como um zeitgeist que envolve negativamente os sujeitos de um 
determinado tempo histórico. O objetivo deste capítulo é refletir 
sobre o significado do conceito de propriedade e seus desdobra-
mentos atuais no que diz respeito às questões relacionadas ao ur-
banismo e o direito à cidade. 

Propriedade, território e o direito à cidade.
As discussões acerca do significado e da influência do 

território sobre os sujeitos remontam às antigas discussões filosó-
ficas. Para a sociedade contemporânea, uma das mais importantes 
reflexões incide sobre a relação entre sujeito e propriedade no ca-
pitalismo. Marx (2016), no início de suas incursões teóricas sobre 
a economia política, discutiu a questão do “roubo de madeira” e 
dos direitos dos pobres. Tomando a liberdade como bem funda-
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mental do homem e um dos mais sagrados direitos que ele tem da 
natureza, afirmou que seu limite começa onde estão os direitos do 
outro. Tal discussão é referência para a noção de propriedade como 
instituição social, uma vez que é preciso definir as pretensões dos 
indivíduos e os seus direitos quando o assunto é a propriedade e 
seus bens. Nesse sentido, a introdução da propriedade é, portanto, 
como afirma Marx (2016), um efeito do Estado. É preciso refletir 
sobre os direitos e os conflitos relativos às propriedades, já que 
qualquer tipo de propriedade pode ser considerada, a rigor, uma 
violação da liberdade, pois significa necessariamente o cerceamen-
to do acesso dos outros indivíduos a esse espaço. Ou seja, a questão 
da propriedade serve para revelar as contradições da relação en-
tre a sociedade civil (e aquilo que os homens almejam) e o Estado, 
responsável por regulamentar as ações e os direitos dos homens. 
Marx (2016), quando questionou a legislação referente ao furto de 
madeira, apontou que, nesse caso, as autoridades públicas posicio-
naram-se a favor do interesse privado, ao invés de se colocarem 
ao lado do interesse geral, isso porque o Estado proibiu a colheita 
da madeira caída no chão, defendendo os interesses do proprietá-
rio florestal ao invés de defender os interesses relacionados à vida 
dos indivíduos mais pobres1. De acordo com o autor, dessa forma, 
o Estado se reduz a uma soma sem síntese das relações contratuais 
tecidas na sociedade civil e contradiz a racionalidade superior que 
Hegel outrora lhe conferiu. 

Marx (2016), intrigado e, de certa forma, um tanto irô-
nico, chama a atenção para o fato de representantes de interesses 
particulares (nesse caso, os proprietários das florestas) serem 
convocados a legislar em nome do Estado (representante dos inte-
resses gerais). Rousseau (apud BENSAID, 2016, p.38), ao historici-
zar a noção de propriedade, também problematiza sua legitimida-
de quando afirma que “o primeiro que, tendo cercado um terreno, 
atreveu-se a dizer: isto é meu, e encontrou pessoas simples o bas-
tante para acreditar nele, foi o verdadeiro fundador da sociedade 
civil”, o que nos faz perceber que a propriedade como instituição 
1 Nesse texto, Marx discute a questão do furto de madeira, em especial o direito dos pobres de colher 
a madeira que, apesar de estar dentro de uma propriedade privada, não pertence mais à árvore que 
faz parte dessa propriedade (Os pobres podem colher, em uma propriedade privada, galhos que 
caíram de uma árvore?). O argumento de Marx era que a árvore pertence à propriedade, bem como 
os galhos fixos nessa árvore. Uma vez que esses galhos já não estão mais na árvore, essa sim parte 
da propriedade, eles já não pertencem mais a essa propriedade e, portanto, podem ser colhidos.
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social tem uma história e sua ideia não é da natureza do espírito 
humano. Na medida em que as relações mercantis capitalistas se 
expandem e que se confirma a separação do trabalhador dos seus 
meios de produção, isso também impacta a noção de propriedade, 
que passa a significar a “apropriação privativa dos meios de pro-
dução” e o desapossamento do trabalhador, não só da sua terra ou 
de seus instrumentos de trabalho, mas de sua própria pessoa que, 
a partir de então, ele é obrigado a vender no mercado. Ao fazer re-
ferência aos escritos de Proudhon2, Marx (2016) assevera o quanto 
a propriedade privada manifesta seu caráter insocial, visto que sua 
expressão mais simples nunca deixa de ser o direito da força de 
uns sobre os outros. Ainda de acordo com o autor, na sociedade 
capitalista, a questão da propriedade não pode ser desassociada 
da apropriação privada do sobretrabalho do outro, ou, em outras 
palavras, da questão da exploração. As reflexões de Marx (2016) 
nos fazem concluir que a privatização atinge não só as empresas 
públicas, mas também a educação, os saberes, a violência, ou seja, 
o espaço público em seu conjunto. A extensão da mercadoriza-
ção do mundo aos sujeitos apresenta, sob uma nova perspectiva, 
a questão do bem público e do bem comum da humanidade3. Por 
fim, essas reflexões nos lembram que, depois que a madeira caída 
no chão foi transformada em mercadoria, o carvão, o gás e o pe-
tróleo também se tornaram bens exclusivos e privados. Bensaid, 
a partir das reflexões de Marx (2016), pondera que, pelo debate 
a respeito do furto de madeira, ainda permanecem as seguintes 
perguntas: O que vale mais, o cálculo egoísta ou a solidariedade 
e interesse comum? Propriedade ou direito oponível à existência? 
Será que nossa vida vale mais que o lucro?

Os questionamentos de Bensaid coincidem com as pro-
posições de uma importante referência dentre os teóricos que dis-
cutem o direito à propriedade em uma perspectiva mais atual e 
relacionada aos direitos dos sujeitos nas cidades em que vivem. Le-
febvre (1991), chama a atenção para a necessidade de redefinição 
das formas, funções e estruturas da cidade (econômicas, políticas, 
culturais etc.), como também das necessidades sociais inerentes 
aos territórios urbanos. Os sujeitos têm a necessidade de ver, ou-
2 O que é a propriedade?, P.J. Proudhon, 1840.
3 Antes, o bem comum dizia respeito àquilo que a natureza supostamente nos dá de graça. No entan-
to, hoje, diz respeito igualmente à produção cooperativa humana.
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vir, tocar, degustar, mas, tudo isso só é possível de se concretizar 
em um “mundo”. Essa discussão abre caminho para uma reflexão 
sobre a relação entre os indivíduos e a sociedade urbana. Confor-
me aponta Lefebvre (1991, p.107), isso significa a “superação do 
velho animal social e do homem na cidade antiga na direção do 
novo homem urbano, polivalente, polisensorial e capaz de relações 
complexas e transparentes com o mundo”. Segundo o autor, deve-
mos nos esforçar para impor ao homem, na sociedade urbana, uma 
nova práxis na direção de um novo humanismo. É preciso que os 
espaços nas sociedades urbanas sejam bem sucedidos, o que signi-
fica serem espaços favoráveis à felicidade. Para levar adiante essa 
discussão, demandamos capacidades intelectuais específicas, que 
nos levem a uma teoria que, de forma legítima, nos permita enten-
der o que significa as noções de urbanismo e de novos “tempos-es-
paços urbanos”. De acordo com Lefebvre (1991, p. 111-112):

Por mais que se possa defini-lo, nosso projeto – o urbano – não 
estará nunca inteiramente presente e plenamente atual, hoje, 
diante de nossa reflexão. Mais do que qualquer outro objeto, 
ele possui um caráter de totalidade altamente complexo, si-
multaneamente em ato e em potencial, que visa à pesquisa, 
que se descobre pouco a pouco, que só se esgotará lentamente 
e mesmo nunca, talvez. 

Na reflexão urbanística, entra em jogo uma série de con-
ceitos, a saber: “forma, estrutura, função, nível, dimensão, variáveis 
dependentes e independentes, correlações, totalidade, conjunto, 
sistema, etc.” (LEFEBVRE, 1991, p.112). Nesse sentido, a reflexão 
sociológica visa ao conhecimento e à reconstituição das capacida-
des integrativas do urbano, bem como as condições da participa-
ção prática dos sujeitos nesse espaço. Essas reflexões sociológicas 
se complementam com as reflexões psicológicas na interface da 
relação entre indivíduo e sociedade. Os projetos de reforma urba-
na põem em questão as estruturas da sociedade existente e das 
relações imediatas (individuais) e cotidianas, e dizem respeito tan-
to às questões da propriedade da terra, quanto aos problemas de 
segregação. Dessa forma, o direito à cidade se afirma como uma 
exigência e não pode ser concebido como um simples direito de 
visita ou de retorno às cidades tradicionais, podendo somente ser 
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formulado como direito à vida urbana, transformada e renovada.
As discussões de Lefebvre (1991) foram parâmetros para 

Harvey (2008) explorar um tipo específico de direito humano, que 
ele também denominou “o direito à cidade”. Para o autor, a questão 
de que tipo de cidade queremos não pode ser dissociada do tipo de 
laços sociais, relação com a natureza, estilos de vida, tecnologias e 
valores estéticos que desejamos. O direito à cidade como um direi-
to humano é o direito de mudar a nós mesmos pela mudança na ci-
dade. Harvey (2008) assevera que existe uma conexão estreita en-
tre o desenvolvimento do capitalismo e a urbanização. Argumenta 
que a urbanização desempenhou um papel importante, ao lado 
dos gastos militares, na absorção do excedente que os capitalistas 
produzem perpetuamente em sua busca pelo lucro. Isso significa 
que a expansão urbana sob a égide do capitalismo não se impor-
tava com a qualidade de vida das pessoas, mas, sim, com a possi-
bilidade de lucro. Os resultados dessa situação são indelevelmente 
cáusticos sobre as formas espaciais de nossas cidades, que mais 
parecem comunidades fechadas e espaços públicos privatizados 
mantidos sob constante vigilância. No desenvolvimento mundial, o 
território urbano se divide em partes separadas e bem diferentes. 
De um lado, vizinhanças riquíssimas providas com todos os tipos 
de serviços, como escolas exclusivas, quadras de tênis e patrulha-
mento privado da área em torno; do outro, uma vizinhança de me-
didores entrelaçados com instalações ilegais, sem sistema de sa-
neamento, onde a eletricidade é pirateada e as estradas se tornam 
lamaçal sempre que chove. Cada fragmento urbano parece viver 
e funcionar autonomamente. Para Harvey (2008, p.82) “sob estas 
condições, ideais de identidade urbana, cidadania e pertencimento 
– já ameaçados pela propagação do mal estar da ética neoliberal – 
tornam-se mais difíceis de se sustentar”. A transformação urbana 
regida pela absorção de excedente do capital adquire um aspec-
to obscuro que quase sempre tem uma dimensão de classe, já que 
é o pobre, o desprivilegiado e o marginalizado do poder político 
que primeiro sofre com esse processo. O crescimento das cidades 
grandes e modernas atribui a algumas áreas, em especial aquelas 
centralmente localizadas, um progressivo valor artificial e colossal, 
onde as residências antigas (antes, moradias dos trabalhadores) 
têm que dar espaço a novas construções em afinidade com o novo 
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valor da terra4. A consequência é um processo de deslocamento 
que Harvey (2008) chamou de “acumulação por despossessão” e 
que se encontra no cerne da urbanização sobre o capitalismo. Ain-
da de acordo com o autor, a urbanização desempenhou um papel 
decisivo na absorção de capitais excedentes, em escala geográfica 
sempre crescente, trazendo como consequência um explosivo pro-
cesso de destruição criativa que desapropria as massas de qual-
quer direito à cidade. O direito à cidade hoje está confinado e res-
trito a uma pequena elite política e econômica que está em posição 
de moldar as cidades cada vez mais ao seu gosto. Por isso, faz-se 
imprescindível a democratização desse direito e a construção de 
um amplo movimento social para fortalecer seu desígnio e devol-
ver aos despossuídos os direitos que lhes têm sido negados. Sobre 
essa questão, vale retomar as ponderações de Sawaia (1995), que 
entende a cidade não como um conjunto de ruas e edifícios, mas 
como um símbolo complexo que exprime atenção entre a raciona-
lidade geométrica e o emaranhado da existência humana, o que 
nos faz pensar sobre o fato dos espaços construídos se constituí-
rem como manipuladores de impulsos cognitivos e afetivos. Para 
a autora, toda cidade tem uma vida social cotidiana e todo homem 
tem sua vida íntima. No entanto, para que o espaço represente um 
sentimento de pertença e familiaridade, é preciso que os direitos e 
as reinvindicações dos cidadãos deixem de ser uma noção abstra-
ta de igualdade e passe a representar direitos de fato. Quando um 
espaço urbano caminha no sentido de diminuir a potência de ação 
dos seus membros, está configurada uma situação de segregação. 
“Trabalhar contra a segregação é atuar no sentido de garantir o 
sentimento de legitimidade social, isto é, o direito de sentir-se no 
direito de ser ouvido e reconhecido como membro de uma comu-
nidade argumentativa, definidora das políticas coletivas de bem-
viver” (SAWAIA, 1995, p.25).

Santos (2017), ao pesquisar a importância do território 
para o cuidado em saúde mental, chamou a atenção para os aspec-
tos territoriais e urbanos relacionados à cidadania e ao desenvolvi-
mento das potencialidades dos sujeitos. Em sua pesquisa, a autora 
traz uma discussão sobre o conceito de território e sua influência 
na subjetividade dos indivíduos. Conforme o pensamento dos au-

4 Agora, a renda dos trabalhadores já não permite que esses moradores residam em tais moradias. 
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tores que refletiram sobre o conceito de território, podemos real-
çar os seguintes fatores: o território é um espaço social histórico e 
em construção, algo em movimento e dinâmico; uma noção jurídi-
co-política; tem relação com a noção de pertencimento; é a marca 
que diferencia o serviço comunitário; seu entendimento influen-
cia a prática nos serviços de saúde mental; é meio de exclusão/
inclusão social5; mantém essencial associação com os processos de 
subjetivação6.

Da empreitada filosófica de Marx sobre o direito da co-
lheita de madeira pelos sujeitos pobres, passando pelo direito à 
cidade de Lefebvre e Harvey, pela noção de cidade de Sawaia, até 
chegar às conclusões de Santos sob a influência do território na 
construção da subjetividade, uma questão principal se coloca: o 
direito que as pessoas têm de viver em um território urbano que 
favoreça o seu desenvolvimento social e psicológico, ou seja, sua 
própria felicidade.

Considerações finais 
Nessa breve incursão reflexiva sobre a relação entre ter-

ritório e subjetividade, percebemos que são antigas as discussões 
sobre esse tema. Vimos que, na sociedade contemporânea, essa re-
lação atualizou-se e hoje tem como agentes principais as questões 
relativas à propriedade, ao território, à cidade e ao direito à cidade. 
Essa situação enfatiza a importância de se considerar o desenvol-
vimento da subjetividade como um processo essencialmente so-
cial. E para esse processo ser bem sucedido é preciso que o sujeito 
esteja cercado de condições favoráveis. O contrário caracteriza si-
tuação de exclusão e torna-se terreno para o surgimento do sofri-
mento ético-político. 

5 Uma das mais importantes discussões sobre a dialética inclusão/exclusão social foi empreendida 
por Sawaia (2008). A autora indica que o conceito de exclusão contém múltiplas explicações e con-
sidera que o caráter ambíguo do conceito torna seu uso difícil. Nas análises econômicas, a exclusão 
está ligada à pobreza e, nas análises sociais, ligada à discriminação. No entanto, o ponto fundamental 
é sempre o da injustiça social. De acordo com a autora, “em síntese, a exclusão é processo complexo 
e multifacetado, uma configuração de dimensões materiais, políticas, relacionais e subjetivas. É pro-
cesso sutil e dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte constitutiva dela (...). Todos os 
estudos reforçam a tese de que o excluído não está à margem da sociedade, mas repõe e sustenta a 
ordem social, sofrendo muito neste processo de inclusão social” (SAWAIA, 2008, p.09 e p.12).
6 Ver Santos, G. M. R., “Por uma geografia da inclusão: a importância do território para o cuidado 
em saúde mental”, dissertação de mestrado defendida no programa de Psicologia Social da PUC-SP, 
2017.
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Todas as pesquisas que podem ajudar a diminuir os efei-
tos desse sofrimento ou até fazê-lo desaparecer (por que não?) são 
importantes para uma ciência comprometida com a vida humana. 
E, para a Psicologia Social enquanto campo de investigação é inte-
ressante que se realizem pesquisas que incidem diretamente sobre 
aquilo que pode ser considerado seu objeto: a rede de relações es-
tabelecidas entre indivíduo e sociedade.
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Capítulo 16

Massacre de Felisburgo: 
afeto, memória e trauma psicossocial

Fabiana de Andrade Campos

A violência praticada no campo está intrinsecamente re-
lacionada à concentração da propriedade privada da terra e às for-
mas utilizadas para sua manutenção e ampliação (CANUTO, 2007). 
Trata-se de um processo em construção desde o início da coloniza-
ção do território nacional que envolve a luta pela terra e os confli-
tos de terra no país, e que produziu guerras, massacres, chacinas, 
expulsões, remoções, assassinatos, prisões, torturas, perseguições 
e outras práticas de extrema violência que fizeram e fazem parte 
da história dos indígenas – povos originários, dos povos africanos 
escravizados e de imigrantes de outras partes do mundo, princi-
palmente, europeus pobres que, com a abolição da escravatura, fo-
ram trazidos massivamente, como força de trabalho para as gran-
des propriedades rurais, sob a ideologia do ‘embranquecimento’ 
das raças (CARONE e SILVA BENTO, 2014). 

A formação do povo brasileiro se deu a partir de cenários 
de violência extrema, a ponto de podermos afirmar que seus efei-
tos são transgeracionais.1 Essa mesma gravidade, precedida pelos 
períodos anteriores, ainda é produzida e reproduzida nos dias 
atuais, encarnadas nos corpos e mentes, nas instituições sociais, 
nos agentes e nos poderes do Estado. Deste modo, do ponto de vis-
ta da Psicologia Social é importante destacar os diferentes proces-
sos sócio-históricos que envolvem a luta e os conflitos pela terra no 
país. Além disso, é necessário pensar sobre o papel da Psicologia 
em contextos rurais de extrema violência e desenhar um campo de 
intervenção capaz de abranger as dimensões que compõe a totali-
dade do fenômeno psicossocial: o individual, o coletivo e o social. 
Para tanto, neste artigo, serão apresentadas e discutidas três teses 
sobre a práxis psicossocial em contextos de violência extrema: 
1 In: PEREIRA, J. M. M e ALENTEJANO, P. Terra, poder e lutas sociais no campo brasileiro: do golpe à 
apoteose do agronegócio (1964-2014). Tempos Históricos [online]. 2014, vol.18, p. 73 – 111.
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(I) A recuperação da memória como um exercício refle-
xivo é compreendida como transformação da experiência vivida, 
expressa por meio da memória coletiva, em consciência histórica; 

(II) O processo de rememoração é concebido como com-
partilhamento social, sob a lógica dos afetos, não se trata somente 
de um processo racional; 

(III) A permanência do trauma não ocorre apenas no pla-
no da subjetividade, da memória e do inconsciente, mas é alimen-
tado socialmente. 

Essas proposições foram desenvolvidas a partir da pes-
quisa-intervenção realizada no acampamento Terra Prometida, em 
Felisburgo/MG, onde ocorreu um massacre contra trabalhadores 
rurais sem terra2. 

O Massacre de Felisburgo e a demanda por uma in-
tervenção psicossocial

O massacre ocorreu na manhã do dia 20 de novembro 
de 2004, quando 18 pistoleiros fortemente armados invadiram o 
acampamento rural Terra Prometida, localizado na cidade de Felis-
burgo, no Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais (MG), assassinaram 
cinco pessoas e feriram gravemente 13, entre elas um menino de 
apenas 12 anos de idade. A mando do fazendeiro Adriano Chafik, 
os 17 pistoleiros ainda ameaçaram de morte toda a comunidade, 
atearam fogo nos barracos das famílias, destruíram a escola e sol-
taram porcos sobre os mortos. 

A área estava ocupada por cerca de 100 famílias há mais 
de dois anos e meio. Parte dela reconhecida como área devoluta 
e de grilagem. Em 07 de outubro de 2004, o Tribunal de Justiça 
do Estado, em Belo Horizonte, sentenciou que parte da área, 568 
hectares, era considerada terra “devoluta” e suspendeu o processo 
de reintegração de posse iniciado pelo fazendeiro Adriano Chafik. 
Em 19 de agosto de 2009, toda a área foi desapropriada para fins 
de reforma agrária, a partir de Decreto do Governo Federal – o que 
ocorreu, segundo Frei Gilvander Moreira (2010), não por causa do 
2 CAMPOS, F. A. Memória histórica do Massacre de Felisburgo: um estudo sobre trauma psicossocial 
e processos de resistência. 2015. 158f. Tese (Doutorado em Psicologia) – Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, São Paulo, 2015. 



- 327 -

massacre, mas por crime ambiental. No entanto, a desapropriação 
foi suspensa pelo Poder Judiciário. “Em setembro de 2015, o gover-
nador Fernando Pimentel (PT) assinou o decreto 366, declarando 
de interesse social, para desapropriação de pleno domínio, a Fa-
zenda Nova Alegria, mas a decisão não foi executada” (BRASIL DE 
FATO, 2017). Em 2013, o fazendeiro Adriano Chafik foi julgado e 
condenado a 115 anos de prisão, porém, lhe foi concedido o habeas 
corpus e ele permaneceu em liberdade. Recentemente, em 2017, ele 
foi preso.

No ano de 2006, em uma conversa com a direção esta-
dual do MST em Minas Gerais, sobre demandas para atuação da 
Psicologia em áreas ocupadas, foi relatada a situação dos trabalha-
dores que sofreram com o Massacre, e que envolvia adoecimentos 
físicos e mentais, desmaios, insônia, pesadelos e sentimentos tris-
tes, principalmente o medo. Havia uma preocupação muito grande 
com a comunidade, com os parentes dos trabalhadores assassina-
dos, especialmente com as mulheres e órfãos, assim como uma ex-
pectativa de que a Psicologia poderia contribuir tanto em relação 
ao sofrimento quanto no fortalecimento da comunidade. Assim, 
iniciamos um trabalho com os sobreviventes do massacre.  

A Psicologia Sócio-Histórica como proposta de inter-
venção em contexto de violência no campo

A Psicologia Social deve responder aos problemas nacio-
nais, afirma Lane (2004). Dessa forma, não pode desconsiderar as 
questões sociais ligadas ao campo e à luta pela terra, especialmen-
te as que promovem violência e repressão em massa, como mas-
sacres e remoções, que demonstram a ação violenta do Estado no 
processo de reprodução da desigualdade social.  A população, alvo 
dessas ações, passa por sofrimento que muda suas vidas, quando 
não as mata, condição que Martín-Baró (1988, 2000) denomina de 
trauma psicossocial, equivalente às situações de guerra.

O compromisso social relacionado às questões da terra e 
dos povos do campo está na agenda atual dos Conselhos Federal e 
Regionais de Psicologia (CFP e CRP’s), conforme confirma a passa-
gem abaixo:
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Precisamos abrir essas portas e janelas da Psicologia, dos mo-
vimentos sociais, dos assentamentos, dos lugares da vida onde 
populações estão localizadas, para que a Psicologia possa, 
efetivamente, contribuir com elas, e sabemos que essas popu-
lações estão colocadas, muitas vezes, em situações de grande 
vulnerabilidade [...] à margem das políticas públicas [...] (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2006, p. 12).

Assim, diante desses acontecimentos alarmantes, fica-
mos impactados, pensando o que a Psicologia Social pode fazer 
em contextos de massacres da população? O que ela pode oferecer 
além da terapia individual voltada a ajudar as pessoas a encontra-
rem força interior para superar o trauma? Função importante, mas 
não suficiente. 

Entendemos que a Psicologia Social Sócio-Histórica pode 
colaborar, atuando no sofrimento, sob o ponto de vista ético-polí-
tico, que se volta à superação da passividade gerada pelo trauma, 
visando potencializar forças coletivas necessárias para manterem-
se na resistência e luta pela transformação social. 

Na busca de orientações teóricas sobre o que fazer, che-
gamos às reflexões elaboradas por Martín-Baró (2000) sobre trau-
ma psicossocial e memória histórica e as de Sawaia (2009, 2011) 
sobre sofrimento ético-político, que orientaram a proposta de in-
tervenção psicossocial realizada no acampamento. 

Martín-Baró (1988) utiliza o termo ‘trauma psicossocial’ 
para se referir às afecções da guerra prolongada na vida da população 
em El Salvador. Ele sugere o termo para enfatizar o caráter essencial-
mente dialético dessa ferida que depende da experiência particular 
do indivíduo, da sua participação específica no acontecimento e de 
seu pertencimento a um grupo ou classe social. Para ele, ao falar de 
trauma psicossocial devem ser considerados dois aspectos: 

(a) a ferida que afeta as pessoas é produzida socialmente, isto 
é, suas raízes não se encontram no indivíduo, mas na própria 
sociedade, e (b) a sua natureza é alimentada e mantida na rela-
ção entre o indivíduo e a sociedade, por meio de diversas me-
diações institucionais, grupais e inclusive individuais. O que 
tem consequências óbvias e importantes na hora de determi-
nar o que se deve fazer para superar estes traumas. (MARTÍN
-BARÓ, 2000, p. 78). (tradução nossa) 
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Propõe como estratégia o resgate da memória históri-
ca, em complemento à reconstrução da memória coletiva, pois vai 
além da descrição e análise dos dados, provocando reflexões e de-
bate entre os sujeitos da pesquisa, sobre o seu passado e o contex-
to social marcado pela desigualdade social. Segundo Martín-Baró:

Somente à medida que as pessoas e grupos adquiram cons-
ciência sobre suas raízes históricas, sobre todos aqueles fatos e 
condições que têm configurado sua realidade, poderão situar-
se numa perspectiva adequada para avaliar sua própria identi-
dade. Saber quem se é supõe saber de onde se vem e de quem 
ou o do que se depende. Não há verdadeiro conhecimento de 
si mesmo que não seja um reconhecimento das próprias ori-
gens, da própria identidade comunitária, da própria história. 
Os povos latinos americanos necessitam de uma clara memó-
ria histórica para rastrear os dinamismos de sua história, para 
saber onde buscar as causas de sua opressão secular e de sua 
situação presente (MARTÍN-BARÓ, 1987, p.157).

Para garantir uma intervenção como práxis optou-se 
pelo método da pesquisa ação participante (BRANDÃO, 1987) que 
supera a hierarquia entre pesquisador/pesquisado possibilitando 
que juntos conheçam e reflitam sobre os problemas e sofrimentos 
dos sobreviventes do massacre e elaborem formas de superação.

A Psicologia Sócio-Histórica e a Psicologia da Libertação 
trouxeram noções importantes que guiaram a intervenção e res-
saltaram a importância do papel da Psicologia em casos de violên-
cia extrema. A Psicologia da Libertação e sua abordagem prática 
muito nos iluminam para pensar o trabalho comunitário sem per-
der de vista a questão política mais ampla. Já a Psicologia Sócio
-Histórica e a categoria de sofrimento ético-politico lembram que 
conscientização não se consegue pelo abafamento das emoções e 
ênfase nas mudanças das ideias. Inicialmente, listamos três contri-
buições dessas correntes para nosso trabalho: 

1) trabalhar a dimensão sócio-histórica do massacre, 
produzindo intervenções grupais no sentido de ampliar a com-
preensão e consequentemente a consciência sobre as raízes histó-
ricas deste, afim de reverter os sentimentos negativos produzidos 
e reproduzidos nos trabalhadores, assim como, produzir um reco-
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nhecimento coletivo do que sofreram. Além disso, consideramos 
importante problematizar que não se tratava de um fenômeno 
particular ou específico que havia atingido apenas a eles enquanto 
indivíduos ou comunidade, mas que se tratava de um fato históri-
co, repetitivo, que os massacres fizeram e fazem parte do processo 
de colonização e de luta pela terra no Brasil, o que inclui o debate 
sobre o papel do Estado; 

2) possibilitar um espaço de reflexão sobre o sofrimen-
to e as sequelas deixadas, para que as dores, os sintomas psico-
lógicos e psicossociais pudessem ser melhor compreendidos e 
elaborados pela comunidade. Dialogamos sobre como o mas-
sacre produzia efeitos nos sujeitos, e quais seriam esses efeitos, 
e que poderia afetar mais especificamente algumas pessoas, tais 
como as viúvas, as lideranças, os baleados, os jovens, as crian-
ças, os idosos, o que, contudo não excluía a afetação de toda  
à comunidade;

3) possibilitar um espaço de reelaboração e transforma-
ção do sofrimento, dos afetos (sentimentos e emoções) vivencia-
dos antes, durante e após o massacre. Para tanto, a orientação foi 
manter uma escuta atenta, dedicada ao sofrimento alheio e tam-
bém aberta para as outras questões que eles pudessem trazer. As-
sim, o trabalho foi se abrindo para outras dimensões da vida, que 
poderiam se tornar a saída para aqueles afetos tristes – tal como é 
o caso dos debates sobre a construção do assentamento, do traba-
lho coletivo e da vida cotidiana.

As narrativas de reconstrução do Massacre
Em geral, os depoimentos revelam a cena traumática, 

cruel e violenta do massacre. E um fato importantíssimo: na maior 
parte dos relatos, a cena do trabalho e dos afazeres domésticos 
precedem a cena do terror, o que demonstra ainda mais os atos 
de vandalismo cometidos contra os sem terra, mães de famílias e 
crianças, além de reforçarem o caráter dos trabalhadores, ponto 
forte do processo de resistência. Tal como descrevem, o terror co-
meça logo de manhã, por volta de 10 horas e 30 minutos: “Acabei 
de plantar um feijão, dez e meia eles começaram a atirar”.

Esse dia desse massacre mesmo, eu tava arrancando umas 
muda de banana pra plantar na roça. Tava na roça plantando 
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feijão e vinha em casa pra arrancar as muda banana e levar 
pra mim plantar. Aí desci mais um menino, tava lá na moita de 
banana. Quando eu tava na moita de banana eu vi, atirou. Deu 
um tiro só e ainda atirou no acampamento. No momento deu 
outro tiro. Foi aí que eu ouvi “vamos e nós vamo lá ver o que 
tá acontecendo que parece que o bicho tá pegando no acampa-
mento”. (Rilmar)

As crianças e as mulheres não foram poupadas. Uma 
criança foi baleada e ameaçaram matar todo mundo. Alguns fugi-
ram para a mata, principalmente as senhoras mais velhas com as 
crianças. Existe uma grande preocupação da comunidade em rela-
ção à afetação posterior na vida daquelas crianças.

Igual Juliana mesmo, disse “Oh mãe eu vi tudo, eu vi Miltão, eu 
vi Quitinha tudo lá”, eu falei “oh filha, mas depoimento seu não 
vale nada, porque você é de menor”, e ela falou “Oh mãe eu vi 
matando, vi Zé Aguiar”. Porque Zé Aguiar brincava muito com 
eles lá na porta da rua, Ricardo mesmo mijava na cama e ele 
chamava “Ricardo mijão” e eles ficavam brincando lá. E isso eu 
nunca esqueço dele, brincava muito com as crianças. [chora] 
(Dona Leu)

Além dos 05 trabalhadores assassinados, vários foram 
baleados. Apresentamos, aqui, o relato de um desses:

Pegou um tiro aqui na orelha e saiu cá ó, e outro na perna.  Essa 
daqui da perna eu vou tirar em Belo Horizonte e eu... fiquei sur-
do desse lado e essa perna dói direto. Tô trabalhando assim, 
pega aquela dormência quando pensa que não esfrego assim 
pra ver se alivia. (Wilson Cardoso Santana)

Especificamente, em relação às dores do corpo, uma se-
nhora relata:

E até hoje assim, meu coração dói. E eu vivo num sufoco, eu 
não posso ver tiro, quando eu vejo tiro, acho que eles outra vez. 
Quando eu tô na rua, quando eu vejo o tiro pipocar eu, eu sento 
no chão, com aquela impressão, né? Fico imaginando, nossos 
companheiros tudo, acostumado tudo junto, quatro anos e tan-
to que a gente vive sofrendo, né? Desde lá da mata a gente vem 
sofrendo. E pra chegar aqui e acontecer uma coisa dessa né? 
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Mas Deus não vai deixar, toma conta do céu e da terra, de toda 
parte ora por Ele. (Senhora não identificada)

Apresentamos uma narrativa em relação aos pesadelos e 
a insônia pós Massacre:

Chegar assim esse tanto de gente armada, só com arma pesada, 
e só ver gente caindo em bala, bala passando e pedaço de lona, 
lona no ar que eu vi... Aí, tudo bem, foi a partir desse momento 
que eu fiquei pensando até hoje (chorando), e esse pesadelo 
se tivesse tido isso no pesadelo (?), nós todos aqui acho que, 
ficou com isso na cabeça, tem dia que a gente dorme, nem to 
lembrando, aí acorda no meio da noite, perde o sono, e aquilo 
caí na mente da gente e começa o dia na cama pensando na-
quilo. Qualquer coisinha pra gente parece que to passando um 
aviso pra gente, assim, entendeu? Que vai acontecer de novo e 
tal. (Silvio)

Eles destacam os sentimentos de medo, de injustiça e 
impunidade sendo realimentados pela insônia provocada, em um 
ciclo permanente de retroalimentação. Sentem desamparo policial 
e falta de segurança do Estado. Pensam que essa história não aca-
bou, revivem os afetos traumáticos produzidos pelo massacre: sua 
reprodução se dá sob a forma de (re)vivência traumática afetiva.

Então, chega um tempo que a gente pensava diferente, em fa-
zer outra coisa, diferente. Mas, tem muito amigo que dá muito 
conselho bom pra gente, né? E estamos esperando que tivesse 
alguma justiça, né? Por esse pessoal, né? Principalmente, por 
esses três que tá solto em Felisburgo, né?Até hoje, tem dia que 
eu não consigo dormir direito pensando nisso, tem até paren-
te da gente que vai na cidade e fica um pouco assustado, com 
medo deles, né? E pra falar a verdade, nós aqui dentro, não 
pode nenhum facilitar na cidade, tem que ser muito esperto 
pra essas coisas. (Senhor não identificado)

A reprodução do trauma se dá na dialética subjetividade/
objetividade.  Ela se cristaliza nos sentimentos que são re-atualiza-
dos pelas ações do Estado e demais forças sociais, principalmente, 
através da manutenção da impunidade, dos adiamentos do julga-
mento e da não resolução da justiça.
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[...] a pessoa sai, por exemplo, fora do seu Estado, chega na sua 
Minas Gerais, faz esse tipo de coisa, volta e os outros fica como 
se estivesse criticando a sua cara e a justiça acha que tem direi-
to porque tem dinheiro que é formado e capacitado e que tem 
todo direito. Nós não temos direito de nada. O direito que nós 
temos é conforme a lei faz a lei. Então, por causa disso, eu acho 
que a Justiça deve tomar a sua posição, que foi colocado, e fazer 
um trabalho que por exemplo tem que ser feito desde que se 
for pobre for rico. Eu acho que caso uma coisa aconteça con-
forme a sua ação e sua precisão, que tem que ser feito porque 
somos merecedor e tem que pagar pelo ato que você pratica. 
Mas pra isso pretendo, por exemplo, a Justiça brasileira tomas 
seus encaminhamentos que tá na mão deles não, tá nas nossas 
mãos.(Verdalino Carlos)

Após, o Massacre as famílias esperaram por socorro por 
longas horas no meio da estrada, foram transportadas em cima de 
um caminhão da prefeitura para um mercado, lá organizadas resol-
veram retomar a ocupação e retornaram para o acampamento ru-
ral. Assim, destacamos o fato como elemento central no processo 
de resistência. Esse foi um marco afirmador e um norte para a vida 
da comunidade. A retomada realizada por toda a comunidade, pelo 
coletivo dos sem terra: reocupar a terra com os companheiros para 
não deixá-los sozinhos e porque são trabalhadores.

Daí eu insistir mais no Movimento Sem Terra e tá até hoje e es-
pero continuar até o fim da minha vida. Porque ao invés de fa-
zer com que o que aconteceu, isso que aconteceu, me deu mais 
força pra lutar e ver esses cara que fez isso na cadeia um dia, 
porque, o que eles fez com a gente.... (Gilcimar)

Aí nós voltamos, tô aqui, mas só que eu não esqueço nunca isso 
que nós passou, e a morte dos meus companheiros que eram 
tão amigo, nossa, morrer assim por um monte de maldoso, 
mais Deus e mais nada. (D. Leo)

O alento que o psicólogo traz não é de harmonização e es-
quecimento, mas de compreensão, de formação do coletivo e tam-
bém de ser um educador. À Psicologia cabe impedir o reavivamento 
de tragédias do passado e impedir que as pessoas sucumbam aos 
sofrimentos presentes, perdendo o sentimento cooperativo, do co-
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mum e a autonomia necessária para manterem-se na luta. Assim, 
destacamos algumas falas da comunidade sobre o papel da Psico-
logia em ajudar na confirmação da verdade dos acontecimentos:

Eu acho que esse trabalho seu é importante, né!? Pra nós aqui, 
porque às vezes, muitas vezes, tem gente que fica angustiado, 
né!? Assim, porque todo mundo participou aqui; aí fica assim, 
com aquela coisa na cabeça, assim. A gente tá conversando com 
a pessoa prá tá soltando aquilo eu acho que é bom, né!? Às ve-
zes eu, é... danos psicológicos que fala, né!? Às vezes tem gen-
te que aí que dorme, deita pra dormir e não consegue dormir, 
pensando no massacre, né!?(Senhor não identificado)
Porque o que aconteceu ele pode achar que pode acontecer de 
novo, né!? Não é mesmo!? Então, pois é! Então muito obrigado, 
por ter, por essa parte. A gente, eu sei que você vai fazer o tra-
balho melhor por nós lá na frente, dá mais uma força, né!? E ai 
a gente sempre. O cêis que vem aqui pra nós... É buscar sempre 
e confirmar a verdade, prá chegar lá na frente e mostrar, né!? 
Esse trabalho, né!? O que que tá acontecendo, né!? (Luiz Flávio)

Isso aí é uma coisa que você tá fazendo é muito importante pra 
gente, né!? Que você leva e traz, né!? Que de lá traz pra nóis. 
Entonce, isso aí é uma coisa que cêvem, igual cêlevô, tá levan-
do aqui. Já vem mais companheiro, né!? Entonce isso aí é uma 
coisa muito... procê vê, aqui, que nós recebe, né!? Pra apren-
der mais um pouquinho, né!? Vindo de lá pra cá nós aprende, 
aprende mais ainda, né!? Tem muita coisa que passa, nós não 
sabe, né!? Vim aqui, nós não sabe nada.  Entonce, ocê vim mais 
vezes aqui, levou daqui... 

Agora, traz mais pra nós, né!? Ô... ômió pra mim, pra gente, 
né!? Vai subindo um pouquinho, né!? Isso que é importante pra 
gente, né!? Entonce, o melhor também que tem pra gente, né!? 
Muita gente fica... não sabe nada... presta pra nóis também, né!? 
Que é uma coisa muito bom pra gente, né!?(Senhor não iden-
tificado)

Trauma psicossocial, memória histórica e afetos po-
líticos

Elegemos a categoria ‘trauma’ para mediar a análise psi-
cossocial do Massacre de Felisburgo, considerando que ela permite 
trabalhar a confluência entre subjetividade e objetividade, afeto e 
razão, subjetividade e política. Dois pensadores da Psicologia lati-
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no-americana, Martín-Baró (2000) e Riquelme (1993), utilizaram 
esse conceito, pela concepção de que o trauma psicossocial produz 
efeitos bloqueadores da força de vida e também pelo que ocorria 
em San Salvador com a população em situação de miserabilidade e 
submetida a processos de violência extrema.

Martín-Baró descreve o cenário de miséria da maioria 
populacional a partir de um sistema social controlado por uma oli-
garquia tradicional e pelas forças armadas corruptas, que respon-
diam com repressão violenta a mais simples manifestação de luta 
pela satisfação das necessidades básicas da população. Riquelme 
enfatiza, ainda, a importância de não relegarmos tais acontecimen-
tos ao esquecimento, ao contrário, devemos revelá-los à percepção 
pública (publicizar as experiências). Segundo ele:

Dentro desta práxis psicoterapêutica, compreendeu-se que é 
indispensável desenvolver um tratamento especial para com 
as vítimas da violência organizada, para que elas possam supe-
rar a experiência de destruição da confiança básica. Evidencia-
se que a própria terapia pode ser prejudicial se não chega a 
questionar explicitamente o mito da privacidade dessas expe-
riências em massa e não ajuda a vítima a superar a vergonha, 
que a torna cúmplice inconsciente de seus verdugos. (RIQUEL-
ME, 1993, p. 13). 

Adotar o conceito de sofrimento ético-político como 
complemento do conceito de trauma social para reforçar a concep-
ção de que a práxis psicossocial não visa apenas a amenizar sua 
força subjetiva, para readaptar as pessoas, mas a superar as forças 
geradoras do trauma e potencializar a ação coletiva. O que signifi-
ca evitar a servidão e alienação impostas pelo sofrimento, medo, 
culpa, etc., enfim por um conjunto de afetos passivos (tristes) que 
produzem o esfacelamento da potência do comum. O trauma psi-
cossocial, na perspectiva de Martín-Baró é uma ação política vivida 
singularmente e coletivamente como afetos tristes, como tragédia, 
emoções singulares e coletivas que diminuem a potência de vida 
coletiva.

Portanto, o conceito de trauma psicossocial traz em si a 
dialética entre indivíduo e sociedade, política e emoção. Como con-
ceito político, essa perspectiva analítica concebe o fenômeno psí-
quico como sócio-político, compreende  que a ação de superação 
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do trauma é interdisciplinar e não se esgota no interior da comu-
nidade ou no sujeito. O afeto é o sinalizador e motivador da ação 
política  e tem sua gênese no social.

Assim, cabe à Psicologia trabalhar o trauma não somente 
no plano individual, mas como experiência coletiva, social e políti-
ca, o que significa atuar nas esferas micro-meso-macro sociais. De-
vemos buscar ações, no sentido de impedir a manutenção dessas 
formas de violência, contribuindo com processos mais amplos de 
resistência e transformação social. O que, no contexto do presente 
artigo, significa a revisão teórica desse conceito e a produção de 
uma terapêutica comunitária voltada à ampliação da consciência 
política e a reconstrução da memória histórica, com foco nas emo-
ções.

Nesse ponto, a teoria das emoções de Vigotski (1993a, 
1993b, 2001b, 2004a), formulada a partir dos fundamentos de 
Marx e Espinosa, e resgatada por Sawaia (2009, 2011, 2014) tor-
na-se peça-chave para desenvolvermos uma discussão sobre a 
base afetiva da formação do trauma psicossocial. Para o autor, a 
emoção regula e orienta a ação e o pensamento. “A passagem para 
o tipo psíquico de comportamento surgiu sem dúvida, com base 
nas emoções” (VIGOTSKI, 2004b, p. 138). As emoções atravessam 
as funções psicológicas superiores tal como atenção, memória, 
percepção, pensamento e linguagem e a própria consciência como 
um organizador central de todas as funções. Desta maneira não é 
possível separar razão de emoção. Elas desempenham um papel 
ativo nas formas superiores de comportamento e regulam as rea-
ções dos organismos. Vigotski sublinha, ainda, a importância de 
relação entre emoção e memória.

O autor russo considerava a memória uma função de suma im-
portância para o comportamento voluntário. Por meio da evo-
cação de conteúdos memorizados (armazenados) é possível 
ao indivíduo a elaboração de estratégias de ação, assim como 
permite ao sujeito que continue se lembrando dessas estra-
tégias enquanto a ação é executada. Vigotski tanto valorizava 
essa função psicológica, que concordava com a proposição spi-
noziana de que “Intenção é memória.” (ALMEIDA & ANTUNES, 
p. 8).
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A memória tem uma função primordial em comunicar a 
cultura e as transformações inter e intrageracionais, uma função 
de comunicação, aprendizagem e produção coletiva no mundo das 
atividades humanas. Narrada pela linguagem, reconstrói a vivên-
cia na sua complexidade, carrega a força dos afetos (sentimentos e 
emoções), os sentidos e os significados e apresenta a relação afeti-
va do homem com a realidade.

Sentidos exprimem estados emocionais, vontades e 
motivações direcionadas à própria ação. Vigotski os distingue de 
significados da palavra.  Significado, segundo ele, são os sentidos 
socialmente dominantes, estáveis e dicionarizáveis.  Os sentidos 
das palavras carregam não apenas os significados compartilhados 
socialmente, mas trazem a carga intelectual e afetiva, pessoal, sin-
gular; trazem também o subtexto da narrativa que está no contexto 
do drama humano. “O sentido de uma palavra nunca é completo. 
Baseia-se, em suma, na compreensão do mundo e no conjunto da 
estrutura interior do indivíduo”. (PAULHAM, In: VIGOTSKI, 2001a, 
p. 466). 

Essa forma de compreender a relação entre sentidos e 
significados torna-se muito importante no nosso trabalho, ao re-
velar que, para cada sujeito da experiência, a mesma palavra que 
conota um significado comum social ou coletivamente, pode repre-
sentar diferentes sentidos advindos das mais diversas conexões, 
possibilitadas pelas mais diversas vivências singulares conectadas 
a esta mesma palavra, frase ou narrativa, enfim, a uma dada lingua-
gem. E, assim, contribuir para uma melhor compreensão do que 
seria um trabalho comunitário que atua na construção de senti-
dos singulares, construindo teias de relações criadas a partir deles, 
conectando os sujeitos em suas particularidades, e formulando e 
construindo um sentido comum sem a perda das diferenças e dos 
diversos olhares de cada sujeito. No caso específico do massacre, 
o significado social compartilhado poderia ser reduzido a justifica-
tivas para o que ocorreu, a partir da manutenção da ideologia do 
poder dominante.

A nosso ver, outro trabalho que contribui muito para essa 
perspectiva, de valorização dos sentidos singulares na constituição 
do comum, no campo específico da memória, e que muito nos inte-
ressa, é o trabalho de Ecléa Bosi. 
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Conforme Bosi (2004), “o grupo é suporte da memória se 
nos identificamos com ele e fazemos nosso seu passado”. Quando o 
grupo é efêmero e logo se dispersa, as lembranças relacionadas a 
ele não são significativas, as lembranças mais sólidas são constituí-
das na convivência cotidiana. Nesse caso, a superação da trauma-
tização provocada pelo massacre também se dá pelo dia a dia, pela 
memória de superação constante, pela convivência diária, cons-
tituindo pouco a pouco um refazer. Um refazer do assentamento, 
dos planos de futuro, da construção de convivência comunitária, 
da luta coletiva por justiça e direito à verdade, da luta pela apro-
priação da terra. 

Dessa forma, ficamos atentos a cada relato em sua íntima 
singularidade, porém trazendo-o para construir o que significava 
coletivamente. Em primeiro lugar, a compreensão das diversas ma-
nifestações afetivas do sofrimento; segundo, a construção de um 
caráter coletivo e histórico do trágico acontecimento e, por fim, as 
estratégias comuns construídas para a superação, levando-se em 
consideração, sobretudo, as diferentes manifestações subjetivas 
do sofrimento e uma modificação profunda na afetividade.

A memória se dá num tempo concreto, social e histórico – 
essa é a sua substância, “dependente da ação passada e da presen-
te, diversa em cada pessoa. Um tempo que fosse abstrato e a-social 
nunca poderia abarcar as lembranças e não constituiria a nature-
za humana [...] Esse enraizamento num solo comum transcende o 
sentimento individual” (BOSI, 2004, p. 422-423). Os momentos de 
recordação coletiva do massacre constituíram força de resistência 
de vida após o massacre.

A situação de produção de narrativa em processo coleti-
vo foi instrumento construído na perspectiva discutida anterior-
mente: uma rememoração grupal amparada e entrelaçada pelos 
sentidos próprios de cada participante, mas que possibilitavam 
uma rede de construção amparada pela comunidade. Essa meto-
dologia de reconstrução da memória nos remete aos ensinamentos 
de Bosi, Vigotski, aos teóricos da Psicologia da Libertação e dos 
direitos humanos da América Latina, os quais viemos citando. 

Bosi (2004) valoriza a dimensão individual da memória, 
afirmando que num quadro de memória coletiva é o indivíduo que 
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recorda, que sente um evento trágico comum a todos. A infinidade 
de lembranças, pontos de vista de cada um no Massacre, constrói 
uma rede de significações que se complementam a partir dos di-
versos sentidos, que debatidos em grupo, pelo valor histórico e co-
letivo que apresentam, podem ser reelaborados, resignificados e 
tomar a forma de uma memória historicizada e validada pelo gru-
po, como o coletivo que sofreu o massacre, para deixá-la registrada 
e torná-la um bom encontro que compõe e não destrói a potência 
comum.

Segundo Bosi, “a memória é toda dividida por marcos, 
pontos onde a significação da vida se concentra: mudança de casa 
ou de lugar, morte de um parente, formatura, casamento” [...] (BOSI, 
2004, p. 415). Em nossa pesquisa, o massacre é um desses marcos, 
divide a vida em antes e após o massacre. A memória deste, por 
sua vez, é triste porque traumática, porque representa uma ruptu-
ra violenta no cotidiano. Recomeçar novamente a luta, após o mas-
sacre, voltar para a ocupação, conseguir novos objetos cotidianos, 
já que tudo foi queimado, traz sentimentos de desgaste, frustração, 
desilusão, enfim, diversas tristezas; e o trauma traz sentimentos 
de medo, terror, angústia. Uma questão importante para nós, que 
aparecerá na memória traumática, é a relação da memória com os 
objetos que fizeram parte da vivência cotidiana dos sem terra, e 
que foram propositadamente aniquilados pelo incêndio: “o trauma 
sempre vem acompanhado de uma perda: a perda de objetos inter-
nos ou externos. O que pode ser importante para uma pessoa, uma 
parte do corpo, objetos, projetos de vida, tempo, objetos abstratos 
como ilusões ou ideais” (SOTO, 2010, p. 138-139). 

Compreendemos que à medida que são construídos espa-
ços para os trabalhadores rurais narrarem suas experiências, eles 
a revivem, experimentam os horríveis sofrimentos, mas buscam as 
ideias adequadas desses sofrimentos, de medo e dor aprisionantes 
que humilham e destroem a força de vida, entendendo o significa-
do político do massacre. Por meio da narração da memória coleti-
va, torna-se possível o fortalecimento do sentimento do comum, 
da vontade da ação coletiva, da ampliação da consciência social 
(LANE, 2004) e de classe, do grupo, de enfrentar e compreender as 
emoções que compõem os maiores sofrimentos e impedem a ação, 
mantendo a apatia social: dentre os quais Martín-Baró destaca o 
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fatalismo (1987) e Espinosa, o medo e a esperança (2013). 
Portanto, a narrativa da memória histórica significa a 

transformação da experiência vivida, expressa por meio da memó-
ria coletiva, em consciência histórica, refletida e experimentada 
coletivamente. A rememoração de um fato comum não é apenas 
uma ação racional, mas é também uma ação afetiva; rememorar 
significa viver emocional e criticamente o passado, (com)partilhar 
. Como afirma Gaborit (2009), trata-se de uma recuperação so-
cioafetiva, mesmo porque, como lembra Vigotski, não há separação 
entre as duas dimensões psíquicas: razão e emoção.

Assim, é possível destacar que o processo de permanên-
cia do trauma não ocorre apenas no plano da subjetividade, da 
memória, do inconsciente, mas é alimentado socialmente. Essa 
mudança epistemológica, de análise das emoções, indica que não 
se trata, apenas, de adquirir consciência das raízes históricas, mas 
de considerar que consciência e memória são afetos, bem como de 
compreender os fatores sociais de re-traumatização, tendo em vis-
ta que em nossa sociedade atual o trauma é produzido e potencia-
lizado subjetiva, intersubjetiva e socialmente. 
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Capítulo 17

Povos originários e “o comum”: reflexões 
acerca do sofrimento ético-político

de indígenas Sateré-Mawé/AM e 
Hixkaryana/AM

Renan Albuquerque
Flávia R. Busarello

Contextualização do problema e notas inferenciais
Conforme o Censo de 2010, há no Brasil hoje aproximada-

mente 818 mil pessoas que se declaram ou se consideram indíge-
nas. Destas, 502.783 mil vivem em áreas rurais, enquanto 315.180 
mil moram em áreas urbanas. Esse quantitativo já foi muito maior, 
atingindo termos de milhões. A relação entre Estado brasileiro e 
povos originários, entretanto, por ter sido marcada predominan-
temente por etnocídios, violações a direitos e tentativas de assimi-
lação sociocultural — do qual o Estatuto do Índio, criado em 1973, 
é o exemplo mais claro — tinha objetivo expresso de integrá-los 
[os indígenas], progressiva e forçadamente, à comunhão nacional. 
Foi somente a partir de 1988, com a última Constituição Brasileira 
promulgada até então, que o Estado nacional reordena a relação 
com nativos ameríndios e passa a comprometer-se a “[reconhecer] 
organização social, costumes, línguas, crenças, tradições e direi-
tos dos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens” (BRASIL, 1988, art. 231)1. A partir da Carta Federal, 
povos tradicionais passam a ter respaldo jurídico no sentido de 
manter e reproduzir processos e estatutos socioculturais2. Um dos 
tópicos de destaque presentes no artigo 231 é a proteção ao direito 
1 A construção desse entendimento deu-se a partir da luta e reivindicação dos próprios povos in-
dígenas, articulados com outros setores da sociedade civil, quando dos trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte. Não são direitos outorgados pelo Estado, mas conquistados a partir do pró-
prio protagonismo indígena. Para maiores detalhes sobre esse processo, consulte-se, entre outros, 
MICHILES, Carlos et al. cidadão constituinte, a saga das emendas populares. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1989.
2 No entanto, é importante salientar que o Estatuto do Índio, apesar de estar em flagrante contradi-
ção com a CF, ainda encontra-se juridicamente em vigor.
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dos povos indígenas às terras por eles ocupadas de forma imemo-
rial: no primeiro parágrafo, podemos ler como o Estado compreen-
dia o que seriam essas terras:

São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas ativi-
dades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recur-
sos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a 
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições (BRASIL, 1988, art. 321).

O Estado reconhece, portanto, que a terra não repre-
senta somente espaço habitável, mas dominial e impregnado de 
simbolismo, sedimentado de produção e reprodução do próprio 
ethos nativo, de modos de vida e de morte. Assim, constitui-se em 
um território concreto no qual indivíduos estabelecem relações 
e vínculos de afetividade. Relações específicas e por isso mesmo 
destoantes da maneira como a terra é compreendida hegemonica-
mente na sociedade brasileira/ocidental: uma propriedade juridi-
camente delimitada. Porém, as terras indígenas (TIs) continuam 
sendo invadidas e roubadas, gerando um processo de guetificação 
e migração. Ademais, quando destacamos a categoria “migração”, 
vale frisar, o fazemos de modo conceitual (CEDEPLAR, 1977; CAR-
VALHO, 1985, 1995; MARTINE, 1987, 1994; PACHECO,1997, 1998) 
e temos a clareza de que estamos entrando em um campo epis-
temológico delicado para o entendimento de processos de idas e 
vindas de povos indígenas, sobretudo no que tange à concepção 
primordial de fluxos e trânsitos interespaciais de pessoas étnicas 
amazônicas. Tanto que as sociedades indígenas das terras baixas 
da América do Sul, por infusão histórica, entendem e determinam 
domínios territoriais e ancestralidades ambientais a partir de ime-
morialidades cosmológicas, com as quais trabalham crenças, ati-
tudes, valores e ideologias. Desta feita, ao tentarmos circundar a 
construção de significados desse conceito, o de migração, o qual se 
tem com clareza o fato de estar arraigado de égide e viés branco, 
eurocêntrico, dominante e hegemônico, que se fique alerta para o 
traço aqui destacado.

Outrossim, cabe supor que a migração de indígenas para 
a cidade não tende a ser um ato conjuntivo de uma mudança de 
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ares ou ambientes. Trata-se, a nosso ver, de uma caminhada dentro 
de territórios primordiais os quais já detinham, exploravam, e onde 
nele se moviam e moldavam às suas necessidades. Em que pese re-
fletirmos no estudo a partir do viés dos Sateré-Mawé/AM e dos Hi-
xkaryana/AM — ambas nações indígenas fixadas em TIs do Estado 
do Amazonas, mas que realizaram igualmente seus descimentos ao 
longo do rio Amazonas/Solimões nos séculos XVII, XVIII, XIX e mes-
mo XX—, é fato que inúmeras etnias por igual se desdobraram e se 
desdobram ainda atualmente em suas concepções de território. E, no 
presente, migram para pólos urbanos avizinhados a suas terras por 
diversos motivos, entre eles os coocorrentes i) trabalho, ii) estudo e 
iii) saúde, pois “a migração não começa até que pessoas descobrem 
que não conseguirão sobreviver com seus meios tradicionais em suas 
comunidades de origem” (KLEIN, 2000, p. 13).

O objetivo do texto, porquanto, também versou em ponde-
rar acerca de sofrimentos de grupos que se vêem forçados a migrar 
para espaços urbanos na Amazônia por diversos fatores. Importante 
salientar que “falar em migração implica automaticamente em falar 
em cultura” (SARRIERA; PIZZINATO; MENESES, 2005, p. 6). Portanto, 
ao tratar a migração, se pressupõe a perspectiva da interculturalidade 
em virtude desta ser o “[...] contato entre pessoas de culturas distintas, 
de universos simbólicos compartilhados, cujo termo assinala uma di-
mensão de interação” (DEMORGON, 1999, apud DANTAS, 2012, p. 16). 
Nossa ponderação foi interdisciplinar e partiu de categorias analíticas 
do Núcleo de Pesquisa da Dialética Exclusão-Inclusão Social (Nexin) 
e da etnografia contextual realizada por pesquisadores do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Ambientes Amazônicos (Nepam), da Univer-
sidade Federal do Amazonas (UFAM). O primeiro grupo de pesquisa é 
da área da Psicologia Social e o segundo da Antropologia. 

As discussões no Nexin destacaram conceitos de afeto e 
comum (ESPINOSA, 2014) na análise da desigualdade social, enten-
dendo que “a segregação se configura espacialmente apenas onde as 
relações caminham no sentido de diminuir as formas coletivas de luta 
pela libertação de cada um e pela igualdade de todos” (SAWAIA, 1995, 
p. 24), bem como que a construção do comum, em espaços urbanos, 
fortalece e potencializa indivíduos nesses espaços de desigualdade à 
luta para perseverar na existência, visto que, conforme Espinosa:
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[...] Se duas pessoas se põem de acordo e unem suas forças, 
mais elas podem juntas e, consequentemente, mais direito têm 
do que cada uma delas tinha por si só na natureza, e quanto 
mais numerosos forem os homens que tiverem posto suas for-
ças em comum, mais direito também terão eles todos em con-
juntos. (ESPINOSA, Trat, Político. Capítulo II, §13).

Da parte do Nepam, o viés da antropologia estruturalis-
ta (ou pós-estruturalista) foi enfocado. Embora a desconstrução 
proposta por Derrida (2004) ao método da estrutura aprofundado 
seja uma sistemática de análise crítico-literária, ou seja, pensado 
para identificar e descrever significados em narrativas e textos (es-
crituras discursos), ela não é analisada pelo Nepam somente em 
contexto lítero-ficcional, mas dentro também de proposituras psi-
cológicas. E assim nos encaminhamos na pesquisa, sob o ponto de 
vista da construção de indivíduos, coletivos e memórias comparti-
lhadas dos comuns, no caso os Sateré-Mawé/AM e os Hixkaryana/
AM. 

Foi nesse desejo do comum que “residiu nossa aventura 
comunitarista: a energia fundadora do laço social está no desejo 
de aumentar o conatus3, a qual é capaz de explicar porque nenhum 
momento da história conseguiu anular a capacidade humana de 
criação de caminhos de fuga” (SAWAIA, 2008, p. 153). Muito embo-
ra possa inibi-la a ponto de se ter a morte em vida, enredando as 
pessoas na teia da servidão e sofrimento intenso, que muitas vezes 
é confundido com transtorno mental (este um tanto mais hospita-
locêntrico), por levar o indígena a comportamentos não esperados 
pela ordem social, essa energia fundadora é essencial para a con-
cepção da existência.

Procuramos salientar o debate sobre essa questão na 
Antropologia, entre a perspectiva naturalizante e a culturalista, e 
especificamente no contexto do sofrimento mental como patologia 
psicossocial, resultante da vivência das mazelas da vida, inclusi-
ve as de ordem genética. Nesse particular, Rutter e Sroufe (2000), 
Cicchetti e Cohen (2006) e Salém José (2010) consideram que 
transtornos mentais (estados avançados de sofrimento mental) 
observados em indígenas da Amazônia brasileira tendem a ser de-
correntes de inter-relações e contingências múltiplas, associadas a 

3 Termo utilizado por Espinosa (2013).
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características específicas de indivíduo (fatores biológicos, genéti-
cos e psicológicos), características ambientais (cuidado parental, 
relacionamentos interpessoais, exposição a eventos estressores) e 
contingências sociais (rede de apoio social, vizinhança, nível so-
cioeconômico), dentro de uma cadeia de fatores que se cruzam e 
conectam por variadas vertentes.

De igual monta, sofrimento mental entre indígenas pode 
ser decorrente menos de deficiências orgânicas, físicas e psíquicas 
do que de rejeições manifestas ao ambiente e ao conjunto de con-
tingências que os envolve. É um tanto daquilo que se encontra em 
Clastres (1982, 2002), partindo-se de sua perspectiva sociológica, 
quando ele observa a rejeição do Estado por parte de sociedades 
tradicionais não como algo que elas rechaçam por incompreensão 
funcional, mas a que se opõem porque reconhecem exatamente e 
vivamente mecanismos de não alinhamento a pensamentos domi-
nantes intrínsecos. A perspectiva defende que o sofrimento mental 
não se reduz a dores individuais ou experiências negativas pelas 
quais qualquer ser humano passa, mas sim indica múltiplas e va-
riantes interseções expostas no processo de desfiliação de mundo 
das etnias em decorrência de dinâmicas enfrentadas na urbe, as 
quais afetam corpo e alma e são impulsionadas por situações limi-
tes (PESSOTTI, 1995, 1996, 1999).

Analisar o sofrimento mental em grupos de indígenas 
que migram para a cidade foi o que pretendeu no texto, como já o 
destacamos, sendo que a intenção da reflexão, na conjuntura, pas-
sa ao largo da ação de rotular com a etiqueta de “transtornos men-
tais” fenômenos que saem do padrão de vida ordinária e orienta-
da pela sociedade mundial não indígena. A perspectiva se dirige 
a questionamentos sobre: i) o quanto sociedade não indígenas se 
esforçam por negar alteridade a grupos étnicos?, ii) o que há de 
implicações socioculturais no sofrimento mental? iii) quais desdo-
bramentos decorrem do modo de vida das cidades no corpo e na 
mente dos indígenas? e iv) em que medida a desigualdade social, 
subjacente a um estado de descaracterização étnica (migração for-
çada), explica quadros de sofrimento mental?, em outras palavras, 
quais dimensões ético-políticas desse sofrimento?

O estudo buscou considerar complexidades sociocultu-
rais enquanto formadoras das coisas da vida. Descrição e inter-
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pretação de experiências foram tomadas enquanto exercícios de 
alteridade, porque na lógica interna da ordem simbólica dos povos 
originários, por exemplo, o que o saber psicológico e psiquiátrico 
da civilização ocidental entende como “sofrimento mental” pode 
ser denominado de judiação, dismintidura, rasgadura, feitiçaria, 
rebelião, assombramento, calor de sol, roubo de sombra ou comi-
daria (BENEDUCE, 2009; SALÉM JOSÉ, 2010). Sobre o(a) jovem 
que se rebela, a pessoa adulta que faz atos rejeitáveis na comuni-
dade e o(a) ancião(ã) que se suicida — todos e todas, na visão in-
dígena, podem estar em fase de desregramento do espírito huma-
no em espírito de animal. Em parte dos casos, males são notados 
e, em seguida, se dispersam, permitindo que sigam com as vidas 
na sanidade, sem determinismos inerentes ou categorizações de 
patologias. Para indivíduos Sateré-Mawé/AM e Hixkaryana/AM, é 
mais provável que inexista a epistême referente à compreensão de 
patologias mentais como males, pois a cosmologia mira como am-
bígua a diferença entre corpo e alma, entre físico e espiritual, posta 
a característica tênue dessas divisões e a não dualidade para certas 
sociedades brancas.

Diferente do que ocorre na cultura ocidental, higienista, 
hospitalar, esquemas interpretativos generalizantes ou universa-
lizantes, ambiciosos em si mesmos, reforçam a cisão entre aquilo 
que é próprio do conhecimento tradicional — o medicamento sim-
bólico ministrado para dores da alma — e aquilo que é inerente 
a sociedades não indígenas e principalmente urbanas — o medi-
camento sintético e direcionado a órgãos do corpo (KIRMAYER, 
2009). Sociedades indígenas são estranhas a populações urbanas 
ocidentais na medida em que a relação das pessoas com a vida e 
seus significados é intermediada pelo não-dito, dentro da pers-
pectiva subjetiva, pouco fazendo rupturas entre mundos material 
e metafísico. “O mundo deles (brancos) é quadrado, eles moram 
em casas que parecem caixas, trabalham dentro de outras caixas, e 
para irem de uma caixa a outra entram em caixas que andam. Eles 
vêem tudo separado porque são o povo das caixas” (KAINGANG 
apud SALÉM JOSÉ, 2015).

Portanto, para enfocar o sofrimento mental indígena foi 
preciso considerar que o modelo biomédico usado para tais aná-
lises e a consequente caracterização de perturbações psíquicas 
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como patologias tratáveis por viés sintético não atende à totalidade 
conceitual dos saberes e fazeres de povos originários, a qual abar-
ca normatizações orientadas por cosmologias. Atualmente, por 
exemplo, muitos étnicos encontram-se em centros de atendimen-
tos urbanos, mas não deveriam, porque sofrem de males psíquicos 
desenvolvidos por impactos coletivos e dentro de um horizonte 
temporal amplo e continuado, comum a todos, porque via de regra 
é assim que o modelo social da sociedade branca atinge sociedades 
ameríndias. Comte-Sponville (1999, 2001) aponta a perspectiva e 
defende a despatologização de sofrimentos mentais relacionados a 
pressões socioeconômicas e ambientais, a seu turno, questionando 
em suma definições de felicidade e amor ao próximo no ocidente.

Nessa linha de pensamento, parcela da ciência psi con-
temporânea concorda que processos de desmoronamento mental 
resultam da complexa correlação de circunstâncias sociais e pes-
soais, em que traumas e frustrações de ordens diversas ocorrem 
em conformidade a manifestações biológicas. Mas a visão está 
longe de ser consensual. Sofrimentos de indígenas na cidade se 
agravam por características que marcam o capitalismo neoliberal, 
como consumismo, degradação ambiental, individualismo, ego-
centrismo e intolerância à diversidade. A sociedade capitalista, a 
nosso ver, cria próprias dificuldades quando fomenta a cultura do 
imediatismo, do desejo de consumo e a rejeição ao que não perten-
ce ao presente ocidentalizado entre populações indígenas, que no 
bioma, sendo na maioria de arché cosmogônico por historicidade, 
construíram modelos próprios de lidar com o tempo e o domínio 
territorial. 

Em alguma medida, em sociedades urbanas amazônicas 
vem ocorrendo o que Botton (2005) afirma ser um problema uni-
versal: a destruição da capacidade de concentração das pessoas 
em valores globais, como liberdade, ética, igualdade socioeconô-
mica e sobretudo respeito à diversidade, em função de pretensas 
aparências financeiras. Comunidades inteiras existentes na Ama-
zônia guardam alta capacidade de forçar apagamentos estruturais 
de indígenas mediante essas balizas, a partir de relações sociais 
ásperas e opacas, desnaturalizadas, onde tradições são rejeitadas 
para o surgimento de efemeridades desimportantes (SANTOS, 
2013; BAUMAN, 1998, 2005; POLANCZYK, 2009). Ao não se ali-
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nharem a vicissitudes urbanas, a conseqüência foi a abertura de 
precedentes para a originação de impasses psicológicos na relação 
com a realidade, ocasionando quadros de sofrimento. Compor-
tamentos que não seguem padrões preestabelecidos funcionam 
como atividades próprias para se fomentar humilhações, privação 
e segregação social.

Dentro do contexto presente do espaço amazônico, o re-
forço à segregação vem sendo repetido tal e qual uma mutação, 
uma modificação caótica de sentidos, que marca a floresta, as águas 
e as cidades do bioma, de modo que a identidade de indígenas da 
hiléia tropical brasileira vem sendo baseada em coisas que não têm 
regência na natureza e no zênite da vida, formando mecanismos 
que funcionam como fatores para o desencadeamento e a impul-
são de sofrimentos e fricções entre a cultura da TI e da cidade.

Reflexões a partir de Antropologia e Psicologia Social
Devido à inadaptabilidade a novos espaços de convivên-

cia a partir de processos migratórios sem planejamento, apoio fa-
miliar, social e estatal, indígenas que se submetem à mudança para 
a cidade tendem a fragilizar seu cuidado parental e ter as condi-
ções nutricionais e de habitação pioradas em termos gerais, fican-
do sujeitados à pobreza material e com severos detrimentos mo-
rais, o que concorre para estados de inadaptabilidade psicofísica 
(COSTELLO et al., 2003). Albuquerque et al. (2016), Garnelo et al. 
(2010), Garnelo e Langdon (2005) e Garnelo (2003) sugerem que 
existe correlação entre fluxo migracional e saúde mental, princi-
palmente em relação a aspectos socioculturais de enfermidades. O 
efeito é observado na medida em que o cotidiano dos tradicionais 
é mediado mais por relações transitórias, as quais são projetadas 
pela funcionalidade de ambientes urbanos, que por identidades 
construídas historicamente (SPITZER, 1996; SOUZA, 2003; GAR-
NELO e WRIGHT, 2001). “Ao abordar diferenciações de tratamento 
(sintéticos ou tradicionais) foi observado que a variável ‘migração’ 
é fator com implicação para distúrbios segundo multidimenciona-
lidades e não como condição em si mesma” (ALBUQUERQUE et al., 
2016, p. 153).

No caso de Sateré-Mawé/AM e Hixkaryana/AM, a migra-
ção teve início em 1967 com a criação da Zona Franca de Manaus, 
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motivada, segundo Diagnóstico Sócio-Demográfico Participativo 
da População Sateré-Mawé, principalmente pela busca por traba-
lho assalariado (TEIXEIRA; MAINBOURG; BRASIL, 2009). No en-
tanto, outrora a migração já não era motivada por esse único fator. 
Engendrava-se também o reconhecimento social ou a fuga da tu-
tela do Estado. Ambas incidiam como razões de fluxo migracional. 
Nesse ponto, cabe destacar o que viabilizamos enquanto marco de 
pensamento referencial acerca do que acreditamos ser a ideia de 
migração para sociedades viventes em terras baixas da América 
do Sul. E ainda. Para refletir sobre processos de sofrimento men-
tal, é necessário observar a reconfiguração da condição espaço-
temporal de migrantes indígenas do Baixo Amazonas, bem como 
a vivência a partir da reformulação da vida dentro de uma socie-
dade mercadocêntrica que imprime a etnias tradicionais contatos 
dispensáveis, utilitários e casuais, e principalmente que investe no 
isolamento e na discriminação. A observação é importante, salvo 
um melhor juízo, visto que mudanças de socioculturas e modos de 
vida da terra indígena para a cidade, considerando historicidade e 
diversas violências vivenciadas no contexto urbano, implicam em 
desajustes exponenciais da pessoa étnica. E supomos que relações 
de poder e expropriação, bem como relações políticas e inclusões 
forçadas e assistencialistas, são interveniências negativas. O sofri-
mento do indígena precisa, portanto, ser analisado pela mediação 
da dialética exclusão/inclusão. 

A dialética inclusão/exclusão gesta subjetividades específicas 
que vão desde o sentir-se incluído até o sentir-se discriminado 
ou revoltado. Essas subjetividades não podem ser explicadas 
unicamente pela determinação econômica, elas determinam 
e são determinadas por formas diferenciadas de legitimação 
social e individual, e manifestam-se no cotidiano como iden-
tidade, sociabilidade, afetividade consciência e inconsciência 
(SAWAIA 2001, p. 9).

A diversidade e a possibilidade de enriquecimento cultu-
ral mediante a troca de experiências deveria ser algo producente 
e não fardo conjuntural. Mas rejeitada do convívio comum e refu-
giada em guetos na urbe, a população indígena convive com pro-
cessos conhecidos como apartação social — que se diz do efeito de 
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separação em que indivíduos tendem a ser preteridos do contato 
humano — recolhendo-se ao isolamento de estar na urbe sem que 
isso faça sentido para si. A crença em narrativas históricas e no 
papel social que a cosmologia indígena possui é interpretada como 
frivolidade ou leviandade de velhos, sobretudo conforme percep-
ções de migrantes indígenas, que na cidade podem experimentar 
universos não vivenciados em regiões de divisa (RODRIGUES et 
al., 2012). Esse processo de inclusão pela exclusão social gera “o 
sofrimento [que] é a dor mediada pelas injustiças sociais. É o sofri-
mento de estar submetida à fome e à opressão, e pode não ser sen-
tido como dor por todos” (SAWAIA, 2001, p. 102), mas pelos que 
sofrem a inclusão perversa. Considerar, portanto, afetos e emoções 
no estudo da inclusão “é [...] refletir sobre o “cuidado” que o Estado 
tem com seus cidadãos. Eles são indicadores do (des)compromis-
so com o sofrimento humano, tanto por parte do aparelho estatal 
quanto da sociedade civil e do próprio indivíduo” (SAWAIA, 2001, 
p. 99).

Segundo Sawaia (1999), ao analisar pessoas em situação 
de rua, “o sofrimento dos que vivem a inclusão perversa revela o 
processo de exclusão afetando o corpo e a alma, com muito sofri-
mento, sendo o maior deles o descrédito social, que os atormenta 
mais que a fome [...]” (p. 115), sendo uma das suas consequências o 
sentimento de impotência, humilhação e desamparo. A partir dis-
so, destaca:

[...] o sofrimento ético-político retrata a vivência cotidiana 
das questões sociais dominantes em cada época histórica, es-
pecialmente a dor que surge da situação social de ser tratado 
como inferior, subalterno, sem valor, apêndice inútil da socie-
dade (SAWAIA, 2001, p. 104).

O sofrimento de pessoas étnicas assola corpos e mentes 
e igualmente desregra de forma ético-política suas vidas. Tanto 
porque também é um sofrimento ético-político. Quando pessoas 
Sateré-Mawé e Hixkaryana migram para a cidade, o modo como 
vivenciam o polo urbano e a exclusão/inclusão social engendra-
da no cotidiano ocasiona o sofrimento ético-político, produzido 
a partir de encontros que vivenciam na cidade e com a ideologia 
construtiva a eles então imposta. Em virtude disso, nativos que não 
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“chegam lá”, não vencem segundo padrões capitalistas, são derro-
tados, perdedores, incompetentes perante os outros e, em razão de 
sua incompetência, não conseguem adequar-se (SANTOS e NUNES, 
2003). Tanto o ficar na cidade como o voltar para a TI, agora, pas-
sam a gerar sofrimentos. Na cidade por conta da exclusão/inclusão 
social; na terra indígena pelo regresso furtivo, que representa der-
rota e pequenez. O olhar dos outros sobre a pessoa que regressa é 
desolador e gera vergonha.

A preocupação com a coletividade, a cosmologia, a con-
templação crítica do mundo, que fizeram indígenas superarem 
obstáculos ao longo da sua história no bioma, são observadas en-
quanto construções frívolas da realidade, compreendidas inclusi-
ve tal e qual atividades de pessoas obtusas e pueris, pautadas no 
ingênuo idealismo. Utopias tradicionais têm sido tratadas como 
crenças insignificantes ou banalidades sem implicações práticas 
na vida: sejam em esferas sociais, políticas ou econômicas. O ima-
ginário indígena é discriminado e sobreposto pelo conhecimento 
cientificista do branco.

O conceito de sofrimento ético-político tem por base a 
filosofia espinosana, de tendência ontológica, que retira indivíduos 
da condição de máquina e os reposiciona enquanto seres de potên-
cia. Segundo o autor, “o corpo humano pode ser afetado de muitas 
maneiras, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou dimi-
nuída, enquanto outras tantas não tornam sua potência de agir 
nem maior nem menor” (ESPINOSA, 2013, Ética III, Postulados). 
Esse corpo possui conatus, que é a potencialidade, e responde a 
afetações de encontros, que podem ser bons ou não.

A potência de conservação é também poder de ser afetado, o 
que significa que ela, apesar de ser irreprimível, varia de inten-
sidade, a depender das intersubjetividades que me constituem, 
isto é, das afecções (affections) que meu corpo e minha mente 
sofrem nos bons ou maus encontros do passado, do presente e 
do futuro (SAWAIA, 2009, p. 366).

Afetos são radares indicativos de formas de engendra-
mentos do corpo e mente, além de funcionarem como motivadores 
de ação (SAWAIA; SILVA, 2015). São gerados em encontros com o 
outro. Encontros são bons quando aumentam a potência de vida; 
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são maus quando atrelam à servidão e heteronomia. Acerca des-
sa abordagem, relacionando-a ante o cenário de indígenas Sateré
-Mawé/AM e Hixkaryana/AM que vivenciam na cidade a dialética 
exclusão/inclusão social, temos que devido à imersão em um sis-
tema que privilegia produção e acumulação em detrimento à dig-
nidade e autonomia intelectual de diferentes povos, controvérsias 
e fragmentações são observadas a partir do relacionamento com 
coisas de brancos (KELLY, 2005). Os afetos, porquanto, tendem a 
deslocar-se negativamente em face de projeções de vida em espa-
ços urbanos. 

Exemplificando o disposto, notemos algumas situações 
vividas na urbe:

Índia Sateré-Mawé, atendida pelo CAPS/PIN, oriunda de 
Araticum (comunidade da TI Andirá-Marau), um dos polos 
étnicos do município de Barreirinha/AM, levava vida ordinária 
até quando a família lhe organizou casório orientado, como de 
costume, com membro da comunidade. Antes de completar 18 
anos não tinha engravidado, o que era considerado atraso em 
padrões indígenas e por isso uniu-se a um jovem. Com o passar 
do tempo e a persistência da situação, a pressão aumentou 
e ela e o marido decidiram vir para a cidade, fugindo das 
pesadas críticas sobre a infertilidade. Ao se instalarem no 
reduto urbano de Barreirinha, as cobranças continuaram. 
Desta vez era o companheiro que pedia uma criança o quanto 
antes porque precisava retornar a aldeia e compartilhar a no-
tícia com os homens Sateré-Mawé, esvaindo de modo positi-
vo a conturbada retirada para a cidade. Mas, sem mudanças, 
tempos depois a separação do casal ocorreu devido seguidas 
tentativas infrutíferas de gravidez. O homem retornou à aldeia 
de imediato e não houve mais notícias dele. A mulher, ao per-
manecer na cidade, desenvolveu traços esquizofrênicos marca-
dos por comportamentos bizarros, ansiedade, impulsividade, 
agressividade e comprometimento do juízo sobre a realidade 
(RODRIGUES, 2014, p. 101-102).

Um controverso caso a se refletir acerca do sofrimento mental 
indígena diz respeito a uma pré-adolescente de 12 anos, que 
havia presenciado o assassinato do pai em uma aldeia Sateré
-Mawé [...] Uma hipótese foi baseada na interpretação dos so-
nhos que a jovem índia disse ter tido, os quais eram situados na 
sua terra de nascimento, a TI Andirá-Marau. Identificou-se que 
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o falecido pai da menina insistia, em sonho, para que ela vol-
tasse a morar junto dele, cujo corpo estava enterrado na terra 
indígena, tendo em vista o fato dos dois serem muito apegados 
outrora. Na TI, a jovem deveria se submeter à influência xamâ-
nica de preceptores Sateré-Mawé para que eles expurgassem 
dela os espíritos maus que a afligiam. O pai teria dito ainda 
para a menina que havia sido assassinado por vingança e que 
ela devia fazer trabalhos de pajelança com os iniciados espi-
rituais da aldeia de origem caso quisesse continuar viva. Para 
isso, ela deveria trabalhar para devolver ao espírito do falecido 
o sossego (RODRIGUES, 2014, p. 106-107).

Partindo-se de inferência acerca das cenas, é possível no-
tar até que ponto o vínculo com a TI permanece independente do 
motivo da migração. O vínculo e a sua cosmovisão afetam pessoas 
Sateré-Mawé e Hixkaryana tanto com bons e quanto com maus en-
contros, que em muitos casos se intensificam com a vinda para a 
cidade, dado que na urbe há ampla individualização e desamparo, 
caso possível de ser verificado na primeira cena, em que a indígena 
vivencia emoções de medo na terra indígena que se intensificam 
na cidade e a lançam a situações críticas de insegurança. As inci-
dências suprimem suas historicidades, socioculturas e cosmovi-
sões, itens categóricos e formativos de crenças, atitudes, valores e 
ideologias étnicas. 

São corporeidades e mentalidades constantes no bojo 
das afetações dadas no espaço urbano, as quais se mostram para 
que compreendamos paralelos do sofrimento mental — visto que 
a TI é lugar de encontros potencializadores e a cidade se diferen-
cia pela existência da dialética exclusão/inclusão social, bem como 
preconceitos e discursos de branquitude. Conhecimentos tradi-
cionais indígenas, sejam cosmológicos, parentais ou miméticos de 
contexto ancestral, enquanto mediadores e fomentadores de nati-
vidades para povos das terras baixas da América do Sul, funcionam 
também inversamente, como componentes de cenários que difi-
cultam a vida urbana. É a própria ancestralidade e ainda o espaço 
étnico compartilhado que fortalecem e baseiam esses indivíduos 
no contexto urbano. Mas laços comunais evidentemente que estão 
enfraquecidos na cidade, o que concorre para promulgar maus en-
contros.
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A partir do que debatemos, cabe inferir que ansiedade, 
vergonha, angústia e humilhação (RODRIGUES, 2014) passam a 
ser, portanto, estopins para caracterizarem emoções da vida indí-
gena no espaço urbano. Diferentemente do que se tende a ser mos-
trado em terras indígenas, Sateré-Mawé e Hixkaryana, na cidade, 
vivenciam novas formas de interação sociocultural e econômica, 
propulsoras de esfacelamentos de sentimentos de comunalidade. 
Em um termo, a cidade não aglutina migrantes étnicos. Além disso, 
na cidade a ideologia dominante é a do capital, da cientificidade 
higienizadora e da branquitude, como já sinalizamos, o que pode 
gerar sofrimentos a partir da ideia de “ser diferente”4. Ademais, 
dinâmicas ambientais e processos que norteiam vidas humanas e 
animal em aldeias amazônicas fortalecem a relação com a região 
onde habitam, sendo que xamãs (pajés) podem orientar essa modi-
ficação. Eles guardam a capacidade de compreender, por exemplo, 
extensas faixas de terra no bioma como áreas comuns e próprias 
para a realização de trabalhos espirituais, onde podem ser facili-
tadas as tomadas de decisão na economia e na política, além de 
perceberem o rearranjo de modelos sociais e o ordenamento dos 
recursos da biodiversidade de maneira integrada, sem subdivisões 
ocultadoras do real. Porquanto, na medida em que desejos, vonta-
des e necessidades moventes do universo existencial impelem a 
questionamentos esperados para a definição da alma, a intensida-
de da situação ou a impotência perante podem ser avaliadas por 
xamãs.

A função central de especialistas [xamãs] é exatamente a de 
manter um diálogo constante com seres humanos invisíveis, 
considerando o cosmo e o meio ambiente equilibrado, com 
condições habitáveis a seres humanos e demais animais, vege-
tais e minerais. O esquema de comunicação entre wai-mahsã e 
humanos se dá através de pessoas preparadas, nos momentos 
específicos e com conhecimentos específicos. As categorias de 
yai, kumu ou baya [categorias de xamãs] ficaram escassas e a 
especialidade de yai [xamã de alta hierarquia que repassa seus 
conhecimentos de cura] praticamente foi extinta em todo o no-
roeste amazônico brasileiro. Os kumuã [plural de kumu] ainda 

4 A respeito do sentimento de vergonha na cidade ver BUSARELLO, Flávia Roberta. “Minha cor não é 
branca, minha cor não é negra, minha cor é canela”: análise da vivência urbana dos Xokleng/Laklãnõ 
na cidade loira de Blumenau/SC. 2017. Dissertação (Mestrado em Psicologia Social) – Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017.
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existem, mas são poucos; eles tiveram sua formação antes do 
alcance em suas comunidades pelos missionários. A maioria, 
porém, foi atingida em algum momento de sua preparação, 
sendo forçada a frequentar a escola aí instalada, como foi o 
caso do meu pai Ovídio Lemos Barreto, e meus tios Luciano 
Barreto e Tarcísio Barreto. Eles são os últimos kumuã Tuka-
no do “sib” huremeri saroró yupuri bubera-porã, moradores 
do rio Tiquié, na Comunidade de São Domingos Sávio, em São 
Gabriel da Cachoeira (Amazonas) (JOÃO PAULO BARRETO TU-
KANO, In portal amazoniareal.com).

Pela falta de yai, os poucos kumuã que restaram se vêem for-
çados a cumprir o papel daqueles, efetuando assim uma dupla 
função no sistema de comunicação extra-humano e de cura, 
diagnosticando doenças e realizando bahsesse (benzimentos). 
Como não há atualmente a continuidade na formação de no-
vos especialistas kumuã, podemos dizer que, a exemplo do que 
aconteceu com os yai, os kumuã estão fadados a desaparecer 
(JOÃO PAULO BARRETO TUKANO, In portal amazoniareal.com)

O trecho em destaque — que trata a nosso ver de inter-
secções entre o status da pessoa xamânica, a formação dela e a sua 
saúde mental para a execução de trabalhos de cura e terapêutica 
tradicional — tende a ser possível de acesso na medida dos simbo-
lismos nele contidos. São simbolismos que se mostram como códi-
gos, a projetarem entendimentos em função de leituras relacionais 
do autor (João Paulo Barreto Tukano) e seus modos de vida. Par-
tindo da premissa, tentemos notar o que não está dito nessa co-
municação: i) primeiro, inferimos que João Paulo Barreto Tukano 
constrói ideias sobre a pessoa indígena de sua etnia e as apresenta 
na relação entre dois conhecimentos distintos, o do branco e o do 
nativo; ii) segundo, e cremos mais importante, é que o texto tenta 
decodificar mensagens complexas e de duplo sentido, um humano 
e outro cósmico, sendo que não foi preciso o autor especificar o 
significado essencial de cada palavra mencionada e originária do 
vocabulário Tukano. A informação e a mensagem passaram a ser 
tomadas como interação discursiva, porque reuniram a atividade 
do leitor ante a do escritor. Quando a interação textual é considera-
da discursiva é porque há construções de sentidos geradoras de ao 
menos um referente principal. Caso se observe com acuidade essa 
dinâmica, percebe-se que o escritor indígena se utilizou do dis-
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curso étnico de seu povo para construir um efeito de pensamento 
em quem o lê, dando à pessoa a possibilidade de montar o sentido 
simbolicamente, já que ele não se encontra pronto e acabado, dado 
ao(à) leitor(a), apesar de apresentar um contexto imediato com di-
versas informações. Assim, existe a necessidade da compreensão 
não somente do suporte simbólico disponibilizado pelo escritor, 
mas também de elementos ideológicos dos Tukano. 

Trazendo o disposto para nossa seara de estudo, temos 
que João Paulo Barreto, mesmo sem opinar diretamente acerca do 
comum, destaca a permanência de práticas ancestrais xamânicas 
por meio dos mesmos afetos categoriais por nós tratados e dentro 
de uma paradigmática situação de deslocamento temporal. Porque 
investigar a ideia de “comum” para um ameríndio amazônico não é 
intentar ao desvelo de sua identidade indígena mediante uma atri-
buição de quem é quem. Tem a ver com a maneira a qual o coletivo 
concebe formas de expressão e as remete a afirmativas parentais, 
clânicas e consanguíneas. Trata-se menos, portanto, de ponderar 
sobre quem é ou não essa pessoa nativa migrante a partir de um 
discurso, mas sim de contextualizá-la segundo discursos e práticas 
interpretadas no cotidiano.

Interpretando as considerações, aparentemente anta-
gônicas, bem como as possibilidades de compreensão de fenôme-
nos psicossociais mediante a “diplomacia espiritual xamanística” 
(ALBUQUERQUE e JUNQUEIRA, p. 128, 2017), observamos ainda 
que a correlação entre ambiente externo e sofrimentos mentais de 
indígenas se mantém persistente, não sem variantes intervenien-
tes, mas pode ser interpretada por agentes da pajelança. Seja por 
vieses socioeconômicos ou cosmopolíticos, a associação de mul-
tifatores e a mensuração do problema são investigações em pro-
gresso, assim entendemos, desde que foi lançado o livro Natureza, 
doenças, medicina e remédios dos índios brasileiros, do naturalista 
alemão Carl Friedrich Philipp Von Martius (1794-1868), em 1844. 
Relatos pioneiros acerca do sofrimento mental de populações in-
dígenas foram discutidos via aspectos biossociais, equilibrados no 
conhecimento de época, sobre doenças particulares a esse estado. 
Foram pesquisados no livro temperamento, comportamento co-
letivo, anatomia, dieta, longevidade, terapia tradicional, valores 
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espirituais, ritos e rituais. É obra essencialmente proveniente de 
experimentos de campo, que apresenta observações entremeadas 
a teorias vigentes no início do século XIX.

Porém, não parece ser coerente reduzir aspectos da 
saúde apenas a indivíduos em si mesmos, como também tenta-
mos supor, pois há nítidos relacionamentos com o mundo externo 
(social), e, no caso de nossas inferências, ao mundo urbano (ur-
bes pequenas) amazônico, capitalista e segregador. Sendo assim, 
partindo de uma visão espinosana de pessoa, é possível entender 
que “ter saúde é estar apto a afetar e ser afetado por outros corpos 
em bons ou maus momentos. Sua contribuição mais importante é 
o deslocamento do político para o campo da ética e desta para o 
campo das emoções” (SAWAIA, 2003, p. 92). Ou seja, sofrimentos 
mentais ocasionados pela migração de povos Sateré-Mawé e Hi-
xkaryana não podem ser reduzidos a algo individual ou apenas da 
mente. Estão ligados, cremos, ao externo do eu da mesma forma 
que a indivíduos, a suas vivências, a suas histórias, a suas cosmovi-
sões e a suas coletividades.

Nesse sentido, voltemos à temática do comum para afir-
mar que a categoria torna-se uma força potencializadora de indiví-
duos na cidade e reforça, enquanto sentimento, o enfrentamento a 
investidas do Estado, do mercado e da forma como a cidade afeta 
aos próprios indivíduos. Por meio dos bons encontros espinosa-
nos, indígenas têm a potência para enfrentar e conquistar espaços 
de vivência compartilhada da cidade e o comum se torna uma for-
ma disso. Dado o exposto, apostamos que é possível entender “a 
saúde não como totalidade em si, nem uma relação imediata com 
a doença ou um estado definido biologicamente. Ela é a possibi-
lidade de ter esperança e potencializar esta esperança em ação” 
(SAWAIA, 2003, p. 93). Porquanto, é mister verificar a importân-
cia de observar emoções e como pessoas étnicas estão afetando e 
sendo afetados por outros corpos. Olhar para isso é também olhar 
para encontros e atravessamentos sociais vividos por indivíduos 
que, nesse caso, além da cidade, também vivenciam memórias de 
uma história de violência e genocídio vinculada a sua terra primor-
dial.

Com isto, a violência empregada pelo branco, bem como 
pelo capital, o desmerecimento da formação psicossocial indíge-
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na e o enaltecimento ao consumo lança Sateré-Mawé/AM e Hi-
xkaryana/AM a uma vida de pobreza e exclusão/inclusão social. 
Esse cenário afeta o corpo diariamente pelo discurso ideológico de 
branquitude, cientificismo e racionalismo; e a mente por biocumu-
latividade. O ato de andar pela cidade, transitar em espaços e vi-
venciar tradições e crenças — mesmo no contexto urbano — deixa 
de fazer parte da composição da sociabilidade nativa, pois se perde 
em efeito e ocasiona um mau encontro. Como resultado, a socieda-
de branca deixa de entender pessoas étnicas em sua totalidade. E 
entender povos indígenas é levar em conta terra, ethos, bem como 
seus compadrios, suas parentelas e suas metaformatividades ani-
mais, além de saberes e curas xamanísticas. É entender que “andar 
com os pés descalços” é o bom encontro, o afeto alegre, o sorriso e 
o brilho no olho. Manoel de Barros diz que “[...] tão triste é a vida 
sem marca dos pés”, ao que compreendemos essa infelicidade tal e 
qual uma desvinculação a afetos positivos e à comunalidade.

A vida dos Tukano do Alto Rio Negro/AM, sobremaneira 
no bojo de suas espiritualidades, pode amplamente ser correlacio-
nada com funções não corpóreas de Sateré-Mawé/AM e Hixkarya-
na/AM. Ou seja, os três povos originários possuem similaridades 
dentro dessa conjuntura. Porquanto, citamos o exemplo de João 
Paulo Barreto Tukano e o tomamos em paralelo porque considera-
mos a problemática da saúde mental de migrantes étnicos no Bai-
xo Amazonas (escopo do estudo). E assim o fizemos porque o texto 
veio a enaltecer bases históricas de abrangência em relação a uma 
questão etnocultural ampla, e ainda pondera sobre os dias atuais, 
os quais, intrinsecamente, apontam que sociedades das terras bai-
xas da América do Sul são exemplo de representantes de uma co-
municação geral baseada em cosmologias integradoras. 

O comum e os povos originários: para não concluir
Partimos de uma visão espinosana que não dicotomiza 

corpo e mente, entendendo pessoas como unas, seres de potência. 
A partir disso, salientamos a importância da observação e da análi-
se propiciadas por encontros vivenciados, visto que, a partir deles, 
conforme Espinosa (2013), sua conatus é expandida ou não. E por 
isso a importância do comum nessa temática.

Supomos que encontros vividos por povos originários na 
cidade tendem a lançá-los a condições de sofrimento ético-político, 
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fruto da dialética inclusão/exclusão social. Isto ocasiona a diminui-
ção da conatus e, por conseguinte, afeta a saúde de étnicos, concor-
rendo para um status de reatividade. 

Esses encontros são diferentes em terras indígenas, pois 
ali existem locais de potência, ancestralidade e cosmogonia, ou 
seja, locais memoriais ao comum. Já a cidade, capitalista, esfacela 
esse comum, reproduzindo individualismos, competições e afeta-
ções. 

Foi necessário considerar historicidade e territorialidade 
na análise, pois ambas podem se vincular a sofrimentos, seja no 
campo da saúde ou não. No contexto da urbe, para povos originá-
rios, o comum é uma forma de potência e de resistência, visto que 
é através dele que esses povos podem enfrentar vivências contro-
versas. Com isso, promover bons encontros é também enfrentar 
desigualdades sociais existente nas cidades com a ótica para os 
afetos.  

As reflexões tiveram o objetivo de sugerir caminhos para 
uma práxis, junto aos povos originários, que considere cosmovisão 
e imemorialidades, e tendo o comum como norte para a potência 
e o fortalecimento psicofísico frente a violências do Estado e do 
mercado. Nisso também se projeta a potência do encontro entre 
as áreas aqui apresentadas, Psicologia Social e Antropologia, que 
juntas podem fortalecer a formação de um comum junto a esses 
povos.
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